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Este estudo investiga quais fatores sõcio-econômicos de um

município determinam a demanda por distribuição intramunicipal de

bens e serviços, e de que forma esses serviços de distribuição

são produzidos. Os modelos desenvolvidos tem como objetivo avali

ar o potencial de conservação de energia no setor. Entre os de­

terminantes da demanda encontram-se renda (elasticidade e = 0,8),

população, extensão geográfica, nível de atividade industrial e

comercial, e em pequenos municípios, o nível de atividade agríco­

la (e = 0,3). A partir de uma função de custo para empresas pr£

fissionais (ETCs) do setor de transporte intramunicipal de carga,

observa-se que a tecnologia de produção e bastante rígida, apre­

sentando poucas oportunidades de substituição entre insumos e uma

relativa insensibilidade a preços, inclusive Energia (elasticida^

de-preço na ordem de -0,6). Os resultados mostram que o par de

insumos Capital e Mão-de-Obra Operacional, e o par de insumos,

Capital e Manutenção da Frota, são os únicos pares complementares,

os demais sendo substitutos. A função de custo mostra a existêji

cia de economias de escala na produção do serviço de distribuição

intramunicipal de carga.



DISTRIBUIÇÃO INTRAMUNICIPAL DE BENS E SERVIÇOS:*

Demanda, Tecnologia de Produção e

Potencial de Conservação de Energia

Joffre Dan Swait**

1 - INTRODUÇÃO

1.1 - Objetivo do Trabalho

0 objetivo deste trabalho é produzir um conjunto de ins
trumentosque permita a avaliação do potencial de conservação e
nergetica nas empresas que ofertam serviços de distribuição/coleta
intramunicipal de bens e serviços. Para atender a esse objetivo,
dois modelos são desenvolvidos: um modelo de demanda por serviços
de distribuição e um de custo total de operação de Empresas de
Transporte de Carga (ETCs) que atuam exclusivamente no âmbito munji_
cipal, de maneira a determinar a estrutura de produção desse tipo
de serviço.

0 conhecimento das caracterTsticas principais tanto da
demanda como da oferta do serviço de distribuição intramunicipal de
carga (DIC) nos permite avaliar a conveniência e impactos de poH
ticas que visem um maior rendimento energético do setor.

As análises efetuadas e relatadas neste trabalho baseiam
-se em dados do Inquérito Especial de Empresas de Transporte (IE-
-03/1980), dos Censos Demográfico, Industrial, Comercial e Agrope-
cuário de 1980; e do Cadastro de Veículos e Proprietários do Mini£
tério da Fazenda (TRU/1980).

Agradeço ao Dr.Newton de Castro (INPES/IPEA) pelos valiosos co­
mentários e orientação dados durante o decorrer deste estudo. A
FINEP e ao IPEA pel^o apoio financeiro e institucional que permi­
tiram sua realizaçao. E, a Diva Mattos que datilografou este
trabalho e os relatórios que o antecederam.

**Da COPPE/UFRJ.
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2.

•1.2 - Motivação para o Estudo

A demanda por DIC resulta das demandas que firmas e i nd_í_
víduos têm por produtos de que estão espacialmente separados, mas

estando produto e consumidor no mesmo município. Embora homogénea
em relação ao modo de transporte utilizado para ofertar o serviço
(i.e., o modo rodoviário), a distribuição intramunicipal de carga
é efetuada por um grande número de agentes económicos, com caracte
risticas bastante distintas. Podemos citar, por exemplo, o consu

midor que transporta suas compras do supermercado ã residência; por
outro lado, o próprio supermercado pode efetuar o serviço de entr£
gano domicilio. Existe o pequeno agricultor no cinturão verde de
uma area urbana que transporta seus produtos agrícolas para as £
reas de consumo. Empresas de Carga Própria (ECPs), na forma de de?
partamentos de transporte de estabelecimentos industriais e comer­
ciais, também desfrutam de um papel de destaque na produção de DIC,
não olvidando tampouco da participação que o Transportador RodoviJ
rio Autónomo (TRA) desempenha no setor. .Finalmente, podemos tam
bêm citar as empresas que prestam serviços públicos (e.g. lixo, t_e
lecomunicações, eletricidade, água e esgoto,...) como ofertadores
de serviços especializados de DIC.

A oferta de serviços de DIC por um grande número de a-
gentes económicos diferencia o setor de forma significativa das
características apresentadas pelo setor de transporte intermuni ci
pal de carga. Isso dificulta a transferência dos conhecimentos
ora acumulados sobre o transporte rodoviário i ntermuni ci pal de car.
ga (vide, por exemplo, Rezende, 1984) para o setor de DIC. Existem

outras diferenças importantes:

(1) A demanda por DIC ê, muitas vezes, mais uniformemente
dispersa no espaço. Isto ê, se imaginarmos as origens geográficas
das demandas como pontos distribuídos na área de um município, o

grau de dispersão da demanda seria maior do que no caso do trans­
porte intermunicipa1. Esse aspecto acarreta um nível de utiliza­
ção dos veículos relativamente menor no caso, do transporte intrji

muni ci pal .

  (2) São raras as oportunidades para ganhos de economias de

escala, através do uso de equipamentos maiores ou infra-estrutura

INPES,XXXV1/8  



3.

especializada, dada a dispersão da demanda e as condições de trá­
fego congestionado nas grandes áreas urbanas.

(3) A oferta de serviços de DIC está, freqtlentemente, sujej_
ta à necessidade de se atender a uma demanda      xige rapidez (e.g.

entrega de uma geladeira, conserto de um telefone), o que influeji
cia sobremaneira a estrutura tecnológica do setor; por exemplo, na
seleção apropriada de veículos para prestar o serviço 

  Tipicamente, são utilizados na DIC veículos de carga le
ves (e.g. furgões, pick-ups). Em 1983, existiam no Brasil 268.331
veículos dessas categorias movidos a óleo diesel (GEIPOT, 1984). A

partir da base de dados IE-03 do IBGE pode-se estimar que, em média 
veículos dessa categoria consomem 12.000 litros de óleo diesel por
veículo-ano. ConseqUentemente o setor de DIC deve ter consumi do cej;
ca de 3,2 bilhões de litros de õleo diesel anualmente, ou seja, _a
proximadamente 18% do total do consumo deste combustível naquele a_
no, além de gasolina e álcool. Vê-se, portanto, que o setor de DIC
participa significativamente no consumo de õleo diesel do País.

Outro fator que motiva este estudo é a maior facilidade
de substituição de tecnologia motriz neste setor. Se considerar­
mos as categorias de veículos comerciais leves (VCL) e veículos
de transporte de carga leves (VTCL), conforme nomenclatura do Anuã
rio Estatístico dos Transportes (GEIPOT, 1984), notamos na Tabela
1 que o número de veículos- nestas duas categorias evoluiu signifi­
cativamente no período de 1979 a 1983. Podemos destacar dois as­
pectos dessa evolução. Primeiro, o número total de VCL cresceu a
uma taxa média anual de 4%, e no caso de VTCL, de 8,6% (comparado
com um decréscimo médio anual de 0,1% para caminhões médios, o veí^
culo predominante da frota de transporte de carga do País); segun­
do, houve um grande crescimento na participação dos veículos movj_
dos ã õleo diesel em ambas as categorias, aproximadamente 60% ao £
no para VCL e 16% ao ano para VTCL. Isto demonstra não sõ que o
setor de DIC cresceu significativamente durante um período de me­
nor crescimento da economia, como também acentuou-se a "dieseliza-
ção" da frota. A sensibilidade do setor a condições de mercado sjj

gere-o como possível alvo de políticas que visem economia de com
bustível e substituição de tecnologia motriz (ciclo Otto utilizan­
do gasolina e álcool versus ciclo Diesel utilizando õleo diesel).

                  
          INPES,XXXV1/86

                    



4.

Tabela 1 - Frota de Veículos Comerciais Leves e Veículos Leves

 

de Carga em 1979 e 1983

Gasolina/
A1cool

01 eo
Di esel Total

1979 707.170 20.542 727.622
VCL 1983 718.911 133.139 852.050

1979 58.290 75.025 133.495
VTCL 1983 50.696 135.192 185.888

FONTE: Anuário Estatístico dos Transportes, GEIPOT (1984)..

Em resumo, são três as principais motivações deste estu- 
do: (1) o setor de DIC representa uma parcela significativa (apro-
ximadamente 18%) do consumo de óleo diesel no Brasil; (2) de 1979
a 1983, apesar do baixo desempenho da economia brasileira, ocorreu
uma intensa “dieselização" da frota de veículos utilizados neste
serviço; e (3) é improvável que o conhecimento adquirido sobre o_u
tros setores do transporte rodoviário de carga (especificamente , o
intermunicipal) seja diretamente transferível ao setor de DIC.

1.3- Principais Resultados do Estudo

1.3.1 - A Demanda por DIC

Na Seção 2 deste trabalho analisa-se a • demanda
por distribuição intramunicipal de carga (bens e serviços) através

de modelos que relacionam o tamanho da frota municipal de veículos
tipicamente utilizados nesse serviço, com as caracteristicas sõci£

■reconômicas dos municípios. Cinco fatores principais são identifi_

cados:
(1) densidade populacional:
(2) renda do município (salários);
(3) número de estabelecimentos industriais;
(4) receita média por estabelecimento varejista;

INPES.XXXVI/86



5.

(5) e, em municípios com 50.000 habitantes ou menos,

o valor da produção agrícola e o número de est£
belecimentos agrícolas.

Na Tabela 2 são apresentadas as estimativas dos impactos sobre o

tamanho da frota causados por alterações de 10% nos fatores acima
mencionados.

Tabela 2 - Variação Percentual Prevista no Tamanho da Frota de DIC
para um Aumento de 10% nas Variáveis Sõcio-Econômicasde
um Município  

J■ ' ■ ~~— ........ ■ -----------

Variável
Variaçao (%)

População
< 50.000

Populaçao
> 50.000

Densidade populacional
(habi tantes/km2) 1,0 -1 ,2
Renda total mensal
(salários mínimos)   8,0 8,0
N9 estabelecimentos industriais 0,5 1,8

Receita média por estabel ecimeji
to varejista (Cr$ 1980) 0,2 3,0

N9 estabelecimentos agrícolas -0,9 -

Valor da produção agrícola
(Cr$ 1980) 3,1 -

Vê-se que o maior impacto individual é o da reri
da total do município: 10% do aumento nesta variável resulta num
crescimento de 8% da frota de DIC. De acordo com os modelos apre
sentados na Seção 2, esse efeito permanece constante em relação ã

classificação do município (i.e., com 50.000 habitantes ou menos,
ou com mais de 50.000 habitantes).

Os impactos causados por uma alteração de 10% na
densidade populacional variam em função do número de habitantes do
município. Nos municípios com 50.000 ou menos habitantes, um au­
mento na densidade causa um aumento no tamanho da frota de DIC.

INPES.XXXVI/86



6.

Mantendo-se área e renda total constantes, um aumento da densidade

resulta de um crescimento populacional, o que implica uma renda

per capita menor. A diminuição da renda per capita pode resultar
num consumo maior da produção local (ao invés de produtos importa^
dos de outras regiões), o que resulta numa maior demanda por DIC.
Quando a população de um município ultrapassa 50.000 habi tantes, a£
mentos na densidade populacional ocasionam reduções na frota de
DIC. 0 decréscimo na renda per capita, que reduz a demanda por
bens e serviços, é compensado pelo aumento na concentração espacial
da demanda, que melhora o nível de utilização dos veículos de DIC.
Isso resulta numa frota menor de veículos.

Em municípios com 50.000 habitantes ou menos, foi
possível identificar o importante impacto que a atividade agrícola
tem sobre a demanda de DIC. Espeeificamente, o tamanho da frota
tem uma elasticidade em relação ao valor da produção agrícola de
0,3 e em relação ao número de estabelecimentos agrícolas de -0,1.
Esses resultados são, por si, extremamenteinteressantes. Por exem
pio, se a mesma produção agrícola for compartilhada por um número
maior de agricultores, a frota de veículos em questão decresce: se
o número de produtores aumentar em 10%, o número de veículos dimj_
nuira na ordem de 1%, ceteris paribus. Por outro lado, políticas
de fomento agrícola, que estimulem um aumento no valor da produção,
demandam crescimentos proporcionais do tamanho da frota de 30%.

É possível avaliar, através das elasticidades a_
presentadas na Tabela 2, o impacto de certas políticas fiscais s£
bre o pequeno produtor rural. Espeeificamente, o Imposto sobre Pro
dutos Industrializados (IPI) de veículos comerciais leves e veícu­
los leves de carga é maior do que dos veículos mais pesados; e o
IPI dos veículos leves diesel ainda maior do que de veículos leves
a gasolina ou álcool. De acordo com os resultados obtidos, tal
política tributária onera mais do que proporcionalmente os municí­

pios preponderantemente agrícolas, assim como municípios com esta­
belecimentos agrícolas relativamente maiores.

I NPES,XXXVI/86



7.

1.3.2 - A Tecnologia de Produção de DIC

Para avaliar como uma empresa de DIC reagiria a
políticas de conservação de energia, estimuladas através de varia­
ção no preço deste insumo, faz-se necessário entender a estrutura

produtiva do setor. Em suma, é necessário responder não sõ a ques
tões relativas a equipamento e combustível utilizado, como também
a questões relativas a interação entre equipamento e mão-de-obra

peracional, know-how gerencial (que estabelece políticas de reno­
vação e manutenção de frota), utilização de capacidade autónoma,
etc. Para descrever esta tecnologia, estima-se uma função de cujs
to total para empresas profissionais (ETCs) do setor de DIC, sendo
esta função parametrizada em termos do nível de produção e do ní
vel de preços dos insumos.

Os principais resultados obtidos sobre a tecnolc)
gia de produção de DIC seguem abaixo:  

(1) a tecnologia exibe fortes evidências de ser de
proporções fixas, com poucas possibilidades de substituição entre
insumos;

(2) aparentemente existem economias de escala em re­
lação ao nível de produção (i.e. quantidade de carga transportada),
mas o mesmo não ocorre necessariamente em relação ao tamanho da
frota, o que indica uma dificuldade para a formação de monopólios

naturai s;
(3) as ETCs encaram o autónomo como uma extensão da

frota própria, pois este insumo é um substituto para os demais;
alem disso, o autónomo serve como um mecanismo para que a ETC absor.
va aumentos nos preços de insumos;

(4) as empresas do setor exibem elasticidades-preço

baixas (na ordem de -0,5%).

Em relação a políticas de preço visando a conser
vação de energia, os resultados acima indicam que empresas do S£
tor de DIC dispõem de poucas alternativas de substituição entre iji
sumos . Isto resultaria num repasse quase integral ao consumidor
de seus serviços quando do aumento de preços de insumos, inclusive
Energia. As baixas elasticidades de substituição podem permitir
alguma acomodação ante possíveis aumentos de preço, porém de exteji
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são bastante limitada. As acomodações que ocorrem tomam a forma

de racionalizações na operação (e.g. melhor roteamento), na manu­
tenção dos veículos, ou através da utilização de autónomos, e in­

vestimento na frota (presumivelmente na forma de veículos mais no
vos com tecnologia motriz mais eficiente energeticamente).

Os resultados indicam que talvez o caminho mais
eficaz para conseguir um maior rendimento energético no setor seja
combinar duas ações: aumento de preços do insumo Energia e diminuj^
ção do preço de Capital (i.e. o preço do veículo). Assim, surti­
riam maior impacto políticas que sinalizassem aos ofertadores de
serviços de DIC quais os combustíveis que apresentam maior rendi­
mento e ao mesmo tempo facilitassem o acesso a veículos novos com
tecnologias mais avançadas ou apropriadas.

Outra informação de interesse para a formulação
de políticas para o setor refere-se ao papel do transportador auto
nomo. Sucintamente, qualquer política que não considere, ou onere
os custos do autónomo, prejudicará o desempenho económico espera^
do do setor de DIC. Por exemplo, mencionou-se no parágrafo ante­
rior que políticas atuando simultaneamente sobre preço de Energia
e facilitando acesso a capital para renovação de frota parecem pro
missoras, no entanto, caso o autónomo não seja estimulado a subs^
tituir seu veículo, o impacto global dessas políticas poderia ser

seriamente comprometido.

1.4 - Organização do Trabalho

Este relatório é composto dé três partes. Primeiro, a-
presenta-se o modelo desenvolvido para elucidar os fatores socio-e
conõmicos que determinam o tamanho da frota de veículos de setor de
DIC. Segundo, relata-se o desenvolvimento da função custo de empre
sas do setor, que descreve a tecnologia operacional e gerencial £
tilizada. Finalmente, discutem-se possíveis extensões ao presente

trabalho.
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2 ~ £§I£rminantes sOcio-econOmicos da frota de distribuição
INTRAMUNICIPAL de bens e serviços

Conforme descrito na Seção 1, a movimentação de veículos
para o transporte de bens e serviços dentro de um município resul­
ta da demanda final por estes bens e serviços. Por não ser possí
vel obter dados sobre toda a movimentação intraurbana de carga, e_s

te estudo utiliza como "proxy" da demanda por DIC o tamanho da fr£
ta de veículos que usualmente prestam este tipo de serviço. Essa
demanda por DIC é então modelada em função das características sj5
cio-economicas dos municípios.

Sabe-se de antemão que a frota do setor de DIC tem cres­
cido significa tivamente , e paralelamente, tem ocorrido uma altera­
ção marcante no tipo de combustível utilizado. Assim, o que se
propõe nesta parte do estudo é apontar possíveis determinantes de_s

se comportamento do setor, permitindo-nos indicar opções de polítj_
cas visando melhoria do rendimento energético na DIC.

A seguir, os dados utilizados para o modelo de frota são
descritos. Segue-se a especificação do modelo e dos resultados de
estimação. Conclui-se a Seção 2 com uma discussão dos principais
resultados e suas implicações em relação ao consumo energético do

setor.

2.1 - Descrição dos Dados Utilizados

A estimação do modelo de determinação do tamanho da frc>
ta de distribuição intramunicipal de carga (DIC) utilizou dados o
riundos de quatro fontes: o Censo Demográfico, o Censo Industrial,
o Censo Comercial e o Cadastro de Veículos da TRU, todos refereji

tes ao ano de 1980.

Para cada um dos 671 municípios disponíveis, estimou-se o tji
manho da frota de DIC como sendo o total de veículos leves de Trans_
porte de Carga e comerciais leves cadastrados pela TRU, para 26
marcas/modelos específicos. Estas marcas/modelos são apresentadas
na Tabela 3, sendo o critério de seleção a utilização típica de£
ses modelos na DIC. A criação da variável dependente da análise
ign  ou o tipo de combustível dos veículos, agregando veículos mo

vidos a óleo diesel, gasolina e álcool.
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Tabela 3 - Marcas/Modelos de Veículos Utilizados na Analise de Fro

ta

Ford. Pampa

Volkswagen Saveiro
Fiat Fiorino
Chevrolet C-10/1000, D-10/1000
Gurgel X-12, G-15
Dodge 100
Ford 75, 100, 1000
Chevrolet C-10, D-10, A-TO
Toyota Bandeirante
Volkswagen Kombi
Fiat70,80
Ford 350, 600, 750, 400, 4000
Puma 4.T
Ford 2000
Mercedes Benz 608

Para cada um dos 671 municípios disponíveis, estimou-se
o tamanho da frota de DIC como sendo o total de veículos leves de
Transporte de Carga e comerciais leves cadastrados pela TRU, para
26 marcas/model os específicos. Estas marças/model os são apresenta,
das na Tabela 3, sendo o critério de seleção a utilização típica
desses modelos na DIC. A criação da variável dependente da análi­
se ignorou o tipo de combustível dos veículos, agregando veículos
movidos a óleo diesel, gasolina eãlcool.

Aos dados da frota foram adicionadas informações censitjí
rias disponíveis para cada município. A amostra é bastante repre­
sentativa: os municípios tem populações que variam desde 3 mil a
8,5 milhões de pessoas.

 .2 - Especificação do Modelo

Pode-se distinguir três operações básicas de distribui­
ção de bens e serviços dentro de um município:

(1) a movimentação de bens e serviços do comércio varejista
e do setor de prestação de serviços ao consumidor final (e.g. en-
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trega de um eletrodoméstico na residência do consumidor; coleta de
lixo nos domicílios);

(2) o movimento de bens e serviços de estabelecimentos agrí­
colas, industriais, entrepostos e armazéns para o comércio ataca-
dista/varejista (e.g. entrega de leite em padarias);

(3) e, o movimento de produtos intermediários entre estabele
cimentos industriais (e.g. a entrega de componentes para uma monta
dora de automóveis).

Discutiremos a seguir os possíveis determinantes soeio-economicos
desses fenômenos.

Dois fatores principais determinam a demanda por consumo
final (gerando, portanto, DIC): o número de indivíduos que compõe
o mercado de consumo final e seu poder aquisitivo. Esperaríamos
que quanto maior a população e a renda de um município, -maior S£
ria a demanda por bens e serviços, que por sua vez geraria uma
maior demanda por DIC. Porém, para uma dada população e renda,
quanto mais dispersa no espaço for a população, mais veículos dev£
riam ser necessários para efetuar a distribuição física dos. bens
e serviços. Para descrever o efeito da renda no modelo, utiliza-
-se o total de salários mínimos recebidos pela população do muni­
cípio. 0 efeito da população e sua concentração espacial é expre£
sa através da variável densidade populacional, expressa em habitaji
tes por quilómetro quadrado.

A segunda categoria de operação de distribuição física
mencionada acima é essencialmente a movimentação de bens dos pon­
tos de estocagem/produção aos pontos de venda. Quanto maior o njú

mero de estabelecimentos que atendem a demanda por consumo final,
maior deve ser a frota necessária para efetuar a distribuição aos
pontos de venda. Certos estabelecimentos comerciais (e.g. super­
mercados) apresentam atividades bem mais intensivas que outros. E_s
ses estabelecimentos maiores provavelmente permitem que o sistema
de distribuição física aproveite de possíveis economias de escala
em função de um maior nível de demanda. Assim, o volume de vendas
feitas por um estabelecimento comercial influenciaria a frota de
DIC. Para capturar tanto o efeito de número de estabelecimentos
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como do volume de vendas, introduzimos no modelo a receita média

proveniente de vendas por estabelecimento varejista, em cruzeiros
de 1980 por estabelecimento.

As indústrias de um município produzem bens para exporta
ção e consumo interno. A produção exportada não gera DIC, com
exceção do transporte de carga fracionada para consolidação em ter

minais. Os bens produzidos para consumo interno podem ter dois des
tinos: o comércio atacadista/varejista e outras indústrias. A mo
vimentação da produção das indústrias ao comércio local jã estaria
sendo descrita pela variável receita media dos estabelecimentos va
rejistas. A movimentação entre indústrias do município, porém, não
está ainda descrita no modelo. Para capturar este efeito propõe-
-se utilizar o número de estabelecimentos industriais como variá­
vel explicativa. Não se utiliza uma medida do valor da produção
industrial do município porque tal valor incluiria também a produ­
ção para exportação, que não nos parece relevante para modelar a
demanda por DlC .  

A produção agrícola, de um município pode também ser sepa_
rada em suas componentes de exportação e consumo interno. A parc£
la referente ao consumo interno é transportada aos pontos de venda,
tais como centrais de abastecimento, supermercados e feiras livres.
Assim, quanto maior for a produção agrícola de um município, maior
seria a frota de veículos comerciais leves e veículos leves de ca_r
ga para atender ã demanda por DIC. Porem, se a produção agrícola
estiver concentrada num menor número de agricultores, esperaríamos
que o tamanho da frota em questão diminuísse, pois seria possível
transportar a produção em lotes maiores. Assim, também, e mais
provável que o maior agricultor esteja mais voltado para a export_a
ção de seus produtos. Os efeitos de escala da produção agrícola e
concentração da produção são refletidos no modelo através da inclju
são do valor da produção agrícola (em Cr$ 1980) e do número de es­
tabelecimentos agrícolas. É de se esperar que os efeitos descri­
tos acima sejam especialmente marcantes em municípios de menor p£
pulação, onde a atividade agrícola assume um papel vital na econo­
mia local. Na medida em que a população cresce há uma alteração no
padrão do uso do solo, que força o distanciamento da atividade a-
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grícola em relação ao centro urbano do município. Assim, nos mun_i
cípios com muitos habitantes, esperaríamos que o efeito da ativida

de agrícola fosse desprezível ou então que já esteja sendo descri­

to por outras variáveis presentes no modelo, como renda e densida­
de populacional .

Essas observações nos levam a inicialmente estimar o mo­
delo de frota omitindo as variáveis relacionadas ã produção agríco
la. SubseqUentemente um teste estatístico nos indica a necessida­
de de incluir essas variáveis.

A forma funcional inicial do modelo é a seguinte:

bp b3 b4 bn c. •
Vi = bl Di RI Ci Ji e ’ (2.1)

onde V. = número de veículos das marcas/model os indicados na
Tabela 3, no município i

D.- = habitantes/km2 no município

= renda total (salários mínimos) do município

Cj = receita média por estabelecimento varejista
(Cr$ 1980/estabelecimento) no município

I. = número de estabelecimentos industriais no município

e. = erro

b-j,...,b^ coeficientes

0 modelo (2.1) é uma função Cobb-Dougl as, o que implica que as e-
lasticidades do tamanho de frota em relação às variáveis indepen­
dentes são simplesmente os coeficientes correspondentes. Além de£
ta vantagem de simplicidade de interpretação, a forma funcional
(2.1) é facilmente estimada pois é linear nos parâmetros quando

transformada por logaritmos:

£nVi = £n b1+b2 £n D0+b3 Rj + b4 £n Cj+b5 £n Ii+ei í2,2)
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2.3 - Apresentação dos resultados da estimação

0 modelo (2.2} pode ser estimado por mínimos quadrados or_
dinarios (MQO), desde que sejam atendidas as condições usuais de

normalidade e homocedasticidade de e independência das varia-,
veis explicativas. Em relação ã homocedasticidade, utilizou-se o
Teste de Park-Glejser, descrito em Pindyck e Rubinfeld (1981). As
hipóteses testadas foram de existência de heterocedasticidade em
relação a população do municTpio e ao próprio tamanho da frota. As
duas hipóteses são rejeitadas pelo teste. Portanto, o primeiro mo
delo estimado por MQO ê apresentado na Tabela 4 sob o titulo “To­
dos os Municípios". Um exame visual do histograma de resíduos, £
liado ao teste Kolmogorov-Smirnov, levam a não rejeição da hipóte­
se de normalidade dos erros. Detectou-se muiticolinearidade entre
as variáveis renda (Rp e número de estabelecimentos industriais

o grau de correlação entre ambas não e, porém, de grande majj
nitude; portanto não se acredita que o impacto seja significativo.

Um exame dos resíduos em função das variáveis independeji
tes e de outras variáveis mostrou que o modelo para todos os muni­
cípios tende a errar mais nos municípios de menor população. Como a
existência de heterocedasticidade foi eliminada anteriormente, su£
ge a possibilidade de que os parâmetros do modelo (2.1) sejam dif£
rentes para municípios pequenos e grandes. Para testar a hipótese
de igualdade de parâmetros para municípios grandes e pequenos, a
amostra de 671 cidades foi separada em duas partes: uma com munic£
pios de 50.000 habitantes ou menos, e outra dos municípios com mais
de 50.000 habitantes. Os resultados da estimação desses modslos
são apresentados na Tabela 4. A partir das estatísticas nesta Ta­
bela, podemos testar a hipótese nula de igualdade dos parâmetros jj

tilizando a estatística F. Rejeita-se a hipótese nula com 99% de
confiança, o que nos leva a aceitar os modelos por faixa de popu­

lação.

Apresentam-se nas Figuras 1 e 2 os gráficos de valores
observados de tamanho de frota versus valores previstos pelos mod_e
los. Um exame desses gráficos deixa patente o fato de que o mode­
lo para as cidades de mais de 50.000 habitantes prediz melhor do
que o outro modelo. Especificamente, note-se que na Figura 1 o mo
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Tabela 4 - Resultados de Estimação para os Modelos Iniciais

de Tamanho de Frota

(Todas as variáveis na forma logarítmica)

Variável Dependente: = total de veículos dos tipos indicados na

Tabela 3, no município i

Todos os Municípios com Municípios com
Municípios* Populaçao Populaçao

< 50.000* > 50.000*

1. Constante -3,188 (-14,7) -4,300 (-9,5) -4,856 (-14,9)

2. D^=densidade populacio-
nal (pessoas/km2) -0,076 (-4,5) 0,911 (0,4) -0,121 (-6,5)

3. R.=renda total mensal
(salários mínimos) 0,848 (24,2) 0,052 (16,3) 0,785 (15,8)

4. I^=n9 estabelecimentos
industriais 0,099 (2,5) 0,079 (1,5) 0,176   (3,3)

5. Carecei ta media por e_s
tabelecimento vare-
jista (Cr$ 1980) 0,050 (6,3) 0,037 (4,4) 0,302 (9,0)

N 671 39Ó 281

-2
R 0,84 0,67 0,87

Desvio padrão da Regressão 0,488 0,49 0,42

* -r -»
Estatísticas t entre parêntesis.
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delo para pequenos municípios continua a ter menor aderência nas
regiões com menor número de veículos. Isto sugere um erro de espe

cificação, possivelmente oriundo da omissão de variáveis relaciona
das ã produção agrícola dos municípios.

Na Seção 2.2 foi proposto o uso das variáveis número de

estabelecimentos agrícolas (NA^) e valor da produção agrícola (VA)

para capturar o efeito que a atividade agrícola tem sobre o tama­
nho da frota de DIC. Sugeriu-se que em municípios de maior popula
ção o efeito destas duas variáveis poderia ser nulo ou confundido
com outras variáveis presentes no modelo. Embora não se apresen­

tem aqui os resultados da estimação, constatou-se que para municí­
pios c m mais de 50.000 habitantes o número de estabelecimentos £
grícolas não tem significância estatística, e o efeito do valor da
produção agrícola é completamente confundido com o da renda (que
perde significancia estatística). Assim, para esta categoria de
municípios o modelo inicial (da Tabela 4) é a especificação escolhi
da.

Na Tabela 5 apresenta-se a segunda especificação para mu_
nicípios com menos de 50.000 habitantes. Como se pode notar, o mc>
delo que inclui as duas variáveis de produção agrícola explica uma
parcela mais significativa da variação observada nos dados do que
o modelo inicial (vide Tabela 4). Os dois parâmetros novos tem os
sinais esperados, e adicionalmente temos que a variável densidade
populacional (D^) ganhou em significancia estatística, o que não
ocorria anteriormente. Note-se que os parâmetros das demais variã
veis (R.j, I. e C^) diminuíram em magnitude com a introdução de NA^
e VA.j . Na Figura 3 mostra-se o gráfico de valores observados ver.
sus previstos para o modelo que está sendo discutido. Comparando-o
com a Figura 1, que contem o gráfico correspondente para o modelo
sem o número de estabelecimentos e o valor da produção agrícola,

notamos que sua introdução na especificação realmente corrigiu uma

omissão.

Os resultados da Tabela 5 constituem a especificação fj_
nal do modelo de tamanho de frota de DIC. Todos os parâmetros têm
os sinais esperados, magnitudes razoáveis e alta significãncia e_s
tatística (com exceção do parâmetro da variável número de indús­
trias, I-, no modelo dos municípios menores). É encorajador também
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Tabela 5 - Resultados de Estimação para os Modelos Finais de Ta­

manho de Frota

(Todas as variáveis na forma logarítmica)

Variável Dependente: V. = total de veículos dos tipos na Tabela 3,

no município i

*Estatísticas t entre parêntesis.

Municípios com
Populaçao

< 50.000*

Municípios com
Populaçao

> 50.000*

1. Constante -6,612 (-13,6) -4,856 (-14,9)

2. D^=densidade populacional
(pessoas/km2)   0,097 (3,6) -0,121' (-6,5)

3. R^=renda total mensal
(salários mínimos) 0,828   (15,4) 0,785 (15,8)

4. I^=n9 estabelecimentos iji
dustriais 0.049 (1,1) 0,176 (3,3)

5. C^=receita média por estja
belecimento varejista
(Cr$ 1980) 0,023 (3,0) 0,302 (9,0)

6.NA.=n9 estabelecimento a1 —
gropecuãrios -0,091 (-3,0) -

7. VA^valor da produção £
gropecuãria
(Cr$ 1980) 0,310 (10,1) -

N

R2

Desvio padrão da regressão

390

0,74

0,43

281

0,87

0,42
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observar que ambos os modelos, especfalmente aquele para municí­

pios de maior população, se ajustam muito bem aos dados. Isto a^j

menta a confiabilidade das inferências feitas a partir desses mode
los.

2.4 - Discussão dos Resultados

Embora o modelo de frota de veículos para DIC em municí­
pios de maior população seja de mais interesse para o presente e£
tudo, por abranger as áreas urbanas mais significativas do País, é
interessante considerar-se as diferenças e similaridades entre os
dois modelos apresentados na Tabela 5.

A renda total mensal do município tem, em ambos os mod£
los, o impacto individual mais significativo dentre todas as variã
veis independentes. E interessante notar que a elasticidade renda
da frota é essencialmente idêntica nos dois casos. Isto quer di­
zer que, proporcionalmente, a frota de qualquer município reage de
maneira idêntica a alterações do poder aquisitivo da população,
ceteris paribus.

Como seria de se esperar, o número de estabelecimentos iji
dustriais do município (ip apresenta uma elasticidade positiva em
ambos os casos, mas o efeito não ê bem determinado nas cidades com
menos habitantes.

Um exame dos coeficientes de receita média por estabele­
cimento varejista (Cp nos dois modelos demonstra o importante im
pacto que o comércio varejista de um município tem sobre o tamanho
da frota de DIC, especialmente nos municípios maiores. Para áreas
urbanas com mais de 50.000 habitantes, a receita média por estabe­
lecimento varejista tem o segundo maior impacto individual dentre
os vários efeitos identificados. Cada 1% de aumento em C^, seja
isto causado por um aumento nas vendas ao consumidor, seja por   um
decréscimo no número de estabelecimentos, gera um aumento de 0,3%
no tamanho da frota. Por outro lado, o coeficiente da variável re>

ceita média (Cp nos municípios menores, embora estatisticamente
significativo, e aproximadamente 15 vezes menor do que em municí­

pios com população acima de 50.000 habitantes. Este efeito dife­
renciado nos parece muito razoavel tendo em vista que o setor ter-
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ciãrio de uma economia urbana será proporcionalmente maior nas cji

dades grandes que nas pequenas.

0 modelo de frota de DIC para municípios com menos de
50.000 habitantes deixa clara a importância do setor agrícola como
determinante da demanda por transporte de bens e serviços dentro de
um município. Políticas de fomento a agricultura que aumentam o
valor total da produção agríco a de um município criam uma demanda
maior por veículos de DIC, na ordem de 30£ por cada 100% de aumen­
to no valor da produção. Por outro lado, a descentralização da
produção agrícola num maior número de produtores diminui a frota
de veículos comerciais leves e veículos leves de carga, ceteris
pari bus. A elasticidade da frota em relação ao número de estabe­
lecimentos agrícolas e -0,1, que apesar de não representar um efé_£
to muito forte é bem determinado estatisticamente.

0 impacto da densidade populacional ,(D^) é positivo em
municípios menores e negativos nos maiores. Em outras palavras, o
efeito de concentração de uma maior população numa mesma área per­
mite uma operação mais eficiente de DIC, como seria de se esperar.
0 Sinal negativo do parâmetro de D^ para municípios maiores é uma
indicação de que podem existir economias de escala na DIC, um re­
sultado que será posteriormente investigado na Seção 3, onde apre­
senta-se uma analise da função de custo de Empresas de Transporte
de Carga (ETCs) operando em áreas urbanas. 0 parâmetro positivo
de D^ para municípios com menos de 50.000 habitantes pode indicar
que aumentos na densidade populacional (que são acompanhados por
decréscimos na renda per capita, já que a renda total permanece
constante) resultam num consumo maior da produção local, o que r£
sultaria numa maior demanda por DIC.

2.5 - Conclusão

Esta primeira fase do trabalho teve o objetivo de ident_i_
ficar os fatores sõcio-econÔmicos do município que determinam a e
xistencia e o tamanho da frota de distribuição intramunicipal de
carga. A partir de dados do Cadastro da TRU e informações censitã
rias para o ano de 1980, foram estimados dois modelos de tamanho
de frota, o primeiro para municípios com 50.000 ou menos habitantes
e o segundo para municípios com mais de 50.000 habitantes.
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Esses modelos permitiram quantificar as elasticidades do
tamanho da frota de um município em função das caracteristicas dos
consumidores (número de habitantes, área do município e renda to­
tal), da intensidade da atividade industrial (número de indústrias)
e comercial (receita média por estabelecimento varejista), e nos
municípios menores, da intensidade da atividade agropecuãria (núme
ro de estabelecimentos e valor da produção).

Os modelos indicam que o impacto individual mais signifi
cativo é o de renda, com respeito ã qual o tamanho da frota de DIC

tem uma elasticidade na ordem de 0,8. 0 fato de a renda ter tão
importante impacto não constitui nenhuma surpresa, pois e a deman
da final por bens e serviços que gera a maior parte da demanda por
DIC. 0 crescimento populacional, desde que gere um aumento na ren
da total do município, resulta no crescimento da frota de DIC; es
te efeito é compensado, em municípios com mais de 50.000 habitan­
tes, pelo efeito oposto causado pelo aumento na densidade populacw
nal.

Aumentos na renda do município serão refletidos, natural_
mente, num aumento nas vendas de produtos em estabelecimentos co­
merciais. Isto, por sua vez, gera um aumento no tamanho da frota
de DIC (na ordem de 0,3% para cada 1% de aumento na receita média
do comércio varejista, nas cidades com 50.000 ou mais habitantes).
0 crescimento do parque industrial de um município também gera cres_
cimento da frota de DIC (aproximadamente 0,2% para cada 1% de au­
mento no número de indústrias, em municípios com mais de 50.000 pes_
soas, e 0,05% em municípios com 50.000 ou menos habitantes).

Finalmente, a atividade agropecuãria, em municípios com
menos de 50.000 pessoas, tem um importante impacto no número de
veículos dos ti pos  uti 1 i zados na DIC. Cada 1% de aumento no valor
da produção agropecuãria resulta num aumento de 0,3% no tamanho da
frota de veículos comerciais leves e veículos leves de carga. A
descentralização da produção num maior número de estabelecimentos
resulta num decréscimo do tamanho da frota (i.e. 1% de aumento no
número de estabelecimentos causa uma diminuição de 0,1% no tama­

nho da frota).
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  - estrutura tecnológica das empresas de distribuição
URBANA DE CARGA

Para se quantificar a sensibilidade de firmas do setor
de distribuição intramunicipal de carga (DIC) a variações de fato
res exógenos, como preço de insumos, faz-se necessário que primei­

ro tenhamos uma descrição de uma tecnologia de produção. Por tecno
logia entende-se não SÓ a questão de qual equipamento utilizar pa
ra o serviço, como também know-how gerencial, práticas de manuten­
ção, alocação de mão-de-obra operacional, utilização de autónomos,

e assim por diante.

O objetivo especifico é quantificar a tecnologia através
do conhecimento da maior ou menor facilidade com que firmas de DIC
substituem entre si os vários insumos necessários para manter um
dado nível de produção, assim como o comportamento dessas firmas
ante variações nos preços desses insumos. Propõe-se adquirir esse
conhecimento através da estimação de uma função custo, para empr£
sas de transporte (ETCs) que operam dento de municípios, parametrj_
zada por nível de produção e por preço.

A seguir, descrevem-se os dados utilizados nesta parte do
trabalho e apresenta-se o modelo desenvolvido.

3.1 - Descrição dos Dados Utilizados

0 Inquérito Especial IE-03, referente ao ano de 1980, a.
brange empresas públicas e privadas que se dedicam exclusiva ou
preponderantemente ã atividade de transporte, seja de passageiros
ou carga, urbano ou interurbano. Não são incluídos os departameji
tos de transporte de indústrias e estabelecimentos comerciais, que
estão representados em outro Inquérito Especial. Para o período de
um ano fiscal, esse censo contém dados de natureza cadastral, eco
nómico-financeira e operacional das empresas levantadas.

Para os objetivos do presente estudo, selecionaram-se em
presas que indicavam operar predominantemente no Transporte Intra-
municipal de Bens e Serviços. Aliado ao critério de ano fiscal de
12 meses (janeiro a dezembro de 1980), obteve-se uma amostra de
333 empresas. Devido ã ausência de certas respostas essenciais nos
questionários devolvidos por certas empresas, essa amostra cross-
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-section ficou reduzida a 297 empresas.  Essas empresas foram en­
tão submetidas a certos critérios de seleção relacionados aos i

tens de custo   util izados neste estudo (vide Seção 3.7), o que redjj
ziu a amostra para 84 empresas efetivamente utilizadas para a aná­
lise. Esses critérios de seleção visaram eliminar empresas com
informações suspeitas.

As frotas das 84 empresas aprovadas nos testes menciona­
dos acima tem em média 12 veículos, 9,5 dos quais são movidos a
diesel e 2,5 a gasolina. Vê-se, portanto, que as frotas tendem a
ser de pequeno porte, embora existam na amostra empresas com até
100 veículos. A impressão de que as empresas do setor são pequ£
nas é reforçada pela observação de que, em media, o total de carga
transportada e de 16.300 toneladas por ano por veiculo. Embora não
se tenham estatísticas sobre a quantidade de carga movimentada de_n
tro dos municípios do Brasil, o mercado de serviços de distribuj_
ção/coleta de carga intramunicipal parece ser caracterizado por
um grande número de pequenas empresas, atuando num ambiente compe­
titivo com reduzida concentração da oferta. A questão pertinente
da existência ou não de economias de escala serã abordada poste-
riormente na discussão sobre a abordagem analítica (Seção 3.7).

0 fato de as empresas tenderam a ser de pequeno porte
tem reflexos importantes no impacto das diferentes opções de poli
tica de substituição de combustível. Por exemplo, uma empresa de
pequeno porte provavelmente não teria o mesmo acesso a recursos e
know-how gerencial para responder adequadamente a estímulos para a
substituição de veículos mais velhos por outros mais novos e eficj[
entes. Uma política visando a substituição de veículos poderia en_

contrar obstáculos, portanto, para sua implementação.

Do total de 1.027 veículos representados na amostra, ape
nas 8 utilizam o álcool como força motriz, fato pouco surpreenden­
te considerando-se o ano de coleta dos dados.

Supõe-se que os custos incorridos pelas empresas de trans.
porte possam ser agregados em seis grandes itens: capital, mão-de-
-obra operacional, manutenção da frota, combustível, capacidade ajj
tônoma e outros custos. Apresentam-se na Tabela 6 as médias obser
vadas destes itens, bem como suas respectivas parcelas de particj,

pação no custo total da empresa.
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Tabela 6 - Custos Médios e Participação Relativa dos Itens de

Custo nas Empresas de Distribuição Intramunicipa1

FONTE: IBGE/198O IE-03 (amostra de 84 empresas)

Item de Custo
Custo Anual

Médio
(Milhões Cr$ 1980)

Parcela Média de
Participação

no Custo Total
(%)

Capital 5,25 26,2
Mão-de-Obra Operacional 2,41 11,7
Manutenção 2,60 11,7
Combustível 3,21 17,8
Autónomo 5,62 25,2
Outros 2,94 7,4

  TOTAL 22,04 100,0

Note-se que os itens de custo de maior peso são os de
capital (i.e. veículos) e a contratação de serviços de autónomos,
cuja participação conjunta monta a 51,4% do custo total médio a.
nual. Combustível ê o terceiro maior item indivi dual mente  com
uma participação média de 17,8%.

3.2 - Abordagem para Análise

0 objetivo primordial desta fase do estudo é mensurar o
potencial de conservação de Óleo diesel nas empresas DIC. Deve-
-se, entretanto, reconhecer que combustível Ó apenas um dentre vã

rios fatores utilizados para produzir os serviços de coleta e di£
tribuição de bens. Face a um aumento no preço de combustível, o
empresário dispõe de varias opçoes para reduzir seus custos: 1)
maiores investimentos na manutenção da frota existente; 2) otimj_
zação do roteamento dos veículos; 3) redução da equipe que opera
o veiculo e coleta/distribui a carga; 4) compra de veículos mais
novos, com tecnologia motriz mais eficiente e/ou mais barata, em

termos de consumo.
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Propõe-se, então, modelar a estrutura de custos das em­

presas, considerando-se todos os fatores de produção utilizados p_a
ra prestar os serviços de transporte. Presumindo que as empresas
estejam em equilíbrio a longo prazo, e que os mercados dos fatores
de produção sejam competitivos (ou seus preços exógenos ã firma),
a estrutura de custos pode ser representada pela função C(Q,P), o_n
de Q e uma medida da produção da empresa e P ê um vetor de preços
dos fatores. Por hipótese, supõe-se ser o custo total da empresa
separável nas seguintes categorias:

1) capital
2) mão-de-obra operacional
3) manutenção da frota
4) energia (combustível)
5) contratação de autónomos
6) outros custos operacionais

3.2.1 - Definição dos Itens de Custo

a) Capital

Seria interessante poder refletir neste item
o custo do capital investido na infra-estrutura e na frota. 0
IE-03 inclui um quesito denominado "Despesas com Depreciação/Amor-
tização", que seria uma aproximação razoável para o custo desejado.
Infel i zmente, pouco mais da metada da amostra apresenta essa info_r
mação, tornando indesejável o uso desse quesito. Poder-se-ia apr£
ximar esse custo se dispuséssemos de informações sobre a distri­
buição etária das frotas e a composição da infra-estrutura de cada
firma, mas’ estes dados não constam no IE-03.

Como proxy do custo de capital, propõe-se utj_
lizar o valor total em cruzeiros do imobilizado era meios de trans­
porte, informação esta disponível para a totalidade das empresas

na amostra.

b) Mão-de-Obra Operacional

Neste item de custo está incluído o total de
salários de pessoal de tripulação e tráfego. Reflete-se, portanto,
o custo da mão-de-obra diretamente envolvida na prestação de ser­

viços aos clientes.
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c) Manutenção da Frota

O custo de manutenção ê definido pela soma
dos salários do pessoal de manutenção com as despesas em peças/a-

cessorios, pneus, material auxiliar, serviços prestados na empre
sa, e serviços prestados por terceiros. Vale aqui ressaltar que
uma grande parte das empresas da amostra, por serem de pequeno por
te, não possuem instalações próprias para manutenção dos veículos,
que são, portanto, reparados por terceiros.- Isto provavelmente im
plica, também, que essas empresas tendem a ter pouco ou nenhum es
toque de peças e acessórios.

d) Combustível

E pouco plausível a ideia de que a empresa co£
sidere como sendo diferentes as varias tecnologias motrizes. A a
tividade fim da empresa é prestar um serviço de transporte ao m£
nor custo possível, e as decisões tomadas sobre a composição de
sua frota de veículos são decorrência desse objetivo. Sob esta õ
tica, define-se como custo de energia a soma das despesas com ál­
cool, gasolina ediesel.

e) Autónomos

No caso do transporte rodoviário interurbano
de carga (vide Rezende, 1984), os autónomos são amplamente utiliz£
dos pelas empresas transportadoras, constituindo-se uma frota vi_r
tual das empresas. Para melhor conhecer a interação entre o uso
de capacidade própria da empresa de DIC versus a de ofertadores a_u
tônomos, decidiu-se isolar este custo num item próprio. A despesa
com autónomos ê um quesito coletado no IE-03, com respostas para
■todas as empresas.

f) Outros Custos Operacionais

Neste item estão englobadas todas as despesas
operacionais que não constam dos itens anteriores, incluindo, a£
sim, despesas com seguro e licenciamento dos meios de transporte,
serviços de carga/descarga, e assim por diante. Incluem-se também
os salários do pessoal de apoio (administrativo) e despesas com 1£

bri fi cantes.
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3-2.2 - Definição dos Preços dos Fatores de Produção

Para todas as categorias, excetuando-se energia,
define-se o índice de preço como sendo

custo da categoria
nÇ total de veiculos na frota (Cr$/veículo)

Esses índices são, portanto, um custo médio anual do item por veí
culo para cada empresa. No caso do item energia, o índice preço é
definido como

despesa com combustível
consumo total de álcool + (Cr$/1000£)

+ gasolina + Óleo diesel

sendo assim o preço médio anual de combustível para a empresa, coji
siderando-se os tipos de veículos em sua frota, em termos dos com
bustíveis consumidos.

A Tabela 7 contém os mínimos, médias e máximos
dos índices de preços dos fatores de produção. Os índices de pre­
ços poderiam apresentar uma ausência de variação, o que prejudica­
ria o trabalho de estimação da função custo. A amostra oriunda do
IE-03 não apresenta problema neste sentido.

Tabela 7 - índices de Preços dos Fatores de Produção

Item de Custo
índices de Preços

(Cr$)
Unidade Mínimo Médi a Máximo

Capital 1980/veículo 5.419 457.340 1.777.404
Mão-de-Obra Operacional 1980/veículo 18.000 242.517 5.455.564
Manutenção 1980/veí culo 15.368 221.238 789.522

Combustível 1980/1itro 12.401 21.427 67.074

Autónomos 1980/veículo 327 757.294 6.154.341

Outros 1980/veículo 3.358 165.546 2.390.783

FONTE: IBGE/1980 IE-03; 84 empresas.
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3.2.3 - Definição do Nlvél de Produção

0 inquérito IE-03 inclui apenas toneladas de ca_r

ga geral e de encomendas transportadas como medida de produção. Tal
medida agregada ignora a natureza multiproduto do serviço prestado
(e.g. perecibilidade do produto transportado, entrega urgente, dis
tãncia de percurso, etc.), e é, portanto, incompleta. Dada a ine­
xistência de alternativa, essa medida será utilizada no presente
estudo.

3.2.4 - Comentários sobre a Especificação Econométrica
da Função Custo

Como a forma funcional da função custo é desco­
nhecida, faz-se necessário arbitrar uma função que seja estimável.
Nessa escolha há que se considerar as implicações da forma funcio­
nal, em termos da teoria económica. Opta-se, portanto, por uma
forma funcional flexível, especificamente, a forma translog, para
representar a função C(Q,P). Essa forma é denominada flexível por
não impor nenhuma estrutura a p r i o r i ã função de custo (e.g. homo-
teticidade, retornos constantes). A forma translog tem sido utilj
zada em muitos estudos anteriores, tanto na área de transportes (v£
de, por exemplo, Rezende, 1984; Berechman e Giuliano, 1984; Bere-
chman, 1983; Tauchen, Fravel e Gilbert, 1983; Friedlander e Spady,
1981) cano em outros campos (por exemplo, na geração de energia elê
trica, Christensen e Greene, 1976; Berndt e Wood, 1975).

A partir da função custo, pode-se calcular uma
serie de medidas que caracterizam a tecnologia de produção de ser­
viços de DIC. Por exemplo, será possível estimar elasticidades de
substituição entre fatores de produção, e a partir delas, avaliar
o impacto do aumento de preço de combustível sobre os investimen­
tos em novos veículos, manutenção da frota, contratação de servi­
ços de autónomos, e assim por diante. Similarmente, elasticidades
preço dos fatores de produção podem ser calculadas e utilizadas na
avaliação de políticas. Outras medidas de interesse são a elasti­
cidade do custo em relação ao nível de produção e medidas de econo
mias de esala, que fornecerão uma visão da facilidade de entrada no
mercado, da facilidade de expansão dos serviços ofertados pelas em

presas, e assim por di ante.
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3.3 - Apresentação dos Resultados de Estimação

Nesta seção apresentam-se os resultados de estimação da
função custo de empresas do setor de distribuição intramunicipal

de carga, baseada na amostra de 84 empresas descrita na Seção 3.1.

3.3.1 - Especificação Detalhada da Função Custo e
Método de Estimaçao

Em sua forma mais completa, a função de custo to
tal a ser estimada é dada por:

£n C(Q,P) 1 2= a0+aQ ZnQ + - aQQ(£nQ) + E b. £n P. +
icl 1 1

+ ; iel M2 + iel iel Pj> +

j/Í

+ vi (£n P.)(£nQ) (3.1).

onde aQ, a^, Bqq»

b^, d^, d^j, v.j são parâmetros a serem estimados;

I e um conjunto de índices das categorias de custo = {Capital
(K), Mão-de-Obra Operacional (L), Manutenção da Frota (M),Com
bustível (C), Contratação de Autónomos (A), e Outros (0)};

Q é a produção, em toneladas transportadas (vide Seção 3.2.3);

P. é o índice de preço do insumo íeI (vide Seção 3.2.2).

Admitindo-se a simetria dos parâmetros d., (i.e, d..=d.., VJ/i» i»
• xJ * *J vl 1

JeI), tem-se um total de 36 parâmetros a serem estimados a partir
de 84 observações. Obviamente, a estimação deste grande número de
parâmetros de uma amostra pequena é algo indesejável do ponto de
vista de eficiência estatística, e acima de tudo, do bom senso, d_a
da a possível existência de mui ticolinearidade entre os índices de

preços dos fatores de produção.

Como ja foi indicado anteriormente, estão disponíveis
estimativas da participação de cada item no custo total. A partir

uma função custo translog (como a função (3.1)), pode-se obter as
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equações correspondentes de participação, que são da forma;

si= bi4 jei dtj(£n %)+  /nQ’ VieI í3*2)

onde S. é a participação do item iel no custo total da empresa, em
forma de percentual. Note-se que os parâmetros do conjunto de e-
quações (3.2) são os mesmos que os da função (3.1). Assim, estimaji

do-se simultaneamente a função custo e as funções de participação,
aumentam-se os graus de liberdade disponíveis sem aumentar o núme
ro de parâmetros. Uma equação de participação é redundante, porém,
jã que a soma das participações é sempre 100%. Portanto, serã omj_
tida a equação de participação do item Outros Custos; temos assim,
504 graus d  liberdade para estimar 28 parâmetros. Os parâmetros
da equação omitida podem ser calculados após a estimação a partir
de certas identidades resultantes da imposição da condição de ho­
mogeneidade de grau um na função de custo (vide Berechman e Giu-
liano, 1984; Christensen e Greene, 1976; Rezende, 1984).

0 método de estimação a ser utilizado trata
o sistema de equações (3.1) mais (3.2), menos a equação de particj_
pação de Outros Custos, como um conjunto de equações sem relacion_a
mento aparente (Seemingly Unrelated Regres s i ons) , mas que possivel­
mente tem termos de erro correlacionados. 0 método de estimação,
conhecido como o método de Zellner (1962), é equivalente ao uso de
um estimador de máxima verossimi 1hança quando repetido até a con­
vergência dos parâmetros. A relevância deste fato para o presente
trabalho é que o método iterativo de Zellner resulta em estimati­
vas dos parâmetros que são independentes da equação de participação
omitida do sistema (ver Christensen e Greene, 1976, para maiores
detalhes sobre este resultado).

3.3.2 - A Função de Custo Estimada

Antes de se proceder a estimação da função cus
to utilizando a metodologia acima descrita, estimaram-se os parâ­
metros de cada uma das 6 funções em questão separadamente, utilizaji
do Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Uma análise dos resíduos
dessas equações demonstrou existir um forte efeito heterocedãstico,
sempre em função da respectiva variável dependente. Fez-se neces­
sário corrigir este efeito antes de proceder ã estimação simultã
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nea do sistema. Para efetuar a correção, usou-se o método descrito
em Kmenta (1972), p.264, para estimar as variâncias, que foram uti­
lizadas para homogeneizar os termos de erro das várias equações, por
faixa de cada variável dependente (custo total e participações).

Feita a correção da heterocedasticidade, estima­
ram-se os parâmetros do sistema de seis equações através do método

de Zellner Iterativo. Os resultados são apresentados na Tabela 8.
Em geral, o nível de significância dos parâmetros é alto, especial­
mente no que diz respeito aos coeficientes das variáveis de preços
(i.e, os b-s e d-.s). As variáveis de pouco peso são quase que e_x

clusivamente limitadas aquelas envolvendo o nível de produção (Q)
da firma (i.e. a^, 3qq, e os v^s).

Para que uma função de custo atenda as condições
da teoria económica (e mais, para que permita sua extrapolação fja
ra do domínio da amostra utilizada), e necessário que ela seja côn­
cava nos preços dos insumos e que todas as taxas de participação S£
jam positivas. Uma condição necessária e suficiente para assegurar
a concavidade é que os parâmetros b^, b|_,.b^, b^, b^ e b^ sejam p£
sit.ivos (vide Berechman, 1983). Note-se que a função estimada da
Tabela 8 atende essa condição. Com relação ã exigência que as par­
ticipações S., icl, sejam positivas, os parâmetros apresentados na
Tabela 8 resultam em valores negativos nos itens Capital ou Contra­
tação de Autónomos, para 16 observações.

Com o intuito de explorar a estrutura de produção
do setor, foram testadas três hipóteses especificas, quais sejam:

(1) o fator de escala e uma constante

Será a (des)economia de escala independente da
quantidade de carga transportada? Impõe-se esta hipótese no modelo
através das seguintes restrições paramétricas:

Ho: aQQ = VK = VL = VM = VC = VA = 0

(2) homoteticidade

Mantendo-se constante a utilização relativa entre
dois insumos (e.g. capital e mão-de-obra operacional), se for alte­
rado o nível de produção, será mantida a mesma elasticidade de sub£
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Tabela 8 - Parâmetros Estimados da Função de Custo:

Sem Restrições

Estatística t
Ass.i ntõti caParâmetro Valor Estimado

•o 7,612 1.7
aQ 1,128 1.1
*QQ -0,051 -0,4
4 0.0873 1 .8
bL 0,0991 3.1
bM 0,1034 2.1
bc 0.3248 5.3
bA 0,1937 3,2
b0 0,1917 -
dKK 0,1289 14,3
dLL   0,0286 10,0
dMM 0,0349 5,6
dcc 0,0388 3,2
dAA 0,0893 13,5
d00 0,0509 -
dKL   -0,0281 -9,2
dKM  -0,0359   -7,7
dKC   -0,0176 -2,5.
dKA -0,0349 -9,2
dK0 -0,0124 -
dLM 0,0184 4,8
dLC 0,0023 0,5
dLA -0,0124 -5.9
dL0 -0,0088 -
dMC 0,0018 0.3
dMA -0,0139 -4,5
dH0 -0,0053  -

dCA -0,0145 -3,3
dC0 -0,0108 -

dA0 -0,0136 -

VK 0,0024 0,4

VL 0,0037 1 .0

VM 0,0052 0,9

vc   -0,0084 -1.2

VA -0,0005 -0,1

¥0 -0,0024 -

Soma dos Quadrados dos Resíduos (Sistema) = 503,976
Graus de Liberdade = 504

Número de Parâmetros = 28

NOTAS: (1) Os parâmetros relacionados a Outros Custos foram cal­
culados de acordo cor.t as identidades resultantes da
imposição de homogeneidade de grau um na função de
custo (vide Berechman e Giuliano, 1984 ; Rezende ,1984):

i/0
bo • 1 - icl bi

Embora não tenha sido feito aqui, estimativas das ya_
riancias dos parâmetros de Outros Custos poderiam ser
obtidas a partir da matriz de covariância dos 28 par£
metros efetivamente estimados.

(2) Utilizou-sc a Procedure SYSNLIN do Statistical Ann-
lysis System (SAS), Versão 82.4, para estimar os para
metros.
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tituiçao entre os insumos? Esta condição refere-se a pares de insu
mos. A hipótese especifica a ser aqu  testada impõe que a estrutu­

ra.de produção seja homotética para todos os pares de fatores de
produção:

2Ho: VK ' vl = VM = VC ' VA ' 0

(3) separabilidade de A vs. (K, L, M, C, 0)

Sera o produto marginal da utilização de capacida^
de autónoma independente do nível de utilização dos demais fatores

de produção (basicamente, os insumos que definem a frota própria)?
A hipótese é refletida pelas restrições abaixo:

3 'Ho: dKA = dLA = dMA = dCA = 0

Estimaram-se três funções de custo refletindo as
restrições paramétricas acima. As três hipóteses não puderam ser
individualmente rejeitadas, o que nos leva a sugerir que, pela evi­
dencia da presente amostra de empresas, o setor de distribuição iji
tramunicipal de carga tem uma tecnologia de produção homotética com
fator de escala da homoteticidade constante (pelo menos na faixa de
produção representada na amostra, ou seja, de 300 a 100.000 tonela­
das anuais); ademais, parece existir separabilidade entre o insumo
Capacidade Autónoma e os demais fatores de produção. Para testar a
hipótese que todas as três condições são satisfeitas simultaneamen­
te, estimou-se uma quarta especificação, apresentada na Tabela 9.
Este modelo restrito não Ó significativamente diferente do modelo
não restrito (Tabela 8).1 Portanto, aceita-se a descrição, acima

sugerida, da tecnologia do setor de DIC.

Em relação ã questão de regularidade da função de
custo da Tabela 9, ela é côncava nos preços dos insumos e prediz t_a
xas de participação positivas para todos os insumos em todas as
observações da amostra, com a exceção de duas empresas, que apreseji 

^Utiliza-se a estatística -2£n R, sendo R=SQRc/SQRs, onde SQRC e a
soma dos quadrados dos resíduos (para o sistema) com restrições, e
SRQs sem restrições. A estatística tem distribuição chi-quadrado
com o número de graus de liberdade igual ao número de restrições.
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Tabela 9 - Parâmetros Estimados da Função de Custo: Restrições de

Homoteticidade, Retornos de Escala Constantes, e Separa­
bilidade de (A) vs. (K,L,M,C,0)

Parâmetro Valor Estimado Estatística t
Assintõti ca

a0 8,866 9,9

aQ
bK

0,757 7,4
0,1126 5,4

bL 0,1317 11,3

bM 0,1519 8,8

bC 0,2400 8,7

bA 0,2051 13,5

b0 0,1587 -

dKK 0,1029 11,8

dLL 0,0245 8,5

dMM 0,0295 4,8

dCC 0,0393 3,4

^AA 0,0299 6,3

d00 0,0207 -

dKL -0,0321 -10,2

dKM -0,0407 -8,7

dKC -0,0221 -3,3

dK0 -0,0080 -

dLM 0,014.7 3,8

dLC 0,0009 0,2

n -0,0080 -
L. U

0,0009 0,1
ri u

  dM0 -0,0047 -

Soma dos Quadrados dos Resíduos (Sistema) = 503,274
Graus de Liberdade = 504

Número de Parâmetros = 18
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tam valores negativos para o item Capital. Isto representa uma me
lhoria sensível em relação ao modelo sem restrições, que viola a se
gunda condição para um número significativo de empresas.

Portanto, com base na evidência estatística rela­
tada acima, bem como do melhor desempenho teórico da função de cus
to com restrições, esta sera utilizada posteriormente para análises
da estrutura de produção e avaliação de impactos de políticas diver
sas.

3.4 - Discussão dos Resultados

3.4.1 - Caracterização da Estrutura de Custo

A partir dos parâmetros da função de custo, podj?
-se obter uma serie de elasticidades que caracterizam a estrutura
de produção do setor de distribuição intramunicipa 1 de carga.

Em primeiro lugar, podemos estimar a elasticidade
do custo em relação ao nível de produção (carga transportada). Para
uma função de custo translog, essa elasticidade ê dada por:

Eq ■ !4^“aQ+aQQZnQ+iU <3-3>

que no presente caso reduz-se (devidos ãs restrições impostas no mo_
delo da Tabela 9) ã estimativa de

Êq = ãQ = 0,76 (3.4)

qualquer seja o nível de produção e os preços dos insumos. Assim,
um aumento de 1% na quantidade de carga transportada resulta num ajj
mento de 0,76% no custo total da empresa. Em outras palavras, exi£
tem economias de escala para o setor, que podem ser quantificadas a

través doindice

SQ = 1 - Êq = 0,24, (3.5)

indicando que um aumento de 1% de carga transportada (Q) resulta num
aumento do custo total da empresa 0,24% abaixo do que seria espera­
do se o aumento de custo fosse proporcional ao aumento em Q. Res­
salta-se que essa economia de escala existe em relação ao nível de
produção, não em relação ao tamanho da empresa (medida através de
algum índice representativo da capacidade ofertada pela firma).
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Esta diferença tem uma implicação pratica interes

sante: com o reaquecimento da economia brasileira, a existência de
economias de escala (com relação a Q) no setor de DIC sugere que
o crescimento da demanda devera resultar principalmente numa melhor
utilização das frotas existentes, e sÕ depois que forem exauridas
as eficiências possíveis com a frota própria e utilização de autÔno
mos ê que deverão ser feitos investimentos de capital (i.e. aumento
de capacidade própria).

Outra implicação desta diferença ê que um aumento
da demanda pelos serviços do setor não implica necessariamente o
surgimento de empresas de maior porte do que aquelas atualmente em
existência, se medirmos o "tamanho" da empresa em função da capaci­
dade ofertada. Uma possível explicação para fundamentar este comeji
tãrio reside na relativamente alta dispersão geográfica da demanda
numa area urbana,■quando comparado ao caso interurbano. Devem exi£
ti r poucas oportunidades para aproveitar a concentração espacial
(e temporal) da demanda, o que ê refletido na inexistência de termj_
nais de consolidação e na utilização de veículos de menor capacida­
de na distribuição intramunicipal de carga.

Outra maneira de observar a existência de econo­
mias de escala está na Figura 4, que mostra o custo médio por tone­
lada transportada em função do total de carga movimentada por uma
empresa. Três curvas de custo médio são mostradas, uma nos preços
médios da amostra, outra com todos os preços 30% acima e outra com
todos os preços 30% abaixo das respectivas médias. As economias de
escala são evidenciadas pelo custo médio sempre decrescente em fuji
ção de aumentos de produção. A Figura 4 nos alerta, porém, a exer­
cer cautela na interpretação da existência de economias de escala
independentes do nível de produção. Como se pode ver na figura, o
nível médio de produção das empresas na amostra é de apenas 16.000
toneladas/ano, uma quantidade cinco vezes menor do que o transporte
efetuado pela maior empresa observada (aproximadamente 100.000 toms
ladas/ano). A existência de poucas firmas com uma produção acima
de 50.000 toneladas/ano afeta seriamente a confiança que podemos
ter nessa inferência sobre economias de escala.

Uma segunda maneira de caracterizar a estrutura
de produção de serviços de distribuição urbana de carga ê através
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Figura 4 - Custo Médio por Tonelada Transportada em Função
do Nível de Produção

FONTE: Modelo de Custo Total, Tabela 9.
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das elasticidades de substituição técnica entre pares de insumos.
Essas elasticidades, cujos valores estimados a partir do modelo de
custo total da Tabela 9 são apresentados na Tabela 10, transmitem
dois fatos importantes sobre a maneira em que a utilização de dois
insumos pode transcorrer. Primeiro, se a elasticidade é positiva,
indica que para manter-se o mesmo nível de produção, é possível
substituir-se um insumo (do par) pelo outro (i.e. aumentar a utili­
zação de um insumo implica uma menor utilização do outro ); se for
negativa, indica que para manter-se a produção constante é necessã-
rio aumentar ou diminuir simultaneamente a participação de ambos os
insumos no processo de produção.

Examinando a Tabela 10, vê-se que (Capital e Mão-
-de-Obra Operacional) e (Capital e Manutenção da Frota) são os ún_i_
cos pares de insumos complementares. Es peei f i camente, as duas elas^
ticidades de substituição em questão simplesmente indicam que uma
variação de preço que resulte num aumento no tamanho da frota (i . e . 
um aumento da participação de capital no custo total) resultará tam
bêm num aumento da participação dos itens Mão-de-Obra e Manutenção.
Por outro lado, o aumento da participação de capital no custo total
resulta numa menor participação do item energia, apesar da quantida
de de carga transportada manter-se constante.

Note-se que, em consequência da hipótese de sepa­
rabilidade de capacidade autónoma (A) de todos os demais insumos, es^
te se torna um substituto dos demais insumos. 0 consumo de energia
(C ) também apresenta essa mesma caracterTstica.

As elasticidades de substituição técnica também
indicam, através de suas magnitudes, a facilidade de substituição
entre insumos. Em principio, as elasticidades variam de menos infi_
nito (complementos perfeitos) a mais infinito (substitutos perfei­
tos), com o valor zero representando a situação de impossibilidade
de substituição. Assim, nota-se que a estrutura de produção de ser­
viços de distribuição intramunicipal de carga é bastante rígida,pois
as elasticidades da Tabela 10 são pequenas, em valores absolutos. A
rigidez da tecnologia ê explicada pelo fato que ela é calculada fujn
damentalmente na unidade veiculo/tripulação que a caracteriza como
sendo de proporções fixas. Os resultados indicam que a substituição

mais "fácil" de se efetuar é a substituição de uma unidade veiculo/
/tripulação da frota própria por uma unidade autónoma.
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Tabela 10 - Elasticidades Estimadas de Substituição Técnica (de Allen)

Entre Pares de Insumos (Nos Preços Médios da Amostra)

(K)
Capital

(L)
Mao-de-Obra
Operaci onal

(M) _
Manutenção

da Frota

(C)
Consumo de
Energia

(A)
Capacidade

Autónoma

(0)
Outros

(K) Capi tal -1 ,4 -0,2 -0,4 0,4 1 ,0 0,7

(L) Mão-de-Obra
Operacional -0,2 -6,1 2,1 1 ,1 1,0 0,4•

(M) Manutenção
da Frota -0,4 2,1 -5,2 1,0 1 ,o 0,7 •

(C) Consumo de
Energia 0,4 1 ,1 1 ,0 -3,7 1,0 0,1

(A) Capaci dade
Autónoma 1,0 1,0 1,0 1,0 -2,7 0

(0) Outros 0,7 0,4 0,7 0,1 0 -2,6 .

FONTE: Modelo de Custo Total, Tabela 9.
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Além das elasticidades de substituição técni 

ca entre insumos, podemos calcular elasticidades das demandas por
insumos em relação aos preços dos insumos. Essas elasticidades são
apresentad   na Tabela 11, para o modelo de custo da Tabela 9. Con
forme seria desejável, o modelo de custo prediz auto-elasticidades-

-preço negativas, indicando que um aumento no preço de um insumo re
sulta na diminuição da demanda pelo insumo. Por exemplo, o aumen­
to de 1% no preço de energia resulta num decréscimo de 0,6% na par­
ticipação do item Consumo de Energia no custo total. Vistas em con
junto, as auto-elasticidades refletem a estrutura rTgida da tecnolo
gia do setor, pois a demanda pelos insumos é ine 1 ãstica em relação
aos seus proprios preços. As elasticidades cruzadas, de pequena
magnitude, refletem também esta rigidez tecnológica.

Os baixos valores das elasticidades preço são
explicados pelo fato de que estes Tndices de sensibilidade refletem
não sõ o impacto absoluto do preço na demanda por um insumo como
também a participação do insumo no custo total.

Assim, uma empresado setor diminui seu dis­
pêndio com energia quando sobe o preço de combustíveis, e aumenta
sua demanda pelos outros insumos para manter o nível de produção
constante. Mas, por ser energia um entre vários insumos utilizados
numa tecnologia com poucas possibilidades de substituição entre in­
sumos, a empresa é levada a responder ao estimulo de uma maneira nu?
nos do que proporcional. A empresa responde ao estimulo comprando
veículos mais eficientes, fazendo uma manutenção mais aprimorada da
frota e contratando veículos autónomos.

3.4.2 - Simulação de Políticas

Nesta seção apresentam-se os resultados sinw
lados de algumas políticas que visam diminuir o consumo de combustí^
vel no setor de DIC. Como vimos no item anterior, a indústria em
questão apresenta uma tecnologia rígida na qual ê difícil efetuar a
substituição entre insumos. Porém, o modelo de custo estimado suge­
re que existem algumas possibilidades de substituição entre Energia
e os outros insumos relativos ã frota própria de uma empresa, bem
como possibilidade de substituir a capacidade autónoma pela capaci-
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Tabela 11 - Elasticidades-Preço Estimadas nos Preços Médios da Amostra

Elasticidade com valor absoluto inferior a 0,1.

Alteração de 1%
Reaçao do Custo no Item (%)

no Preço do Item Capital Mão-de-Obra
Operacional

Manutenção
da Frota

Consumo de
Energi a

Capaci dade
Autónoma Outros

Capital -0,3 * ★ ★ ★ 0,1

Mão-de-Obra
Operacional * -0,7 0,3 0,2 0,2 *

Manutenção
da Frota ★ 0,2 -0,6 0,2 0,2 * 4*

GO•

Consumo de
Energi a 0,1 0,1 0,1 -0,6 0,2 *

 

Capacidade
Autónoma 0,2 0,1 0,1 0,2 -0,6 *  

Outros 0,2 * * * ★ -0,3

FONTE: Modelo de Custo Total, Tabela 9.
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dade própria, o que pode re.sultar num decréscimo do item Energia

no custo total da empresa 

Parece possível, porem, dada a rigidez da tecn£
logia, que políticas atuando apenas sobre o preço de Energia te­
nham menos impacto do que outras agindo simultaneamente sobre vã
rios itens de custo. Sob esta Ótica, serão analisadas quatro po
li ti cas:

Política I: Aumento de 10% no preço de Energia.

Política II: Decréscimo de 10% no preço de Capital.

Política III: Aplicação simultânea de I e II.

Política IV: Aumento de 10% no preço de Energia e um
decréscimo de 10% no preço de Manutenção.

0 propósito de analisar as Políticas I e II e e
xemplificar o impacto de ações dirigidas a um só item, uma atua£
do diretamente sobre o preço do insumo Energia e outra atuando s_o
bre o preço para aquisição de novos veículos. Essa última simul_a
ria o impacto da expansão de uma linha de crédito para renovação
de frotas com veículos mais recentes, presumivelmente com melhor
eficiência energética. A Política III ê uma de duas políticas com
ação simultânea, combinando as Políticas I e II. Finalmente, a
Política IV explora uma outra possibilidade para redução do consjj
mo de Energia apontada na Tabela 11, qual seja, a redução do pre­
ço de Manutenção da Frota.

As simulações serão efetuadas para uma empresa
"típica" do setor que tem a distribuição de participação dos v£
rios itens de custo dada pelas proporções médias .da amostra (vide
a Tabela 6). Na Tabela 12 estão indicados os percentuais de alte
ração das participações dos itens no custo total em relação ã si­
tuação base, dado que permanece constante a quantidade de carga
transportada.

Ao contrário do que se esperava, o maior im­
pacto individual dever ser atribuído ao item Energia (Política I),
para o. qual o aumento de preço por 10% resulta num decréscimo de
6% na taxa de participação do item no custo total. Em resposta
ao aumento no preço da Energia, a empresa diminui o consumo deste
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Tabela 12 - Simulação de Políticas para Conservação de Energia

Poli ti ca I: Aumento de 10% no preço de Energia.

Política II: Decréscimo de 10% no preço de Capital.

Política III: Aplicação simultânea de I e II.

Política IV: Aumento de 10% no preço de Energia e um
Decréscimo de 10% no preço de Manuten
ção.

Variaçao % da Participação do Item no Custo Total

Impacto da Política

I II III IV

Capital 0,7 3,3 4,0 1,2

Mão-de-Obra
Operacional 1 ,7 0,5 2,2 -0,9

Manutenção
da Frota 1,7 0,9 2,6 8,1

Consumo de
Energia -6,0 -1,1 -7,1 -7,3

Capacidade
Autónoma 1,6 -2,4 -0,8  0,4

Outros 0,1 -1,8 -1,7 -0,8
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i ns umo e o substitui com a compra de capacidade autónoma (que ser
ve não apenas como fonte de capacidade mas também como uma válvu­

la de escape para amenizar o impacto do aumento) e com a aquisi­
ção de veículos mais eficientes (e conseqdentes aumentos na mão-

-de-obra e manutenção).

A Política II, que simularia uma facilitação na
aquisição de novos veículos através de um decréscimo no preço de
capital, tem pouco impacto sobre o consumo de Energia, embora iji
dique-se um decréscimo na taxa de participação de Energia no cus^
to total. 0 investimento na frota resultante do decréscimo do
preço de Capital leva também a um menor uso da capacidade autóno­
ma .

A aplicação simultânea das Políticas I e II (i.
.e. Política III) resulta num decréscimo da taxa de participação
de Energia no custo total na ordem de 20% acima daquela atingida
apenas pela Política I. Assim, parece ainda justificar-se a in­
tuição inicial que ações simultâneas podem ser bastante proveito­
sas em relação a ações sobre apenas um item.

A Política IV resulta em um decréscimo um pouco
maior do que a Política III na taxa de participação de Energia.
Dada a aparente dificuldade de se atuar sobre o preço de Manuten­
ção da Frota, parece pouco proveitoso seguir esta linha para af£
taro consumo de energia.

Ressalta-se que as simulações apresentadas aci­
ma não implicam necessariamente que aumentos no preço da Energia
resultariam num decréscimo de seu consumo no setor. Implica, sim,
que as empresas de distribuição de carga responderiam ao estímulo
através da compra de capacidade autónoma (o que simplesmente tran£
fere o consumo de Energia da empresa para o autónomo), da aquisi­
ção de veículos (que, se forem mais eficientes energeticamente, p£
dem resultar numa diminuição do consumo global) e de maiores gas_
tos com manutenção (o que também pode levar a uma maior eficiên­

cia energética).
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3.5 - Conclusão

Com o objetivo de se estudarem meios de promover a eco­
nomia de Energia consumida no setor de distribuição intramunici-
pal de carga, utilizou-se uma amostra de 84 empresas dessa indús
tria para estimar uma função de custo. A partir dessa função foi
possível quantificar a sensibilidade das empresas a variações do
preço de energia, capital e outros insumos. A abordagem adotada
reconhece que a energia ê um dentre vários insumos usados pelas em
presas para produzir seus serviços e que, portanto, existe uma gai
ma de reações possíveis face a alterações nos preços.

Seis categorias de insumos foram definidos neste estudo:
Capital (imobilizado na frota), Mão-de-Obra Operacional (tripula­
ção dos veículos), Manutenção da Frota (mão-de-obra, peças, aces­
sórios, ...), Consumo de Energia, Contratação de Capacidade Autó­
noma, e Outros Custos (administração, seguro, licenciamento,...).
Como medida do nível de produção, utili.zou-se a quantidade de ca_r
ga transportada pela empresa individual.

A partir dos dados e da função de custo total pode-se
fazer algumas observações sobre a estrutura do setor e a tecnolo­
gia de produção de seus serviços:

1) as empresas do setor tendem a ser de pequeno porte (em
media, 12 veículos transportando um total de 16.000 toneladas por

ano);

2) a maioria das empresas opera num nível de produção aonde
existem economias de escala significativas em relação a produção
(não necessariamente em relação ao tamanho da firma, medido em fuji
ção da capacidade ofertada);

3) as economias de escala independem da quantidade de cajr
ga transportada, o que pode ser resultado da ausência de firmas
de maior porte na amostra estudada;

4) dado que a tecnologia do setor ê baseada na unidade veí
culo/tripulação, a estrutura de produção é relativamente rígida
(aproximando-se a uma tecnologia de proporções fixas), embora £
xista possibilidade de substituição entre insumos;
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5) as empresas parecem encarar a Capacidade AutÔnoma como
uma extensão da frota própria, pois ela é substituta para todos
os demais insumos;

6) a Capacidade AutÔnoma não só opera como reguladora da o
ferta de capacidade, como também é um meio da empresa amenizar os
impactos de aumentos nos preços de insumos.

Utilizando a função de custo estimada, foi simulada a
reação de uma empresa "típica" do. setor a quatro políticas que a
tuam sobre o preço da Energia, isoladamente ou em conjunto com aj_
terações por preços de Capital e Manutenção da Frota. Demonstrou
-se que existe potencial para ‘afetar a utilização do insumo Ener­
gia através da manipulação de seu preço, embora essa reação não
implique necessariamente um decréscimo global do consumo de Ener­
gia. Este fenômeno pode ser explicado pelo item (6) acima. Na
pratica, acredita-se que uma política que atue simultaneamente s_o
bre o preço de Energia e de Capital seja o caminho mais promis­
sor para obter o resultado desejado.

4 - POSSÍVEIS EXTENSÕES AO TRABALHO

0 transporte intramunicipal de carga (seja um bem ou um
serviço) esta presente em varias etapas do processo de produção:
primeiro, está na interface entre os estoques locais de insumos
e as indústrias de um município; segundo, é a ligação entre o
transporte de longa distancia (i.e. intermunicipa 1 ) e os estoques
locais de insumos e produtos acabados; e terceiro, está presente
entre os estoques locais de bens e ofertadores de serviços, e o
consumidor final. Este estudo representa um primeiro passo para
o conhecimento de.ste importante setor da indústria de transporte
de bens e serviços.

Uma importante questão levantada neste trabalho refere-
-se aos tributos atualmente incidentes sobre os veículos utiliza­
dos na distribuição i ntramuni ci pal de carga (DIC). Sobre veícui
los leves de carga, especialmente aqueles movidos a óleo diesel,
incide uma alíquota de IPI mais elevada do que para veículos de
caroa mais pesados. Isto nos parece um desestímulo ao uso de veí

culos e tecnologia motriz mais adequados ao serviço de DIC.
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Não é raro observar-se, nas regiões populosas dos graji
des centros urbanos do Pais, veículos médios e pesados de carga

efetuando servtços de DIC. Isso nos leva a sugerir que seria de­
sejável explorar duas questões relacionadas: primeiro, não se tem
conhecimento de estudos'que orientem o seiecionamento de equipamen
tos apropriados ã distribuição local de bens e serviços; segundo,
a conveniência de se separarem os componentes de transporte de
longa distancia daqueles de distribuição urbana de carga. Este S£
gundo ponto toca no tema das Centrais de Frete, um tópico que su£
citou bastante interesse no fim da década de 70, mas que com o
desaquecimento da economia brasileira no inicio da década de 80,
teve sua discussão adiada. Uma avaliação dos benefícios e cus­
tos associados a implantação de Centrais de Frete, bem como de
seu modus operandi , nos parece de grande relevância.

Como ficou evidente neste estudo, o Transportador Autó­
nomo é um importante elemento do sistema de DIC. Embora não se
tenham informações precisas sobre a distribuição etária dos veicii
los de autónomos operando no. mercado de DIC, sabe-se que a idade
média da frota brasileira de transporte rodoviário de carga é da
ordem de oito anos. Suspeita-se que uma boa parcela dos veículos
autónomos de DIC sejam veículos retirados do transporte interurb^
no de carga, o que resultaria numa idade média maior que oito a-
nos. Isso tem reflexos negativos no consumo de energia no setor
de DIC. Parece-nos útil, portanto, investigar meios de promover
a renovação da frota de autónomos operando no setor.
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CARACTERIZAÇÃO DAS DECISÕES LOGÍSTICAS

DE CURTO PRAZO DE FIRMAS COMERCIAIS

E INDUSTRIAIS '

Joffre D. Swaít Jr.*

Eite eitudo íem po/t objetivo ana£Z<sa4. duai vaniãveii do iii_
tema iogZitico de qua.iqne.fL empneia comencial ou induitnial: a. eico
lha modal e o tamanho de lote. Utilizam-ie oi dadoi do CIV1 (Comen
cio I nteneitadual pon Viai 1 ntennai) de 1 9 è 0 pana a Cidade do Rio
de Janeino. E f^eita uma anãliie deicnitiva doi dadoi pana chegan-
-ie a uma canactenização do tipo de pnoduto expontado, ieai dei ti­
no , o tamanho médio doi lotei, e a diitnibuiçao modal.

Subi eqllentemente, uma iubamoitna doi dadoi do Cl VI ê utili­
zada pana eitiman modeloi econometnicoi de tamanho de lote e eico-
Iha modal. 0 pnimeino e eitimado como um' modelo de negneaão múlti
pia do tipo double-log, e o iegundo como um modelo de ei colha dii_
cneta do tipo Multinomial Logit. Oi neiultadoi da eitimaçao indi­
cam um impontante gnaa de dependência entne ai duai deciioei .

Conclui-ie o tnabalho com algumai comidenaqõei iobne^a ne
ceaidade de melhonei dadoi iobne o ^tnamponte de canga no paZi pa
na nontean o dei envolvimento de polZticai pana o ieton.

I. INTRODUÇÃO

1.1. Escopo e Objetivos

A demanda por movimentação de carga resulta da separação dos
locais de produção e dos mercados de consumo. Ao contrãrio do
transporte de passageiros, porém, o transporte de carga pode ocor
rer de duas maneiras distintas: primeiro, pode haver um translado
da carga no espaço (i.e., o transporte propriamente dito), e seguji
do, pode ocorrer um translado da carga no tempo (i.e., a estocagem).

*Programa de Engenharia de Transportes - COPPE/UFRJ.
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Assim, o comportamento de uma firma, e .termos de escolha modal pa­

ra transporte de bens, está intimamente ligado ao custo relativo de
estocagem versus transporte.

0 presente trabalho tem por objetivo:

(1) caracterizar a influência que os atributos técni­
cos e económicos dos modos de transporte têm sobre as decisões lo­
gísticas de curto prazo de firmas comerciais e industriais;

(2) investigar a relação entre estoque e transporte em
função do tipo de mercadoria, natureza da operação comercial, desti_
no, etc.

1.2. Estrutura do Trabalho

Na seção 2, apresenta-se uma descrição dos testes efetuados
para depurar os dados utilizados neste estudo. Ns seção 3, a aná­
lise descritiva dos dados é relatada. A seção 4 contém uma descH
ção dos modelos econométricos de tamanho de lote e escolha modal es 
timados. Conclui-se o estudo, na seção 5, com algumas observações
sobre os resultados alcançados, e sugestões sobre possíveis exten­
sões para esta pesquisa.

2. DESCRIÇÃO DOS DADOS DO CIVI

2.1. Introdução aos Dados do CIVI

Toda transação comercial, seja ela uma venda ou uma transf_e
rência, deve gerar um registro de sua ocorrência através da emissão
de uma nota fiscal. Embora o objetivo principal da nota seja a mo
nitoração fiscal, este documento contem várias informações úteis ã

presente análise.

0 Instituto Brasileiro de Geografia e Economia - IBGE, até

1981, anualmente efetuava uma amostragem das notas fiscais emitidas
em transações interestaduais. Os dados do CIVI (Comércio Interesta^
dual por Vias Internas) utilizados neste projeto são a amostra do
Estado do Rio de Janeiro para o ano de 1980. 0 arquivo fornecido
pelo IBGE contem 179.409 notas fiscais, representando carregamentos
originários de municípios fluminenses com destino a outras Unidades

da Federação.
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0 registro de cada nota fiscal contém as seguintes informa­
ções de interesse sobre uma transação:

(1) município fluminense de origem;

(2) destino da mercadoria (a nível de Unidade da Federação);

(3) natureza da operação:

- vendas a contribuintes de ICM para industrialização
ou comercialização

- vendas a não contribuintes

- transferências para industrialização ou comercializa­
ção

- transferências para uso ou consumo

- remessa para revenda;

(4) tipo de mercadoria (código NBM);

(5) quantidade, peso liquido e valor da mercadoria;

(6) modo de transporte utilizado:

  - rodoviãrio

- aéreo

- postal

- ferroviãrio.

Dois tipos de documentos estão presentes no cadastro do
CIVI: notas fiscais e notas-resumo. A nota fiscal registra uma traji
sação específica. A nota-resumo, por sua vez, agrega todas as traji
sações efetuadas por um estabelecimento, durante o período de um
mês, que tenham o mesmo destino e a mesma natureza de operação, eji
volvam o mesmo tipo de mercadoria e utilizem o mesmo modo de trans­
porte. Dados todos esses condicionantes sobre a emissão de uma n£
ta-resumo, parece razoável supor que seja possível tratar-se os
dois tipos de documentos de maneira idêntica. Uma análise dos da^
dos mostrou que tal procedimento não ê prejudicial, pois a agrega­
ção resultante não é significativa.
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2.2. Verificação e Depuração dos Dados

Os dados do CIVI recebidos do IBGE foram submetidos a uma
serie de verificações e testes de consistência, cujo objetivo foi o
de eliminar registros com informações erróneas e/ou incompletas. Co
mo seria de imaginar, a taxa de omissão de informações importantes
e bastante alta, resultando na eliminação de milhares de registros.

Decidiu-se limitar o escopo da anãlise aos registros do nw
nicípio do Rio de Janeiro. Dada a concentração das atividades i_n

dustriais e comerciais no Estado nesta cidade, estão representados
nessa amostra todos os tipos de mercadoria, destinadas a todas as
partes do pais e utilizando todos os modais disponíveis. Assim, jul_
ga-se que a limitação imposta não prejudique a anãlise pretendida.

A segunda limitação dos dados refere-se ao peso declaradona
nota fiscal registrada no arquivo. Um grande número de notas repr£
sentam vendas ou transferências de mercadorias com menos de um qui­
lograma de peso líquido. Em vista dosobjetivos deste estudo, consj_
derou-se apropriada a eliminação destes registros, principalmente
porque representam, na sua maioria, venda diretas ao consumidor fi_
nal. Aliado ao critério de peso, eliminaram-se também todos os regi£
tros'que não se referem a vendas ou transferências entre contribuir^
tes de ICM (na lista de natureza de operações, exposta anteriormen-
te, aceitaram-se apenas a primeira, segunda, quarta e quinta categoH

as).

Assim, o total de registros disponíveis para anãlise é de

33.363 

3. ANÃLISE DESCRITIVA DOS DADOS

3.1. Introdução

Na seção anterior descreveu-se o procedimento de verificação
dos dados do CIVI de 1980, bem como de outros critérios adotados pa.
ra selecionar registros para anãlise. Em síntese, os resultados _a
qui reportados baseiam-se em notas fiscais e notas-resumo emitidas
para transações interestaduais, por estabelecimentos industriais e
comerciais do município do Rio de Janeiro no ano de 1980, e refereji
tes ãs seguintes operações:
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- vendas a contribuintes de ICM para industrialização e cjo
mercialização;

- vendas a contribuintes de ICM para uso ou consumo;

- transferências para industrialização e comercialização;

- transferências para uso ou consumo.

Espera-se que estes critérios tenham isolado observações confiáveis
de transações indústria/indústria e indústria/comêrcio.

Nesta seção, passamos a relatar a analise preliminar dos da^
dos selecionados. Faremos, inicialmente, uma caracterização geral
dos dados, passando, a seguir, a uma análise mais pormenorizada e
dirigida.

3.2. Caracterizaçao Geral dos Dados

Os 33.363 registros disponíveis, representam um total de
1.705.914 notas fiscais e notas-resumo, quando expandidos ao unive£
so original. A Tabela 1 mostra como este total distribui-se entre
as quatro naturezas de operação. Aproximadamente 80% das notas da
amostra dizem respeito a vendas para industrialização e comerciali­
zação, uma caracterástica desejável de uma amostra para uma análi­
se das decisões logísticas de empresas comerciais e industriais.

Tabela 1 - Distribuição das Notas Fiscais por Natureza da
Operação - Cidade do Rio de Janeiro - 1980

FONTE: IBGE/CIVI/I 980 , amostra de 33.363 notas fiscais e notas-resu^
mo.

Natureza da Operação N9 de Notas
Fiscais %

Vendas p/Indus. e Comer. 1.323.177 77,6

Vendas p/Uso ou Consumo 271.996 15,9

Transferênci as p/Indus. e Comer. 58.934 3,5

Transferênci as p/Uso ou Consumo 51.807 3,0

TOTAL 1.705.914 100,0
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0 valor total declarado das mercadorias na amostra é de....
Cr$ 20,2 bilhões, em valores de 1980. Considerando-se que o valor
declarado é utilizado para calculo de impostos, é altamente prová­

vel que o valor verdadeiro seja mais elevado. Não temos, meios, eji
tretanto, de estimar uma correção adequada.

Na Tabela 2, apresentam-se as dez classes de mercadorias que,
juntas, perfazem 50% do valor total declarado na amostra, em ordem
decrescentede contribuição individual ao valor total declarado. A
partir da Tabela 2 podemos sugerir que 25% do valor total de merca­
dorias exportadas a partir do município do Rio de Janeiro advém de
artigos de consumo (vestuário, papel, livros,...) e outros 25% em
produtos intermediários (ferro, caldeiras, produtos químicos,...).
0 primeiro grupo de bens segue aos seus destinos provavelmente para
comercialização final ao consumidor, e o segundo para utilização c£
mo insumos em processos de fabricação. As mercadorias que não es­
tão presentes na Tabela 2 englobam vários tipos.de produto como, por
exemplo, fumo, veículos  ferramentas, etc.

Tabela 2: As Dez Mercadorias que Constituem 50% do Valor
Total Declarado - Cidade do Rio de Janeiro - 1980

Classe da Mercadoria % do Valor
Total Declarado

Ferro fundido, ferro e aço 9,4

Vestuário e acessórios 9,4

Papel, cartolina e cartal 5,7

Caldeiras, máquinas, aparelhos 5,4

Maquinas e aparelhos elétricos 4,9

Algodão 3,9

Matérias plásticas artificiais 3,7

Produtos químicos inorgânicos 3,1

Artigos de livraria 3,0

Obras de Couro 2,9

FONTE: IBGE/CIV1/1980, amostra de 33.363 notas fiscais e notas-res^J
mo.
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Os estados de Sao Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul.Es
pi ri to Santo e Bahia importam 75% das mercadorias exportadas pelo
município do Rio de Janeiro, em termos do valor declarado dos bens.
Os dois primeiros estados, São Paulo e Minas Gerais, importam um

pouco mais da metade (55%) do valor declarado. Considerando as dis
tâncias relativas e níveis de atividade industrial e consumo final

nestes estados, o padrão de exportação observado parece razoável.

0 peso total das mercadorias na amostra é de 590 mil tonel£
das. 0 peso liquido médio declarado por nota fiscal é de aproxima-
damente 350 quilogramas, o que indica a existência de muitos lotes
pequenos.

A Tabela 3 mostra como o peso liquido médio varia por modo
de transporte. Como seria de esperar, o peso médio de um lote
transportado por ferrovia é significativamente maior do que os lo­
tes nos outros modos. Isto é consistente com as características té£
nicas do modo ferroviário e seu modus operandi (tempo maior de espe
ra da carga causado pela necessidade de acumular grandes quantida­
des de carga para tornar economicamente viável a movimentação da
composição). 0 peso médio dos lotes no modo rodoviário é aproxima^
damente metade do peso no ferroviário. Este decréscimo e devido,
sem dúvida, ã maior acessibilidade provida pelo modo rodoviário, o
qúe permite uma distribuição espacial mais dispersa da demanda.

Tabela 3 - Peso Médio por Carregamento - Cidade do Rio de
Janeiro - 1980

Modo de Transporte
Peso Liquido
Médio (kg)

Ferroviário 607,2

Rodoviário 346,5

Postal 36,0

Aéreo 7,0

TOTAL 346 ,0

FONTE: IBGE/CIVI /1 980 , amostra de 33.363 notas fiscais e notas-resjj
’ mo.
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Os modos postal e aéreo apresentam pesos médios bastante rj?
duzidos em relação aos primeiros dois modais. Dado o custo unitá­
rio elevado destes modos e caracteristicas especiais do serviço o
fertado (e.g., entrega rápida), faz sentido que o tamanho dos lotes
seja sensivelmente menor. Deve-se também considerar que para cada
modal existe um "lote máximo" tecnicamente possível, o que influi
nas escolhas modais observadas.

Para encerrar esta seção apresentamos na Tabela 4 a distri­
buição de escolha modal registrada na amostra utilizada. 0 modal
rodoviário é indiscutivelmente predominante. Os resultados mostra­
dos na Tabela 4 baseiam-se no número de notas fiscais observadas,
mas o mesmo padrão pode ser constatado quando a distribuição modal
é baseada em peso liquido e em valor declarado.

Tabela 4 - Distribuição de Escolha Modal dos Carregamentos
- Cidade do Rio de Janeiro - 1980

Modo N9 de Notas %

Rodoviário 1.701.810 99,76

Postal
Aéreo
Ferroviário

2.518 0,15
1.038 0,16

548 0,03

TOTAL 1.705.914 100,00

FONTE: IBGE/CIVI/1980, amostra de 33.363 notas fiscais e
notas-resumo.

Na seção seguinte procuraremos explorar mais profundamente
a questão da escolha modal para o transporte de carga, e sua relação

com o tamanho do lote despachado.
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3.3. Analise do Interrelacionamento entre Escolha Modal e
Tamanho de Lote

Um estabelecimento industrial ou comercial está sujeito a
várias incertezas no seu ambiente:

(1) existem incertezas na disponibilidade de insumos supri
dos por fornecedores (quantidade, data de entrega);

(2) existem incertezas quanto a preços futuros de insumos e
do bem produzido;

(3) existem incertezas quanto ao próprio nível de demanda
pelo bem produzido;

(4) e, finalmente, podem ser citadas as incertezas ineren­
tes ao serviço de transporte.

Tal ambiente dinâmico argumenta pela manutenção de estoques
de insumos e de produtos acabados. 0 estoque serve como fator de
segurança para absorver possíveis variações inesperadas nos vários
aspectos acima citados.

Manter estoques implica, porem, incorrer em custos, como o
do capital empatado no estoque, o da infra-estrutura de armazenagem,
o da administração do estoque, etc. Esses custos funcionam no seji
tido contrário as incertezas para argumentar contra a manutenção do
estoque. Intui tivamente, é razoável haver um nível "ótimo" do est£
que que diminua os impactos negativos das incertezas por um dado

preço.

Tal nível de estoque, combinado ã qualidade do serviço de
transporte, implicará diferentes tamanhos de pedidos de insumos jun.
to a fornecedores (poderíamos, igualmente, falar da freqbência de
tais pedidos). Quanto mais incerto o serviço de transporte, maio­
res seriam os tamanhos dos pedidos feitos, para uma dada freqúencia
dos pedidos. Pode-se pensar, portanto, na ideia do modo de trans­
porte "Ótimo" para uma firma. Esse melhor modo é uma função de muj_
tas variáveis, como preço e características do produto transportado,
preço e qualidade do serviço de transporte e custo de armazenagem.
Assim, uma firma que fabrique computadores poderá ter vários modos
"Ótimos", cada qual o mais adequado para diferentes insumos. Os
componentes eletrónicos, de alto valor específico (i.e., valor por
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unidade de peso), e portanto, alto valor de estocagem, talvez sejam
transportados por via aérea, enquanto que o gabinete do computador,
com valor específico bem menor, seja transportado por caminhão.

Apresentou-se anteriormente, na Tabela 3, a variação dos ta
manho de lote (em termos do peso líquido médio) em função do modo
de transporte utilizado. E interessante contrastã-la com a Tabela
5, onde se apresenta o valor específico médio dos produtos transpor
tados por cada modo. 0 modo ferroviário, como seria esperado, tran£
porta lotes maiores e de menor valor específico, como, por exemplo,
ferro fundido, combustíveis e óleos minerais, caldeiras, etc. Os rno
dos postal e aéreo, por sua vez, transportam pequenos lotes de va­
lor específico 6 a 8 vezes maior do que a media ferroviária. Este
padrão e condizente com expectativas apriorísticas. 0 modal aéreo
transporta uma variedade de produtos (e.g., livros, obras diversas 
de metal, produtos farmacêuticos, instrumentos óticos, etc.), eji
quanto que o modo postal limita-se a produtos farmacêuticos, livros,
papel, Óleos, instrumentos de música e alguns produtos alimentícios,
predominando os livros.

Tabela 5 - Valor Específico Médio por Carregamento - Município
do Rio de Janeiro - 1980

Modo de Transporte Valor Específico Médio
(1980 Cr$/kg)

Ferroviãri o
Rodoviário

25,4
804,9

Postal
Aéreo

 195,9
152,2

TOTAL 803,4

FONTE: IBGE/CIVI/1980, amostra de 33.363 notas fiscais e notas-res^
mo.

Vê-se, assim, um grau de especialização dos serviços ofertai
dos por cada modal. Por exemplo, o modo postal oferece um serviço
de entrega de pequenas encomendas, a um preço razoavelmente eleva-
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do, em quase qualquer localidade do pais. 0 serviço ofertado pelo
modo aereo tem custo elevado, mas tempo em transito reduzido; usual

mente, este serviço esta disponível apenas para os grandes centros
serviços pelas companhias aéreas, embora este quadro esteja sendo
modificado com a proliferação das linhas aéreas regionais.

0 modo ferroviário oferece um serviço bem diferente destes

dois primeiros: suas vantagens relativas residem na habilidade de
deslocar grandes massas por grandes distâncias a um custo unitário
reduzido. 0 serviço geralmente ofertado pelas ferrovias no Brasil
implica longos (e incertos) tempos em transito e operações de cole­
ta e entrega da carga que envolvem principalmente o modo rodoviário,
dado o baixo nível de acessibilidade oferecida pela malha ferroviá­
ria e o baixo Tndice de intermodalismo existente no Pais.

Mostrou-se na Tabela 4 a predominância indisputável do modo
rodoviário no transporte dos bens representados na presente amostra.
Essa posição é ocupada pelo modo rodoviário por uma serie de razões.
Embora o transporte por caminhão possa implicar lotes geralmente m£
nores, por motivos técnicos, do que no modo ferroviário, e o frete
do rodoviário possa ser mais elevado, a qualidade do serviço oferta^
da é muito superior: tempos de viagem menores, menor variabilidade
do tempo de viagem e acessibilidade a qualquer localidade servida
por rodovia. 0 modo rodoviário é o único aqui representado que pe_r
mite um serviço "porta-a-porta" no mesmo modo. Isto é indiscutivel­
mente uma grande vantagem relativa deste modal. Essencialmente, o
modo rodoviário no Brasil é o fac totum do setor de transporte de
carga, fornecendo, na maioria das vezes, um serviço flexível, de
boa qualidade e custo total mínimo (frete mais custos logísticos)
entre as alternativas disponíveis as empresas representadas na amo£

tra.

Não se quer com isso dizer que o modo rodoviário seja sem­
pre o melhor modo. Existem muitas situações em qje seu uso é indesje

jãvel. Por exemplo, no transporte de matéria prima para transformji
ção (e.g., minério de ferro), o transporte mais económico provavel­
mente seria por ferrovia, caso esta exista. No caso de ser necessã
ria extrema urgência no transporte de uma peça de reposição, o
transporte aéreo pode ser a única opção viável, embora existam hoje
muitas firmas do setor rodoviário especializadas no transporte ur
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gente de pequenas e médias encomendas. Essas firmas muitas vezes
combinam transporte aéreo (nas longas distâncias) com transporte ro
doviario nas etapas de coleta e distribuição.

Na Figura 1 mostra-se a distribuição de tamanhos de lotes
para toda a amostra. 0 peso médio por nota fiscal é na ordem de
350 kg. Vê-se na figura que 75X das notas fiscais tem peso infe­

rior ou igual a 100 kg.

Considerando que a amostra espelha transações comerciais en
tre indústrias, e entre indústrias e estabelecimentos comerciais, a
predominância dos pequenos lotes tem implicações bastante interes­
santes:

- os pequenos lotes podem surgir por vãrias razões, tais co
mo: os estabelecimentos em questão fazem pedidos pequenos
a uma freqliência elevada porque o custo do capital empatja
do em estoque é alto em relação ao custo de transporte; ou
o custo associado ã falta de um produto ê baixo em rela­
ção aos outros custos; ou ainda, a demanda pelo produto é
pequena, resultando em pequenos pedidos feitos com pouca
freqtlência;

- existem implicações para o transportador, especialmente o
rodoviário, que deve considerar que a dispersão geográfi­
ca dos pontos de entrega, aliada ao pequeno tamanho dos
lotes individuais, exige dele uma operação de consolida­
ção de cargas para melhor aproveitar a capacidade de seus
veículos. Tal consolidação inevitavelmente provoca uma
deterioração do nível de-serviço ofertado, o que deve ser
compensado por um gerenciamento apurado das operações de
transporte para manter a competi vidade da empresa.

A Figura 2 apresenta as distribuições de tamanho de lote pai
ra os modos rodoviário e ferroviário. Em ambos os modos o padrão
observado na Figura 1 ê repetido, embora o modo ferroviário tenha
um percentual maior de lotes maiores (vide também Tabela 3). Cert£
mente, uma das razões para a predominância de lotes pequenos na £
mostra ê que muitas das mercadorias presentes nos dados são artigos

de consumo final, como foi mencionado anteriormente.
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Figura 1 - Distribuição de Tamanho de Lote - Todos os Modos
Cidade do Rio de Janeiro - 1980
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A Figura 3 mostra a distribuição de peso líquido por nota
para os modos aéreo e postal. 0 gráfico espelha a especialização

destes modos na faixa das pequenas encomendas. Desde a época de
coleta desses dados (1980), o setor de transporte de peouenas enco­
mendas tem sofrido um aumento significativo no nível de competição
interna. Especificamente, em anos recentes as empresas de transpor
te intermunicipal e interestadual de passageiros intensificado tém
o aproveitamento de suas redes de serviço para transportar rapida­
mente encomendas de um local a outro, por õnibus. As empresas pr£
fissionais de transporte de carga (ETCs) tém protestado veementemeji
te contra esta prática, por considerã-la uma competição desleal. £
xistem também as ETCs que são especializadas no transporte de enco­
mendas, ofertando serviços especiais, tais como entrega garantida
num (curto) prazo pré-estabelecido.

4. DESENVOLVIMENTO DE MODELOS ECONOMÉTRICOS

4.1. Introdução

Na seção 4, procura-se aprofundar o conhecimento da relação
entre custo de estocagem, custo de transporte e escolha modal. 0 cji
minho para esse aprofundamento e a estimação de um sistema de modja
los econométricos que expresse a dependência entre tamanho de lote

e escolha modal.

4.2. Descrição do Sistema de Modelos.

Os modelos estimados neste-estudo são da seguinte forma:

Lm= f(U,v) (1)

P = g(Lm,d ,T ) (2)m ’' m m m'

onde

Lm= tamanho do lote (kg), pelo modo m

U = taxa de utilização do produto (kg por unidade de tempo)

v = valor específico do produto (Cr$/kg)

Pm= probabilidade de utilização do modo m
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Tm = valor total do carregamento pelo modo m (Lm * v)

= impedãncia (função de custo e tempo) entre a origem e

destino pelo modo m

Na equação (1), o tamanho de lote (ou seja, o tamanho do pe
dido) especificado por um comprador ao seu fornecedor é definido por
dois fatores: a taxa de utilização temporal do produto (U) e o va­
lor especifico do produto (v). 0 primeiro fator relaciona o nível
de produção ou vendas do comprador com sua demanda pelo insumo su­
prido pelo fornecedor; quanto maior U, maior deverá ser o tamanho do
lote Lm> ceteris paribus. 0 fator v representa o custo para o com
prador de manter um estoque do insumo, quanto maior, menor deverá
ser o tamanho do lote.

A escolha do modo de transporte, expressa no modelo (2), é
afetada por três fatores: o tamanho do lote, o valor total do carre
gamento (que expressa o custo de estoque enquanto o produto estiver
em transito) e o custo de transporte da origem ao destino. Espera-
-se que o efeito do tamanho do lote seja o de reduzir a probabilidji
de de escolha de um dado modo, quanto maior for o lote. Semelhantja
mente, quanto mais caro o modo, menor a chance de que ele seja esc£
Ihido. E quanto mais valioso o produto, maior a chance do modo ser
escolhido.

Nas subseções a seguir, serão apresentados os resultados de
estimação do sistema (l)-(2).

4.3. 0 Modelo de Tamanho de Lote

Do total de aproximadamente 33 mil registros disponíveis,
2.150 foram selecionados para estimação do modelo de tamanho de 1£
te. 0 processo de seleção foi por amostragem aleatória simples pa^
ra os registros do modo rodoviário; todos os registros válidos dos
outros modos foram incluídos na subamostra para estimação do modelo.

Devido ao desconhecimento da taxa de utilização do produto
por um dado comprador representado na amostra, fez-se necessário eji
contrar uma proxy para capturar o efeito de II. Como tal, foi utilj
zado aqui o valor total da produção industrial e agropecuãria do e£

tado de destino da mercadoria.
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Optou-se também por incluir no modelo uma variável ad hoc,
qual seja, a densidade da malha rodoviária pavimentada (quilómetros
de rodovia por quilómetro quadrado de área), para capturar efeitos

do nível de desenvolvimento do sistema de transportes no estado de
destino da mercadoria. Estes efeitos seriam semelhantes aqueles do
valor total da produção, alem de expressar um possível impacto de
acessibilidade.

0 valor da mercadoria por unidade de peso é conhecido a pa£
tir dos dados e, portanto, não apresenta maiores problemas a estima.
ção do modelo.

A equação (1) foi estimada como um modelo de regressão múl­
tipla do tipo double log, com a variável dependente sendo o logarit.
mo do tamanho do lote, em quilogramas, e com as seguintes variáveis
independentes:

- logaritmo natural do valor da produção industrial e agro-
pecuária do estado de destino, em cruzeiros de 1980;

- logaritmo natural da densidade de rodovias pavimentadas.no
estado de destino, em quilómetro por quilómetro quadrado.

- logaritmo natural do valor específico da mercadoria, em
cruzeiros de 1980 por quilograma.

Foram também incluídos efeitos modais específicos, através das cons^
tantes e d? segmentação do efeito da variável valor específico por
modo. Note-se que num modelo double log, a elasticidade da variá­
vel dependente com relação a uma das variáveis independentes e dada
pelo proprio coeficiente da variável independente.

Os parâmetros estimados são apresentados na Tabela 6. Os s_^
nais dos coeficientes são aqueles indicados pela discussão anterior.
Os níveis de significância individual dos parâmetros são muito bons,
com exceção da variável densidade de rodovias pavimentadas, o que
em nada compromete o modelo, pois esta variável é teoricamente di£
pensãvel. Como um todo, o conjunto de variáveis é altamente signi­
ficativo, conseguindo explicar quase 50% da variabilidade observada
no tamanho de lotes. Um exame visual dos resíduos do modelo leva ã

conclusão de que o modelo estimado é homocedãstico.
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Tabela 6 - Modelo de Regressão Múltipla de Tamanho de Lote

Variável dependente = logaritmo natural do tamanho de lote, em kg
Número de observações = 2150
Número de parâmetros = 10
Coeficientes de determinação (R^) = 0,487

2R corrigido por graus de liberdade = 0,485
Desvio padrão da regressão = 1,262
Estatística F (9,2140) = 225,97
Soma dos quadrados:
- Modelo 3236,86
- Erro 3405,98
- Total 6642,84

Variável Parâmetro
Estimado Estat. t

CONSTANTE 5,7967 12,2

CONSTANTE MODAL
- Caminhão -1 ,5298 -6,8

- Aereo -4,0476 -10,2

- Postal -4,8340 -8,4

LOGARITMO NATURAL DO VALOR DA PRO-
DUÇAO INDUSTRIAL E AGROPECUARIA DO
ESTADO DE DESTINO, em Cr$ 1980 0,0696 3,8

LOGARITMO NATURAL DA DENSIDADE DE
RODOVIAS PAVIMENTADAS NO ESTADO DE
DESTINO, em km/km2 0,0188 0 ,6

  LOGARITMO NATURAL DO VALOR ESPECI­
FICO DA MERCADORIA, em Cr$ de 1980
por kg, por modo

- Postal -0,2678 -1 ,9

- Aereo -0,3449 -4,9

- Caminhão -0,6143 -27,0

- Ferrovia -0,8089 -14,6
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De especial interesse são os coeficientes da variável valor
especifico, estratificada por modo de transporte. Estes coeficien­
tes sugerem a existência de três grupos modais:

- postal e aereo;
- caminhão;
- ferrovia.

 0s coeficientes indicam que o tamanho do lote de mercadorias trans­
portadas por correio e avião ê relativamente insensível a variações
no valor por unidade de peso do produto. Isto ê devido, sem dúv_£
da, ao tipo de mercadoria transportada por esses dois modais (vide
subseções 3.3). 0 modo rodoviário apresenta uma sensibi1idade maior,
certamente porque a gama de produtos transportada por caminhão é
bem maior do que aquela transportada pelo primeiro grupo de modos.
Finalmente, hã o modo ferroviário, que transporta predominantemente
produtos de baixo valor específico e grandes volumes, refletido no
modelo através de uma elasticidade quase unitária (-0,81).

0 bom nível de explicação do modelo chega a ser um pouco
surpreendente, já que esta ã uma amostra cross-section. Este bom
desempenho pode ser devido ã predominância do modo rodoviário na
mostra, o que nos leva a interpretar os resultados com alguma cautjj
la, especialmente para os outros modos de transporte.

Foi também feita uma segmentação da amostra por quatro graji
des grupos de mercadorias: (1) gêneros alimentícios (códigos NBM
de dois dígitos de 0 a 23); (2) produtos químicos (códigos NBM 24-49);
(3) vestuário (códigos NBM 50-67); e (4) metais (codigos NBM 68 a 69).
Estatisticamente, os quatro modelos respectivos não explicam a vji
riabilidade observada melhor do que o modelo global, a um nível de
significância de 90%. Os resultados desta segmentação não são aqui

apresentados.

4.4. 0 Modelo de Escolha Modal

A forma funcional adotada para a equação (2) e o modelo Mui

tinomial Logit (MNL), conforme especificado a seguir:

Pm = exp(w )/ E exp(w. ) (3)
m m kem *
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Todo registro, no arquivo do CIVI, contem o resultado final
das decisões de tamanho de lote e escolha modal. 0 modelo (3) re­

quer que se conheça o tamanho de lote que teria sido utilizado :de
outro modo, que não o observado, tivesse sido escolhido. Como não
se observou este fenômeno diretamente, resta a alternativa de subs^
tituir por L o estimador Lm» obtido da aplicação do modelo descrito
na subseção 4.3. Portanto, o modelo de escolha modal serã estimado
com uma variável instrumental e uma função desta variável, pois tem
-se que T =L *v.mm

Não é possível calcular o valor de dm corretamente, pois
não é conhecido o município de destino de carga. Assim, aproxima-
-se o efeito de dm usando apenas a proxy distancia da cidade do Rio
de Janeiro ã capital do estado de destino, pelo modo em questão. Foi
assumido que a distância por correio e a mesma que por via aérea.

Quanto ã disponibilidade de modos alternativos para cada
observação, assumiu-se oue os modos caminhão, aéreo e postal estão
disponíveis para aquelas observações cujo peso liquido fosse menor
ou igual a 30 kg, para qualquer estado de destino. Para observações
com peso líquido observado acima de 30 kg,' assumiu-se que os modos
disponíveis são caminhão e ferrovia, e este último apenas se o esta.
do de destino for Minas Gerais, São Paulo ou Espírito Santo. Esta
definição, baseada no peso líquido, foi motivada pela clara separji
ção dos mercados servidos pelos vários modais, conforme pode ser
visto nas Figuras 2 e 3, discutidas anteriormente na subseção 3.3.

Assim, foram desenvolvidos dois modelos MNL: o primeiro é
um modelo trinomial, com as alternativas rodoviária, aérea e postal,
para tamanhos de lotes menor ou igual a 30 kg; o segundo é um modja
lo binomial, com as alternativas rodoviária e ferroviária para tama^
nhos de lotes acima de 30 kg. 0 primeiro modelo tem um total de
1496 observações, e o segundo, 486 observações.

Os resultados da estimação do modelo trinomial, para pesos
líquidos observados abaixo de 30 kg, são mostrados na Tabela 7. Como
se pode ver, os parâmetros são individualmente diferentes de zero,
a um nível de significãncia de pelo menos 95X. 0 modelo é altamen­
te significativo, pois a estatística chi-quadrado é igual a 1980,83,
com 5 graus de liberdade, o que equivale a muitas vezes o valor crí

tico para qualquer nível de significãncia de interesse.
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Em analogia com o modelo de regressão múltipla, no qual o ja
juste global do modelo é expressado através do coeficiente de dete£
minação, existe a medida rho-quadrado para o modelo MNL. Esta medj_
da.também varia entre 0 e 1; quanto mais perto de 1, melhor é o nw

delo. Porém, um modelo MNL com rho-quadrado na ordem de 0,4 pode

ser considerado muito bom; nesta ótica, o modelo da Tabela 7 tem um
desempenho excelente, pois seu rho-quadrado é de 0,6. Este resulta
do pode ser fruto da predominância do modo rodoviário na amostra
(vide a Tabela 7, que contém a distribuição das escolhas observadas).

Tabela 7 - Modelo MNL de Escolha Modal: Pelo Liquido Observado
< 30 kg

Variável Parâmetro
Estimado

Estat. t
Ass i nt.

CONSTANTES MODAIS
 

- Caminhão -0-
- Aéreo -1 ,8237 -6,1
 Postal   -3,4671 -9,4

DISTÂNCIA (KM) DA CIDADE DO RIO DE
JANEIRO A CAPITAL DO ESTADO DE DES
TINO, PELO MODO EM QUESTÃO -0,9608 -6,6

TAMANHO DO LOTE (KG), ESTIMADO PE­
LO MODELO DA TABELA 6 -0,0059 -2,0

VALOR TOTAL DO LOTE (CRUZEIROS DE
1980) 0,5808 3,2

Logaritmo da verossimi1hança:  

- em zero~£L(0)] = -1643,54
- nos parâmetros ótimos [L(B)] = -653,130

Estatística chi-quadrado = -2[L(0)-
Graus de liberdade = 5

L(B)] = 1980,83

Rho quadrad  = 0,6026 Rho quadrado corrigido =0,5996

AIternati va
Número

Escolhendo
Caminhão
Aéreo
Postal

1286
179

31
TOTAL 1496
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0 modelo MNL para pesos líquidos observados acima de 30 kg
é apresentado na Tabela 8. Novamente, os coeficientes são individjj

almente significativos, e no conjunto, o modelo é superior na prji
visão das escolhas observadas, em comparação com o uso de um mode­
lo mais simples, como, por exemplo, o modelo da escolha aleatória
(ou seja, todos os coeficientes iguais a zero). 0 ajuste global des^
te modelo, enquanto aceitável, não é tão bom quanto aquele exibido
pelo primeiro modelo, discutido acima.

Tabela 8 - Modelo MNL de Escolha Modal: Peso Liquido Observado
> 30 kg

Variável Parâmetro
Estimado

Estat. t
Assi nt.

CONSTANTES MODAIS  
- Ferrovia -0-,

 

- Caminhão 1,9890 2,1

DISTANCIA (KM) DA CIDADE D0 RIO DE
JANEIRO A CAPITAL D0 ESTADO DE DES
TINO, PELO MODO EM QUESTÃO -6,1540 -3,4

TAMANHO DO LOTE (KG), ESTIMADO PE
LO MODELO DA TABELA 6 0,0043 4,9

VALOR TOTAL DO LOTE (CRUZEIROS DE
1980) 1,3011 2i2

Logaritmo da verossimi1hança:
- em zero_[L(0y] = -336,869
- nos parâmetros ótimos [L(B)J = -291,767

Estatística chi-quadrado = -2 [L(O)-L(B)] = 90,2
Graus de liberdade =4
Rho quadrado = 0,1339 Rho quadrado corrigido = 0,1220

Número
Alternativa Escolhendo

Caminhão 191
Ferrovia 295

TOTAL 486

INPES, XLI/87



24.

Neste segundo modelo, o coeficiente da variável peso liqui­
do, estimado pelo modelo da Tabela 6, é positivo. Isto não e a ex

pectativa a priori, conforme dito na subseção 4.2.

E interessante notar que o coeficiente da variável distan­
cia, proxy do custo de transporte, e aproximadamente seis vezes
maior no segundo modelo do que no primeiro. Ou seja, o impacto do
custo de transporte na escolha modal ê muito maior nos lotes maijD
res. Isto se dá, sem dúvida, devido ao maior valor unitário do t_[
po de mercadoria transportada em lotes menores (no caso do segundo
modelo, por caminhão), e tem, portanto, um custo de estocagem em
trânsito maior. Um efeito semelhante pode ser visto comparando-se
os dois coeficientes da variável valor total do carregamento.

4.5. Discussão dos Resultados

Os resultados das estimações acima apresentadas são muito
satisfatórios, especialmente considerando-se a natureza dos dados
tilizados. Os modelos indicam uma relação intima entre as decisões
de tamanho de lote e modo de transporte, conforme sugerido por mode^
los teóricos de transporte e logística. 0 nTvel de significância
da variável tamanho de lote no modelo de escolha modal é evidencia
estatística da importância desta relação.

Como pode ser visto pelos resultados do modelo de tamanho
de lote, a sensibilidade desta variável é bastante reduzida em relai
ção ao valor especifico da mercadoria para os modos postal e aéreo,

já que estes modos prestarn um serviço que enfatiza a rapidez e a
confiabi1idade. 0 modo rodoviário mostra-se bem mais sensível, e o
ferroviário ê o mais sensível de todos.

Os modelos de escolha modal sugerem a importância dos efei­

tos de custo de transporte, diferenciado por tamanho de lote. Ve-se
que nos lotes acima de 30 kg, o fator distância e aproximadamente
seis vezes mais oneroso do que nos lotes abaixo deste limite.
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5. CONCLUSÃO

A análise dos dados do CIVI, para o município do Rio de
Janeiro no ano de 1980, ressalta uma importantíssima constatação,
qual seja, a predominância dos pequenos lotes (abaixo de 300 kg)
transportados. Como a indústria e o comércio atacadista localiza­
dos na cidade são predominantemente de produtos do setor secundá­
rio, e a demanda pelos produtos é relativamente dispersa, é natural
que os lotes de mercadorias expedidos sejam relativamente pequenos.

  Em termos do setor de transporte de carga, os pequenos
lotes expedidos pelas firmas cariocas para outras Unidades de Fedjj
ração implicam que o serviço ofertado deve ter flexibilidade para
atingir os mais diversos locais dentro de um prazo e a custo razo­
áveis. 0 único modal analisado que atende a esse critério é o rodo­
viário, o que explica sua predominância na amostra. Implica tam
bém, para o transportador do setor rodoviário, a necessidade de coji
solidar cargas para que possam ser aproveitadas as economias de e_s
cala oriundas da combinação de mercadorias com destinos comuns. Ejs
sa consolidação resulta numa redução do nível de serviço, que deve
ser compensada com um gerenciamento eficiente dos recursos e, espe­
cialmente, das operações da empresa do setor de transporte de carga
geral .

Essa mesma dispersão geográfica de uma demanda pouco d£
senvolvida argumenta contra o uso do transporte ferroviário no co£
texto analisado. A viabilidade do modo ferroviário está preconiza­
da na existência de um volume de tráfego suficientemente grande ejn
tre dois locais. Não será através da consolidação de pequenos lo­
tes, suficientes para ocupar um caminhão médio mas não uma composi­
ção de vagões, que um serviço ferroviário se tornará viável. A dj:
mora adicional da operação de consolidação ferroviária facilmente
tornaria o modo inviável para muitos dos setores industriais e co­
merciais presentes no Rio de Janeiro. Esse é um exemplo de uma
tecnologia (neste caso, de transporte) limitada pelo tamanho reduz_i_

do do mercado que ela serve.

Os modais aéreo e postal, embora pouco expressivos na
amostra, representam serviços especializados que encontram seus "nj_
chos" no mercado de movimentação de carga que busca comprar rapidez
e confiabilidade no deslocamento. Esse setor está crescendo signi-
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ficativamente com a ent  da de novas firmas que operam também no
modal rodoviário. Alem disso, um serviço flexível e de custo ra­
zoável é ofertado pela maioria das empresas de transporte interurba.

no de passageiros.

Os modelos econométricos de tamanho de lote e escolha
modal indicam que estas duas decisões estáo interrelacionadas, como
seria de esperar. Apesar de algumas deficiências quanto a qualida­
de dos dados do CIVI para efeito de estimação, os resultados da mo-
delagem foram bastante satisfatórios.

Os modelos desenvolvidos neste estudo, ainda que preli­
minares, argumentam pela aplicação de recursos para a coleta de da
dos específicos para estudos de decisões logísticas de empresas. 0
entendimento do mecanismo e sensibilidade destas decisões e estímu-.
los do sistema económico (preços relativos, taxa de juros, etc.) e
das características do sistema de transporte de carga (infra-estru-
tura, oferta modal, intermodalismo,.. .) e fundamental para o orien­
tação da formulação de políticas de investimento e desenvolvimento

de toda a economia do País.
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DETERMINANTES DAS DECISÕES LOGÍSTICAS INDUSTRIAIS:

O CASO DA EXPORTAÇÃO DE MANUFATURADOS

           

Adriana Teixeira Bernardino



SINOPSE

Neste trabalho desenvolvemos um modelo probabi1Tstico de
escolha da forma de acondicionamento de carga geral na exportação
de longo curso, através do Porto do Rio de Janeiro.

A escolha deste tema teve como motivação principal a rá­
pida di fusão da conteinerização no transporte marítimo de longo cu£
so, bem como a decisão governamental de aplicar recursos para a
adequação dos portos as novas necessidades da demanda.

Inicia 1 mente, analisamos o processo de escolha do usuá­
rio e avaliamos as variáveis que provavelmente seriam consideradas
em sua decisão. Em seguida, descrevemos o processo de coleta e d_e
puração dos dados para estimação do modelo probabilTstico. Final­
mente, estimamos um modelo LOGIT e discutimos os resultados obti­
dos.

Os resultados revelaram que a opção do usuário pela coji
teinerização está associada de forma significativa ãs caracterTstj_
cas do porto de destino, a  custo de transporte   e   valor da mer­
cadoria, bem como ao tamanho do lote a ser transportado.

Assim, o modelo estimado prevê um aumento na probabilida_
de de escolha de contêiner de 12% para o caso de todos os portos
de destino passarem ã condição de terminal especializado na movi­
mentação de contêiner. Da mesma forma, a concentração de fluxos
em portos com maior volume de tráfego (primários) em detrimento de
portos secundários, acarretaria um acréscimo na probabilidade de
escolha de contêiner de 7%. As elasticidades encontradas para a
probabilidade de escolha de contêiner e carga fracionada com rela­
ção ao custo de transporte por unidade de valor da carga foram,
respectivamente,-15 e -11%, revelando uma maior sensibilidade do
usuário de contêiner a variações no custo de transporte. Ainda, pa
ra pequenos lotes, a conteinerização mostra-se mais atrativa.
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1 “ INTRODUÇÃO

1.1- MOTIVAÇAO

O setor portuário exerce papel fundamental na economia do

País , uma vez que viabiliza 95% de nossas exportações.

Atualmente t cerca 70% da movimentação dos portos é atribuída ao

comércio exterior. Assim , concretizadas as expectativas

governamentais no sentido de expandir as exportações, é de se

esperar um aumento substancial no movimento de mercadorias

através do sistema portuário nacional.

No que concerne especIficamente à carga geral , tal cresci­

mento Já se evidencia através do incremento nas exportações de

manufaturados , sendo também notário o aumento da carga movimen­

tada em contêlneres . No Porto do Rio de Janeiro , por exemplo ,

a tonelagem de carga conteiner1zada se expandiu , de 1981 a 1984,

ém E13,7% , passando de 9,6% para 17,8% na participação da tone­

lagem de carga geral de longo curso movimentada (vide Quadro l).

Analisando esta evolução , bem como a tendência irreversível

em outros países de utilizar contêlner no comércio exterior , as

autoridades do setor de transportes concluíram sobre a necessi­

dade de redImensIonar as instalações portuárias , expandir os

recursos disponíveis e reestruturar processos operacionais ,

visando a oferecer serviços com elevado grau de eficiência , de

forma a atender esta nova característica da demanda. Para tanto ,

está previsto no Programa de Desenvolvimento do Setor de Trans-

pelo Ministério dos Transportes

de oito terminais especializados

até 1989.

        
                     

portes - PRODEST - , elaborado

(1986), a Instalação ou expansão

para movimentação de contêlneres

         



QUADRO I - Movimentação de Carga Geral e Movimentação de
Contêlneres no Porto do Rio de Janeiro
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Tais reformulações do sistema terão como prováveis

conseqOêncI as alterações nos custos monetários diretos Incorridos

pelos usuários , considerando-se que os novos valores de tarifas

devam refletir , no mínimo , os custos de produção do serviço e

de manutenção do nívei de qualidade pretendido , no longo prazo .

Em contrapartI da , esperam-se mudanças significativas nos parâ­

metros de medida de desempenho operacional, tais como tempo de

processamento da mercadoria e de permanência dos navios nos

terminais , face à disponibilidade de novos equipamentos , ma Is

adequados às necessidades gerais do produto a ser movimentado e à

fornia de acondicionamento escolhida para o transporte.

Estas alterações  em variáveis fundamentais para a

decisão logística dos usuários conduzirão a uma variação na

atratlvidade de cada uma das facilidades oferecidas pelos

diversos portos e , conseqOentemente , acarretarão modificações

no comportamento da demanda , em três níveis distintos :

a - Demanda Efetiva:

Partlndo-se do princípio de que o usuário efetivo não seja

cativo de uma opção específica ., devido a fatores que não possam

ser controlados pela gerência portuária ( e.g. , Inexistência de

linhas de navegação que ofereçam o serviço necessário para movi­

mentação da mercadoria sob a forma de acondicionamento escolhida,

exigências feitas pelo importador ) , é provável que alterações

efetuadas em alguns dos serviços oferecidos pelo porto possam

conduzí-lo a reavaliar sua decisão e até mesmo a optar por outro

tipo de facilidade pertencente ao conjunto ofertado.
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b - Demanda DesIocada

Uma vez que as novas facilidades oferecidas por determinado

porto criem uma opção mals atrativa do que a escolha de outro

ponto de escoamento da mercadoria t pode-se considerar provável o

deslocamento de usuários de outros terminais para este porto. Em

contrapartida , determinadas alterações na atrativldade das faci­

lidades hoJe oferecidas podem resultar na evasão de demanda para

portospróxlmos.

c - Demanda Gerada

A geração de demanda deve ser considerada a .partir do

momento em que alterações ocorridas no porto possam viabilizar a

exportação de produtos em maiores quantidades .

Pode-se t portanto , concluir sobre a necessidade de

responder a várias perguntas sobre o provável comportamento da

demanda durante a vida dtil do projeto a ser proposto , a fim de

tentar otimizar a alocação dos recursos disponíveis para as

reformulações pretendidas .

Particularmente , a nível deste trabalho , escolheremos

anallsar o comportamento da demanda efetiva do Porto do Rio de

Janeiro.
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1.2 “ OBJETIVO

Cons I derando~se :

“ o interesse do país em aumentar o volume de suas

exportações ;

  a acentuada predominância de mercadorias para

exportação de carga geral no porto , exposta no

Quadro I I ;

este trabalho tem por objetivo

MODELAR 0 COMPORTAMENTO DO USUÁRIO EFETIVO DO PORTO

DO RIO DE JANEIRO t NA OPÇÃO PELA UTILIZAÇÃO OU NÃO

DE CONTEINER NA EXPORTAÇÃO DE CARGA GERAL DE LONGO

CURSO

Uma vez especificado o modelo de comportamento desta parcela

da demanda , poderão ser avaliados efeitos sobre a decisão do

usuárlo , or 1 undos de variações no tempo total da operação , nos

custos monetár1 os d 1 retos e custos generalizados de cada

alternativa ofereci d a pelo porto , o que seria um vai í oso

subsídio à gerênc1 a portuária em estudos de viabilidade de

proJ etos .

Sa 1 1 entamos , a I n d a , o fato de que a decisão pela

utl11zação ou não de contê1ne r não está associada unicamente às

característIcas do porto do Rio de Janeiro . As demais entidades

envolvidas no processo de exportação (transportadores

rodoviários, armadores t etc. ) também poderão benefIcI ar-se

deste trabalho sempre que pretenderem avaliar os Impactos de

alterações nas característ Icas dos serviços por elas oferecidos
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QUADRO II • MovimenfoçÕo d® Corgo Geral no Porto do Rio de Janeiro “ Exportaçdo / Importação

sobre 
o 

com
portam

ento 
da 

dem
anda



1.3 - METODOLOGIA

A questão que se apresenta é a da escolha entre

duas alternativas possíveis e mutuamente exclusivas ( carga

convencional versus carga conteinerizada ) , Inviabilizando a

aplicação da teoria convencional do consumidor , segundo a qual t

considerando um espaço contínuo de alternativas, o indivíduo ,

suJel.to a determinadas restrições , obterá máxima utilidade a

partir da combinação ótima das quantidades dos diversos bens

oferecidos . CaracterIza-se , isso sim , um problema de escolha

discreta.

Na configuração de um modelo que represente este tipo de

escolha , admite-se que a utilidade obtida pela opção por uma ou

outra alternativa oferecida dependa , basicamente , de dois

vetores' O primeiro é composto pelas características observadas :

<a) do modo de transporte ; (b) da mercadoria ; (c) da origem e

do destino ; (d) de outros fatores socIo-econômlcos . Este vetor

constltul-se na parte representativa ou determínístI ca da função

de utilidade . O segundo vetor é composto pelas características

destes mesmos fatores que não puderam ser caracterIzadas ou não

foram observadas , mas que são também avaliadas pelo declsor.

Dessa maneira , Instltui-se um caráter aleatório à função de

utII Idade da a Iternati va.

De acordo com a teoria da escolha discreta , o

consumidor avaliaria a atratívIdade de cada opção disponível e

escolheria aquela que apresentasse o maior valor da função de

utilidade.

ConsIderando-se , entretanto , os fatores aleatórios que
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afetam esta função de utilidade , o que se pretende neste

trabalho é especificar a probabilidade com a qual um Indivíduo

escolherá uma ou outra alternativa , avaliando determinados

atributos das mesmas .  

A   partir de considerações adequadas sobre a

distribuição da componente estocástlca da função de utilidade ,

alternativa " m "

pode-se obter a probabilidade de escolha de um modo I .

utilizando o modelo LOGIT , na forma binomial

Pt (m) ------ !----------------
(Un-Um)

!♦ e

onde

- um : função de utilidade do modo "m"

- un : função de utilidade, do modo "n"

- Pi(m) : probabilidade do indivíduo ”i" optar pela

8



2 - CONFIGURAÇÃO DO MODELO TEORICO

2.1 * ANALISE DO PROCESSO DE ESCOLHA

No processo de transporte de mercadorias para exportação por

via marítima estão envolvidas , basicamente , três entidades

distintas - o Importador , o exportador e o transportador

marítimo - que decidem , em diferentes instâncias , sobre a forma

de acondicionamento a ser utilizada.

Em primeiro plano , figura a decisão do Importador ou

exportador , condicionada aos termos da carta de crédito e ao

tipo de venda efetuado , da maneira como se explica a seguir.

A carta de crédito vem a ser uma espécie de contrato

celebrado entre exportador e importador que determina , entre

outros ítens , um prazo para embarque/entrega do produto e por

vezes também as condições a serem observadas na operação de

transporte da mercadoria.

O tipo de venda realizado implica em obrigações a serem

cumpridas por ambas as partes , apontando fatores preponderantes

na IdentifI cação do decisor e , conseqDentemente , dos parâmetros

a serem observados na escolha da logística de transporte da

mercadoria. As formas mals habituais de venda para exportação dos

produtos brasileiros são FOB *(  Free On Board ) , CIF ( Cost ,

Insurance , Frelght ) e G&F ( Cost and Freight ). 0 valor FOB de

uma mercadoria , no caso de transporte marítimo, deve englobar os

custos de produção , de transporte da origem até o porto de

embarque e de colocação da mercadoria a bordo da embarcação . Os

valores GIF e C&F abrangem , além do valor FOB , o frete

marítimo, sendo que o primeiro Inclui, ainda , o seguro para

transporte marítimo da mercadoria. Assim , para vendas FOB , de

9



modo geral , é de se esperar que a escolha sobre o

acondicionamento da mercadoria caiba ao importador ,

cons1derando-se serem de sua responsabilidade as operações e

custos associados ao transporte e movimentação da mercadoria

desde o momento em que esta é entregue a bordo do navio até seu

recebimento no destino final. Em contrapartida , nas vendas CIF

ou C&F , não havendo especificação em contrário , acredlta-se

ficar tal decisão a encargo do exportador , por ser este o

responsável pelos custos de transporte da origem até o porto de

destino.

Tendo o exportador/Importador optado pelo transporte da

carga acondicionada em contêlner , não resta ao transportador 

marítimo meios para modificar tal decisão. Entretanto , havendo-

se optado Inlclalmente pelo transporte da carga na forma

convencional , é dada ao transportador marítimo a opção de

consolidar a carga em contêlner , visando , por exemplo , a

melhorar o desempenho operacional no carregamento/descarga de seu

navio ou a obter a melhor estlvagem da carga a ser transportada.

A estes casos em que a conte InerIzação ocorre por conveniência do

armador dã-se o nome de consolidação por shlp's convenlence.

Resumidamente , pode-se então concluir que o processo de

escolha da forma de acondicionamento a ser utilizada no

transporte marítimo de mercadorias ocorre em. dois níveis

distintos, sendo declsores de primeira Instância o importador ou

o exportador e , em segunda Instância , o transportador marítimo.
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2.2 - DESCRIÇÃO DO MODELO TEORICO

Considerando as etapas do processo de escolha acima

descrito, o modelo a ser estimado visa a determinar a

probabilidade de que um decisor de primeira Instância opte por

transportar sua carga conte InerIzada ou da forma convencional.

Procura-se descrever , nesta seção , os fatores que comporiam a

função de utilidade deste usuário e a maneira pela qual tais

parâmetros Influenciariam sua decisão sobre a utilização ou não

de um contêlner . Analisam-se , ainda , algumas das formas

possíveis de se especificar estas variáveis no modelo LOGIT a ser

estimado.

a - Custos Monetários Diretos de Transporte:

A consideração desta variável no modelo permitirá avaliar ,

para uma mesma origem ou destino , o efeito da diferença de

custos entre as alternativas disponíveis . Ainda , entre origens

ou destinos distintos , poderão ser Identificados os Impactos na

probabilidade de escolha de cada opção de Igual variação na

diferença de custos entre alternativas .

Inlclalmente , serão considerados custos monetários diretos

de transporte associados a cada- alternativa os itens que se seguem:

a.1- custo de transporte da origem produtora até o

porto de embarque ;

a.2- taxas de embarque , transporte e armazenagem dentro

do porto de embarque ;

a.3” frete marítimo ;

a.q- taxas de desembarque , transporte e armazenagem
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dentro do porto de descarga ;

a.5- custo de transporte do porto de descarga até o

destI no f i na I ;

a.6-  seguro da carga ;

a.7- custos específicos de utilização de contêlner

( consolidação , aluguel , demurrage , etc.) ;

a.B- custos de agentes , despachantes e brokers

A Inclusão ou não de cada um dos seis primeiros itens acima

no modelo de escolha do declsor está vIncu I ada às condições do

contrato de venda , conforme explicado anterIormente. Os dois

ítens subseqDentes deverão ser Incluídos , logicamente , quando

tais opções forem feitas.

O coeficiente multiplicador da variável "custos monetários

diretos" na função de utilidade de cada uma das opções deverá ser

negativo , na medida em que quanto mals elevado for o custo de

transporte da mercadoria , menor será a 1ucrativídade obtida pelo

usuário e , conseqdentemente , menor a atratividade apresentada

pela alternativa em questão .

b - Tempo ;

A Influência da variável tempo na função de utilidade do

usuário é negativa e seus efeitos devem ser avaliados t

prIncIpaImente enquanto diretamente associados aos seguintes

fatores :

b.1 - retorno do capital Investido . A venda de um

produto para exportação é habI tua I mente efetuada através de uma
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carta de crédito , que é negociada pelo exportador com o banco

portador do documento mediante apresentação a este banco , por

parte do credor , de um conhecimento de embarque da referida

mercadoria , assinado pelo transportador marítimo. Por

conseguinte , o embarque do produto permite ao exportador reaver

o capital investido. Todavia , quanto maior o tempo total de

viagem entre a origem e o destino , maior o retardo do retorno do

capital investido pelo comprador .

b.3  - efeitos sobre a qualidade do produto

Considerando a existência de rotas distintas para cada uma das

opções disponíveis ( contêiner e carga convencional ) , entre um

mesmo par origem-destino , o usuário certamente será levado a

optar pelo modo cuJa rota for mals rápida e direta , caso esteja

exportando produtos perecíveis ou que t de alguma outra forma ,

possam ter sua qualidade afetada pelo tempo. Por outro lado ,

para um mesmo tempo de viagem , distâncias maiores a serem

percorridas talvez levem-no a optar pela conte InerIzação como

forma de garantir maior proteção ao produto durante o longo tempo

de exposição a que este se sujeitaria até chegar ao destino.

Havendo , portanto , distinção de rotas entre opções t o

tempo de viagem deverá ser co-nsiderado em ambas as funções de

utilidade. Caso contrário, a variável poderá ser , por exemplo ,

Incluída apenas na função de utilidade da opção carga

convencional, onde deverá apresentar coeficiente negativo ,

caracter1zando a perda relativa de atratividade desta alternativa

com o aumento da distância entre origem e destino , devido ao

aspecto de segurança Inerente ao contêiner .
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b.3  - total de operações de movimentação da carga nos

portos de origem , de destino , Intermediários e terminais . No

caso de rotas comuns entre um par orIgem-dest1 no , quanto maior o

número de transbordos necessários na cadela de transportes, maior

a utilidade obtida pela consolidação da mercadoria que , assim

transportada exige um tempo ma Is curto para efetivação destes

movimentos.

b.^  - número de paradas obrigatórias entre a origem e o

destino . Quanto maior o número de terminais intermediários em

uma rota específica , maior a variabilidade do tempo previsto

para entrega da mercadoria no porto de destino. GonseqOentemente,

havendo distinção de rotas entre as opções que estão sendo

consideradas , o usuário estaria propenso a escolher o modo cuJo

pércurso apresentasse o menor número de terminais de parada

obr1gatórla.

b.5 - exigências contratuais . Por vezes , a decisão do

usuário tem como fator determinante a data de embarque/entrega do

produto, estipulada na carta de crédito. Assim. , sua. opção

dlreclona-se , prI mord I a 1mente , para a primeira alternativa

disponível ou para o meio ma Is rápido.

c - Valor da Mercadoria :

Um produto torna-se ma Is suJeito a roubos e furtos quanto

maior for seu valor comercial. GonseqOentemente , mercadorias

valiosas levam o declsor a utilizar o contêlner visando a melhor



proteger sua carga contra per das e avarias.

O valor da mercadoria poderia ser considerado no modelo de

 três formas distintas-.

c.1  - Isoladamente , assumindo valor zero na função de

utilidade obtida pela opção por carga convencional e multiplicado

por um parâmetro positivo na função de utilidade obtida pela

opção contêlner, caracterIzando , assim , a preferência do

usuário pela forma de acondicionamento mais segura para

mercadorias mais valiosas.

c.E  - dividindo a diferença de custos monetários

diretos entre o transporte conte Inerizado e pela forma

convencional , na função de utilidade da primeira alternativa ,

sendo que o coeficiente desta variável apresentaria sina-l

negativo , para caracterlzar a menor sIgnIfIcâncI a da diferença

de custos entre opções na decisão do usuário , em se tratando de

mercadorias multo valiosas  

c.3  - dividindo a variável "custos monetários diretos"

em ambas as funções de utilidade , sempre com coeficiente

negativo . Procura-se assim demonstrar a correspondência

existente entre a porcentagem que o custo de transporte

representa no valor FOB da mercadoria e a segurança oferecida por

cada uma das alternativas disponíveis . Espera-se que o

coeficiente desta variável na função de utilidade da carga

convencional apresente maior valor em mtídulo t caracterizando a

menor proteção oferecida à carga por esta forma de transporte.
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d - Tamanho do Lote :

Para pequenos lotes , a Impossibilidade de utilizar a

capacidade de um contêlner pode tornar esta opção an11-econômI ca,

Já que o frete gerado pela mercadoria pode ser bastante Inferior

ao frete básico mínimo a ser pago pela utilização de um

contêlner. Por outro lado , a exportação de grandes lotes de

determinados tipos de mercadoria pode viabilizar o afretamento de

navios adequados para transporte da carga fracionada .

A influência deste fator na decisão do usuário poderia ser

caracterIzada por uma variável dummy , multiplicada por um

parâmetro positivo , na função de utilidade da opção carga

convencional. Sempre que o tamanho do lote se enquadrasse numa

faixa considerada Inaproprlada para a utilização de contêiner , a

variável assumiria o valor unitário.

Uma segunda alternativa seria utilizar uma variável que

contivesse o tamanho do lote em TEU , que assumisse valor zero na

função de utilidade da opção carga fracionada. Acredita-se que na

função de utilidade da opção carga conteiner I zada tal variável

possa apresentar coeficiente multiplicador de sinal positivo para

lotes pequenos e negativo para lotes maiores , tornando-se ,

então , necessária a divisão em duas variáveis para faixas de

valores d Istlntos

e - Caracterfstlcas Especiais de Transporte da

Mercadoria :

Este item abrange fatores tais como :

e.1 - necessidade de ambiente refrigerado ;
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e.E - necessidade de controle de temperatura ;

e.3 - necessidade de proteção contra choque.

Operando com produtos que apresentem tais requisitos , o

exportador seria levado a buscar a embalagem que melhor os

satisfizesse.

Assim , o aumento da atratlvldade desta opção poderia ser

caracterIzado por variáveis dummy , com parâmetro multiplicador

positivo, que assumissem valor unitário na função de utilidade da

opção contêlner sempre que a mercadoria apresentasse algumas

dessas necessidades .

f - Nível de Serviço Oferecido no País de Destino:

Países desenvolvidos apresentam melhores condições de

Instalações , equipamentos e processos de controle de operação de

contêlner do que países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos.

Daí, no caso de exportação para países desenvolvidos , a

utilidade obtida pela conte InerIzação poderia ser maior que nos

casos em que a carga não é consolidada. Situação inversa

possivelmente ocorreria na exportação para países do Terceiro

Mundo , onde os ganhos em desempenho operacional pretendidos com

a consolidação não seriam tão expressivos , de.vido à Inadequação

de Instalações e equipamentos. Por outro lado , a segurança

precária dos portos de países subdesenvolvidos pode tornar

aconselhável a unltlzação da carga , visando a diminuir perdas e

avarias.

Este Item poderia ser representado no modelo pela quantidade
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de equipamento disponível para a movimentação de cada tipo de

carga , no porto de destino , pelo número de berços disponíveis

para cada alternativa , pela área do pátio de contêlner ( ou

pátio de armazenagem descoberto ) t pela área de armazenagem

coberta e pelo nível de desenvolvimento do país onde se localiza

este porto.

g - Nível de Serviços Oferecidos na Origem

Produtora :

Este é o fator que talvez menos Influencie a decisão do

usuário pois , mesmo em casos de inexistência de terminais de

contêlner na origem t a presença de vários destes terminais

especial Izados na cidade do Rio de Jane i ro viabilizariam a

conteinerlzação De qua l quer mane i r a , a InfIuêncI a deste

parâmetro na escolha do usuár i o poderia ser aval iada a partir de

uma variável dummy na função de utilidade da conte InerIzação

que teria coeficiente positivo e seria igual à unidade sempre que

existissem terminais na origem produtora , caracterizando o

aumento de utilidade da alternativa nestes casos.
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3 - ELABORAÇÍO DA BASE DE DADOS

Os primeiros dados coletados são relativos ã exportação

através do porto do Rio de Janeiro no Intervalo de Janeiro de

198^ a Julho de 1985 e foram fornecidos pelo Subsetor de

Fiscalização de Terminais (SUFITE) deste porto t responsável pela

coleta e crítica de dados operacionais que constituem a base para

a confecção dos relatórios estatísticos publicados anualmente

pela Portobrás.

A base de dados utilizada na estimação do modelo foi

consolidada considerando-se a necessidade de compIementação das

informações Já disponíveis. Os dados adicionais coletados

dl vi dem—se em sete classes distintas :

CLASSE 1 - Custos de Conteinerização í engloba dados

necessários ao cálculo dos custos adicionais

ocasionados pela utilização de

contêiner no transporte marítimo;

CLASSE 2 - Portos de Destino : agrupa dados para

caracterização dos portos de destino da

mercador la;

CLASSE 3 - Mercadorias Exportadas pelo Porto do Rio de

Janeiro : contém dados sobre produtos

exportados pelo Porto do Rio de Janeiro no ano

de 1984 , de acordo com a classificação da NBM

CLASSE 4 - CaracterístIcas das Mercadorias : armazena as

característIcas relevantes dos grupos de

mercadorias exportados pelo Porto do Rio de

Janeiro nos anos de 1984/85, de acordo com a
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classificação da NBMAP ;

CLASSE 5 - Tarifa Portuária : constituída por dados para

a determinação da capatazia portuária paga pelo

usuário para embarque da mercadoria ;

CLASSE 6 - Frete de Transporte Rodoviário : envolve dados

para determinação dos custos de transporte

rodoviário da mercadoria do centro produtor ao

Porto do Rio de Janeiro;

CLASSE 7 - Frete de Transporte Marítimo : agrupa

parâmetros para estimativa do modelo empregado

para cálculo do frete marítimo,.

Os grupos de dados assim classificados foram armazenados em

sete arquivos vinculados à base de dados inicial . O

processamento eletrónico deste conJunto de dados através do

software utilitário DBASE 11 gerou informações que constituíram a

base de dados final empregada na estimativa do modelo LOGIT , com

auxílio do software utilitário LTE - Laboratório de Tratamento

Estatístico , versão 2.0 de 1985.

Ao longo deste capítulo z procurou-se esclarecer o objetivo

da criação de cada uma destas classes de dados , bem como

apresentar o conteúdo de cada arquivo correspondente t as

simplificações utilizadas , hipóteses assumidas e análises

pertinentes à constituição de cada classe de dados.

A estrutura e descrição das variáveis de cada arquivo

IntermedIário , bem como do arquivo final , cuJos dados foram

empregados na estimativa , podem ser encontradas no Anexo I.
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3.1 - BASE DE DADOS INICIAL - Exportações pelo

Porto do Rio de Jane iro

8 - FINALIDADE

A base de dados Inicial (vide Anexo I - Arquivo EXPORT.DBF)

fol criada a partir dos dados coletados para confecção dos

Relatórios Estatísticos Anuais publicados pela Portobrás e

relaclona-se às exportações através do porto do Rio de Janeiro no

período de Janeiro de 1984 a Julho de. 1 985 . Através de seu

conteúdo pôde-se determinar a área de Influência do porto do Rio

de Janeiro , os principais fluxos de mercadoria e as formas de

acondicionamento dos produtos empregadas na exportação . Tais

Informações direcionaram a coleta dos dados complementares .

b - ANALISE DOS DADOS

Conforme pode-se constatar, a partir da estrutura e do

conteúdo do arquivo , descritos no Anexo I, o detalhamento de

informações sobre a movimentação de mercadorias não pôde ser

obtido com o nível de desagregação desejado , qual seja , por

exportador , mas apenas a nível de lotes embarcados durante cada

atracação de um navio . Assim , um único registro pode englobar

iotes de diversos exportad.ores/.cons i gnatár i os , desde que

mercadoria , origem , destino e embalagem seJam coincidentes para

ta i s I otes .

A Impossibilidade de acesso às gulas de importação , que

melhor caracterizarIam decisões Individuais , Impõe a adoção de

cértas hipóteses simpIIfIcadoras ao modelo no que concerne
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PrIncIpaI mente ao produto embarcado e à Identificação do declsor,

conforme se procura esclarecer em seguida.

Como os dados obtidos não fornecem o tipo de venda realizada

(FOB t CIF , C&F ou outras) , e a codificação adotada especifica

apenas a forma de acondicionamento empregada no processamento da

mercadoria através do porto , não nos é dado conhecer , para

embarques em contêlneres :

- se a unidade foi utilizada por um usuário - contêiner

do tipo FGL/FGL - ou por vários usuários - contêiner do

tipo LCL/LGL ;

~ se o embarque em contêiner foi adotado por conveniência

do armador ( shlp's conveníence ) , por exigência do

importador , ou por opção do exportador ;

 - os locais de consolidação e desova das unidades t ou

seJa , se o contêiner é do tipo house to house , house

to pler , pler to house ou pler to pler .

As decorrêncI as ImedI a tas da ausência de tais Informações

seriam o arbítrio dos locais de consolidação e desova das

unidades e a necessidade de confecção de um modelo de escolha

modal agregado , no qual a entidade económica decisora avaliaria

todos os parâmetros associados à movimentação da mercadoria da

origem até o destino. Os resultados obtidos’ a partir desta

configuração certamente serão distintos daqueles que se atingiria

consI derando-se três modelos diversos caracterIzand o

IndIvIduáI mente os parâmetros a serem analisados pelo exportador,

pelo transportador marítimo e pelo Importador na tomada de

decisão.
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Devido ao fato de que a codificação da origem da mercadoria

I Imita-se ao estado produtor > análises ma Is detalhadas sobre as

facilidades oferecidas e dificuldades enfrentadas para escoamento

do produto até o porto de embarque não serão possíveis. No que

diz respeito , portanto t ao transporte da mercadoria da origem

produtora ao porto de escoamento , a análise se limitará à

verificação dos custos associados , considerando como ponto de

partida a capital do estado correspondente.

Ainda , não sendo a codificação da mercadoria adotada pela

Portobrás inteiramente compatível com a NBM de oito dígitos ,

torna-se por vezes difícil determinar ,.com a precisão deseJada,

o produto exportado. Consegue-se apenas identificar classes de

mercadorias, o que implica na adoção de valores médios para

característIcas tais como densidade e valor comercial

Conseqbentemente , particu I aridades ‘associadas a transporte ,

manuseio e armazenagem inerentes a apenas uns poucos produtos

pertinentes a um mesmo grupo foram desconsideradas.

C - DEPURAÇÃO DOS DADOS

Numa primeira manipulação dos dados coletados, procurou-se

determinar os principais grupos de mercadorias exportados através

do Porto do Rio de Janeiro , de modo a localizar os fluxos de

produtos unltizávels . Foram considerados na análise apenas os

produtos para os quais observou-se pelo menos um usuário optando 

por cada uma das alternativas oferecidas.

Para a determinação dos grupos de mercadorias a serem

considerados no estudo , utilizou-se inicialmente a NBMAP de
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dois dígitos. Foram calculados o número de volumes e a

tonelagem exportada de cada um dos grupos assim caracterIzados.

Para cada grupo de mercadoria considerado , foram determinados a

tonelagem e o número de volumes movimentados por tipo de

embalagem , entre cada par de origem/destino distinto . Com

relação aos grupos de embalagens, foram feitas as seguintes

divisões:

- Carga Geral

- Convencional

- Conte Ine rIzada

- Grane 1

Foram desconsiderados, no levantamento, embalagens não

especificadas.

Os primeiro valores obtidos são apresentados no Quadro III.

Inclulu-se neste quadro todos os grupos de mercadorias cuJo peso

total movimentado nos anos de 84 e 85 pelo porto do Rio excedeu a

1000 toneladas. Os dois primeiros grupos do Quadro III -Grupo 27

e Grupo 26- serão excluídos da análise , Já que a parcela

representativa da tonelagem total movimentada destes produtos

ocorre na forma de granel , não havendo multa dispersão na

escolha do usuário. A análise se baseará nos quinze grupos

restantes , que representam sIgnIfI ca11vamente a movimentação de

carga geral através do porto. A partir de uma análise ma Is

detalhada dos registros assim escolhidos , os quinze grupos

Iniciais foram desmembrados em 36 , apresentados no Anexo II.

Finalizando o processo de depuração do arquivo , foram

eliminados todos os registros dos grupos para os quais não se
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observou casos de opção por contêlner , aléni daqueles cuJa

codificação do destino caracterIzasse apenas um país e não um

porto específico , o que Impossibilitaria a caracterização deste

porto através de parâmetros a serem empregados na estimação no

modelo.
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QUADRO III Movimentação de Mercadorias pelo Porto do Rio
de Janeiro

essB=s=«ss=ss:==xss=a==2===2asss=ssB==ac=ss8SBsac3=s=z3S=xsas==eBBcs=«=BaaBn«aas««

Discriminação da Mercadoria 1 Carga Geral < t > 1 Granel 1 Total
•1 1
il (t) 1 (t)

i —————— -----
IconvenclonalIcontelnerlzads

27 • Combustíveis minerais
01eos mlnerais
Produtos de destliaria
Minerais betumlnosos
Ceras

1 66.80*1  1
1 1
1 1
1 1
1 1
1 t

1006.050 1167040.4801168113.334
1 1
1 1
1 1
1 1
1 |

28 - Minérios metá.l 1 cos
Mlne r a 1 s

1 5.170 I
I I
I l

714.639 1148012.7401148732.549
i :
I 1

73 - Ferro fundido
Ferro , aço

I 7550*1.234  1
1 1
; |

2183.599 I 6966.OODI 84653.834
I I
1 !

38 - Produtos diversos das
Indústrias Ou f m1cas

1 2274.397 1
1 1
i j

1114.265 I 15269.307'. 18657.969
I 1
i t

76 Alumínio e suas ligas 1 10301.045 I
i i

377.917 .1 1 10678.962
l i

09 - Café , chá , mate
Especiarias

1 3944.403 1
1 1
l i

3801.728 1 1 7746.131
1 1
l i

87 - Veículos automóve1s
Tratores , motociclos

1 4852.507 1
1  
I l

1350.875 1 1 6203.382
1 1i .

25 - Sal , enxofre
Terras , pedras
Gesso , cal , cimento

1 -5132.867. 1
1 1
1 1
i i

727.774 1 1 5860.650
1   1
1 1

68 - Amlanto , mica
Materials seme1hantes

I 1
1 3669:914 I
I I

496.462
i I
1 1 4166.376
l I

21 - Preparos alimentícI os
i I
I 119.953 1
i i

2359.642
I i
I   I 2478.595
1 i

8*1 - Caldeiras , máquinas
Aparelhos
Instrumentos mecânicos

I l
1 1120.929 1
: i
i t
i t

818.920
i 1
1 1 1939.849
1 1
1 1
1 i

*10 - Borracha natural
Borracha sintét1 ca
Substituto da borracha

1 1317.096 I
I I
I I

409.390 1 1 1726.486
1 1
1 1

Obras de borracha I I
I 1

1 1
1 1

98 Artigos manufaturados I 19.063 I
i 1

1432.558 1 1 1451.621
1 i

02 - Carnes e miúdos comes­
tíveis

1 414.257 1
1 1

871.813 1 1 1286.070
1   1
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QUADRO III - Movimentação de Mercadorias pelo Porto do Rio de Janeiro
< contInuação)

SKS3S338SZ33SB8X3C333 = = 8S = 33 = = S3 = EE = S33ES = EE = = S= EE33S = E = = = 3S = = = = = 3 333SSB3ZZ88XXXS

1 Total
i

Discriminação da Mercadoria 5 Carga Geral , (t) ' Granel
i ________ ___ ______ _____ ______  !1 —— — —— — — — —-------------- — — — — — — |
IconvenclonalIcontelnerlzadal < t >
i i __ i __ __

85 - Máqulnas e aparelhos
elétricos
Objetos destlnados a
uso e1etrotécn1co

1 686.738 1
I 1
1 1
1 1
! I

591.205 1
1

1
1

1 1277.943
1
1
1

39 - Matérias plásticas ar­
tificiais
Éteres e ésteres de
celulose
Resinas

1 446.799 1
1 1
1 1
1 I
1 1

720.740 1
1
l
1
1

1 1167.539
1
1
1
1

48 - Papel.cartol1 na,cartão
Obras de pasta de celu-
1 ose

1 483.497 1
•1 1

1. 1

l
561.344 1

1
1

i
1 1044.841
I
I
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3.2 - CLASSE 1 - CUSTOS DE CONTE INERIZAÇAO

A opção pelo transporte de uma mercadoria conte Inerizada

acarreta alterações no frete- marítimo básico que devem ser

devidamente avaliadas pelo declsor .

Pr Ime.i ramente deve-se considerar a Incidência de um custo

adicional de aluguel das unidades , com base no fato de que

u     ente os contêlneres são de propriedade dos armadores ou de

companhias de leaslng . O valor cobrado por este aluguel é fixo e

válido durante todo o período em que a carga encontra-se a bordo

do navio. Somando-se a este período , é concedido ao exportador

um prazo livre de no mínimo cinco dias ( variando de região para

região ) dentro do qual, este deve receber o contêiner ,

movimentá-lo , efetuar a consolidação e devolvê-lo em condições

de ser transportado ao destino final. Prazo similar é fornecido

ao consignatário a partir da data de descarga do contêiner no

destino final para que o mesmo seJa movimentado, desconsoII dado e

entregue ao transportador marítimo. Se , uma vez expirados estes

prazos , tais etapas não tiverem sI do cumprI das , o responsável

suJeita-se ao pagamento de uma taxa , denominada demurrage , ou

sobrestadla , cobrada por dia adicional ao prazo livre de

permanência de cada unidade em seu poder. Como os dados coletados

não permitem saber o tempo de permanência dos contêlneres em

poder dos usuários, este Item dos custos monetários diretos será

desconsiderado na modeiagem.

Também é habitual que fiquem ao encargo do dono da

mercadoria as despesas de consolidação e desconsoII dação das

unidades. Entretanto , os custos de retirada e de devolução dos
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contêineres aos terminais de armazenagem ( handllng-out e

handl ing-In , respectIvamente ) sSo t usualmente , encargos do

armador.

Em se tratando de conferência de fretes ou acordos

bilaterais t usualmente 'ocorrem descontos ou acréscimos sobre o

frete básico , conforme o local de consolidação e/ou desova da

unidade. Não sendo possível obter tal Informação t os contêineres

serão sempre considerados do tipo house to house , tomando-se por

base a viabilidade de realizar tais operações em terminais

privativos das empresas transportadoras ou similares , sendo ,

portanto t desnecessário utilizar as instalações portuárias para

ta I .

Nas tarifas de algumas conferências e empresas , consta ,

ainda , uma taxa denominada heavy llft , que deveria ser aplicada

sempre que o peso bruto do contêIner uItrapassasse limites pré-

‘estabelecidos . Entretanto , como normalmente esta taxa é

desconsiderada pelas empresas transportadoras , parece razoável

agir da mesma maneira na especificação do modelo de escolha do

usuário.
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3.3 - CLASSE 2 - PORTOS DE DESTINO

O nível de serviço oferecido no porto de descarga da

mercadoria é um fator preponderante na decisão do usuário.

A maior dificuldade encontrada para caracterlzar este nível

de serviço diz respeito à diversidade de fontes de coleta de

ciados para portos distintos e ã ausência de padrão na

apresentação das Informações .   Para alguns portos, por exemplo,

pode-se facilmente obter dados quantitativos tais como número de

portelners disponíveis t área total de pátio para armazenagem de

contêlneres , etc.. Em outros casos entretanto t a bibliografia

cita apenas a possibilidade de movimentar as unidades de carga ,

sem referlr-se ao tipo ou quantidade de equipamentos disponíveis.

Tal circunstância Impôs a crlaçã.o de variáveis dummy que

classificam os portos em quatro categorias distintas , a saber :

(a) categoria 1 : portos que possuem terminais

especializados para a movimentação de contêlneres , o

que Implica em área de armazenagem e equipamentos

adequados ;

(b) categoria 2 : portos que possuem' algum equipamento

próprio para a movimentação de contêiner ou pátio para

armazenagem , não se caracterIzando , entretanto um

termlna I espec i a IIzado ;

(c) categoria 3 : portos que possuem equipamento não

especializado , mas com capacidade para movimentar

contêIne r;

(d) categoria : portos que não se enquadram em qualquer

das categorias supra-cItadas , ou seJa , que não
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apresentam a mínima condição de movimentar contêineres

com recursos próprios.

A decorrência imediata deste artifício é a impossibilidade

de mensurar o Impacto de mudanças quantitativas na Infra-

estrutura de um porto . Não se pode medir , por exemplo , o

Impacto causado na decisão do usuário pela aquisição de mais um

transteiner para um terminal. Pode-se , isso sim , saber o

Impacto causado pela mudança dé categoria de um porto.

Situação Idêntica ocorre com a classificação de um porto em

primário e secundário dentro de um acordo , ou área não

conferenciada . Portos primários t de modo geral , apresentam

desempenho operacional relativamente bom e fluxo de mercadoria

elevado , dentro do contexto. Portos secundários , ao contrário ,

geralmente associam-se a baixo • fluxo de mercadorias ,

dificuldades operacIona1s- , etc.. Alterações quantitativas em

‘tais parâmetros não podem ser medidas no modelo estimado.

Consegue-se apenas avaliar o Impacto causado pela transformação

de um porto secundário em primário.
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3»^ CLASSE 3 - Produtos Exportados pelo

Porto do Rlo de Jane I ro

Conforme esclarecido anteriormente , a codificação adotada

para a carga movimentada pelo porto do Rio de Janeiro não permite

a identificação de um produto específico , mas apenas de grandes

grupos de mercadorias . Para caracterizar particularidades da

carga envolvida , necessárias para fins de cálculo do frete

marítimo e de estimação do modelo probabIIístico de escolha ,

tais como valor FOB e densidade , a solução encontrada foi

utilizar valores médios do grupo t adotando ,como fator de

ponderação , o peso total de cada produto de um mesmo grupo

exportado pelo porto no período considerado . Tal informação foJ

obtida a partir do Anuário Estatístico da CACEX e constitui a

classe 3 dos dados coletados.

O valor FOB dos lotes exportados para o cálculo da média foi

obtido desta mesma publicação e outras características tais como

densidade , requisição de temperaturas especiais para

armazenagem, etc. foram extraídas de uma publicação sobre

atributos de mercadorias para utilização em estudos de fretes de

transporte (vide bibliografia no. 1D)

Elaborados os levantamentos iniciais , procurou-se

estabelecer uma correspondência entre a codificação da NBM

utilizada pelo Anuário Estatístico da CACEX e a NBMAP , adotada

pela Portobrás. Efetuadas, então , as devidas ponderações

determinou-se densidade e valor FOB médios do grupo. As

característIcas especiais de transporte , armazenagem ou manuseio

da carga envolvida não foram mantidas Já que em nenhum dos
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arupos tais característlcas foram apresentadas por todos os

produtos correspondentes.

3.5 - CLASSE 4 - CaracterfstIcas das Mercadorias

Esta classe de dados armazena duas Informações básicas sobre

as caracterfstlcas dos diversos grupos de mercadorias exportadas:

densidade , em kg/m3 e valor FOB unitário , em dolar por

tonelada.

A utilização de valores médios de parâmetros apresenta

alguns inconvenientes quando há uma grande dispersão dos valores

‘observados em torno desta média . Para os grupos analisados , as

maiores dispersões são observadas para os produtos englobados

pelos grupos de produtos químicos diversos (38000) e de máquinas

diversas , caldeiras (84000) . Para estes grupos espera-se menor

poder de previsão do modelo . Para os demais , as dispersões são

relativamente pequenas e o modelo deverá mostrar-se mais

adequado.
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3.6 - CLASSE 5 - Tarifa Portuária

Daa Inúmeras tabelas que constituem a TARIFA PORTUARIA

Instituída pela Portobrás para utilização no Porto do Rio de

Janeiro t três são sempre aplicadas quando se efetua movimentação

de carga geral para exportação , a saber:

TABELA A - Utilização do Porto - aplicada sobre a tonelagem de

carga embarcada em um navio , assegurando à embarcação o direito

de utilizar as águas tranquilas da bafa e os canais de acesso ao

cais.

TABELA B - Atracação - aplicada sobre o comprimento , em metros

lineares , da embarcação , por dia de permanência atracado ,

assegurando ao usuário o direito de utilizar uma faixa do cais

para atracação do navio .  

TABELA C - Gapatazla - aplicada sobre o peso , em tonelada ou

Tração , dos volumes a serem movimentados, garantindo a

disponibilidade de um terno adequado ao tipo de carga , em

horário ordinário , para efetuar o embarque da mercadoria.

As duas primeiras tabelas são devidas pelo armador e apenas

a terceira - Capatazia - é cobrada diretamente do exportador

Esta tabela tem como base de cálculo o peso dos volumes declarado

na guia de exportação ou outro documento correspondente

Taxas de transporte e/ou armazenagem de mercadoria ocorrem

eventua I mente , quando da solicitação por qualquer destes

servi ços , ficando os custos dos mesmos a encargo do

requisitante.

Gom base nas atualizações da Tarifa Portuária ocorr1 das n o

período de Janeiro de 84 a Julho de 85 . c alc u1 ou- se um vai1 o r
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médio mensal em cruzeiros para cada Item da tabela C - Capatazla

associado ò movimentação de carga geral de exportação de longo

curso t empregando-se como fator de ponderação o número de dias

de vigência de cada atualização.

O vaíor das taxas é fornecido em cruzeiros por tonelada ou

fração e o período médio de validade de uma tarifa é de três

meses t sendo que ,de modo geral , as atualizações ocorreram no

Início do mês correspondente..

Para o cálculo do valor da taxa em dolar , utilizou-se o

fator médio de conversão em cada mês , fornecido peio Banco

Central .
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Para movimentar sua carga da origem produtora até o porto de

emba rque

a

tone I agem a ser movimentada e o prazo para entrega , entre outros

neste

trabalho parâmetros adotados para confecção das Tabelas deos

Tar I tas da CONET .

três classificações distintas , de acordo com o tipo de produto e

a tonelagem movimentada , a saber

fracionada com peso total entre 1OOO ecarga comum : carga

horár lsuJ eI ta a I I mltações de

prazos de entrega.

peso to ta II ndustr i a I comcarga

quilos e não sujeitasuper I o r

de entrega.horárI ou prazosos

materialsafrasgrandes massas

maquInárI

cada um destes grupos

faixas de distância e cotada por tonelada ou fração movimentada.

cobradas paraainda

Estes vaide contêlneres de vinte e quarenta pés. orestransporte

de dlstânc Ivariam

apIIcam-se

os ou

a 4000

a e

Para fins

taxas a serem

de construção

carga f rac i onada

é subdividida em

í tens. Para a

4000 quilos e não

estimativa destes custos , utllizou-se

São fornecI das

Igualmente para determinadas faixas

Os grupos de mercadoria em análise foram distribuídos entre

o usuário deve arcar com custos de transporte que

de cálculo de frete rodoviário , a distância entre a

A tarifa aplicada a

à unidade transportada , Independente da tonelagem.

variam de acordo com a distância a ser percorrida , a carga

a limitações de

origem produtora e o porto de embarque deverá ser computada em

o . etc . .

3-7 " CLASSE 6 - Frete de Transporte Rodoviário
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dobro sempre que se fizer necessário transportar o contêlner

vazio do porto/termlna I onde este se encontra para o Jocal de

a rmazenagem da carga a ser consolidada   e então enviar a unidade

ao porto para embarque .

Acrescenta-se , também , a qualquer um dos tipos de frete

supra-citados uma taxa ad-valorem , que incide percentua 1 mente

sobre o valor comerciai da mercadoria.

A tarifa básica de fretes para transporte rodoviário

fundamenta-se em uma planilha de custos que toma por base os

custos para o serviço comum (1) , de carga geral , em condições

normais de operação t segundo a quilometragem entre os pontos de

origem e destino , por estradas pavimentadas. Alterações nessas

premissas básicas podem gerar acréscimo ou decréscimos nos

valores do frete , decorrentes de variações nos custos

operac i onaIs.

Os principais geradores de acréscimos e decréscimos são a

necessidade de serviços especializados , o fator de

aproveitamento do veículo , a variação de riscos de transportes e

a existência de prazos para a efetivação do serviço. De todos

estes itens , a partir da base de dados existente , só nos é

permitido verificar a incorrência de acréscimos devido ao baixo

fator de aproveitamento do veículo t traduzido na baixa densidade

dos produtos transportados. Este acréscimo é calculado da maneira

descrita no Quadro IV.

O frete cobrado pelo transporte dos produtos foi calculado

com base no procedimento descrito , em cruzeiros , e z

póster Iormente , convertido para dolar , segundo a cotação média

mensal . Considerou-se como origem dos fluxos , para efeito de
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cálculo da distância percorrida até o porto do Rio de Janeiro a

capital de cada um dos estados envolvidos. No caso de mercadorias.

provenientes do próprio estado do Rio de Janeiro , consIderou-se

uma distância média de 50km para a determinação da faixa

correspondente na tabela da CONET.

QUADRO IV - Tabela de Acréscimos Percentuais ao Frete
RodovIárI o BásIco para Cargas de Baixa Densidade

densidade 1 acréscimo ao frete básico
<kg/m3) 1

----------------------------1------------------------------------------------------------
acima de 3D1 1 0%
de 300 a 251 I 10%
de E50 a 201 I S5%
de EDO a 151 I 70%
de 150 a 101 1 100%
de 100 a 51. I E50%
abaixo de 50 I 650%

(1) - Considera-se serviço comum aquele realizado por empresas

com veículos convencionais , transportando cargas em geral , que

possam ser carregadas em conjunto com outras , sem regime ou

equipamentos especiais de operação , sem suJeitar-se a limitações

de horários ou prazos de transporte e/ou coleta ou entrega , nem

a exigências de serviços complementares. Os serviços prestados em

desacordo com algum dos itens desta especificação , denominam-se

especializados.
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3.8 - CLASSE 7 - Frete de Transporte Marítimo

O frete de transporte marítimo representa uma parcela

significativa dos custos totais de transporte . Optou-se t neste

trabalho , por estimar uma regressão que fornecesse o valor deste

frete .

As simplificações necessárias , hipóteses assumidas na

estimativa e análise dos resultados obtidos nesta regressão estão

detalhadas no capítulo que se segue .
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- DETERMINAÇÃO DO FRETE MARÍTIMO

Existe hoJe um grande ntfmero de empresas de navegação

operando o transporte marítimo de mercadorias , disputando o

mercado 1nternacIonaI em áreas conferenciadas ou não . Por

conseguinte , são diversas as tabelas de frete marítimo

existentes para cada região , geralmente Itemlzadas por

mercadorias , em conformidade com a NBM .

Cons1derando-se a dificuldade em conhecer a empresa de

navegação que efetuou o transporte de um lote de carga para

determinada região e , conseqOentemente , a tabela de frete

empregada , e dada ainda a Impossibilidade de caracterlzar o

produto com o detaIhamento habI tualmente exigido por tais

tabelas, optou-se por estimar um modelo de regressão linear para

o cálcu.lo do frete marítimo. Espera-se obter , com este processo,

resultados ma Is satisfatórios e de uma forma mais operacional do

que aqueles que se atingiria com a adoção de um valor de frete

médio de todas as tabelas, para cada grupo de produtos em questão.

4.1 - COMPOSIÇAO DO FRETE

De acordo com o boletim informativo publicado pela SUNAMAM

(vide bibliografia no. 11) ,- o frete marítimo constitul-se de

elementos básicos , e de alguns adicionais e sobretaxas

estipulados com base em característIcas especiais da mercadoria ,

da operação específica ou da rota , conforme se detalha a seguir.

a - componentes principais , de caráter permanente :

frete básico : valor básico por tonelada ou metro ctfblco

taxa ad valorem : percentagem sobre o valor FOB da

mercadoria. Pode substituir o frete básico ou complementar
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seu  valor.

. sobretaxa de combustível ( bunker surcharge ) : equivale

  uma percentagem.sobre o frete básico ou a um valor pre­

estabelecido , na mesma moeda do frete básico.

  . adicional de porto : valor na mesma moeda do frete

básico t cobrado para operação em portos considerador

"secundários" para um tráfego específico.

. taxa para volumes pesados ( heavy líft > : valor

adicional cobrado para transporte de cargas excessIvamente

pesadas , que exlJam condições especiais de movimentação

e/ou acomodação.

. taxa para grandes’ dimensões ( long lenght ) : valor

adicional cobrado para transporte de volumes cuJas

dimensões impliquem em tratamento especial.

b - componentes secundários t de caráter temporário:

. sobretaxa de risco de guerra.

. sobretaxa de congestionamento do porto.

. fator de ajuste cambial.

c - componentes secundários > associados ã rota ou à

operação:

taxa para travessia do Canal do Panamá.

taxa para transbordo da mercadoria.

Este conjunto de informações estabelecem as bases para a

busca da melhor configuração para o modelo desejado.
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^.2 - ELABORAÇAO DA BASE DE DADOS

A coleta de dados para estimativa dos parâmetros da

regressão teve Início com um sorteio aleattírio de 20% dos

registros contidos no arquivo EXPORT.DBF . A partir do número de

atracação associado a cada registro sorteado, foram localizadas

todas as gulas de exportação de produtos embarcados no navio

correspondente , nos relatórios de navios arquivados pela CDRJ .

Destas guias foram extraídos todos os dados utilizados na

estimação da regressão linear , à excessão do valor FOB unitário

do produto , que foi obtido da base de dados sobre

característlcas da mercadoria .

Iniclalmente , de forma coerente com a informação fornecida

pela SUNAMAM , cogítou-se analisar a influência de adicionais de

porto , de rota e de volumes pesados na composição final do

frete, empregando variáveis dummy no modelo a ser estimado.

Entretanto , devido à baixa representatIvIdade de registros com

tais característIcas na amostra sorteada , estas variáveis não

puderam ser consideradas . Também não se avaliou a Influência da

taxa de grandes dimensões , Já que as medidas dos volumes não

estavam disponíveis. Acredlta-se •, contudo , não ter havido

grande perda de poder de explicação do modelo , devido à

desconsideração das taxas associadas às dimensões e peso do
 

volume , uma vez que estes valores , embora citados nas tarifas

  de frete , raramente são efetlvamente cobrados.
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*1.3 “ A ESPECIFICAÇÃO DO MODELO

Não tendo sido satisfatórios os resultados obtidos pela

estimativa de um modelo de frete marítimo linear   decidiu-se

estimar um modelo com a forma log-IInear com a seguinte

configuração :

BI B2 B3 B4
FREUNI = B O-PESLIQ -DISTAN -DENSID -FOBMED

onde :

FREUNI = valor do frete , em dolar por tonelada

PESLIQ = peso líquido total do lote , em qullogramo

DISTAN = distância entre o porto do Rio de Janeiro ,e o porto

de destino , em milhas náuticas

DENSID = densidade média do grupo a que pertence a

mercadoria , em kg/m3

FOBMED = valor FOB médio do gr.upo a que pertence o produto .

em US$ / kg

e BO , B1 , BE , B3 , B4 são os coeficientes a serem estimados

pelo modelo. Aplicando-se o logaritmo natural a ambos os termos

da equação , obtem-se a forma linear da função

Ln FREUNI = LnBO*  BI-LnPESLIQ + BSLnDISTAN ♦ BJ LnDENSID 4-B 4-Ln FOB M E D

que foi empregada na estimação dos coeficientes t cuJos valores

são apresentados no Quadro V , sendo BO' = Ln(BO). Os resultados

dos testes estatísticos associados a estes parâmetros estimados

podem ser vistos no Quadro VI.
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Quadro V - Regressão Linear para Cálculo do Frete Marítimo
~ Parâmetros Estimados e Estatísticas t

Correspondentes

va rI aveI I coeficiente iI desvio padrao
- - ----------------- - i

I estat - t

BO ' I + 5.905600 II 1.978100
I “ —
I + 2.98550

B1 I - D.217040 I 0.040719 I! - 5.33030
BB I + 0.332810 1I 0.200840 ! + 1.65710
B3 1 - 0.234510 I 0.109200 II - 2.14740
B« I + 0.043908 II 0.079762 II + 0.55049

Quadro VI - Regressão Linear para Cálculo do Frete Marítimo
- Testes Estatísticos para o Modelo Estimado

R-QUADRADO = 0.403671
R-BARRA QUADRADO = 0.384630
SOMA DOS QUADRADOS DOS ERROS = 42.994100
SOMA DOS QUADRADOS DOS MODELOS = 29.103900
SOMA DOS QUADRADOS TOTAL = 72.098000
ESTATÍSTICA DURBIN-WATSON (DW) = 1.884570
ESTIMADOR DE CORRELACAO SERIAL DE
PRIMEIRA ORDEM (1-DW/2) = 0.0577174
ESTATÍSTICA F(4,101) = 17.0924000
DESVIO PADRAO DA REGRESSÃO = 0.6524450

4.4 - ANALISE DOS RESULTADOS:

0 primeiro ponto a ser avaliado no sentido de aceitar ou

rejeitar o modelo proposto é a existência de coerência nos sinais

dos coeficientes estimados

- BD': 0 Intercepto positivo caracterl.za um valor mínimo

por tonelada que deve ser pago pelo dono da carga para

que se efetue o transporte marítimo da mesma ,

independente do peso ou valor do lote , da densidade da

mercadoria ou da distância a ser percorrida.



~ BI : o sinal negativo do coeficiente B1 implica em que

quanto maior o peso total transportado , menor o valor

do frete unitário a ser aplicado , o que caracterizaria

um estímulo b exportação de grandes lotes , os quais  

eventuaI mente , Justificariam a escala de um navio em

determi nado porto.

“BE : 0 frete marítimo visa a cobrir custos fixos e

variáveis do equipamento de transporte e as despesas

portuárias . Os custos de utilização das instalações e

equipamentos portuários devem ser rateados

proporcIonaI mente entre os usuários cuJos lotes serão

movimentados naquele porto. Por custos variáveis do

equipamento de transporte entende-se primordia I mente

consumo de combustível . Já 'os custos fixos correspondem

à amortização do valor deste equipamento ao longo de sua

vida útil. Ambos podem ser traduzidos em uma quantia a

ser paga por dia de utilização do equipamento pelo

usuário . Assim , quanto mais distante for o porto de

destino , maior o tempo de viagem e . conseqOentemente ,

maior o frete a ser pago por tonelada transportada

Este fato fica caracterizad o no modelo pelo sinal

positivo de BE.

- 63 : Habitua I mente, o frete para cargas de baixa

densidade é calculado sobre o volume ocupado pelas

mesmas , devido à sua elevada cubagem em relação ao

peso. Em contrapartida , cargas de alta densidade têm

seu frete calculado proporcionalmente ao peso total do

lote. Portanto , o valor unitário do frete decresce com
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o aumento da densidade do produto , o que é

caracterIzado na regressão estimada pelo sinal negativo

do coef l clente B3.

~ B4 : 0 alto valor comercial da mercadoria transportada

Implica em taxas de seguro elevadas a serem pagas para

transporte da mesma , o que é repassado ao

exportador/Importa dor através de acréscimos no valor do

frete unitário diretamente proporcionais ao valor da

carga. Expllca-se , desta maneira , o sinal positivo de

B4.

A Implicação da adoção de unidades de peso diferentes para a

variável dependente FREUNI e para as variáveis independentes

PESLIQ e FOBMED resume-se ao deslocamento do intercepto da reta

estimada no sentido negativo do eixo , não Influenciando ,

portanto , na inclinação da mesma .

Os resultados da estatística t , que verifica

IndIvIduaI mente o poder que cada variável independente tem de

explicar uma parcela da variável dependente do modelo , foram

bastante significativos para a constante do modelo e para os

coeficientes das variáveis PESLIQ e DENSID , caracterizando a

influência efetiva de tais variáveis na determinação dos valores

de frete.

O coeficiente da variável DISTAN apresentou valor absoluto

representativo em relação aos atribuídos aos demais coeficientes.

A estatística t correspondente , entretanto , poderia ser

considerada pouco significativa , por apresentar valor inferior

aò valor crítico de 1.96 , adotado para grandes amostras , com
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nfvel de sIgnIfIcânc 1 a de 5%. Tal fato geraria , inlclalmente t

uma propensão a aceitar a hipótese nula ( 02=0) , o que

significaria admitir que a distância a ser percorrida .não exerce

influência no cálculo do frete marítimo. Entretanto t

considerando-se o valor representativo atribuído ao coeficiente ,

a correção do sinal e o fato da estatística t(1.6571) aproximar-

se bastante do valor crítico (1.96) , tal variável será, a

princípio , mantida no modelo.

O coeficiente de FOBMED , apesar de apresentar sinal

correto, assume valor absoluto pouco significativo na composição

do valor final, e estatística t com resultado bastante inferior

ao valor considerado crítico , o que poderia induzir à aceitação

da hipótese nula , excluindo a variável do modelo.

O valor da estatística F(4,101) (17.0924) deixa bem

caracterIzado o fato de que o conjunto de variáveis considerado

tem efetlvamente poder de explicar uma parcela da variável

dependente , por ser bastante superior aos valores críticos para

os mesmos graus de liberdade , com nível de s I gnif I cânc I a de 5% e

1% , respectIvamente , 2.4592 e 3.5084.

AS estatísticas R-QUADRADO e R-BARRA-QUADRADO medem a

proporção da variação da variável dependente que é explicada pela

regressão. Apesar de apresentar valores relativamente baixos para

pode ser tido como satisfatório ,estatísticas , o modeloestas

de dados de uma cross-sectIonque foi estimado a partirdado

onde são comuns grandes variações entre unidades Individuais de

observação, o que habltua I mente não ocorre com dados de séries

hIstórIcas.
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Uma vez analisados os valores  , sinais e estatísticas dos

coeficientes estimados , faz-se agora necessário verificar se os

pressupostos básicos de erros não correIac1onados , com valor

esperado zero e variância constante não são violados.

A existência de heterocedácI a em modelos estimados a partir

de séries temporais não é habitual , visto que alterações

ocorridas na variável dependente e alterações em uma ou mais

variáveis Independentes apresentam , via de regra , a mesma

magnitude. Em se tratando , contudo , de modelos estimados com 

base em dados de cross-sectIon , faz-se primordial verificar a

existência de heterocedácI a , que é bastante provável t Já que o

modelo lida com amostras provenientes de grupos diversos com

característ 1cas Individuais distintas.

A presença de heterocedácI a no modelo Implica em uma

ponderação implícita das observações , quando da utilização do

método dos mínimos quadrados ordinários . JS que este método

atribui o mesmo peso a todas as observações , existindo

heterocedácI a , quanto maior for a variância da distribuição do

erro associado a uma observação , maior peso ela terá na

estimativa . Devido à essa ponderação implícita , os parâmetros

estimados pelo método dos mínimos quadrados ordinários são

consistentes t não viesados , mas não são eficientes , ou seJa ,

não têm variância mínima. Assim sendo t uma vez identificado tal

distúrbio , o mesmo deve ser eliminado.

A fim de efetuar uma verificação sobre a presença de

heterocedácI a no modelo t decidiu-se realizar o teste de Park-

GleJser , por ser de fácil aplicação.. Basicamente , este teste

a existência de uma relação funcional linear ou
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I Inearlzável entre a variância do resíduo e uma das variáveis d  

modelo estimado. A partir desse pressuposto, estima-se uma

regressão linear do quadrado do erro sobre a variável e efetuam-

se testes estatísticos sobre os parâmetros estimados . Se as

estatísticas t-Student não forem s1gnIf1 ca11vamente diferentes de

zero , os resíduos são considerados homocedástIcos. Em caso

contrário , a função assim estimada pode ser empregada para

eliminar do modelo original o efeito de heterocedácia . Devido à

uma correlação notada entre o quadrado do resíduo e a variável

estimada pelo modelo , aplicou-se a esta variável o teste de

Park-GleJser , tomando como melhor estlmador do quadrado do

resíduoafunção:      

~2 _   2
Ej sBO♦ B!• Yj B2-Yj

Os valores dos parâmetros 60 , BI e BE bem como as

estatísticas t correspondentes são apresentados no Quadro VII

Considerando-se o fato de as estatísticas serem 

sIgnIfIcatIvamente diferentes de zero , embora não superiores ao

valor crítico para nível de sIgnif I cância de 5% , assume-se a

existência de heterocedácia> 0 efeito de ponderação das

observaçoês gerado pela ausência de variâncias constantes deve ,

portanto , ser eliminado, a partir de uma reestimação do modelo

original , empregando as variáveis Iniciais , com seus valores

agora divididos por _.2 . Os parâmetros estimados . bem

como as estatísticas t correspondentes encontram-se no Quadro

Vlll, os coeficientes das variáveis PESLIQ , DENSID e DISTAN

apresentam sinais corretos , sendo que 00', B1 e B2 apresentam
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estatística t bastante significativa e B3 apresenta o valor desta

estatística, embora Inferior , bastante próximo ao crítico , não

se Justificando a e1Imlnação da variável correspondente do

modelo. Entretanto , o coeficiente da.variável FOBMED (B4 ) que Já

no modelo original apresentava-se pouco representatlvo na

composição final do frete, e com estatística t pouco

significativa ,tem , agora , sinal contrário ao esperado. Devido

à sua baixa s I gn 1 f I cânc1 a e teste estatístico não significativo ,

optou-se por eliminar esta variável do modelo e reestlmá-lo. O

resultado final obtido da estimativa é apresentado no Quadro IX .

Os sinais de todos os parâmetros são corretos , todas as

estatísticas t associadas são significativas e a configuração

final do mode1 o será :    

-0.15515 0,25068 -0,30664
FREUNI*  66 8,14 • PESLIQ DISTAN • DENSID
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QUADRO VII Teste para Verificação da Existência de
Heterocedácla no Modelo de Frete Marítimo'
Estimado

1 coeficiente 1 desvio padrao 1 estatística t

BO
i ---------- 1.
1 <4.69520 1

1
5.88780 1 0.79744

BI 1 -2.22040 1 2.31930 I -0.95736
B2 1 0.26742 1 0.22758 I 1.17510

QUADRO VI11 - Regressão Linear para Cálculo de Frete
Marítimo - Modelo Corrigido

I coeficiente I desvlo padrao I estatlstlca t

BO I 6.841300
• i i ■

1  1.311400 1 5.21680
B1 1 -0.152610 1 0.032961 I -4.63010
B2 1 0.234160 I 0.127210 1 1.84070
B3 1 -0.331840 1   0.084506 1 -3.92680
B4 I -0.032504 1 0.067148   I -0.48406

QUADRO IX - Regressão linear para cálculo de frete
marítimo - MODELO FINAL

I coeficiente 1 desv1 o padrao 1 estatística t

BO
I
I 6.50450 1 1.107400 I 5.8735

B1 I -0.15515 I 0.032418 l -4.7860
B2 1 0.25068 I 0.122080 1 2.0533
B3 | -0.30664 1 0.066323 1 -4.6234
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5 - RESULTADOS FINAIS - Análise do Modelo LOGIT Estimado e

Principais ConclusOes

5.1 - ANALISE GLOBAL

De posse dos dados anterIormente descritos , estímou-se um

modelo LOGIT , na sua forma binária , que fornece a probabilidade

de um Indivíduo escolher o transporte conte InerIzado ou da forma

convencional.

Os Quadros X e XI apresentam os coeficientes estimados e as

estatísticas para verificação da sIgnIf I cânc I a de cada variável ,

IndIvIduaI mente , e do modelo como um todo. A configuração final

é dada por :  

Pj(ct)- I

Ue(Ucg-Ud}

Uct 'SOi BI-CUSTOCT*B2-DISTAN  *B3-TAMLOTA*  B4 TAML0TB 4-65 -CAPORA*
♦ B6-CAP0RB 4 B7 CAPORC4 B8-ADIP0R *B9ADIR0T

Ucg= BIO CUSTOCG

Pl(ct) caracteriza a probabilidade de um Indivíduo I

escolher contãlner . Uct é a função de utilidade da alternativa

contêlner e Ucg é a função de utilidade da alternativa carga

geral convencional.

As variáveis CUSTOCG e CUSTOCT foram calculadas dlvídlndo-se

a soma do custo de transporte da área produtora até o porto de

embarque ma Is custo de capatazla neste porto ma Is frete marítimo

mals custos de consolidação da carga (logicamente, no caso da

opção por contêlner ) pelo valor FOB total do lote. Conforme

explicado na caracterização do modelo teórico , o aspecto da
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QUADRO X - Coeficientes do Modelo LOGIT Estimados e
Estatísticas t Correspondentes

I coeficiente 1 desvI o padrao I estatística t

BO I
1

- 0.8-1928 1
— — I .

0.53462 I - 1.58860
BI 1 - 2.56850 1 0.72926 I - 3.52210
B2 1 - 0.59589E-04 1 0.61996E-04 1 - 0.96117
B3 1 0.11959 I 0.52117E-01 I 2.29460
B4 1 - 0.23005E-01 1 0.91610E-02 1 - 2.51120
B5 1 1.71330 I 0.-12968 1 3.98740
B6 1 0.51712 I 0.46826 1 1 . 10430
B7 1 0.49455 I 0.6-1570 1 0.76591
B8 1 - 1.42350 1 0.42708 1 - 3.33310
B9 1 0.58519 I 0.47154 I 1.24100
B10 1

1
-19.59900 l

I
5.72430 I

I
- 3.42390

QUADRO XI - Testes Estatísticos de Validação do
Modelo LOGIT Est imado

LOG VEROSSIMILHANCA EM ZERO = “ 313.9350
LOG VEROSSIMILHANCA NOS COEF. ESTIMADOS = - 248.1390
-2(L(0)-L(B)) = 131.7130
GRAUS DE LIBERDADE = 11
RHO QUADRADO = 0.2097
RHO BARRA QUADRADO (AKAIKE) = 0.17-17
SOMA DOS QUADRADOS DOS RESÍDUOS = 1B5.9299
PERCENTUAL CORRETO = 72.62700
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segurança oferecida por cada alternativa pode ser traduzido na

desutII idade que a percentagem que o custo de transporte da

origem ao porto de destino representa no valor de venda FOB da

mercadoria t quando da escolha daquela alternativa . O

coeficiente BID da variável CUSTOCG (-19.599) , cerca de 7.6

vezes maior em módulo que o coeficiente B1 da variável CUSTOCT

(-E.5685 ) vem a confirmar a hipótese de que o custo de

transporte seJa multo menos relevante na opção do usuário de

contêiner do que para o usuário da forma convenclonaI. Os valores

bastante significativos das estatísticas t calculadas para os

coeficientes estimados implicam na aceitação de que estas

variáveis efetivamente interferem na decisão do usuário . Este

resultado mostra-se coerente , considerando-se o fato de a

conte I ner I zação proporcionar à carga transportada maior segurança

contra perdas e avarias .

A variável DISMAR representa a distância marítima entre o

porto do Rio de Janeiro e o porto de destino , medida em milhas

náuticas . Procurou-se , com a inclusão desta variável na função

de ’ utilidade da carga conte l ner I zada , captar o efeito do tempo

de viagem na escolha do usuário , no que diz respeito ao período

que a mercadoria encontra-se exposta , suJeitando-se a avarias ,

perdas , acidentes diversos até chegar ao destino final. De

acordo com a proposição do modelo teórico , o coeficiente desta

variável dever I a apresentar sinal positivo , consIderando-se que,

para um maior tempo de transporte seria ma Is interessante a opção

por uma forma de acondicionamento que melhor protegesse o

produto. Entretanto , uma vez estimado o modelo , o coeficiente

da variável DISMAR assumiu sinal negativo, certamente captando um
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efeito do aumento relativo do custo de transporte da carga

conteinerizada vis a vis o custo de transporte da carga

convencional . Este aumento é diretamente proporcional à

distância entre os portos de origem e destino , Já que os custos

de aluguel das unidades de carga são tão mals elevados quanto

maiores são estas distâncias .0 valor absoluto do coeficiente ,

bem como a estatística t calculada são pouco representativos , o

que quer dizer que provavelmente esta variável exerça pouca ou

nenhuma influência na opção do usuário.

A fim de determinar a maneira como o volume de carga a ser

embarcado direciona a escolha do declsor , o tamanho do lote foi

desagregado em duas faixas*  de valores e analisado segundo duas

variáveis distintas:

- TAMLOTA , que é igual ao tamanho do lote em TEU's quando

este valor é menor que 10 ou igual a zero , nos outros casos;

- TAMLOTB , que é Igual ao tamanho do lote em TEUzs quando 

este valor é superior a 10 e zero nos outros casos.

Com esta divisão objetivou-se validar a hipótese do modelo

teórico de que para grandes lotes pode ser maís viável embarcar a

carga da maneira convencional , em navios adequados e, em se

tratando de pequenos lotes , a conteinerização torna-se mals 

atratlva.

Esta hipótese baseia-se principaI mente nas característ Icas 

dos produtos embarcados em grandes lotes ( preponderantemente

produtos siderúrgicos , os quais são menos adequados à

contelnerIzação que os demais ) e fica comprovada com base na

correção dos sinais dos coeficientes estimados e nas
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estatísticas t que asseguram , com nível de sIgnIfIcância de 5% t

que estes coeficientes não seJam nulos.

As variáveis CAPORA , CAPORB e CAPORC são variáveis dummy ,

Iguais à unidade , respectivamente , quando o porto de destino

pertence à categoria 1 , 2 e 3 , conforme explicado no.capítulo

4.Para um porto da categoria 4 , todas estas variáveis são iguais

a zero . Os valores relativos dos coeficientes estimados (1.7133,

0.51712 e 0.49455 , r e s p e c t i v ame n t e ) indicam que a existência de

recursos que permitam a movimentação de contêiner no porto de

destino torna esta opção ma Is atrativa , sendo que a utilidade da

alternativa aumenta na proporção em que tais recursos vão se

tornando mais especializados. Entretanto , as estatísticas t

calculadas -asseguram a sign1f1câncI a apenas da variável CAPORA ,

com 95% de confI abIIIdade , o que Implica na aceitação da

hipótese de que , com relação aos recursos oferecidos pelo porto

de destino , apenas a existência de um terminal de contêiner

Influencia efetlvamente a decisão do usuário.

A caracterização de um porto como secundário está

intimamente relacionada com 1nfra-estruturas e processos

operacionais não muito eficientes , e a baixos fluxos de carga ,

o que Implica em poucas escalas de navios de uma determinada

linha neste porto . Devido às dificuldades operacionais , a

produtividade pretendida com a conte InerIzação da carga não é

alcançada . Por outro lado , a baixa freqflência de escalas

dificulta o retorno das unidades vazias para reutilização

ConseqOentemente o fato de um lote estar sendo transportado

para um porto considerado secundário em determinada região

aumenta a desutllldade da conte InerIzação . Este efeito é captado
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Pela variável dummy ADIPOR , que é Igual à unidade sempre que um

porto for considerado secundário em uma determinada região.

A variável dummy ADIROT foi Incluída no modelo com a

intenção de avaliar a desutllldade percebida pelo usuário em

relação a um dos itens de custos monetários diretos - adicionai

de rota. No período de 198*4  a 1985 , a que se referem os dados >

esta taxa era acrescentada ao frete marítimo básico sempre que

para chegar ao porto de destino fosse necessário atravessar o

Canal do Panamá. Considerando o sinal assumido pelo coeficiente

após a estimação do modelo , duas interpretações são passíveis de

aceitaçã-o : por um lado , pode-se admitir que , sendo o valor do

adicional de rota único para carga geral convencional ou

conteinerIzada , a opção pela . segunda represente menor

desutllldade devido ao .aspecto de. segurança inerente ao

•contêlner. Em contrapartida ^pode-se também deduzir que este

coeficiente esteJa detectando os Impactos de um efeito regional

na decisão do usuário , uma vez que a variável associa-se ,

basicamente , aos portos da costa oeste da América do Norte ,

onde as condições para movimentação de contêlner são bastante

favoráveis.

O modelo apresenta t portanto ,   valores de estatística t

bastante aceitáveis para as principais variáveis e o resultado do

teste estatístico -2(L(0)-L(B )) , com 11 graus de liberdade

(131.713) é slgnificatIvamente diferente de zero , o que serve de

embasamento para rejeição da hipótese nula de que todos os

parâmetros seJam Iguais a zero, ao nível de signifIcâncI a de 1%.

O percentual correto de 72.627 Indica que em aproxImadamente
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72.6% das vezes , o usuário optou pela alternativa para a qual o

modelo estimava o maior valor da probabilidade de escolha. Tal

percentual não multo elevado de acerto vem a indicar a existência

de alguns outros fatores influentes na decisão do usuário que não

puderam ser medidos ou Identificados. Entretanto , os valores das

estatísticas t para os parâmetros estimados indicam que as

variáveis utilizadas na estimativa Influenciam sIgnIfícativamente

a escolha do declsor. Assim, apesar de apresentar um percentual

reI a11vamente elevado de erro , o modelo permite analisar o

efeito de alterações em variáveis que efetivamente causariam

Impacto na decisão do usuário.
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5.5 "ANALISE POR CLASSE DE DADOS

Uma vez avaliadas as potencialidades do modelo estimado como

um todo , procurou-se analisar os dados segundo categorias

específicas , determinando o poder de explicação da escolha do

usuário para cada uma destas classes de dados . Calcuiou-se ,

para tanto , o valor médio da probabilidade estimada para a

alternativa escolhida em cada caso t segundo cada- categoria de

dados. Valores médios multo inferiores a 50% indicam que , com

base nas estimativas efetuadas, o usuário estaria optando de

maneira multo improvável , o que caracterlza , conseqOentemente ,

em variáveis outras que não as incluídas no modelo estimado.

um baixo poder de explicação do modelo formulado para a escolha

do usuário , considerando aquela classe de dados específica.

Valores méd i os próximos de 50% caracterizam a Indiferença do

usuár1 o ante as alternativas oferecidas , avaliando os parâmetros

disponíveis , indicando que a escolha tenha sido feita com base

Valores médios superiores a 50% implicam em bom poder de

explicação da opção do usuário a partir das variáveis

consideradas na estimação. Os resultados destes testes são

apresentados no Quadro XII , a partir do qual pode-se deduzir ,

primeiramente , que entre todas as classes de mercadorias

consideradas , o modelo apresenta menor poder de explicação para

os produtos pertencentes aos grupos de produtos qufmlcos diversos

(38000) e de máquinas diversas, caldeiras (84000) , o que Já era

esperado , considerando-se a diversidade de produtos englobados

por cada uma destas duas codificaçães , acarretando uma grande

dispersão na distribuição dos valores reais de densidade e de
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venda FOB dos lotes em relação às médias consideradas ao longo do

estudo.

Com relação ao destino da mercadoria , as melhores

estimativas são para cargas exportadas, para o Caribe e os menores

valores , entretanto bastante satisfatórios , associam-se a

exportaçóes para a Europa.

O valor médio das probabilidades estimadas para a

alternativa escolhida em cada caso analisado , quando os lotes

são provenientes de Salvador é Inferior ao desejado . Para lotes

oriundos das demais origens produtoras , entretanto t esta

probabilidade apresenta valores bastante aceitáveis , sendo as

melhores estimativas relativas a cargas exportadas a partir de

Recife.    

O modelo explica razoavelmente a escolha de usuários cujos

lotes destinam-se a portos de categoria 1 . Não se mostra

adequado , entretanto t no que diz respeito a cargas enviadas

para portos das demais categorias , já que o valor médio das

probabilidades estimadas para as alternativas escolhidas é muito

Inferior a 50% para portos das categorias E ( 39.9435 % ) e 3

( 31.328 % ).

Para os demais grupos de dados , o modelo tem percentual de

acerto reIatIvamente elevado .
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QUADRO XII - Valores Médios Estimados para a Probabilidade
da Opção Escolhida pelo Usuário

MercadorlalNnObslProbabllldade médlalDesvio padrãolVarlâncla
(1) 1 1 1 1

020D0 1 16
i

1 0.74863
-----------------------I.

I 0.07705
— 1-              -

1 0.00594
09000 1 44 í

1 0.61987 I 0.80900 ! 0.0-4368
81000 1 E4 1 0.63907 I 0.18914 1 0.03577
25000 1 38 1 0.65808 I 0.83057 1 0.05316
38000 1 51 1

1 0.56158 J 0.17795 ! 0.03167
39000 1 16 1 0.68057 I 0.80834 1 0.04341
40000 1 84 1 0.64183 I 0.19864 I 0.03711
48000 08 1

1 0.56851 I D.85684 I 0.06566
68000 l 08 1 0.71759 1

1 0.89409 ! 0.08649
73000 1 88 1 0.65198 1   0.83395 I 0.05473
76000 1 1 1 1 0.78188 1 0.17847 I 0.02975
84000 1 65 1 0.53940 1

1 0.84488 ! 0.05993
85000 1 15 1 0.70849 1 0.15086 I 0.02258
87000 1 15 1 0.67577 1 0.19341 I 0.03741
98000 1 48 1 0.67386 1 0.16307 1 0.02659

1 1 1 1

Destino 1N"Obs1Probabl1i dade méd-l a I Des v lo padrão J Va r i ânc I a
(2) 1 1 I I

30000 1 185 1 0.64783 I 0.19957 I 0.03983
40000 1 9 1 D.77384 I 0.84996 I 0.06848

  50000 1 76 1 0.63811 I 0.18727 I 0.03507
60000 1 105 1 0.59854 1 0.81015 I 0.04416
70000 1 53 1 0.68930 I 0.88689 I 0.08196
80000   3 I 0.59888 I 0.85684 1 0.06597
90000 I 12 I

1 1
0.61306 I ,0.80066

I
1 0.04086
1

(E) " Destinos correspondentes no Anexo III

Tam.lote 1 N" 0bs1 Pr obab1 1 1 da de méd i a I DesvI o padrãoíVariâncla
-------------- 1--------------------

<=10 teul 372 I 0.63104
> 10 teu 1811 0.63155

I I

I 0.
I 0.
I

21506 I 0.04625
22558 1 0.05088

1

(1 ) - Produtos correspondentes no Anexo I I
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ÇUADRO XII - Valores Médios Estimados para a Probabilidade
da Opção Escolhida pelo Usuário

(continuação)

Origem lN"ObslProbabilIdade médI a I Desvlo padrão’
I I

V a r í â n c i a
(3) 1 I

14000 1 3 I 0.73839
I - - - I
I 0.13732 I 0.01886

13700 1 133 I 0.65441 I 0.21838 I 0.04769
14700 1 2 1 0.73213 I 0.04493 I 0.00202
16200 1 8 I 0.65381 I 0.20272 I 0.04110
15000 1 3 I 0.82204 I 0.13229 1 0.01750
11300 1 10 I 0.48332 1 0.25212 I 0.06356
1 1900 I 24 I 0.63312 I 0.23177 1 0.05372
17400 I 16 1 0.69483 I 0.19166 1 0.03673
15600 I 252 1 0.61314 1 0.21128 1 0.04464

I I 1

TIpo PortoIN"0bsIProbabIIIdade médlalDesvIo padrão IVariâncla
--------------------- I--------- -- j-----------------------------------------|-----------------------------|--------------------
Primário I 422 I 0.62176 I 0.21877 I 0.04786
Secundárlol 31 I 0.75870 I 0.13773 I 0.01837

II I I

Cat. PortoINn0bs1Probab)11dade médlalDesvIo padrãolVarlâncla
j ------------------------- 1------------------------------------- ! ,

Categor. AI 184 1 0.69790 1   0.13610 I 0.01852
Gategor. BI 28 1 0.39943 1 0.16092 I 0.02589
Categor. Cl 6 1

1 1
0.31328 I 0.12947

I
I 0.01676
I

(3) - Origens correspondentes no Anexo IV
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5.3 - ELASTICIDADES - ANALISE GLOBAL

A elasticidade da variável dependente Y em relação a uma

variável Independente XI pode ser definida como a alteração

percentual em Y dividida pela alteração percentual em XI

< (AYZ Y } / (AX/X) )•

Com base neste conceito , foram determinadas as

elasticidades da variável dependente Pl(ct) (probabilidade do

Indivídúo I escolher a alternativa contêiner ) em relação a cada

uma das variáveis quantitativas do modelo , calculando-se ,

Inlcialmente , o valor médio da probabilidade de um indivíduo

optar pela conteinerização (Pl(ct)) , com base nos valores

Iniciais dos parâmetros empregados na estimação do modelo. Em

seguida , mantendo inalteradas as outras condições > aumentou-se

em 10% o valor de uma das variáveis independentes quantitativas ,

determinando , então t o novo valor médio das probabilidades

estimadas . A elasticidade da variável dependente com relação a

esta variável Independente cujos valores foram alterados foi

então calculada dividindo-se a variação percentual da variável

dependente devido ao acréscimo percentual sofrido pela variável

Independente por 0.10 . De maneira slmllar , foram determinadas

as elasticidades da variável dependente PI(cg) (probabilidade do

Indivíduo I escolher a alternativa carga geral convencional) em

relação às variáveis independentes quantitativas do modelo.

Este processo foi repetido tantas vezes quantas são as

variáveis Independentes quantitativas do modelo .

Para as variáveis qualitativas t este tipo de análise não é

viável mas procurou-se , todavia , Identificar os impactos

63



sofridos pelo usuário devido a alterações no nível de serviço

oferecido pelos portos de destino , mediante alterações nos

valores das variáveis dummy correspondentes t da maneira como se

segue. Calculou-se , primeiramente , as probabilidades médias dê

escolha de contêlner e carga geral estimadas para a situação

atual. Para avaliar , por exemplo , o efeito da construção de

terminais de contêlner nos portos da categoria 2 na probabilidade

do usuário optar pela conte InerIzação ,nas observações para as

quais a variável CAPORB assumia InIcI a I mente valor unitário ,

atribulu-se a esta variável valor zero e a variável CAPORA para a

mesmas observações passou a ser Igual à unidade. Efetuadas estas

modificações , determinou-se , então t os valores médios para as

novas probabIIIdades estImadas e pôde-se , finalmente , verificar

alterações em pontos percentuais na probabilidade de escolha do

usuário por uma ou outra opção disponível , a partir de mudanças

qualitativas nos portos de destino.

Os resultados encontrados são apresentados nos Quadros XIII

e XIV . Como as probabilidades do Indivíduo escolher contêlner e

carga geral convencional são bastante prdximas de 50% ( 50.11% e

49.89% f respectIvamente ) , os valores das elasticidades também

são aproxImadamente iguais.

Com base nos resultados encontrados pode-se , Inicialmente ,

concluir que a escolha do usuário mostra-se bastante sensível a

mudanças de categoria dos portos de destino. A transformação ,

por exemplo , dos portos de nível 8 e 3 em portos de nível 1 , o

que significa a construção de terminais de contêlneres naqueles

portos , Implicaria em um acréscimo de 11.96 pontos percentuais

   probabilidade do usuário típico escolher o transporte em
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nteiner. o fato de um porto secundário de uma área assumir o

nível de porto primário , ou seJa , ter aprimoradas condições

operacionais e Infra-estrutura e , prlnclpalmente , aumentado o

fluxo de mercadorias , acarreta um.acréscimo de 6.64 pontos

percentuais na probabilidade do usuário escolher a alternativa

contêI ner .

Pode-se ainda Inferir , . com base nas elasticidades das

variáveis Pl(ct) e Pi(cg) em relação às variáveis CUSTOCG e

CUSTOCT t respectIvamente , -0.108158 e -0.147294 , que os

usuários de carga geral apresentam menor sensibilidade a

alterações nos custos de transporte do que os usuários de carga

conte InerIzada. A explicação para este resultado encontra-se no

fato de os custos envolvidos no transporte de carga

conte InerIzada serem habI tua Imente ma Is elevados que os custos de

transporte de carga convencional . Assim , aumento nos custos de

transporte da carga convencional provavelmente não conseguem , na

maioria das vezes t ser suficientemente significativos, de forma

a tornar a opção por contêiner mals atrativa. Em contrapartida ,

acréscimos nos custos desta última podem , com maior facilidade ,

fazer a opção pela primeira tornar-se mals significativa . Fica

assim caracterIzada a menor mobilidade dos usuários de carga

gera I convencIonaI .
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Quadro XIII - Elasticidades - Análise Global

PI (cg) = 0.498896PI (ct) = 0.5011 0*1

Var.Quant1tat1vas1 EIast1c1dades PI (ct) 1E1ast1c1dades Pi(cg)

CUSTOCG 1 0.107682
1 - -
1 -0.108158

CUSTOCT 1 -0.147294 I 0.147946
TAMLOTA 1 ,0.098263 I -D.098697
TAMLOTB 1 -0.036180 I 0.036340
DISMAR 1 -0.119336 I 0.119864

1 1

Quadro XIV - Variações Percentuais nas Probabilidades de
Escolha a partir de Alterações em Variáveis
Qualitativas

da categoria A

Var. Qua1I ta11 vas I Variacao Perc. PI(ct)IVarl acao Perc. Pi(cg)

CAPORA/CAPORB (1) I   0.094599 1 - 0.095018
CAPORA/CAPORC (2)1 0.024971 I - 0.025081
CAPORB/CAPORC (3)1 0.000393 l - 0.000395
CAPORA/CAPORB/

CAPORC
i

(4) í 0.119570 1
1

- 0.120099

ADI POR (5)1 0.066417 1 - 0.066711
1 1

(1) - Considera todos os portos das categorias A e B como portos

portos da categoria A

(2) - ConsI dera todos

da categorI a A

OS portos das categorI as A e C como portos

(3) - Considera todos os portos das categorias B e C co   portos

da categoria B

(4) - Considera todos os portos das categorias A , B e C como

(5) - Considera todos os portos como primários
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5.4 - ELASTICIDADES - ANALISE POR CLASSE DE DADOS

Efetuadas as análises das elasticidades do modelo como um

todo • lnlclou-se , então , o detalhamento da análise das

Principais variáveis quantitativas consideradas , quais sejam ,

CUSTOCT , CUSTOCG , TAMLOTA e TAMLOTB , segundo dados agrupados

por mercadoria t por origem e por destino. Os resultados

apresentados no Quadro XV indicam que as mercadorias que o

usuário mals provavelmente transportaria em contêlner pertencem

ao grupo 09000 - Café, Chá e Especiarias - ( PI(CT) = 0.64447 ),

que são produtos de elevado valor.comercial e com requisitos

especiais de estlvagem .

Em contrapartida , as mercadorias com menor probabilidade de

serem transportadas em contêlneres pertencem ao grupo 48000

Artigos de Papel - ( Pi(CT)= 0.37948 ) . Habitua I mente , artigos

pertencentes a este grupo são transportados em bobinas que , por

serem de grandes dimensões e de fácil manuseio , não Implicam ,

quando exportadas em pequenas quantidades , em grande utilidade

obtida pela conte Iner1zação . Em se aumentando , contudo , o

tamanho do lote a ser transportado , a utilidade percebida pela

conte InerIzação também aumenta . Este fato fica caracterIzado

pela elevada elasticidade da variável dependente Pi(ct) em

relação à variável TAMLOTA quando se trata deste grupo de

mercadorias (e = 0.185253 ). Os usuários do transporte na forma

convencional mals sensíveis a variações na variável TAMLOTA são

os exportadores de café (e=-0.20673) . o que significa que t em

se aumentando o tamanho do lote , a opção pela conteinerização

torna-se mals atrativa para uma parcela significativa de

exportadores .
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Em contrapartida , os exportadores de alumínio e suas ligas

(grupo 76000) apresentam as menores elasticidades das variáveis

Pl(ct) e Pl(cg) em relação à variável TAMLOTA ( respectIvamente ,

0.05*111  e -0.0*1613  ). Os produtos contidos neste grupo ma 1 s

provavelmente seriam transportados da forma convencional

(PI(cg)=0.53983) e consI derando-se a grande elasticidade da

variável Pi(ct) em relação a variações da variável TAML0T8 (e = -

0.110828) , conclul-se que quanto maior o tamanho do lote a ser

transportado , todas as outras condições permanecendo

Inalteradas, menos provavelmente o exportador destes produtos

utIIIzarI a contêIner.

0 grupo menos sensível, a variações na variável TAMLOTB é o

de código 02000 - Carnes - , cuJos exportadores ma Is

provavelmente utilizariam contêlne  . Esta conclusão é bastante

coerente , considerando-se que estes produtos são , na maior

parte das vezes , frigorificados , requerendo , portanto

condições especiais de estivagem e armazenagem que são bem

asseguradas pelo contêlner.

Com relação a alterações nos custos de transporte da carga

convencional , o grupo de matérias plásticas , resinas ,

polleti leno e polipropeno (39000) que mais provavelmente seria

transportado dessa maneira , apresenta as menores elasticidades .

As mercadorias pertencentes ao grupo de produtos siderúrgicos

(73000) , têm menor probabilidade de serem conte InerIzadas que de

serem embarcadas da forma convencional . Assim , os exportadores

destes produtos , usuários do contêlner , apresentam grande

sensibilidade em relação a varlac,ões nos custos de transporte da
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forma convencional (e=o.205091).

Os exportadores de artigos manufaturados ( grupo 98000 )

ma Is provavelmente embarcariam seus produtos conte InerIzados

Entretanto , mostram-se bastante sensíveis a variações nos custos

de transporte da carga em contêlner (e=-0.466025) . Em

contrapartida , os exportadores de Maquinas e Aparelhos Elétricos

( grupo 85000 ) , que mals provavelmente transportariam seus

produtos da forma convencional , apresentam a menor sensibilidade

a variações nos custos da carga conteinerizada.

Analisando-se as probabilidades de escolha do indivíduo

segundo a origem produtora , verlflca-se que os lotes exportados

a partir do Recife são os que mais provavelmente seriam

conteinerIzados. Já a carga proveniente de Salvador , dentre

todas as origens analisadas t é a que apresenta maior

probabilidade de ser exportada da forma*  convencIonaI. Fazendo-se

esta mesma análise com relação à área de destino , observa-se que

cargas destinadas ao Caribe mais provavelmente são transportadas

da forma convencional , ao passo que para a América do Norte e

Golfo do México a maior probabilidade é. de que as cargas sejam

contelnerIzadas , conforme esperado , considerando-se o nível de

serviço dos portos de cada uma destas regiões .

0 Quadro XV indica , ainda , grandes variações nas

elasticidades da variável dependente em relação às variáveis

CUSTOCT , CUSTOCG , TAMLOTA e TAMLOTB , para as observações

agrupadas segundo a origem produtora e a região de destino , que

poderão ser explicadas por estudos posteriores aplicados a cada

uma destas regiões específicas.
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= BB = X = B = = S = S = = =BBB = B = B = ri.-X = = 2SZS = = B5ZXSX = X = 2SB = = BXXXXXXXBSXZXSX3B8S3XBXBSXB3BBBrSXXXTBBBBB»XWBBBBB

(códigos de mercadorias correspondentes no Anexo II)

Quadro XV - Elasticidades - Análise por Classes de Dados

Mercador 1 a 1 Pl(ct)
1----------------

e
PchTAMLOTB :ePcg.TANLOTBfPct,TANLOTA- ■ePcg.TANLOTA *Pcf. CUSTOCT *Peg,CUSTOCT'ePct,CUSTOCO ‘'pcg.CUSTOCG

02000 1 0.64399 1 -0.00342 1 0.00618 I 0.08742 1 -0.15814 1 -0.05326 1 0.09634 I 0.07158 1 -0.12949
09000 1 0.64447 1 -0.01536 1 0.02785 1 0.11405 I -0.20673 1 -0.05213 1 0.09451 1 0.07681 1 -0.13923
21000 1 0.53378 1 -0.08655 1 0.09909 I 0.08206 I -0.09395 1 “0.09779 I 0.11196 I 0.07194 1 “0.08236
25000 1 0.40907 1 -0.01027 1 0.00711 I 0.09680 I -0.06701 1 -0.16940 1 0.11727 I 0.16183 1 -0.11203
38000 1 0.52460 1 “0.02173 I 0.02398 I 0.09626 1 “0.10623 1 -0.07644 I 0.08435 1 0.07224 I “0.07972
39000 1 0.40481 1 -0.06472 I 0.04402 I 0.07386 1 -0.05023 1 -0.05064 I 0.03444 1 0.02371 I “0.01613
40000 1 0.48926 1 -0.02248 I 0.02157 I 0.12406 1 -0.11885 1 -0.07481 I 0.09124 I 0.05273 1 -0.05051
48000 1 0.37948 1 -0.03057 1 0.01869 1 0.18525 1 -0.11329 1 -0.11147 1 0.06817 I 0.03195 1 -0.05012
68000 1 0.49069 1 -0.01977 1 0.01904 1 0.12187 1 -0.11741 I -0.10067 1 0.09699 1 0.09762 1 -0.09405
73000 1 0.48515 1 -0.07049 1 0.06643 1 0.10636 I -0.10022 1 -0.18674 1 0.17597 1 0.20509 1 -0.19326
76000 I 0.46017 1 -0.11083 1 0.09447 1 0.05411 1 -0.04613 I -0.09062 1 0.07725 1 0.07780 I “0.06632
84000 1 0.43622 1 -0.01284 1 0.00993 1 0.09398 1 “0.07272 I -0.12883 1 0.09968 1 0.05066 I -0.03920
85000 1 0.42520 I -0.05833 1 0.04314 1 0.07902 1 -0.05845 1 -0.02987 1 0.02209 1 0.02493 I -0.01844
87000 1 0.51404 I -0.10057 1 0.10763 1 0.09377 1 -0.09918 1 “0.18170 1 0.19220 1 0.14765 I -0.15619
98000 1 0.55276 1 -0.00778 1 0.00961 1 0.08213 1 -0.10151 1 -0.46602 I 0.57598 I 0.16680 I “0.20615

BB33S3S3SS
I 1 l

(códigos de destinos correspondentes no Anexo III)

888B33SS38S3

Destino 1 PI (ct) ePct.TAMLOTB ■ Pcg.TAMLOTB :*Pct.TAMLOTA  '«Pcg.TAMLOTA
SBBXXSXEB3BSSSXSBESBXa = Sn=SSBXSSSBBXBBBBXB

;ePct,CUSTOCT **Pcg.CUSTOCT*PctCUSTOCG  :tPcg.CUSTOCB

30000 1 0.60342 1 “0.04226 1 0.06430 1 0.07673 I “0.11675 1 -0.15843 1 0.24106 I 0.10706 I -0.16289
40000 1 0.13344 1 0.0 1 0.0 I 0.33573 I “0.0517,0 I -0.07119 I 0.01096 I 0.23156 I -0.03566
50000 1 0.32509 1 “0.02245 1 0.01082 1 0.15196 1 -0.07319 1 -0.14519 I 0.06993 1 0.11966 I -0.05764
60000 1 0.60074 1 -0.02280 I 0.03431 1 0.09188 I “0.13825 I -0.11020 1 0.15716 I 0.07424 I “0.11171
70000 1 0.29447 1 -0.06860' 1 0.02863 1 0.13923 I -0.05811 I “0.24281 I 0.10134 1 0.22956 1 “0.09581
80000 1 0.33270 1 -0.03637 1 0.01813 1 0.08957 1 -0.04466 1 “0.10911 1 0.05440 1 0.05290 1 “0.02637
90000 1

1
0.53740 1 “0.04150 1 0.04821

t
1 0.19240
1

1 -0.22352
|

1 -0.13193
1

1 0.15326 1
1 i

0.12021 1 -0.13965
1

ZZZZZZZZZZZS 8BSSZBSSS BSSBSBSBB

X3B8B3B8B3BBSBBBSBa33SSSS33S3SSSSSBSBSSXBBSBB3Xr = BBBBSB333ST3XBBaB8X?BXS3BBS33S3Bt3B3XrSB3BeXS8S3BBB3BBB

origem I Pl(ct) *Pet.TANLOT0  ;*PcgTAMLOTB  °Pct,TANLOTA*Pcg,TAMLOTA  ^Pct.CUSTOCT ^Pcg.CUSTÕCT ePcr,CUST0C6 *Pcg.CUST0C6
------------------I-------------------- |-------------------- |-------------------|-------------------|-------------------- |---------------------;-------------------|-------------------j---------------------

(códigos de origem correspondentes no Anexo IV)

14000 I 0.47562 10.0 1 0.0 1 0.08767
13700 1 0.55501 1 -0.04612 I 0.05753 1 0.09603
14700 1 0.73213 I 0.0 I 0.0 1 0.07334
16200 1 0.54790 I -0.02884 I 0.03495 1 0.06333
15000 I 0.82204 I 0.0 I 0.0 1 0.02676
1130D I 0.42014 I 0.0 I 0.0 1 0.12791
11900 I 0.65312 I -0.04180 I 0.07870 1 0.09340
17400 1 0.50465 I -0.03963 1 0.03855 1 0.07274
15600 I

1
0.45759 1 -0.03103 I

1 i
0.02618 I

1
0.10359

1
zzzzzzuzzzz = “222 = 222

i •
SC5SSS33S8BZS

•
SSSBBBXS

1 -0.07952 I -0.10996 I 0.09974 I 0.27543 1 -0.24982
I -0.11978 I -0.11423 I 0.14248 I 0.12486 I -0.15573
I -0.20047 I -0.05026 I 0.13738 I 0.09042 I -0.24713
I -0.07675 I -0.14674 I 0.17784 I 0.12612 I -0.15284
I -0.12362 I -0.06873 | 0.31749 I 0.11848 I -0.54731
I -0.09315 I -0.09421 I 0.06861 I 0.14523 I -0.10577
I -0.17585 I -0.05206 I 0.09302 I 0.07962 I -0.14991
I -0.07407 I -0.13354 I 0.14109 I 0.11436 I -0.11646
I -0.08739 I -0.18728 I 0.15300 I 0.09550 I -0.08057
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ANEXOS



    ANEXO I -  

Estrutura dos Arquivos Criados e Descrição das Variáveis



ARQUIVO EXPORT.D0F

Armazena a base de dados Inicial - Exportação pelo Porto do

Rio de Janeiro .

a - ESTRUTURA

N" 1
---------- 1.

NOME DA VARIAVEL 1 TIPO 1 TAMANHO 1 DECIMAIS

001 I
i

MES
" 1

1 c
1

■ 1
1 02
i

■ 1 ”
1
ii

002 1
I

ANO
1
1 c
1

1
1 02
i

i
1
ii

003 1 ATRACACAO
1
1 c

1
1 04

i
1

1 1 1 I
004 í DESTINO 1 c 1 05 1

1 1 1 1
005 1 EMBALAGEM I c 1 02 1

1 1 1 1
006 1

1
MERCAD 1 c  

j.
1 05
l

1
11

007 1
1

VOLUMES 1 N
|

I
1 05
1

1.
1
11

008 1
i

PESO 1 N
|

1 09
j

1 
1l

009 1
i

VALOR 1 N
|

1 10 1
1i

010 1
t

OR 1 GEM 1 C
1

I 05
|

1
1i

011 1
1

VALFOB 1 N
1

I 10
1

1 02
1

TOTAL 59

b - DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS

001 - MES : contém o mês em que ocorreu a movimentação da

mercadoria em questão.

002 - ANO : contém o ano em que ocorreu a movimentação desta

mercadoria.

003 - ATRACACAO : contém o número de atracação atribuído a
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uma embarcação quando esta dá entrada no porto.

004 - DESTINO : contém o código do porto de destino da

mercadoria embarcada t adotado pela Portobrás ,

conforme Anexo IV.

005 - EMBALAGEM : contém o código da embalagem utilizada no

embarque da mercadoria, considerando-se inclusive

contêlner como tal. Assim , por exemplo , engradados

paletlzados , embarcados em conteiner , receberão o

código correspondente a este dltlmo (vide Anexo VII ).

006 - MERCAD : contém o código da mercadoria , de acordo com

a NBMAP , que se assemelha à NBM de cinco dígitos

  (v.ide Anexo II).

007 - VOLUMES : contém o número de volumes movimentados da

embalagem codificada.

008 - PESO : contém o peso total do lote , em quilogramos.

009 - VALOR : contém o valor FOB total da mercadoria

convertido para cruzeiros.

010 - ORIGEM : contém o código do estado de origem da

mercadoria , utilizado pela Portobrás (vide Anexo V) .

011 - VALFOB : contém o valor FOB/kg , em dolar , da

mercadoria . Esta v-ariável foi calculada dividindo-se

VALOR por PESO e o resultado desta operação pela

cotação média do dolar nó mês e ano correspondentes ao

registro.



ARQUIVO FRECON.DQF

Armazena dados sobre custos de conte InerIzação (CLASSE 1).

a - ESTRUTURA

N" I NOME DA VARIAVEL 1 TIPO 1 TAMANHO i1 DECIMAIS

001 I CONFER 1 C 1 3 11
I 1 1 i1

002 I TAMAN 1 C I 2 11
I t 1 11

003 I
i

TIPO 1 N 1
1  

1 I
.1

1
■

004 1 DESOVA
1 I
1 N I 1   1

1
1

1 1  1
005 1 VARFRE 1 N  5 11 2

1 1  i1
006 1 FREMIN 1 N 1 8 11 2

  1 1 1 1
007 1 ALUGUEL 1 N 1

i i
8 1

i
1 2
1i

008 1 ANO
i i
1 C 1 2 I

1
r

1 1 { i

TOTAL   30

b - DESCRIÇÃO DAS VARIAVEIS

DD1 - CONFER : contém um código que. associa os valores

contidos no registro a uma conferência de frete t

acordo bilateral t linha pioneira ou área não

conferenciada ( vide Anexo II ).  

002 - TAMAN : contém o tamanho do contêiner em questão

Será sempre igual a 20 ou 40 , que são os tamanhos

existentes nos registros contidos no Arquivo

EXPORT.DBF .

nnq - tipo : variável utilizada sempre que houver taxas
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distintas para contêlneres de mesma dimensão z devido

a particularidades dos mesmos , ou da mercadoria.

004 - DESOVA : variável que codifica simultaneamente os

locais de consolidação e desova do contêlner. Será

igual a 1 ( um ) para local desconhecido , 2 (dois)

para contêlner H/H , 3 (três) para contêiner H/P , 4

(quatro) para contêiner P/H e 5 (cinco) para contêlner

P/P.

005 - VARFRE : nesta variável estão armazenadas variações

percentuais Incidentes sobre o frete básico , conforme

os locais de desconsoII dação e/ou desova de contêiner.

006- FREMIN : contém o valor em dolar do frete básico

mínimo pago pelo transporte da mercadoria em

contêlner.

007 - ALUGUEL : contém o valor, em dolar , do aluguel a ser

pago pelo contêIner.

008 - ANO : contém o ano de validade dos valores contidos no

registro .
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ARQUIVO PORTOS.DBF

Armazena dados para caracterização dos portos de destino 

( CLASSE 2 ) .

a - ESTRUTURA

Nn I NOME DA VARIAVEL I TIPO I TAMANHO 1 DECIMAIS

001 I
I

PORTO I
I

c 1
1

5
■ 1 “

1
1

002 l
I

NOME I
I

c 1
1

15 1
1

003 I
I

CONFER I
I

c 1
1

3 1
1

003 I
I

DISTAN I
I

N 1
1

6 1
1

005 I
1

0BSER1 I
1

c 1
1

2 1
Ii

006 1
I

0BSER2
1
1
I

c
i
1
1

2
I
1
1i

007 1
i

NI VEL1
1
1
1

N
I
1
!

1
I
1
Ii

008 1
1

N I VEL2
1
1
1

N
i
1
1

1
i
1
1

009 1
i

NI VEL3 1
j

N  1
1

1 1
1i

010 I
l

ADI POR
♦
1
1

C
i
1
1

1 1
1

TOTAL 37

b “ DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS

DO1 - PORTO : contém o código Identificador do porto de

destino , adotado pela Portobrás .  

002 " NOME : contém o nome do porto de destino .

003 ~ CONFER : contém o código da Conferência de Frete à

qual o porto pertence , conforme Anexo III

00^ " DISTAN : contém a distância , em milhas náuticas ,

entre o porto em questão e o Porto do Rio de Janeiro.
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005 - O0SER1 : contém códigos de locais de passagem do navio

no percurso considerado para cálculo da dlstacia entre

portos.

006 - 0BSER2 : contém códigos de locais de passagem do navio

no percurso considerado para cálculo da dlstacia entre

portos.

007 - NIVEL1 : variável lógica que caracteriza , num porto ,

a existência de terminais especializados para

movimentação de contêlner ( categoria 1 ).

008 - NIVELE : variável lógica que caracteriza , num porto ,

a existência de equipamentos especializados para

movimentação de contêlner ( categoria 2 ).

009 - NIVEL3 : variável lógica que caracteriza , num porto ,

a existência de equipamentos não especializados , com

capacidade para movimentação de contêlner ( categoria

3 > .

010 - ADIPOR : variável lógica , que será Igual a um sempre

que for cobrada taxa adicional ao frete da mercadoria,

devido ao fato do porto de destino ser considerado

secundário.
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arquivo mergad.dbf

Armazena dados sobre os produtos exportados pelo Porto do

Rio de Janeiro ( CLASSE 3 ) .

a - ESTRUTURA

N" I NOME DA VAR IAVEL I TIPO 1 TAMANHO 1 DECIMAIS
I ~ I ■

001 1 NBM I
1 1

C
■ 1 “

1 8
1

1
1
 

002 1 DISCRI 1
1  

c 1 30
1

  
 

003 1 PESOKG 1
I i

N 1 15
I

 
 i i

00^ 1 USSFOB 1
i i

N I 15
i

I
 
 ■ i

005 1 NBMAP 1
i i

C
i
1 5
|

1

1 2
1i i

006 1 FOBUNI 1
i i

N 1 10
!

i

1 2
1i i

007 1 DENSID 1 N
i
1 6 1

i

I II

TOTAL 89 

b - DESCRIÇÃO DAS VARI AVE IS

001 - NBM : contém o código da NBM associado à mercadoria.

002 - DISCRI : contém a discriminação da mercadoria.

003 - PESOKG : contém o peso total do lote em qullogramo.

004 - USSFOB : contém o valor FOB , em dolar , do lote.

005 ~ NBMAP : contém o código da NBMAP associado á

mercadoria , conforme Anexo II .

006 ~ FOBUNI : contém o valor FOB unitário da mercadoria em

dolar por kg.

007 ~ DENSID : contém a densidade da mercadoria , em kg/m3.

79



ARQUIVO MERFIN.DBF

Armazena as característlcas dos grupos de mercadorias

< CLASSE 4 ) .

a - ESTRUTURA

N" 1 NOME DA VARIAVEL 1 TIPO 1 TAMANHO 1 DECIMAIS

001 1 NBMAP 1 c
1
1 5 1

1
002 1

l
DENMED

1
1 N

1
1 10
I

1
1 2

i
003 1

1
FOBUNI 1 N

1
I 10
1

1 2
1

TOTAL 25

b “ DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS

001 - NBMAP : contém o código da NBMAP associado á

mercador i a -

002 - DENMED :

grupo de

contém

produtos

a densidade

englobados

méd 1

pelo

a , em

código

i kg/m3 ,

da NBMAP.

do

003 - FOBUNI :

grupo de

contém o

produtos

valor FOB

englobados

médio

pelo

, em

c d d i g o

do 1 ar/kg ,

da NBMAP.

do

80



ARQUIVO TARPOR.DBF

Armazena valores da tarifa portuária ( CLASSE 5 ) .

a - ESTRUTURA

N" I NOME DA VARIAVEL 1 TIPO 11 TAMANHO 1 DECIMAIS

D01 I MES
- i •

1 C 11 2
■ 1

1
I 1 1 1

  002 I ANO 1 C 11 2 I
1 1 I 1

003 1 CODIGO I
1

c 1 6 1
1

004 1 VALCRU
1
1 N '1 10

I
1 2

1 1 I 1
005 1

1
VALDOL 1

1
N I 10

1
1 2
1

TOTAL  30
 

discriminado no Anexo VI .

004 - VALCRU : contém o valor da taxa em cruzeiros.

005 - VALDOL : contém o valor da taxa em dolar.

b - DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS

001 - MES : contém o mês de vai Idade da taxa tarifária.

002 - ANO : contém o ano de validade da mesma.

003 - CODIGO : contém 0 código da tarifa , conforme
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ARQUIVO TARROD.DBF

Armazena dados para o cálc                e rodoviário da

origem produtora ao porto do Rio de Janeiro ( CLASSE 6 ) .

  - ESTRUTURA

N” I NOME DA VARIAVEL 1 TIPO 11 TAMANHO 1 DECIMAIS

001 1
------ - 1.

TAR 1 C 1
1
1 3

■ 1
1

1 1 1 1
002 1

i
FREPES 1

i
N 1I 6

i
1
I•

003 1
i

VAL 1 N 1
l
1 3

1
1 1

1 1 1 1
00<1 1 FREIND 1 N í1 6 1

1 1 1 1
005 1 FREMAS 1 N 1i o 11

1 1 iii 1
006 1 FREVIN   N   1 8 1

1 1 11 1
007 1 FREQUA 1 N 11 8 1

1 1 1i 1
0.08 1 VALIDA  C   1 4 1

1  11 1

TOTAL 44

b - DESCRIÇÃO DAS VARIAVEIS

001 - TAR : contém o código da tarifa correspondente à

origem da mercadoria .

002 - FREPES : frete peso em cruzeiro aplicável á carga ,

por tonelada transportada .

003 - VAL : porcentagem do valor FOB da mercadoria a ser

cobrado pelo transporte da mesma .

004 - FREIND : frete em cruzeiro cobrado pelo transporte de

cargas Industriais . Incide sobre a tonelagem

movimentada.
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005 - FREMAS : frete em cruzeiros cobrado pelo transporte de

grandes massas . Incide sobre a tonelagem movimentada.

006 - FREVIN : frete em cruzeiros cobrado pelo transporte de

contêIner de 20'.

007 - FREQUA : frete em cruzeiros cobrado pelo transporte de

contê iner de 40'.

008 - VALIDA : mês e ano de validade da taxa .
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ARQUIVO REGRES.DBF

Armazena dados para estimação da regressão do frete marítimo

( CLASSE 8 ) .

a - ESTRUTURA

N" I NOME DA VARIAVEL I TIPO I TAMANHO I DECIMAIS

I

001 I PAISDES
1

002
i  
1 ORIGEM

003 1 PORTO
l

004
i
1 QTDE
i

005
i
1 ESPECIE
i

006
i
1. NBMAP
i

007
i
1 PESLIQ

0Õ8 1 PESBRU
i

009
i
1 VALFOB

010
i
1 FRETE
í

011
i
1 SEGURO

012 1 ATRAC
i

013
l
1 DENSID
i

014
i
1 DISTAN
i

015
1
1 ADIPOR

016
1
1 HEAVY
i

017
i
1 ADIROT
■

018
1
I FOBMED

TOTAL

1 c 1 5 1
1 1 1
1 c 1 2 1
1 1 1
1 c I

1
5 1

i
1 N

I
1 9

i
1

1 1 1
1 C 1 2 1
1 1 1
1 C 1 5 1
1 1 1
1 N 1 15 1 3
  1
1 N  15 1 3
  1
1 N  

 
15 1

1
2

I
1 N  

 
 10

I
1 2

  1
 
 

N  
1  

10 i1
1

2
I
 C

I
 4

1
1

  1
1 N f 10 1 2
1 1 1
l
1

N  1
1

5 1
1I

1 C
i
1 1

1
1

1 1 1
1
1

C 1
1

1 1
I1

1 C
1
1 1

1
1

1 1 1
1 N 1 10 1 2

125
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mercadoria , empregado pela Portobrás , conforme Anexo

IV.

b “ DESCRIÇÃO das variáveis

001 " PAISDES : contém o nome do país de destino da

002

mercador I

- ORIGEM :

a.

contém a sigla do estado produtor da

003

mercador I

- PORTO :

a ( vide Anexo V ).

contém o código do porto de destino da

004 - QTDE : contém o número de volumes embarcados.

005 - ESPECIE : contém o código do tipo de volume embarcado.

006

  conforme Anexo VII

cód I go da mercadoria

II ).

, • segundo a- NBMAP :

NBMAP (

contém o

vide Anexo

007 - PESLI0 : contém o peso líquido do Iote.

008

009

- PESBRU :

- VALFOB

contém o

contém

peso bruto do Iote.

o valor FOB do Iote , em dolar

declarado na guia de exportação .

010 - FRETE : contém o valor em dolar do frete marítimo pago

peio exportador para o transporte do produto , quando

este encontra-se incluído no contrato de venda.

D11 - SEGURO : contém o valor do seguro pago pelo

exportador, em dolar , quando este Item for componente

do contrato de venda.

012 “ ATRAC : contém o número de atracação associado ao

navio que retirou a mercadoria do porto do Rio de

Jane Iro.

013 - DENSID : contém a densidade média , em kg/m3 , dos
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produtos englobados pelo código da NBMAP em que se

enquadra a mercadoria , conforme dados do Arquivo

merfin.dbf.
01^ - DISTAN : contém a distância t em milhas náuticas ,

entre o porto de destino e o porto do Rio de Janeiro

obtida do Arquivo PORTOS.DBF.

015 - ADIPOR : variável lógica , Igual à unidade sempre que

for cobrada uma taxa adicional ao frete marítimo

básico , devido ao fato de o destino ser um porto

considerado secundário .

016 - HEAVY : variável lógica , igual b unidade sempre que o

peso médio dos volumes do lote for superior a 10.000

kg.    

017 ~ ADIROT : variável lógica , igual b unidade sempre que

para atingir o porto de destino houver necessidade de

atravessar o Canal do Panamá , conforme a rota

determinada pelas empresas conferenciadas.

018 - FOBMED : contém o valor FOB médio , em dolar , dos

produtos englobados pelo código da NBMAP em que se

enquadra o produto.
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- ANEXO II-

CodlflcaçSo das Mercadorias segundo a NBMAP

- Característ Icas médias do grupo -



NBMAP 1
1

Descrição 1 1
1

Dens idade
Méd I a

I Valor FOI
I Unitário

---------------1 —
02000 1 Carne em geral 1

I
781.10 I 1 .57

|

09010 1 Café em grão
1
1
1

478.98 I 1.88
I  1

09020 1   Chá
1
1
1

319.32 I 3.76
I1

09109 1 Pimenta,Canela,Especiarias 1
1

397.64 I 2.23
I1

21081 1 Café solúvel
1
1
1

415.11 I 3.74
I1

21071 I Sucos d 1 versos 1
1

795.79 I 4.58
I

I
21072 l Doces, carame1 os 1

1
303.35 I 0.73

I
I

25060 I Quartzo, cr 1sta1 de rocha 1
I

1596.60 I 4.  
I

I
25150 I Má rmo r e 1

|
1620.92 I 0.15

I
  I

25160 1 Granito 1
l

1596.97 I 0.73
I

1
25320 1 Matérias primas minerais 1

1
1501.25 I 0.92

I
1

38110 .1
1

inseticida . fungicida,
desInfetante

1
1
1

750.40
I
I 2.53
I

1
38199 1 Produtos químicos diversos I

1
777.77 I 1 .58

i
1

39000 1 Matérias plásticas, resinas
11
1

706.23 I 7.41
1

1
39040 1 Polietlleno , pollpropeno  

1
750.40 | 1.20

1
1

«10020 1 Borracha slntét1 ca 1
1

574.40 | 15.84
1

1
40111 I Pneumático 1

1
207.55 | 4.23

1
I

48210 I Artigos de Papel 1
1

358.35 l 7.75
1

I
68111 I

AzuleJo . ladrilho , guarnlçõesl 941.99 | 4.63
1

l
68161 1

Material de construção_    _ 1 1378.36 ] 2.61
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NBMAP
I Descrlcão | Densidade I Valor FOtí

oescrlçao ( Méd(a t unitário
' ------— — ———

  68169 3.701976.17

1 .49
Ferro , aço e suas ligas73089

39.48370.3185009

6.05250.86
Veículos automotores

87000 35.18160.62Artigos manufaturados diversos
98000

Manufaturas de minerais
não metáIlcos

Máqulnas,aparelhos elétricos
pertencentes , acessórios

4986.79

73100 1
1

Barra de ferro ou aço ,
fio máquina

i
1
1

3335.18 1
1

0.46

1
Chapa

i
1
1

3979.95 1 0.54
73130 I 1

I
73140 I Arame , fio de ferro ou aço

■
1
I

1101.66 l
1

0.43

I
73251 Artigos de ferro e aço

i
1
I

1459.06 f1
1

15.04

I
1
1 1101.66 1 0.45

73261 I Arame farpado 1 1
I

1
1
1

1181.49 1 0.27
73110 I Perfis 1

I
73132 1 Folha de f 1 andre 1

1
3831.86 1

1
0.44

1 1 239.49 1 3.80-
73301 1 Tambor vazio 1 1

1
73061 l

1
L1ngote de ferro , aço comum 1I

1
2714.23 1

1
0.16

1
1

1471.21 1 2.45
76000 1 Alumínio e suas lig  1

13.691
84000 1

Máquinas diversas , cal deiras 1
1

398.41 1
1
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- ANEXO III-

CodlflcaçSo das Conferências de Frete , Acordos Bilaterais

Linhas Pioneiras e Areas nSo Conferenciadas



Código |
--- -----------1 - Área

1
011 |

1
Conferência 1nteramer1 cana de-Fretes - Área americana

012 |
I
|

Conferência 1nteramericana de Fretes - Área canadense
( Montrea1 )

013 I
I
|

Conferência 1nteramericana de Fretes - Área de Porto
Rico e Ilhas Virgens

014 |
I
|

Conferência 1nteramericana de Fretes - Área canadense
( Toronto )

020 I
I
I

Conferência Costa do Pacífico , Rio da Prata , Brasil
( todos os portos )

030 I
I

Conferência Brasll/Extremo Orlente/Brasil
( todos os portos )

041 I
I

Conferência Brasi1/Europa/Bras1 1 - seção 1A
Área Nórdica

042 I
I

Conferência Brasi I/Europa/Brasi I - seção 2
Área do Bá11i co

043 I
I
i

Conferência BrasiI/Europa/Brasi I - seção 3
ÁreaCentrál

1
  044 1

1
Conferência BrasII/Europa/Bras I I - seção 4
Área do Reino Unido e Irlanda

1
045 1

1
Conferência BrasII/Europa/Brasi I - seção 5
Área Meridional - Espanha

1
046 1

1
Conferência BrasII/Europa/Bras I I - seção 6
Portos de Portugal

1
050 1

1
Conferência Brasil/Mediterrâneo/Brasll
todos os portos

1
061 1

1
Conferência BrasII/Argentína/Bras I I - Seção A -
Rio Grande até Vitória Inclusive

1
070 1 Conferacia BrasII/NIgérIa/Bras I I - todos os portos

1
080 1

1
Acordo de Fretes Bras l I/Áfr I ca do Sul e Oriental -
todososportos

1
090 1

1
Acordo de Tarifas e Serviços BrasiI/Peru/Brasi I -
todos os portos
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Código Área

100 I Acordo de Tarifas e Serviços Bras II/ChIIe/Bras I I -
I todos os portos
I

110 I Acordo de Tarifas e Serviços BrasII/Equador/BrasII

120 I Acordo de Tarifas e Serviços BrasII/México/BrasiI
I

130
i
1 Linha Pioneira Bras I1/Áfr1 ca Oc1 denta 1/Bras11

1-10 1 Linha Pioneira Bras11/Austrá11a/Bras11

150 1 Linha Pioneira Bras 11/Or1 ente Médlo/Brasil
i

160
i
1 Bras 11/Co1ômb1 a - todos os portos
i

170 1 Venezuela - todos os portos
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- ANEXO IV -

Caracterização dos Portos de Destino



Cód Igo I Nome

30815 1 MONTREAL
30826 I TORONTO
30830 1 VANCOUVER
31506 I BALT I MORE
31510 I BOSTON
3i5iq i CHARLESTON
31516 1 CHI CAGO
31536 1 HOUSTON
31540 I JACKSONVILLE
31546 1 LOS ANGELES
31550 I Ml AM I
31552 1 MOBILE
31554 I NEW ORLEANS
31556 1 NEW YORK
31558 I NORFOLK
31564 1 PHILADELPHIA
31566 I PORTLAND
31576 I SAN FRANCISCO
31578 1 SAN JUAN
31580 I SAVANNAH
31582 1 SEATTLE
34020 1 MANZANILLO
34030 1I TAMPICO
34040 1 VERA CRUZ
43520 1l . PORT AU PR INCE
47020 1 CR ISTOBAL
47520 1I SANTO DOMINGO
48520 1 PORT OF SPAIN
50506 1I BUENOS AIRES
51012 1I IQUIQUE
51032 I VALPARAISO
51204 1I BARRANOUILA
51206 I BUENA VENTURA
51610 I GUAIAQUIL
52804 I CALLAO
54214 | LA GUAÍRA
54230 I PUERTO CABELLO
60504 I BREMEN
60516 | HAMBURGO
61010 I ANTUÉRPIA
61704 I AARHUS
61708 | COPENHAGEM
61908 | BARCELONA
62320 | dunkirk
62334 I LE HAVRE
62344 | MARSEILLE
62540 | liverpool
62542 | LONDRES
62560 | SOUTHAMPTON
62736 ! PIREU
62740 i RHODES

IConferêncialDIstânciaINÍvelIA, Porto
I-------------------------j--------------------- |
! n 1  i k  -7  !1f
1

012
014

I 5373
I 5713

I 1
I 1

I
I

0
0

1   020 I 8371 I 1 I 0
1 011 I 4844 I 1 I 0
1 011 I 4739 1 1 I 0
1 01 1 I 4717 I 1 I 0
1 011 I 6613 1 1 I 0
1 011 1 5371 I 1 I 0
1 011 I 4740 1 1 I 0
1 020 I 7245 1 1 I 0
1 011 I 4572 1 1 1

1 0
1 011 I 5083 I 3 1 0
1 011 I 5136 I 1 1

1 0
1 011 I 4770 I 1 1 0
1 011 I 4723 I 1 1 0
1 011 I 4817 I 1 1 0
1 020 I 8201 I 1 1 0
1 020 1 7577 1 1 1 0
1 013 1 3613 I 1 1 1
1 011 I 4753 1 ? I

1 0
 1  020 I 8362 1 1 1

1 D
1 120 I 6050 1 4 1 1
1 120 I 5338 1 4 1 0
l 120 I 5276 1 3 1 1
1 DOO I 4221 1 2 1

1 1
1 000 I 4289 1 4 1 1
1 000 I 3829 1 4 »

1 1
1 000 I 3271 1 2 1 1
1 061 I 1151 1 2 I 0
1 100 I 4443 1 4 1 0
I 100 I 3671 1 2 1 0
1 160 I 4052 1 3 1

1 0
1 160 I 46 84 1 3 1 0
1 110 I 5157 1 2 1

1 1
1 090 I 4913 1 4 1 0
1 000 1 3461 1 3 1 1
1 000 l 3549 1 4 1

1 1
1  043 1 5517 1 2 >

1 0
1 043 I 5518 1 1 1 0
1 043 I 5256 I 1 1 0
1 041 I 5661 I 1 1 0
1 041 I 5733 I 1 1 0
1 050 I 4706 1 1 1 0
11 043 I 5166 l 1 1 0
1 043 1 5058 I 1 1 0
1 050 1 4902 1 1 1 0
1 044 1 5140 I 1 1 0
1 044 I 5212 I 1 1 0
1 044 1 5030 I 1 1 0
1 050 1 5712 I 1 1 0
1 050 l 5685 I 4 1

1 1
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Cód1go1 Nome IConferênclalDIstânclalNívelIA. Porto

62902 I amsteroam
----------|_

I 043
— I-------------------

I 5280
I--------
I 1

— i

I 0
62920 1 Roterdam I   043 I 5259 1 1 I 0
63920 1. GÉNOVA I 050 I 5067 1 1 I 0
63930 1 L I VORNO I 050 I 5088 I 4 I 0
63934 1 NÁPOLES I 050 I 5172 I 1 1

1 0
63950 1 TR I ESTE I 050 1 5900 I 1 1 0
63956 1 VENEZA I 050 1 5907 1 1 1 0
65838 1 OSLO I 041 1 5761 1 2 1 0
66420 1 LEIXÕES I 046 1 4372 1 2 1 0
66422 1 LISBOA I 046 1 4219 1 1 1 0
67010 1 GOTEMBURGO I 041 I 5690 1 1 1 0
67044 1 STOCKHOLM I 041 I 6034 I 1 1 0
68010 1 LENINGRADO I 042 I 6310 I 2 1 0
70810 I DAMMAN I 150 I 8166 I 1 I 0
70814 1 DJ I DDA I 150 I 7972 I 1 1 0
71610 I COLOMBO I 150 I 7630 I 4 •

f 1
71840 1 SHANGAI I 030 I 10877 I 2 I 1
72810 1 HONG KONG I 030 1 10149 I 1 1 0
73210 I BOMBA I N I 150 I 7863 1 2 1

1 0
73410 I JAKARTA  I 030 I 8419 1 í 1 1
74010 I HA I EA 1 050 I 6218 1 4 1

1 0
74218 1 KAWASAKI 1 030  I 11517 1 4 1 1
74220 1 KOBE 1 030 1 11275 1 4 1

1 0
74232 1 NAGOYA 1 030   I 11536 1 1 »

I 0
74238 1 OSAKA 1 030 I 11283 I 1 1> 0
74260 1 YOKOHAMA 1 050 I 11517 I 2 1 1
74410 1 AQABA 1 150 I 6493 I 3 1 0
76020 1 KARACHI 1   150 I 7905 I 4 1 0
76810 I CINGAPURA 1 030 I 8863 I 1 1 0
77510 1 BANGKOK 1 030 I 9634 l 2 1 1
80430 1 LUANDA 1 130 I 3357 I 3 1 D
81810 l PO INT NO I RE 1 130   I 3375 I 3 f 0
82610 1 ALEXANDR I A 1 050 I 6013 I 3 1 D

82630 1 PORT SAIO 1 050 1 6132 I 3 1 1

85210 1 MONROV I A 1 130 I 2614 I 3 1 1

85812 I CEUTA 1 050 I 4005 I 4 1 0

86210 I LAGOS 1   070 I 3269 I 2 1 0

88510 I CAPETOWN 1 080 I 4517 I 2 1 0

88520 I DURBAN 1 080 l 4028 I 1 1 0

90230 I melbourne 1 140 I 7056 1 2 1 0

90244 I SYDNEY 1 140 I 7635 1 1 1 0
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- ANEXO V -

Caracterização das Origens Produtoras



Cdd1go1
-----------------1. Local Idade 1 Distância 1 Gddlgo Faixa Tarifa NTC

  177DD 1 AracaJú
1------------------------- 1---------
1 1938 1 190

14OOO 1
|

Be 1 ém
1 1
1 3472 1 340

13700 I Belo Horizonte
i 1
1 482 1 045

14700 I
|

Curitiba
1 1
1 843 1
i i

080

17100 I F1 o r1an típo1le
1 1
1 1174 I 110

11600 I Fortaleza
i 1
1 2732 1 260

I 1 1
16200 1 Porto Alegre 1 1558 I 150

1 I I
15000 I

i
Recife I 2496 I

i i
240

i
15600 I

I
Rio de Jane 1ro

» i
1 50 1 001

i
11300 1 Salvador

i i
1 1656 1 160

1 1 1
17*100  1 São Paulo 1   «35 J o«ú

1 1 1
15300 I Teres 1 na 1 27*1*1    1 260

I 1   1
11900 1

1
Vltdr i a 1 560  1

1 1
055
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- ANEXO VI -

Tarifa Portuária - TASELA C - Capatazla



Discriminação dos itens Associados à Exportação de

  Carga Geral de Longo Curso

Código I Discriminação 1 Unidade Cobrança

03.01.02
I--------------------------------------------------------
l Volume ou carga unificada
I até 100 kg

1 TF
1
1

03.01.14
i
1 Volume ou carga unificada
1 até 100 kg - produtos s i-
I derúrgIcos
1

1 TF
11
1
1

03.02.02
1
1 Volume ou carga unificada
1 superior a 100 kg até
I 1000 kg
i

1 TF
1
1
|

03.02.14
I
1 Volume ou carga unificada
1 superior a 100 kg até
1 1000 kg - produtos slde-

1 TF
1
1

 I rúrgIcos
1

1
1

03.03.02
1
1 Volume superior a 1000 kg 1 TF

|

03.03.14
I
I Volume superior a 1000' kg
I produtos si derúrglcos
i

1 TF
l
1

03.04.02
1
1 Carga unltlzada superior
1 a 1000 kg
1

1 TF
1
1
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- ANEXO VII-

Codlficação de Embalagens



2^d,9° | Embalagem

01 1
1
1
1

Carga Geral - diversos

02 Sacaria

03
*
1
1

Fardos

04 1
1

Amarrados

05 1
1

Pa 11ets

06 1
1

Tambores/Barr1s

07 1
1

Ca 1xar1a/Engradado

08 1 Carga Fr 1 gor1f1 cada
1

09 1
1

Carga Pesada

10 1
1

Cartões

14
1
1
1

Bobinas  

20 1
1

Granel Sólido

40 1 Granel Lfquldo
1

62 1
1

Contê1ner 10 pés

63 1
1

Contêlner 20 pés

64
1
1
1

Contêlner.30 pés

65
1
1
1

Conté I ner 'IO pés

71 1
1

Carreta RO-RO cheia

72 1
1

Carreta RO-RO vazia

73 1
1

Carreta RO-RO com 1 contfcner

74 1
1

Carreta RO-RO com 2 contêineres
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ANEXO VIII

Programas



Programa MOOFOB - Calcula o valor.FOB do kllogramo da mercadoria
codificada no arquivo MERCAD

Descricao das varlaveis :
- USSFOB : valor FOB do lote em US$
“ PESOKG : peso do lote em kg
- FOBUNI : valor FOB unitário do lote em US$/kg

USE A:MERCAD
DO WH ILE .NOT. EOF

REPLACE FOBUNI WI TH USSF0B*1 .00/(1.DO*PESOKG )
SKIP

ENDDO
USE
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* oarama VALMED - Calcul    densidade e o valor FOB médios

* para os grupos de mercadorias

* Descricao das varlavels:
* NBMAUX - armazena o codigo da mercadoria a ser impresso
* NBMAP - armazena o ultimo codigo da mercadoria lido
* NUMER1 - numerador para calculo de DENMED
* NUMERE - numerador para calculo de FOBMED
* DENOM1 - denominador para calculo de DENMED
* DENOME - denominador para calculo de FOBMED
* DENAUX - densidade media da mercadoria em kg/m3

FOBMED - valor FOB medlo do quilograma da mercadoria
* PESOKG - peso em kg lido de MERCAD

DENSID - densidade lida de MERCAD
* FOBUNI - valor FOB do quilograma , lido de MERCAD
* NBMAP1 - recebe NBMAUX em MERFIN
* DENMED - recebe DENAUX em MERFIN
* FOBUN1 - recebe FOBMED em MERFIN
* DENSO - densidade em kg/m3
*
* 
* Determlnacao dos arquivos a serem utilizados
* ----------------------------------------------------------------------------------------------

SELECT PRIMARY
USE ArMERCAD INDEX A.-MERIND
SELECT SECONDARY
USE A.-MERFIN

*
* --------------------------------------.-------------------
* I n I c I a I I zacao das varlavels  
* ---------------------------------------------------------

SELECT PRIMARY
STORE z ' TO NBMAUX

*
* -----------------------------------------------------
* Leitura do arquivo MERCAD
* -----------------------------------------------------

DO WH ILE ,NOT. EOF  
*
* --------------------------------------------------
* Convertendo unidade da densidade
* --------------------------------------------------------------------

STORE ( DENSID*O. «53/(0.305*0.305*0.305  ) ) TO DENSO
*

* Variando grupo de mercadoria , calcula valores e atualiza
* --------------------------------------

IF ( NBMAPONBMAUX )
*

* se nao e primeiro registro

IF ( NBMAUXO' ' >
STORE NUMER1/DEN0M1 TO DENAUX
STORE NUMER2/DEN0M2 TO FOBMED
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* *
 * 

*
* *

 *  
 

Insere novo registro no arquivo MERFIN

SELECT SECONDARY
APPEND BLANK
REPLACE NBMAP1 WI TH NBMAUX
REPLACE DENMED WITH DENAUX
REPLACE FOBUNI WITH FOBMED
SELEGT PRIMARY

END1 F

Atuallzacao das varlavels

STORE NBMAP TO NBMAUX
STORE ( PESOKG * DENSO ) TO NUMER1
STORE PESOKG TO DENOM1
STORE FOBUNI TO NUMERE?
STORE 1 TO DENOME

*
ELSE

*   --------------------------------
* Acumula valores
* --------------------------------

STORE C NUMER1 + ( PESOKG * DENSO ) ) TO NUMER1
STORE ( DENOM1 + PESOKG ') TO DENOM1
STORE ( NUMERE + FOBUNI ) TO NUMERE
STORE ( DENOME +1 )-TO DENOME

ENDIF
SK I P

ENDDO
* -----------------------------------------------------------------—
* Insere ultimo registro em MERFIN
* --------------------------------------------------------------------

STORE NUMER1/DENOM1 TO DENAUX
STORE NUMERS/DENOME TO FOBMED k
SELECT SECONDARY
APPEND BLANK
REPLACE NBMAP1 WITH NBMAUX
REPLACE DENMED WITH DENAUX
REPLACE FOBUN1 WITH FOBMED

★ ----------------------------------------------
* Fecha os arquivos
* ------------------------------------

• USE
SELECT PRIMARY
USE
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SUBROUTINE UNIFD1 ( SEED , RAND )

Ge racao de Numeros Aleatórios

DecI a racao das Var I ave Is

INTEGER*4
REAL*4

SEED , Kl
RAND

Geracao de RAND a partir de SEED

K1 = SEED / 127773
SEED = 16807 * ( SEED “ K1 * 127773 ) - K1 * 2836
IF ( SEED ,LT. 0 ) SEED = SEED +
RAND = FLOAT ( SEED ) / 2147483648.0
RETURN
END
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90

Programa SELECT - Permite escolha aleatória de registros

DecIaracao de VarI ave I s

CHARACTER MES*2  , AN0*2  , ATRAC*4  , DESTIN*5  ,
V.., NBMAP*5  , 0RIGEM*5  , EMBALA*2

INTEGER*̂  SEED
REALM RAND

Abrindo arquivos de leitura e Impressão

OPEN (5 , FILE = 'BDMEX.DAT' , FORM = 'FORMATTED' ,
1 ACCESS = 'SEQUENTI AL ' )

OPEN (6 , FILE = 'PRN' )

InicI a Ilzando as Varlavels

SEED = 193

Lendo os registros

00 30 I = 1 , 5^6
READ ( 5 , 90 ) MES , ANO ■ , ATRAC , DESTIN , EMBALA ,

1 NBMAP , ORIGEM

Sorteando numeros aleatorlos

CALL UNIF01 ( SEED , RAND )

Selecao de Registros para Amostra

IF ( RAND .LE. 0.20 ) THEN

Registro foi selecionado !

WRITE ( 6 , 95 ) MES , ANO , ATRAC , DESTIN , EMBAL
NBMAP , ORIGEM.

ENDIF

Le proxImo registro

CONTINUE

Formatos de leitura e Impressão

FORMAT ( 7X,A2,A2,4X,A4,14X,A5,A2,A5#23X,A5 )
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95 FORMAT ( SX , AS , EX , AE , SX , A4 , SX >. A5 , EX , AE , SX , A5,2X , A5

Fim !!!!!!!!

END
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* Programa MERREG Inclui    caracterI sticas da mercadoria no

* arquivo utilizado para regressão do frete
* marítimo

* Descrlcao das variavels:
* “ NBMAP - codlgo da mercadoria - arquivo REGRES
* - AUXNBM - recebe NBMAP de REGRES
* - NBMAP - codlgo da mercadoria - arquivo MERFIN

• DENMED - contem densidade media em kg/m3
“ AUXDEN - recebe DENMED de MERFIN
- FOBUNI - contem valor FOB em USS/kg
- AUXFOB - recebe FOBUNI de MERFIN

* - DENSID - recebe AUXDEN e armazena em REGRES
Ã ” FOBMED - recebe AUXFOB e armazena em REGRES
*
*--         ------        ______________________________
* Seleciona e abre os arquivos para cada area de trabalho
*----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SELEGT PRIMARY
USE A:REGRES
SELEGT SECONDARY
USE A:MERFIN

*
*------------------------------------------------- - ---- ,—----------- --------------------------------------
* Lendo registro do arquivo REGRES para comp1ementacao*----------------------------------------------- ,--------- .----- --------

SELEGT PRIMARY
DO WH ILE .NOT. EOF

STORE NBMAP TO AUXNBM
*
* --------------------------------------------------------------------------
* Buscando registro no arquivo MERFIN
* ---------------------------------------------------------------------------

SELEGT SECONDARY
FIND &AUXNBM

*
* -----------------------------------------------------------------------------------------------------
* Registro encontrado - armazena campos desejados
* --------------------------------------:

STORE DENMED TO AUXDEN
STORE FOBUNI TO AUXFOB  

*
* ---------------------------------------------
* preenchendo campos do arquivo primário
* ------------------------------------------------------------------ -

SELEGT PRIMARY
REPLAGE DENSID WITH AUXDEN
REPLAGE FOBMED WITH AUXFOB
SK I P

ENDDO
*

* Fechando os arquivos e fim
*-------------------------------------------

USE
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SELECT SECONDARY
USE
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* *
 * 

*
X-

X X
 X

XX
XX

XX
XX

XX
XX

XX
XX

XX
XX

 X 
X   

Programa DESREG - insere as caracte   tIcas do destino contidas, no

arquivo PORTOS nos registros do arquIvoREGRESSAO

Descrlcaodasvarlaveis:
~ PORTO - codigo do.porto de destino
~ ADIPOR - variavel loglca Igual a 1 qdo se cobra

ad I c I ona I de po rto
OBSER1 - observacao sobre a rota para o porto de destir

  - 0BSER2 - observacao sobre a rota para o porto de destir
- AUXDIS - armazena valor contido em DISTAN
* AUXADI - armazena valor contido em ADIPOR
" AUXROT - variavel loglca = 1 para rota pelo Canal Panar
- DISTAN - recebe AUXDIS no arquivo REGRES
- ADIPOR - recebe AUXADI no arquivo REGRES

ADIROT - recebe AUXROT no arquivo REGRES
" PESLIQ - peso liquido em kg - arquivo REGRES
- QTDE - n" de volumes - arquivo REGRES
- PESMED - peso medio dos volumes
- HEAVY - variavel lógica para taxa de heavy iift
- AUXDES - armazena o valor contido em PORTO

EspecIf I cacao e abertura dos arquivos usados em cada area

SELECT PRIMARY
USE A:REGRES
SELECT SECONDARY
USE A:PORTOS INDEX PORIND

Leitura do arquivo primário para acesso ao arquivo secundário

SELECT PRIMARY
DO WH ILE .NOT. EOF

STORE PORTO TO AUXDES

Busca destino desejado no arquivo secundário

SELECT SECONDARY
FIND &AUXDES

*
* -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
* índice encontrado - armazena campos p/ inserir no arq primário

STORE DISTAN TO AUXDIS
STORE ADIPOR TO AUXADI
|F ( OBSER1 = 'PC' .OR. OBSER2 = 'PC' )

STORE '1 ' TO AUXROT
ELSE

STORE 'O' TO AUXROT
ENDIF

insere novos campos no amulvo primário
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* *

SELECT PRIMARY
REPLACE DISTAN WITH AUXDIS
REPLACE ADIPOR WITH AUXAD1
REPLACE ADIROT WITH AUXROT
STORE ( PESLIQ/QTDE ) TO PESMED
IF ( PESMED > 1OOOO )

REPLACE HEAVY WITH '1 '
ELSE

REPLACE HEAVY WITH ZOZ
ENDIF
SKIP

ENDDO

* Fecha arquivos e f I m
* - -----------------------------------------

USE
SELECT SECONDARY
USE
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*
*  Programa MERCAD : insere as caracterI stIcas da mercadoria

* nos arquivos finais

* Descrição das varlavels :

* “ MERCAD - codlgo da mercadoria
* - AUXMER - armazena MERCAD

DENMED - densidade da mercadoria em kg/m3
“ AUXDEN - armazena DENMED

FOBUNI - valor FOB unitário em US$/kg
“ AUXFOB - armazena.FOBUNI

*
* -------------- -------------------------------------------------------------------------------------------------
* Seleciona e abre arquivos para cada area de trabalho

SELECT PRIMARY
USE FINAL
SELECT SECONDARY
USE MERFIN INDEX MERIND

* 
* Le a mercadoria no arquivo FINAL
* --------------------------------------------------------------------

 ELECT PRIMARY
 O WHILE .NOT. EOF

IF ($(MERCAD,1,2) = '02' )
STORE '02000' TO AUXMER

ELSE
STORE MERCAD TO AUXMER

ENDIF
* -------------------------------------------------------------------------------------------------------------
* Busca os dados sobre a mercadoria no arquivo MERFIN
* -------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SELECT SECONDARY
FIND &AUXMER
STORE DENMED TO AUXDEN
STORE FOBUNI TO AUXFOB* -------------------------------            

* Insere dados sobre a mercadoria no arquivo FINAL
* ------------------------------------------------------------    

SELECT PRIMARY
REPLAGE DENMED WI TH AUXDEN
REPLACE FOBMED WITH AUXFOB
SKI P

ENDDO
* ------------------------------------
* Fecha os arquI vos
* ------------------------------------

USE
SELECT SECONDARY
USE
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*
* Programa TAMLOT : Determina o tamanho do lote em TEU's

* Descrlcao das varlavels : 

- embalagem -
- TAMLOT
" VOLUMES
- PESO
“ PESMED
“ DENMED
- VOLMED
- MAXPES
- MAXVOL
- LOTE

codlgo da embalagem
tamanho do lote em teu
numero de voI umes
peso do lote em kg
peso medlo dos volumes em kg
densidade media em kg/m3
volume em m3
peso máximo da unidade em kg
volume máximo da unidade em m3
aux. p/determlnar n" de contelneres

*-------------------------------------------
* Abre o arquivo FlNAL
*-------------------------------------------

USE FINAL
*---------------------------------------------------------------------------------------------------------

* Determina o n" de TEU's para carga conteinerIzada
*------------------------------------------------- --—,—-------------------------------------------- .

DO WHILE .NOT. EOF
IF ( EMBALAGEM = '63' )

REPLACE TAMLOT WITH VOLUMES
ELSE •

IF ( EMBALAGEM = '65' )
REPLACE TAMLOT WITH VOLUMES*2

ELSE
*
* Carga f rac l onada
* --------------------------------- - ---------------------------------------------------------------
* Verifica possibilidade de usar unidades de 20'
* ---------------- --------- - ------------------------ :---------------------------

STORE PES0*1 .00/VOLUMES TO PESMED
STORE PESMED/DENMED TO VOLMED
STORE 18000/PESMED TO MAXPES
STORE 33.00/V0LMED TO MAXVOL
IF ( MAXPESC1.0 .OR. MAXV0L<1.0 )

* --------------------------------------------------------------------------------------------------
* Verifica possibilidade de usar unidades de 40'
* --------------------------------------------------------------------------------------------------

STORE 27000/PESMED TO MAXPES
STORE 61.00/V0LMED TO MAXVOL
IF ( MAXPES<1.0 .OR. MAXV0L<1.0 )

Se 20' e 40' nao sao possíveis carga nao conteinerIzaveI

REPLACE TAMLOT WITH 0
ELSE

* Determina TEU's para carga fracionada

* ”
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STORE INT(MAXPES) to maxpes
STORE INT(MAXVOL) TO MAXVOL
>F (MAXPES<MAXVOL)

STORE VOLUMES/MAXPES TO LOTE
ELSE

STORE VOLUMES/MAXVOL TO LOTE
ENDIF
IF ((LOTE-INT(LOTE))<>0. )

REPLACE TAMLOT WI TH (INT(LOTE) + 1)*2
ELSE

REPLACE TAMLOT WITH (INT(LOTE))*2
ENDIF

ENDIF
ELSE

STORE INT(MAXPES) TO MAXPES
STORE INT(MAXVOL) TO MAXVOL
IF <MAXPES<MA XVOL )

STORE VOLUMES/MAXPES TO LOTE
ELSE

STORE VOLUMES/MAXVOL TO LOTE
ENDIF
IF ((LOTE-INT(LOTE))<>D . )

REPLACE TAMLOT WITH( INT(LOTE ) + 1 )
ELSE

REPLACE TAMLOT WITH (INT(LOTE))
ENDIF

ENDIF
ENDIF

ENDIF
  SKIP

ENDDO
*--------------------------------
* Fecha o arqu I vo
*-------------------------------

USE
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* Programa DESTIN - Insere as car ac te r I st I c as. do porto de destl
* no arquivo final
*
* ------------------------------------------------------------------------------------                              
* Seleciona e abre os arquivos para cada area de
* --------------------------------------------------------------------------------------------

SELECT PRIMARY
USE FINAL
SELECT SECONDARY
USE PORTOS INDEX PORIND

*
* -------------------------------------------------------------------------------------------------------
* Le o codlgo do porto de destino no arquivo FINAL

SELECT PRIMARY
DO WH ILE .NOT. EOF

* ----------------------------------------------------------                                                  --------
* Ignora registro se porto de destino nao e especificado
* --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

IF ( $(DESTIN0/4/2) = '99' )
SKIP

ELSE
STORE DESTINO TO AUXDES

* ----------------------------------------------------------------------------------------
* Busca o porto de destino no arquivo PORTOS
* -------------------------------------------------------------------------- ----------------

SELECT SECONDARY
FIND &AUXDES

* -------------------------------------------------------------------------------------------------------
* Le caracterI st Icas do porto de destino em PORTOS
* ------------------------------------------------------------------------------------------------------

STORE CONFER TO AUXCON
STORE DISTAN TO AUXDIS
STORE NIVEL1 TO AUXNO1
STORE NIVELE TO AUXNOE
STORE NIVEL3 TO AUXNO3
STORE ADI POR TO AUXADI
IF (OBSER1=ZPCz .OR. OBSER2=ZPC')

STORE Z1 ' TO AUXROT
ELSE

STORE ZOZ TO AUXROT
ENDIF

* 

* Insere caracterI st Icas do porto de destino em FINAL
* -------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SELECT PRIMARY
REPLACE CONFER WITH AUXCON
REPLACE DISMAR WITH AUXDIS
REPLACE CARPORA WITH AUXNO1
REPLACE CARPORB WITH AUXNOE
REPLACE CARPORG WITH AUXNO3
REPLACE ADIPOR WITH AUXADI
REPLACE ADIROT WITH AUXROT
SKIP
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ENDIF
ENDDO

*
* ------------------------------------
* Fechando arquivos
* ------------------------------------

USE
SELECT SECONDARY
USE
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X

* Programa FREMAR.DBF Determina o frete marítimo para a
* opcao escolhida
*

*---------------------------------------- .-         --------
* Seleciona e abre os arquivos para cada area de trabalho
*--------------------

SELECT PRIMARY
USE FINAL
SELECT SECONDARY
USE FRECON INDEX FREIND
SELECT PRIMARY
DO WHILE .NOT. EOF

Determina chave para buscar frete mlnlmo por contelner no
arquivo FRECON

STORE FREMAR TO FRETE
IF (( EMBALAGEM='63' .OR. EMBALAGEM='65 ' ) .AND. CONFER<>'OOD '. Z

$(DESTIN0,4,2)0'99')
IF ( EMBALAGEM='63' )

STORE '20' TO AUXTAM
ELSE

STORE '40' TO AUXTAM
ENDIF
IF ( $(MERCAD,1,2) = '02' )

STORE '2' TO AUXTIP
ELSE

IF ( MERCAD= '21021 ' .AND. $(CONFER,1,2)= '04 ' )
STORE '7' TO AUXTIP

ELSE
STORE '1 ' TO AUXTIP

ENDIF
ENDIF

* -----------------------
* Monta chave
* ■ -----------------------

STORE CONFER+AUXTAM+AUXTlP + ANO TO CHAVE •
* ---------------------------------------------------------------------------------
* Acessã FRECON para buscar frete mlnlmo

SELECT SECONDARY
FIND &CHAVE

Calcula descontos ou acréscimos ao frete básico

STORE FRETE*( 1+VARFRE ) TO FRETE

Calcula frete mlnlmo total do lote

STORE FREMIN*VOLUMES  TO MÍNIMO

Compara frete básico com frete mlnlmo

IF ( FRETE<MINIMO )
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STORE MÍNIMO TO FRETE
ENDIF

Armazena frete marítimo no arquivo FINAL

SELECT PRIMARY
REPLACE FREMAR WITH FRETE

ENDIF
SKIP

ENDDO
*------------------------------------
* Fecha os arquivos
*------------------------------------

USE
SELECT SECONDARY
USE

119



**
**

  PROGRAMA FREMARI.prg : Calcula o frete marítimo - opcao preterida

Seleciona e abre os arquivos a serem usados em cada area de traball

SELECT PRIMARY
USE FINAL1
SELECT SECONDARY
USE FRECON INDEX FREIND
SELECT PRIMARY
DO WH ILE .NOT. EOF

STORE FREMAR TO FRETE
IF ( ( EMBALAGEMO z63 ' .AND. EMBALAGEMO'65 ' ) .AND. CONFER< > '000 '

.AND. $(DESTIN0,4,2)0'99')

Determina se TEU ou FEU

STORE PES0*1  . OO/VOLUMES TO PESMED
STORE PESMED/DENMED TO VOLMED
STORE 18000/PESMED TO MAXPES
STORE 33.00/V0LMED TO MAXVOL
IF (MAXPESC1.0 .OR. MAXVOLO.O)

STORE 270D0/PESMED TO MAXPES
STORE 61.00/V0LMED TO MAXVOL
IF (MAXPESO.O .OR. MAXV0LC1.0)

REPLACE FRÉMAR WI TH 0
STORE '00' TO AUXTAM

ELSE
STORE '<10' TO AUXTAM
STORE INT(MAXPES) TO MAXPES
STORE INT(MAXVOL) TO MAXVOL
IF (MAXPES<MAXVOL )

STORE VOLUMES/MAXPES TO LOTE
ELSE

STORE VOLUMES/MAXVOL TO LOTE
ENDI F
IF <(L0TE-INT<L0TE))O0. )

STORE (INT(L0TE)+1) TO UNITS
ELSE

STORE (INTCLOTE)) TO UNITS
ENDI F

ENDIF
ELSE

Monta chave para acessar arquivo FRECON

STORE '20' TO AUXTAM
STORE INT(MAXPES) TO MAXPES
STORE INT(MAXVOL) TO MAXVOL
IF (MAXPES<MAXVOL)

STORE VOLUMES/MAXPES TO LOTE
ELSE

STORE VOLUMES/MAXVOL TO LOTE
ENDIF
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  *

•F <<LOTE-INTCLOTE) )<>0 . )
STORE (INT(LOTE)+1) TO UNITS

ELSE
STORE (INT(LOTE)) TO UNITS

ENDIF
ENDIF
IF ($(MERCAD,1,2)='02')

STORE '2' TO AUXTIP
ELSE

IF (MERCAD='21021' .AND. $(CONFER,1,2)='04')
STORE '7' TO AUXTIP

ELSE
STORE '1 ' TO AUXTIP

ENDIF
ENDIF
STORE CONFER+AUXTAM+AUXTlP+ANO TO CHAVE

Acessã arquivo FRECON para calcular valor do frete

SELECT SECONDARY
FIND &CHAVE
STORE FRETE*( 1+VARFRE) TO FRETE
STORE FREMIN*UNITS  TO MÍNIMO
IF (FRETE<MINI MO)

STORE MÍNIMO TO FRETE
ENDIF

* --------------------------------------------------------------------
* Armazena frete no arquivo FINAL1
* ----------------------------------------------------------- - ------

SELECT PRIMARY .
REPLACE FREMAR WI TH FRETE

ENDIF
SK I P

ENDDO
*-----------------------------
* Fecha arquivos
*-----------------------------

USE
SELECT SECONDARY
USE
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Programa ALUCON - Calcula o valor do aluguel de conteineres

Seleciona e abre os arquivos a serem usados em cada area

SELECT PRIMARY
USE FINAL
nebECT SEC°NDARY
USE FRECON INDEX FREIND

Le registros do arquivo FINAL

SELECT PR 1MARY
DO WH 1LE .NOT. EOF

STORE O TO AUX

Se embalagem nao e contelner nao e cobrado aluguel

IF ((EMBALAGEMO '63' -AND. EMBALAGEM<>'65' ) .OR. ( $(DESTI NO,4,E)='99'))
REPLACE FRECON WITH 0
ELSE

Indlces para conteineres de 20'

IF ( EMBALAGEM = '63' )
STORE '20 ' TO AUXTAM

ENDIF

Indlces para conteineres de 40'

IF ( EMBALAGEM = '65' )
STORE '40 ' TO AUXTAM

ENDIF

Indlces especiais para carnes e cafe para BEB
(valores especiais de aluguel)

IF ( MERCAD
STORE '2

= '02000'
' TO AUXTIP

)
ELSEIF ( MERCAD = '21021' .AND. $(CONFER 1 2)

STORE '7' TO AUXTIP
STORE 1 TO AUX
ELSE

STORE '1' TO AUXTIP

'04' )

ENDIF
ENDIF
Monta a chave para buscar valor do aluguel
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STORE CONFER+AUXTAM+AUXTIP+ANOVAL TO CHAVE

Busca valor do aluguel no arquivo FRECON

SELECT SECONDARY
F1 ND &CHAVE
STORE ALUGUEL TO AUXALU •

*
* _________________________________________________________________
* Calcula valores totais e os Insere no arquivo FINAL
* ____________________ _____________________________________________

SELECT PRIMARY
IF AUX = O

REPLACE FRECON WI TH AUXALU*VOLUMES
ELSE

REPLACE FRECON WITH C (PESO/DENMED) * AUXALU )
ENDIF

ENDIF
SKIP

ENDDO
* --------.---------------------------
* Fecha os arquivos
* ------------------------------------

USE
SELECT SECONDARY
USE
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Programa ALUCON1 - Calcula o aluguel de conteineres

Selecionando arquivos a serem usados em cada area

SELECT PRIMARY
USE FINAL1
SELECT SECONDARY
USE FRECON INDEX FREIND

Le registros de PRIMARY

SELECT PRIMARY
DO WH ILE .NOT. EOF

STORE O TO AUX

Se e contelner nao tem aluguel
IF ((EMBALAGEM = '63' . OR . EMBALAGEM = '65' ).OR. ($(DESTI NO,4,2)='99'))

REPLACE FRECON WI TH O
ELSE

Determina se TEU ou FEU

STORE PESO*1 . OO/VOLUMES TO PESMED
STORE PESMED/DENMED TO VOLMED
STORE 18OOO/PESMED TO MAXPES
STORE 33.00/V0LMED TO MAXVOL
IF (MAXPES<1.0 .OR. MAXV0L<1.0>

STORE 27000/PESMED TO MAXPES
STORE 61.00/V0LMED TO MAXVOL
IF (MAXPES<1.0 .OR. MAXVOL<1.O)

REPLACE FRECON WI TH O
STORE 'OO' TO AUXTAM

'40z TO AUXTAMELSE
STORE
STORE INT(MAXPES) TO MAXPES
STORE INT(MAXVOL) TO MAXVOL
IF (MAXPES<MAXVOL)

STORE VOLUMES/MAXPES TO LOTE

INT(MAXPES) TO MAXPES
INT(MAXVOL) TO MAXVOL

ELSESTORE VOLUMES/MAXVOL TO LOTE
ENDIFIF ((L0TE-INT(L0TE))<>0.)

STORE (INT(L0TE)+1) TO UNITS
ELSESTORE (INT(LOTE)) TO UNITS
ENDIF

ENDIF
ELSESTORE '20' TO AUXTAM

STORE ------- to MAXPES

STORE
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IF (MAXPES<MAXVOL)
STORE VOLUMES/MAXPES TO LOTE

ELSE
STORE VOLUMES/MAXVOL TO LOTE

ENDIF
IF <(LOTE-INT(LOTE)X>D. )

STORE (INT(LOTE) + 1 ) TO UNITS
ELSE

STORE (INT(LOTE)) TO UNITS
ENDIF

ENDIF
* ___________________________________________________________________________
* Se opcao preterida e conteiner e mercadoria e conte Inerizav

IF (AUXTAMO'00 ')
* 
* Carnes
* 

IF ( $(MERCAD,1,2) = '02' )
STORE '2' TO AUXTIP
ELSE

* ____________
* Cate e BEB
* ____________ T

IF ( MERCAD = '21021' .AND. $(CONFER , 1 , 2) = '0<
STORE '7 ' TO AUXTIP
STORE -1 TO AUX
ELSE

* ------------
* Outros
*’ ------------

STORE '1 ' TO AUXT I P
ENDIF

ENDIF
STORE CONFER+AUXTAM+AUXTIP+ANO TO CHAVE

*
* -----------------------------------------------------------------------------
* Buscando registro na area secundaria
* -----------------------------------------------------------------------------

SELECT SECONDARY
FIND &CHAVE
STORE ALUGUEL TO AUXALU

*
*
* Calculando valores

SELECT PRIMARY
IF AUX = 0

STORE AUXALU*UNITS  TO VAR
REPLACE FRECON WI TH VAR

ELSE
STORE ( (PESO/DENMED) * AUXALU ) TO VAR
REPLACE FRECON WI TH VAR

END I F
ENDIF
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ENDIF
SKIP

ENDDO
* -----------------------------
* Fecha arquivos
* -----------------------------

USE
SELECT SECONDARY
USE
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*

*  ROGRAMA TARRod.prg : Calcula a tarifa rodoviarla para a opcao esco 

* 6 abre 03 arquivos para cada area de trabalho

SELECT PRIMARY
USE FINAL
SELECT SECONDARY
USE TARROD INDEX TARIND

* Valor mensal do dolar
*----------------------------------

STORE 1020.42 TO V0184
STORE 1130.00 TO V0284
STORE 1263.13 TO V0384
STORE 1387.17 TO V0484
STORE 1507.13 TO V0584
STORE 1644.40 TO V0684
STORE 1814.39 TO V0784
STORE 1992.48 TO V0884
STORE 2201.00 TO V0984
STORE 2452.26 TO V1084
STORE 2720.40 TO V1184
STORE 3010.70 TO V1284
STORE 3351.42 TO V0185
STORE 3756.93 TO V0285
STORE 4162.13 TO V0385  
STORE 4719.00 TO V0485  
STORE 5223.87 TO V0585
STORE 5738.67 TO V0685
STORE 6227.74 TO V0785
STORE 6716.13 TO V0885
STORE 7473.85 TO V0985
STORE 8190.00 TO V1085
STORE 8926.67 TO V1185
SELEC7’ PRIMARY
DO WH 1 LE .NOT. EOF

Dete rmlna 0 codigo tarifa e fator de correcao da distancia
* carga conte InerIzada a partir do codigo de origem
* ------------------------------------------------------------------------

IF (OR1GEM = '17700 ')
STORE '190' TO AUXTAR
STORE 1.83 TO FAT

|F ( OR I GEM = '1-1000 ' )
STORE '340' TO AUXTAR
STORE 2.00 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM= 13700 )

STORE '045' TO AUXTAR
STORE 1-5B TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM= 14700 )
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STORE '030'
STORE 1.68

ELSE

TO AUXTAR
TO FAT

IF (ORIGEM= ' 17100')
STORE '110' TO AUXTAR
STORE 1.75 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM= ' 1 1600 ')

STORE '260' TO AUXTAR
STORE 1.87 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM = '16200 ')

STORE '150' TO AUXTAR
STORE 1.80 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM='15000 ')

STORE '240' TO AUXTAR
STORE 1.86 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM= ' 11300')

STORE '160' TO AUXTAR
STORE 1.81 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM='15300')

STORE '260' TO AUXTAR
STORE 1.87 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM='1 1900 ')

STORE '055' TO AUXTAR
STORE 1.60 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM= ' 17400 ')

STORE '040 ' TO AUXTAR
STORE 1.54 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM='15600')

STORE '001' TO AUXTAR
STORE 1.11 TO FAT

ELSE
SK I P

ENDIF
ENDIF

ENDIF
ENDIF

ENDIF
ENDIF

ENDIF
ENDIF

ENDIF
END I F

END I F
ENDIF

ENDIF
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x-
 x- 

x * * * XXX 
XX *_chave  e busca valor de tarifa no arquivo TARROD

STORE AUXTAR+MES+ANO TO CHAVE
SELECT SECONDARY

I ND &CHAVE

Le valor das taxas em cruzeiros

STORE FREPES TO VAR1
STORE FREVAL TO VARE
STORE FREIND TO VAR3
STORE FREMAS TO VAR4
STORE FREVIN TO VAR5
STORE FREQUA TO VAR6
SELECT PRIMARY

Armazena valor taxa de conversão do dolar no mes

STORE ZVZ+MES+ANO TO VAR
STORE &VAR TO DOLAR
IF (EMBALAGEMO z63 ' .AND. EMBALAGEM<>'65 ' )

Determina fator de correcao para cargas de baixa densidade

IF (DENMED>300)
STORE 1.00 TO FATOR

ELSE
IF (DENMED<=300.AND.DENMED>250)

STORE 1.10 TO FATOR
ELSE

IF (DENMED<=250.AND.DENMED>200)
STORE 1.25 TO FATOR

ELSE
IF (DENMED<=200.AND.DENMED>150)

STORE 1.70 TO FATOR
ELSE

IF (DENMED<=150.AND.DENMED>100)
STORE 2.00 TO FATOR

ELSE
IF (DENMED<=100.AND.DENMED>50)

STORE 3.50 TO FATOR
ELSE

STORE 7.50 TO FATOR
ENDIF

ENDIF
ENDIF

ENDIF
ENDIF

ENDIF
ENDIF 

Calcula e armazena o frete total no arquivo FINAL

|f (EMBALAGEM= '63 ' )
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ELSE LACE TARR0D WITH <<VOLUMES*FAT*VAR5)+(VALOR*VAR2/1OO.OO))/DOLAR

IF <EM8ALAGEM='65 ')
ELSEEPLACE TARR0D with <(V0LUMES*FAT*VAR6)+(VAL0R*VAR2/100.D0))/D0LAR

1 F PESOMOOO )681B1 '' °R‘ $(MERCflD''1 ,£> = '87'.0R.$(MERCAD,1,2)='84').AND.

REPLACE TARROD WITH (((VAR4*PES0/1OOO .00)*FATOR )+;

else (VAL0R*VAR2/100.00))/DOLAR

IF <PES0>4000)
REPLACE TARROD WITH (((VAR3*PES 0/1000.00)*FATOR )+;

<VAL0R*VAR2/1 00.00 ) )/OOLAR
ELSE

REPLACE TARROD WITH (((VAR 1*PESO /1000.00)*FATOR )+;
<VAL0R*VAR2/ 100.00 ) )/DOLAR

ENDIF
ENDI F

END I F
ENDIF
SKIP

ENDDO

Fecha os arquivos

USE
SELECT SECONDARY
USE
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*

131

I vos para cada area de trabalho

*
*
*

*
*

PROGRAMA TARROD1.PRG : Calcula a tarifa rodoviarla para a opcao preterida

Atribui codlgo da tarifa e fator multiplicador do frete de contelnerde acordo com a origem da mercado-ria mnxeiner

IF (ORIGEM= ' 17700 ')
STORE '190' TO AUXTAR
STORE 1.83 TO FAT

ELSEIF (ORIGEM='14OOO')
STORE '340' TO AUXTAR
STORE 2.00 TO FAT

ELSEIF (0RIGEM= '13700 ')
STORE '045' TO AUXTAR
STORE 1.56 TO FAT

ELSE|F COR IGEM= '14700 ')

Seleciona e abre os arqu

SELECT PRIMARY
USE FINAL1
SELECT SECONOARY
USE TARROD INDEX
SELECT PRIMARY

TARI ND

Valor mensal do d o I a r

STORE 1020.42 TO V0184
STORE 1130.00 TO V0284
STORE 1263.13 TO V0384
STORE 1387.17 TO V0484
STORE 1507.13 TO V0584
STORE 1644.40 TO V0684
STORE 1814.39 TO V0784
STORE 1992.48 TO V0884
STORE 5201.00 TO V0984
STORE 2455.26 TO V1084
STORE 2720.40 TO V1 184
STORE 3010.70 TO V1284
STORE 3351.42 TO V0185
STORE 3756.93 TO V0285
STORE 4162.13 TO V0385
STORE 4719.00 TO V0485
STORE 5223.87 TO V0585
STORE 5738.67 TO V0685
STORE 6227.74 TO V0785
STORE 6716.13 TO V0885
STORE 7473.85 TO V0985
STORE 8190.00 TO V1085
STORE 8926.67 TO V 1 1 85
DO WHILE .NOT. E OF



STORE
STORE

ELSE

'080' TO AUXTAR
1.68 TO FAT

IF (ORIGEM= ' 17100 ' )
STORE '110' TO AUXTAR
STORE 1.75 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM= ' 1 1600 ' )

STORE '260 ' TO AUXTAR
STORE 1.87 TO FAT

ELSE
IF < ORIGEM = ' 16200')

STORE '150' TO AUXTAR
STORE 1.80 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM = '15000 ')

STORE '240' TO AUXTAR
STORE 1.86 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM= ' 1 1300 ')

STORE '160' TO AUXTAR
STORE 1.81 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM='15300 ')

STORE '260 ' TO AUXTAR
STORE 1.87 TO FAT  

ELSE
IF (ORIGEM = ' 1 1900 ')

STORE '055' TO AUXTAR 
STORE 1.60 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM= ' 17400 ')

STORE '040 ' TO AUXTAR
STORE 1.54 TO FAT

ELSE
IF (ORIGEM = '15600 ')

STORE '001 ' TO AUXTAR
STORE 1.11 TO FAT

ENDIF
ENDIF

ENDIF
ENDIF

ENDIF
ENDIF

ENDIF
ENDIF  

ENDIF
ENDIF

ENDIF
ENDIF

ENDIF 

Monta a chave para buscar na area secundaria o valor da tarifa

STORE AUXTAR+MES+ANO TO CHAVE
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SELECT SECONDARY

Busca e armazena todos os valores de tarifa associados a

FIND &GHAVE
  STORE FREPES TO VAR1
  STORE FREVAL TO VARE

STORE FREIND TO VAR3
STORE FREMAS TO VAR4
STORE FREVIN TO VAR5

  STORE FREQUA TO VAR6
SELECT PRIMARY 

  Determina o valor do dólar no período.da movimentação 

  STORE 'V'+MES+ANO TO VAR
  STORE &VAR TO DOLAR

Se embalagem escolhida e' Container

  IF (EMBALAGEM='63' .OR. EMBALAGEM='65')

Determina fator de acréscimo do frete rodoviário por baixa densidade

IF (DENMED>30D)
STORE 1.00 TO FATOR

ELSE
IF <DENMED<=300.AND.DENMED>E50)

STORE 1.10 TO FATOR
ELSE  IF (DENMED<=E5D.AND.DENMED>EDO)

STORE 1.£5 TO FATOR

 
 
 
 

ELSEIF CDENMED<=200.AND.DENMED>150)
STORE 1.70 TO FATOR

ELSEIF (DENMED<=150.AND.DENMED>100)
STORE 2.00 TO FATOR

ELSEIF (DENMED<=100.AND.DENMED>50)
STORE 3.50 TO FATOR

ELSESTORE 7.50 TO FATOR

ENDIF
ENDIF

ENDIF'
ENDIF

ENDIF
ENDIF
Determina frete da opcao preterida por tipo de carga
IF ((MERGAD='68161 '.OR. $(MERGADz1,2)='87'.OR. $(MERCAD,1 2)='84z) AND •   

PES0>40D0) ' ’
REPLACE TARROD WITH (((VAR4*PES 0/1000.00)*FATOR )+(VALOR*VAR2/100 OO))/DOLAF
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ELSE
IF (PES0>4000)

REPLACE TARROD WITH (((VAR3*PES0Z 1 DOO.OD)*FATOR ) + (VAL0R*VAR2Z 1OD.00)>/DOLAR
ELSE

REPLACE TARROD WITH (((VAR 1*PESOZ 1000.00)*FATOR )+ (VALOR*VAR2Z 100.00))ZDOLAR
ENDIF

ENDIF
ELSE

Se opcao escolhida nao e' contelner determina frete rodoviário
para transporte em contelner e armazena em FINAL

STORE PES0*1 .00/VOLUMES TO PESMED
STORE PESMED/DENMED TO VOLMED
STORE 1B0D0/PESMED TO MAXPES
STORE 33.00/V0LMED TO MAXVOL
IF (MAXPES<1.0 .OR. MAXV0L<1.0)

STORE 27DDD/PESMED TO MAXPES
STORE B1.00/V0LMED TO MAXVOL
IF (MAXPES<1.0 .OR. MAXV0L<1.0)

REPLACE TARROD WITH 0
ELSE

STORE INT(MAXPES) TO MAXPES
STORE INT(MAXVOL) TO MAXVOL
IF (MAXPES<MAXVOL)

STORE VOLUMES/MAXPES TO LOTE
ELSE

STORE VOLUMES/MAXVOL TO LOTE
ENDIF
IF ((LOTE”INT(LOTE))<>0. )

STORE (INT(L0TE>+1) TO UNITS
ELSE

STORE (INT(LOTE)) TO UNITS    
ENDIF
REPLACE TARROD WITH ((FAT*VAR6*UNITS ) + (VAL0R*VAR2Z 100.00))/DOLAR

ENDIF
ELSE

STORE INT(MAXPES) TO MAXPES
STORE INT(MAXVOL) TO MAXVOL
IF (MAXPESCMAXVOL)

STORE VOLUMES/MAXPES TO LOTE
ELSE

STORE VOLUMES/MAXVOL TO LOTE
ENDIF
IF ((LOTE”INT(LOTE))<>0. )

STORE C I NT( LOTE >4-1 ) TO UNITS
ELSE

STORE (INT(LOTE)> TO UNITS
ENDIF
REPLACE TARROD WITH ((FAT*VAR5*UNITS  ) +(VAL0R*VAR2/ 1 DD.00))/DOLAR

ENDIF
ENDIF
SKIP

ENDDO
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* -------------------------------
* Fecha os arquivos
* ------------------------------------

USE
SELECT SECONDARY
USE
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*
* Programa TARPOR : Calcula e ‘grava o valor da taxa de capatazla a ser
* paga na opcao escolhida
*
* --------------------——----------------------------- ---------------------------- —------- —
* Seleciona e abre os arquivos para cada area de trabalho
* - -------------- -----—------------------------ ----------------------------------------

SELECT PRIMARY
USE FINAL
SELECT SECONDARY
USE TARPOR INDEX TARIND

* ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
* Determina o codlgo de tarifa a partir dos dados do arquivo FINAL
* -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SELECT PRIMARY
DO WHILE .NOT. EOF

IF (VOLUMES = 0)
REPLACE TARPOR WITH 0

ELSE
STORE 1.DO*PESO/VOLUMES  TO PESMED

* --------------------------------------------------------------------
* Peso medlo Inferior ou Igual a 100 kg
* -------------------------------------------------------------------

IF PESMED <= 100.
* --------------------------------------
* Produtos siderúrgicos
* --------------------------------------

IF ($( MERCAD ,1,2)» *73*  .OR. |( MERCAD ,1,2)» *76*  )
STORE '03D114' TO AUXCOD

ELSE
* ---------------------------
* Outros produtos
* - -------------------------

STORE '030102' TO AUXCOD
ENDIF

ELSE* -----------------------------------------------------------------------------------
* Peso medlo sup a 100 , inf ou Igual a 1000 kg
* -----—______—___———-------------------------

IF ( PESMED > 100. .ANO. PESMED <« 1000. >
* —--------------------------------
* Produtos siderúrgicos
* --------------------------------------;

IF ($( MERCAD ,1,2)» '73' .OR. $( MERCAD ,1,2) «'76')
STORE '030214' TO AUXCOD

ELSE
* ---------------------------
* Outros produtos* ---------------------------

STORE '030202' TO AUXCOD
ENDIF

ELSE
* --------------------------——
* Peso medlo superior a 1000 kg
* ----------------------------------------------------
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IF < PESMED > 1000. )
IF < EMBALAGEM* '63' .OR. EMBALAGEM»'65' .OR. EMBALAGEM»'71 ' ;

.OR. EMBALAGEM* '72' .OR. EMBALAGEM* '73' .OR. EMBALAGEM»'74';

.OR. EMBALAGEM* '75' .OR. EMBALAGEM* '76'..OR. EMBALAGEM* '05 ' )
STORE '030402' TO AUXCOD

ELSE
* ---------------------------------------
* Produtos siderúrgicos
* ------------------------------------- --

IF ($( MERCAD,1,2 > » '73' .OR. |( MERCAD.1,2 ) » '76')
STORE '030314' TO AUXCOD

ELSE
* ---------------------------
* Outros produtos
* - ------- - -----------------

STORE '030302' TO AUXCOD
END1F

ENDIF
ENDIF

ENDIF
ENDIF

* -------------------------—
 * Monta a chave e busca valor da tarifa unltarla no arquivo TARPOR
* ------------------------------------------------------------------------- --------------------------------------------

STORE MES+ANO+AUXCOO TO CHAVE
SELECT SECONDARY
FIND &CHAVE

* -------------------------------------------------------
* Lendo o valor da taxa em dolar
* -------------------------------------------------------

STORE VALDOL TO AUXVAL
x ------------------------- - ------------------------------------------------------------------——-
* Calcula o valor total da taxa e grava no arquivo FINAL
x - ------------------------------------------- ----------------------------------------------—------

SELECT.PRIMARY
REPLACE TARPOR WITH AUXVAL*PESO/ 1 DOO.00

ENDIF
SKIP

ENDDO
x - -------------------------------

’» Fecha os arquivos
x ----------- ■--------- -----------

USE
SELECT SECONDARY
USE
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X
* Programa TARPOR1 : Calcula e grava o valor da taxa de capatazla a aer
* paga na opcao preterida
*
X ------------————-------——
* Selecionando as areas primaria e secundaria
x -------------------------------------------------------------------------------

SELECT PRIMARY
USE FINAL!
SELECT SECONDARY
USE TARPOR INDEX TARIND

x ------------------------------------------------------------------------- - ----- - -----------
* Determinando o codlgo de tarifa no arquivo primário
x ------------------------------------------- —- ---------- - ----- —----- - ---------------

SELECT PRIMARY
DO WHILE .NOT. EOF

IF (VOLUMES = 0)
STORE 0 TO TARPOR

ELSE
STORE 1. OO*PESO/VOLUMES  TO PESMED

x -------------------------------------------------------
* Peso medio Inferior ou Igual a 10D kg
x -------------------------------- - —- -------------- - ------- —

IF (PESMED <= 100.)
x --------------------------------------
* Produtos siderúrgicos
x --------------------------------------

IF ($( MERCAD ,1,2)» '73' .OR. $( MERCAD , 1 , 2 ) « '7B' )
STORE '030114' TO AUXCOD

ELSE
X ---------------------------
* Outros produtos
x ---------------------------   

STORE '030102' TO AUXCOD
ENDIF    

ELSE
* - ------------------------------------ - -------- ----- —- ------------------ —
* Peso medlo sup a 100 , inf ou Igual a 1000 kg
X ------ ------------------------- --------------------------

IF ( PESMED > 100. .AND. PESMED <» 1000. )
X - ------------ ---------- —--- -----
* Produtos siderúrgicos
x -------------------------------------

IF ($( MERCAD .1,2)» '73' .OR. $( MERCAD ,1,2)» '7B')
STORE '030214' TO AUXCOD

ELSE
x ---------------------------
* Outros produtos
x 

STORE '030202' TO AUXCOD
ENDIF

ELSE
X ---- ----- - -------------- —
* Peso medlo superior a 1000 kg
x ----------------------------------------------------
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IF ( PESMED > 1000., )
IF ( EMBALAGEM* '63' .0R. EMBALAGEM»'65' .OR. ;

EMBALAGEM* '73 ' .OR.- EMBALAGEM» '74' )
* ---------------------------------------
* Produtos siderúrgicos
* ------------------------------- - -----

IF ($( MERCAD,1,2 ) « '73' ,0R. $( MERC.A0,1,2 ) » '76')
STORE '030314' TO AUXCOD

ELSE
* ---------------------------
* Outros produtos
* ------------ - ---------—

STORE '030302' TO AUXCOD
ENDIF

ELSE
STORE '030402' TO AUXCOD

ENDIF
ENDIF

ENDIF
END I F

*   - ------------------------- ---------------------- - -------------------- -----——----- .
* Montando a chave e buscando no arquivo secundário
* ------------------------------ --------------------- -------------------- - —- ----- -

STORE MES+ANO+AUXCOD TO CHAVE
SELECT SECONDARY
FIND &CHAVE

* Lendo o valor da taxa em doiar
* ------------------------------------------------------

STORE VALDOL TO AUXVAL
* ----------------------- - ------ --------------------------- - —--------------------
* Calculando o valor da taxa e gravando no primário
* - ------------------ —----- - ----------------——-—

SELECT PRIMARY
REPLACE TARPOR WITH AUXVAL*PESO/ 1000.00
ENDIF
SK I P .

ENDOO
* - ---------------- - ----------------
* Fechando os arquivos
*. - ---------- —~------------------

USE
SELECT SECONDARY
USE
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0 CONSUMO DE ENERGIA NO TRANSPORTE
COLETIVO DE PASSAGEIROS* *

**Flavio Freitas Faria

j r)'lpnV^.S^Z^^OSj nesse estudo os principais fatores determinantes
e da ^demanda por transporte coletivo de passageiros, com

_Pecz& atençao para os~ efeitos das decisões dos agentes econômi
so re o consumo de óleo Diesel. Uma abordagem qualitativa so-

re os aspectos institucionais e de segmentação do mercado antece
e as analises de caráter econométrico sobre a oferta e sobre a dê

manda. A análise da oferta fundamenta-se na estimação de uma fun-
çao de custo do tipo "translog”, com base em dados censitários a
nzvel de. empresa. A análise da demanda limita-se ã investigação da
proporcionalidade de crescimento em relação ã população. A princi
pal conclusão obtida dessas análises é que o consumo de óleo Die~
sei no transporte coletivo de passageiros revela-se relativamente
pouco sensível ao preço desse combustível.

1 - INTRODUÇÃO

Dentre as atividades económicas consumidoras de óleo Die
sei, o transporte coletivo de passageiros merece atenção especial
por dois motivos. Em primeiro lugar, por suas dimensões absolu­
tas, tanto em termos restritos de consumo de óleo Diesel, como em
termos mais amplos, como elo de grande importância na cadeia de
atividades de uma economia de características cada vez mais urba­
nas. Em segundo lugar, pelas peculiaridades de sua operação nos
aspectos institucional e geográfico.

De fato, o Transporte Coletivo de Passageiros (TCP) é
responsável por uma parcela de aproximadamente 15% do volume total
de óleo Diesel consumido no País, o que o coloca como alvo impor-
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tante de medidas visando à racionalização do consumo deste combus
tível• Tais medidas devem serf contudot analisadas tendo em vis­
ta tratar—se de um setor extremamente sensível/ responsável em seu
segmento urbano por mais de 2/3 das viagens efetuadas por passa­
geiros nas Regiões Metropolitanas.

Duas características da operação da TCP fazem com que
as possibilidades de atuação governamental sobre o setor sejam
proporcionalmente maiores do que no transporte de carga:

a) a organização institucional da atividade/ sob forma
de permissão ou concessão de um serviço público, on­
de o poder concedente decide ou, pelo menos, afeta
as decisões fundamentais de preço e de quantidade o-
fertada, faz com que seja grande o controle indireto
sobre o consumo de óleo Diesel/ insumo essencial ao
TCP;

b) a concentração geográfica da operação de cada frota
vinculada do segmento urbano do serviço de TCP per­
mite que medidas específicas sejam tomadas em cará­
ter regional ou mesmo local, a exemplo das recentes
experiências que vêm sendo realizadas com diversos
combustíveis alternativos.

O propósito deste estudo é efetuar análises de caráter
econométrico que permitam compreender e descrever os principais
fatores determinantes da oferta e da demanda por TCP, com espe­
cial atenção para os efeitos das decisões dos agentes económicos
sobre o consumo de óleo Diesel.

da
da

A abordagem inicial trata dos aspectos institucionais e
segmentação do mercado de TCP e sua leitura pode ser dispensa-
por quem já tenha conhecimentos básicos sobre o setor.

em

Segue-se a análise da oferta, que tornou-se a mais rica
dos. A partir da especificação de uma função de custo
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do tipo "translog", a estimação de parâmetros permitiu avaliar a
existência de economias de escala, bem como investigar a substi-
tuibilidade entre fatores de produção, dentre os quais o combusti
vel (óleo Diesel) foi individualizado.

O estudo completa-se por uma sucinta analise de demanda
para a qual os dados disponíveis não se mostraram tão adequados
quanto para a abordagem da oferta. Ainda assim, algumas indica­
ções úteis são obtidas, permitindo consolidar conclusões relevan­
tes apresentadas no final.

2 - 0 SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS

2.1 - Propriedade

O transporte coletivo de passageiros é considerado, no
Brasil e em muitos outros países, um serviço público. Como tal, o
poder público pode delegar a operação-do mesmo a empresas particu
lares, através de instrumentos cujas formas mais comuns são a con
cessão e a permissão. Por meio desses instrumentos tais empresas
comprometem-se a prestar um determinado serviço de transporte, pe
lo qual cobram dos passageiros uma tarifa, de valor fixado pelo po
der público concedente, que constitui sua principal fonte de re­
ceita.

Em algumas cidades, o próprio poder público realiza os
serviços de transporte, diretamente ou através de empresas públi­
cas. Isto ocorre com maior freqdência nos meios de transporte ur­
bano de massa, tais como os metros ou os trens suburbanos. Nesses
meios de transporte os altos investimentos exigidos em sua implan
tação, frente à baixa remuneração proporcionada por tarifas geral
mente subsidiadas, contribuem decisivamente para excluir a parti-
cipação da iniciativa privada.

Existem ainda alguns casos de empresas públicas explo­
      diretamente o transporte coletivo por ônibus em concorrên­
cia ãs empresas particulares. Embora seja pequeno o número de em-
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lo nessas condições, a sua localização em capitais (São Pau-
(s* ^ane^ror Porto Alegre, Recife) ou em grandes cidades

n os), e o tamanho de suas frotas, bem superior à média das con
g neres particulares, fazem com que sua presença não possa serdes
onsiderada. Os argumentos, explícitos ou não, comumente apresen­
tados para a existência de empresas públicas são:

* assegurar a oferta regular de serviços em linhas defji
citarias que não interessam à iniciativa privada;

— diminuir o poder de pressão dos emprèsãrios do trans­
porte coletivo pela existência de uma frota capaz de
ser redistribuída em caso de necessidade;

— facilitar a integração, física e tarifária, com os
meios de transporte de massa e substituí-los em caso
de interrupção;

- permitir melhor avaliação dos custos dos serviços de
Transporte, por ocasião de reajustes tarifários.

Certamente esses argumentos podem ser contestados e o
são, de fato. Ainda que tais razões sejam aceitas, existem outras
que contra-indicam a operação dos transportes de passageiros por
empresas públicas e que decorrem basicamente da: proverbial inefi­
ciência destas empresas nos seus variados aspectos: empreguismo,
lentidão de decisões, excessiva burocracia e falta de motivação.

Quanto às empresas particulares, predominantes em núme­
ro e em oferta de assentos, deve-se destacar a ausência de firmas
individuais, como as que existem em grande número no transporte
rodoviário de carga. A maior parte das empresas operadoras pode
ser classificada como pequenas ou médias mas, ainda assim, é
brigada a atender padrões mínimos impostos pelo poder conceden-

’ nto a sua capacidade técnica (veículos, garagem) e estrutu-te qu
ra administrativa.

INPES, XXXVII/86
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do DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, que
sui uma Diretória de Transportes de Passageiros responsável
organização, regulamentação e fiscalização desses serviços.
ral as linhas desse segmento podem ser consideradas médias
250km a 750km) ou longas (acima de 750km). Neste caso as
não

em acordos bilaterais (ou multilaterais) de tráfego,
DNER
lidade pela observância dos mesmos na parte brasileira.
nhas têm importância qualitativa pelo seu caráter
mas pouco representam quantitativamente em
tráfego, pois grande parte das pessoas que
para outros países da América do Sul optam
referência pode-se observar que apenas uma
Recife apresenta volume de tráfego quase igual ao total do tráfe­
go internacional (medido em passageiros x quilómetro).

Os serviços internacionais são estabelecidos com base
cabendo ao

— Departamento Nacional de Estradas de Rodagem a responsabi-
Essas li-

internacional,
termos de volume de
precisam deslocar-se
pelo modo aéreo. Como  
linha como São Paulo-

A localização geográfica das linhas regulares de trans­
porte coletivo de passageiros determina qual o órgão competente
para outorgar concessões ou permissões, regulamentar os serviços
e fiscalizá-los. Esta definição, por sua vez, dá origem à segmen­
tação de mercado freqttentemente utilizada.

Os serviços interestaduais, também estão sob jurisdição
pos-
pela
Em ge

(de 
viagens

costumam ser de ida e volta no mesmo dia e duram várias ho­
ras , sendo interrompidas uma ou mais vezes com paradas para as re
feições, ou sendo feitas no período noturno com oferta alternati­
va de ônibus-leito, além do serviço comum. As características ope
racionais dessas linhas obrigam as empresas permissionárias a uti
lizar apenas õnibus do tipo rodoviário (uma só porta, bagageiro,
poltronas individuais, banheiro a bordo etc.) e a manter garagens
descentralizadas além de serviços de apoio nas estradas ou para-

No entanto, a jurisdição do DNER alcança também serviços que,
embora sendo formalmente interestaduais, tem características regi

Segmentação do mercado

INPES, XXXVII/86
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1 ' l°cais (menos de 75km de extensão) e mesmo urbanas, inter-
{9 do cidades vizinhas de ambos os lados de fronteiras estaduais

mo Petrolina-PE/Juazeiro-BA, ou Teresina-PI/Timon-MA, ou Rio
PR/Mafra-SC, todas com grande volume de passageiros trans­

portados) .

Num terceiro nível têm-se os serviços intermunicipais,
constituídos pelas linhas entre cidades do mesmo Estado. 0 órgão
competente para tais serviços ê da esfera estadual, sendo, em ge­
ral, o Departamento de Estrada de Rodagem respectivo. As linhas
intermunicipais de maior movimento são raras vezes longas (acima
de 750km) , ou mesmo médias (de 250km a 750km). Predominam linhas
curtas (de 75km a 250km), locais (menos de 75km) ou de caracterís
ticas tipicamente urbanas. Este último caso é muito freqflente nas
Regiões Metropolitanas que, por vezes, substituem os DER's, ou co
laboram com os mesmos, nas atribuições de rugulamentar-e fiscali­
zar as linhas de caráter urbano entre os municípios integrantes
da Região Metropolitana. As viagens em linhas locais ou de cará­
ter urbano são tipicamente de ida e volta no mesmo dia, por moti­
vo de trabalho ou estudo, e apresentam picos de demanda diários se
melhantes aos das linhas urbanas propriamente ditas. Além disso,
muitos passageiros tomam ou deixam o õnibus em pontos intermediá­
rios do trajeto. Em decorrência dessas características, muitas des,
tas linhas são operadas por õnibus do tipo urbano (duas portas, ro
leta, cobrador, assentos para dois passageiros, lugares em pé) em
lugar do tipo rodoviário que é adotado para as demais linhas in­
termunicipais, e que é muito semelhante aos õnibus interestadu 
ais.

O último nível pela ordem, e que sob muitos
o mais
tro de
pio, cuja
tura ou,
te coletivo
tuando-se algumas
tos â sede do município

aspectos é
importante, compreende as linhas com origem e destino den-
um mesmo município. O poder concedente é o próprio municí-
-ia atuação se dá através de algum órgão da própria Prefei-
de alguma empresa pública, operadora ou não de transpor-

As linhas são quase todas nitidamente urbanas, exce-
que atendem areas rurais ou interligam distri—

Os õnibus são do tipo urbano e circulam
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dem d rru^ç^° ao l°ngo de todo o dia e parte ou toda a noite. A*
a_apresenta nítidos picos no início e fim de horário comer-

e e de baixa elasticidade em relação ã tarifa em função da
otivação de viagens ser predominantemente o trabalho.

2*3 -Estrutura empresarial

As empresas particulares de transporte coletivo de pas­
sageiros são, em geral, pequenas empresas organizadas na forma de
sociedades por quotas de responsabilidade limitada, controladas
por um único empresário ou grupo familiar. Em muitos casos, tais
empresas iniciaram suas atividades no põs-guerra, em decorrência
do processo de urbanização e de desenvolvimento industrial verifi
cado no país. Os proprietários foram, por vezes, motoristas dos
veículos com os quais as empresas iniciaram seus serviços.

O processo pouco controlado de criação de empresas de
transporte permitiu que elas proliferassem em todo o país. No en­
tanto, a partir da década de 70, muitas empresas tiveram dificul­
dades em expandir o capital na proporção necessária ã aquisição
de novos ônibus, mais modernos e mais caros, para fazer frente ao
rápido crescimento da demanda. Deu-se início então a um processo
de fusão ou incorporação de empresas menores pelas maiores. Esse
processo foi incentivado pelo poder concedente nos respectivos ní
veis, na suposição de existirem economias de escala no serviço de
transporte e visando melhorar o desempenho do sistema.

No segmento interestadual, algumas empresas alcançaram
porte considerável, operando atualmente frotas superiores a mil
ônibus. No segmento urbano são menos comuns empresas deste porte.
Nas capitais o mercado é dividido em base zonal, o que permite às
empresas realizarem seus serviços a partir de uma única garagem,
acomodando até duzentos ou trezentos veículos. Nas cidades de por
te médio as empresas operam quase sempre em regime de monopólio,
m frotas que raramente chegam a cem veículos. A concentração no

setor de transporte urbano de passageiros é, todavia, algo maior
e aparenta. Vários empresários são proprietários de diversas

INPES, XXXVII/86



8

ç^mprcsQs * h * *9 ln lviàualmente ou em conjunto. Existe também uma práti.
rnutua participação minoritária em empresas concorrentes, o

2 certamente contribui para a cartelização do sistema de trans-
P rte, aumentando o poder de pressão dos empresários sobre o po­
der concedente.

Apesar do processo de concentração verificado no merca­
do, o inquérito especial sobre transportes, realizado pela Funda­
ção Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística por ocasião
do IX Recenseamento Geral do Brasil, em 1980, cadastrou 1.728 em­
presas operando no transporte coletivo urbano de passageiros, e
1.259 empresas no segmento rodoviário (intermunicipal e interesta
dual) . Nesse mesmo ano o SERPRO registrava pelo cadastro da TRU -
Taxa Rodoviária Onica, a existência de cerca de 122.000 ônibus cir
culando no país. Deduz-se destes valores uma frota média de 40veí.
culos por empresa.. Uma terceira fonte de informação, a EBTU - Em
presa Brasileira de Transportes Urbanos, registrava em 1980 aexis
tência de 565 empresas nas capitais estaduais e regiões metropoli
tanas, operando frota de 43.306 ônibus, resultando a média de 77
ônibus por empresa. Conclui-se, portanto, existir maior concentra
ção nas capitais, embora mantida a ordem de grandeza do tamanho
médio das empresas.

 

3  & OFERTA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS

3.1 - Função de custo "translog”

A estrutura de custos em empresas de transporte coleti­
vo de passageiros tem sido objeto de investigação econométrica em
diversos países. Em geral, tais estudos são motivados por um mes­
mo tipo de questão: como assegurar a eficiência económica em um
mercado no qual, pelo seu próprio caráter de serviço público con-

muitas ou quase todas as formas de concorrência sao limi­
tadas pela intervenção do poder concedente. Essa intervenção pode

„_a=, raso, de maior ou menor grau, implicando algumas ouser, cdua ,
todas as seguintes restrições ã concorrência:
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— barreiras â entrada de novas firmas;

— regulamentação de tarifas;

— regulamentação de serviços;

— concessão de subsídios.

As analises econométricas desenvolvidas em diversos es­
tudos desse tipo visam estabelecer evidências quanto à existência
ou não de economias de escala e de escopo (produção simultânea de
serviços regulares e não regulares, urbanos e interurbanos), e me
dir o grau de substituibilidade entre os fatores de produção. Es­
sas questões têm sido freqílentemente abordadas a partir da estima
ção de parâmetros de uma função de custo do tipo "translog" (trans
cendental "logarithmic" >, com base em amostras "cross-section", sé­
rie temporal, ou mista, a partir da qual são obtidas as estatísti^
cas de teste para as diversas hipóteses formuladas. As conclusões
obtidas a partir dessas análises podem, então, servir como orien­
tação ao órgão concedente/regulamentador.

A análise da estrutura de produção e custos a partir da
calibração de funções especificadas na forma "translog" apresen­
tou seus primeiros resultados positivos quando aplicada ao setor
de geração de energia elétrica (Berndt/Wood - 1975 ou Christensen/
Greene - 1976, por exemplo). A metodologia foi substancialmente
enriquecida e ampliada desde então e encontrou, no setor de trans
portes, amplas possibilidades de aplicação. Quase sempre o inte­
resse da análise decorre do fato de haver regulamentação no se­
tor,. o que limita a concorrência, gerando preocupação quanto ã
(in) eficiência dos operadores.

pa-
No caso do transporte rodoviário podem ser citados

trabalhos, cujos procedimentos e resultados podem servir
com os do presente estudo:

guns
ra comparação

1) Tauchen/Fravel/Gilbert - 1983 estudam economias de
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ala e de escopo, com base em amostra "cross-section" de 340 em
presas (das 950 existentes em 1975) americanas envolvidas no trans
P°rte intermunicipal. Os fatores de produção consideradas são: ca
pitai, trabalho e combustível. O caráter multi-produto dos servi­
ços e caracterizado pela contabilização distinta do transporte e 
fetuado: (a) em linhas intermunicipais regulares, (b) por freta-
mento, (c) em linhas locais, e (d) de escolares. Os autores con­
cluem pela existência de economia de escopo e também pela presen-

econoiRia de escala até uma faixa de aproximadamente 0,5 x
10 milhas anuais, valor muito próximo da média realizada pelas em
presas pertencentes à classe das pequenas.

2) Gillen/Oum - 1984 efetuam análise muito semelhante
para as empresas canadenses. A amostra utilizada restringe-se, con
tudo a 17 firmas (dentre 65 existentes) escolhidas dentre as 20
maiores empresas de transporte público intermunicipal, responsá­
veis por 96% da receita do setor. São utilizados dados anuais, do
período 1974-1978. Os fatores de produção considerados são: capi­
tal, trabalho e combustível. O nível de produção é medido separa­
damente, em termos de quantidade física e de receita auferida, pa
ra (a) serviço em linhas regulares, (b) serviços fretados, e (c)
carga expressa. Os autores concluem pela existência de economia
de escopo e pela presença de economias de escala até uma faixa de
2 x’106 até 15 x 106 milhas anuais (dependendo da composição dos
serviços). Concluem ainda pela existência de forte substituibili-
dade entre fatores de produção.  

3) Berechman/Giuliano - 1984 efetuam suas estimações
com base em série temporal de observações trimestrais referentes
a 7 anos de operação de uma única empresa da Califórnia (EUA),
prestadora de serviços urbanos e interurbanos em área geografica­
mente restrita, dispondo de 800 ônibus. Os fatores de produção
considerados são: capital, trabalho, combustível e serviços de ma
nutenção. O nível de produção não compreende desagregações e é me
dido alternativamente pelo número de milhas percorridas pelos veí

, npla receita auferida no transporte. Conclui-se pela e-CU1OS, OU pcJ-a
. x.de economia de escala no conceito de receita e pela mexistencia

INPES, XXXVII/86
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ência da mesma no conceito de distância percorrida nos servi-
C • Quanto à relação entre fatores de produção, capital e traba-

sao fracamente complementares (= proporções quase fixas), e
serviços de manutenção fortemente complementares em relação a tra
balho e combustível. Estes resultados são explicados com base na
evolução temporal da tecnologia utilizada. As demais relações são
identificadas como de substituibilidade.

4) Berechman - 1983 trabalha semelhantemente com série
temporal de observações trimestrais, referentes ao período 1972-
1979, a nível agregado de indústria, em Israel. Neste país o se­
tor e altamente concentrado, com apenas duas empresas respondendo
por 85% do transporte que, pela geografia e ocupação do país, é
urbano ou interurbano com características quase urbanas. 0 traba- 
lho é prejudicado pela explicitação de apenas dois fatores de pro
dução, capital e trabalho, que são estimados como sendo francamen
te complementares, o que é um absurdo lógico cuja única interpre­
tação é haver uma rigidez tecnológica- na proporção de seus usos.
A escala de produção, medida em termos de receita deflacionada, in
dica a existência de economias, justificando a concentração vigen
te.

Além desses, outros autores utilizam metodologias seme­
lhantes na análise do transporte rodoviário de carga, tais como:

5) Spady/Friedlaender - 1978

6) Rezende - 1984

7) Harmatuck - 1981.

Também no transporte ferroviário (Caves/Christensen-
1980) ou marítimo (Firmino-1982) a análise da produção e custos
com base em especificação "translog" tem apresentado resultados

A função de custo'translog"é conveniente para o tipo pro
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P to de análise por não fixar ”a priori" restrições quanto à ho-
oteticidade e quanto à separabilidade entre fatores, permitindo

que hipóteses a este respeito sejam formuladas e testadas com ba­
se nos dados. Sendo a tecnologia de transformação do vetor de in­
sumos x em um vetor de produtos caracterizada por uma função
àe produção implícita.

f (qV q2 — qm, xir x2 — xn) = 0

basta que f seja estritamente convexa nos insumos para que seja
garantida a existência e unicidade de uma função de custo dual de
f. Esta função é escrita genericamente como

ser contínua, não decrescente, côncava e homogê

Sua forma geral é:

(C = £n c)do custo totalnatural

m
E1

2
n
E

i=l

n
E

i=l
m
E

3=1
d -Q •3 3

*n>

A função de custo do
das estas exigências.

pipk

onde p ê o vetor de preços dos insumos
pela identidade:

onde C é o logaritmo

e C é o custo total, dado

n
E

i=l j=l

n
C = E

i=l

tipo "translog"permite atender to-

c = g (q1, qm, pr p2 --

1 me.p. + 4 i1 1 2 j=lC = ao

A função g devera
nea de grau um nos preços dos insumos.

m
Qj Q*

n
£ Yik

k=l
p..P.Q.P13 13
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Qj ê o logaritmo natural
qj

da quantidade do produto j (Qj = £n

^i ® ° logaritmo natural do preço do insumo i (P± = in p±)

sendo impostas as condições de

a) simetria

= 6Jíj r j = 1—m, i = 1-- m

y= t i — 1——nz k = 1-- n

b) homogeneidade de grau um nos preços dos insumos

n
L 6 = 1

i=l x

n

= 0 j = 1—m

A função é contínua para valores estritamente positivos
de quantidades e preços. Diferenciando-a em relação aos preços dos
insumos e usando o lema de Shephard obtém-se

„ p . x .p.3C 3 £nc = 9c £1 = = s
3Pi 3£npi 9Pj_ c c i

onde x. é a quantidade
la ("share") do custo

do insumo i que minimiza c e
de produção devida ao insumo i.

é a parce-
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Aplicando a diferenciação obtém-se o sistema de equa­
ções :

S - XiPi 0
i ’ ~ = Bi + * Yik £nPk

Jv — -L

n m
°U: Si = ei + L yik Pk + E p. . q. i = 1-- n

k=l 1K * j=l x3

A consideração explícita dessas equações no procedimen­
to de estimação permite trabalhar com um maior número de graus de
liberdade sem aumentar o número de parâmetros a estimar.

m

3=1
Pi/nq.

A especificação da função de custo do tipo "translog,,per
mite calcular as elasticidades parciais de substituição de Allen
entre os fatores i e k, na forma:

e

v . i + S . S,lik 1 k
°ik = aki " S±Sk i, k = 1-- n

Os insumos i e k serão substitutos se a±k > 0 e com­
plementares se oik < 0. Se *ik = 0, a proporção
i e k ê fixa no processo produtivo.

entre os insumos

As auto-elasticidades e as elasticidades cruzadas das
quantidades dos insumos em relação aos preços são definidas por:

Ôfcnx^
eik = ã*np^ i, k = 1-- n
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15

alculadas a partir das elasticidades parciais de substitui'
Çao por:

Observe-se que a simetria entre e n^° ® necessa
riamente preservada.

da por:
A existência ou não de economias de escala é determina-

9£nc 9c qj ™ x . _= a . + Z 5 . . £nq 0 + Z p. . £np.9£nq^ 9q c £-1 3£ £ i-1 13 x

A função de custo do tipo"translog”engloba, como casos
particulares, diversas outras especificações mais restritivas da
função custo, que podem ser objeto de teste estatístico. Dentre
estas hipóteses restritivas são especialmente importantes:

— estrutura homotêtica (p. . = 0)

— separabilidade linear + (Yik = 0)

No presente estudo as funções custo serão estimadas con
siderando os serviços de transporte coletivo de passageiros forne
eido pelas empresas como produto único (m=l), sendo tomados expli
citamente quatro fatores de produção (n=4): energia (E), trabalho
(T) r capital (C) e manutenção (M).

Na pratica, existem empresas de transporte coletivo de
passageiros que são multi-produtoras, vendendo também outros ser­
viços tais como transporte fretado ou transporte de carga. Essa
possibilidade serã tratada a nível da base de dados, eliminando-
se da amostra as empresas em que receitas provenientes de outros
serviços tenham grande participação na formação da receita total.
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Como em t°do problema de transporte, a quantidade de
àaà Ç° Produzida no TCP não será necessariamente igual à quanti-

de serviço consumida, e ambas poderão ser objeto de medição
P diversos critérios. A indivisibilidade da oferta decorrente

tamanho fixo dos veículos faz com que o serviço ofertado seja
apenas em parte aproveitado.

Do ponto de vista da quantidade produzida, algumas medò.
das técnicas possíveis são:

— veículos x hora,

~ veículos x quilómetro, 

- assento x quilómetro.

onde a primeira converte-se na segunda por um fator de velocida­
de, e a segunda na terceira por um fator de capacidade dos veí­
culos.

Do ponto de vista de utilização da oferta, a medida cor
respondente a uma dada produção de assentos x quilómetro é o núme
ro de passageiros x quilómetro. Se a etapa de viagem dos passa­
geiros for relativamente uniforme entre as diversas linhas, o nú­
mero de passageiros transportados serã também uma medida adequada
de utilização. Essa simplificação pode, em geral, ser aceita no
caso do transporte coletivo de passageiros urbano (TCPU), mas se­
rã sofrível para o segmento rodoviário, pela diversidade das ex­
tensões de suas linhas.

Uma outra medida da quantidade de serviço ofertada e u-
tilizada é dada pela receita proveniente dos serviços de TCP. No
caso urbano, pratica-se muitas vezes o sistema de tarifa única,
decorrente de relativa uniformidade entre as linhas. Neste caso,

receita serã diretamente proporcional ao número de passageiros
nrfados. Entretanto, no caso interurbano de forma geral, e
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aso urbano com linhas heterogéneas, a tarifa é fixada em base
lométrica. Nessas situações, a receita dos serviços de TCP se

a uma medida da quantidade de serviço ofertada e utilizada me­
lhor do que o número de passageiros transportados.

Neste estudo, não sendo disponíveis informações de qui­
lometragem (a não ser indiretamente, pelo consumo de combustível,
o que prejudicaria outros tipos de análise), a quantidade de ser­
viço ofertada e utilizada será medida alternativamente pelos pas­
sageiros transportados ou pela receita gerada neste transporte,pa
ra o caso urbano, e apenas por este último critério no caso inte­
rurbano.

O custo de produção é obtido por soma das despesas com
cada um dos insumos considerados: energia, trabalho, capital e ma
nutenção. Essas mesmas despesas, divididas por seus índices de
quantidade respectivos, levam à determinação dos preços médios
"ex-postn, pelos quais cada empresa adquiriu os insumos necessá­
rios ã produção dos serviços. Detalhes de definição das variá­
veis são comentados na seção seguinte;

3.2 - Base de dados

As funções de custo foram estimadas com base em amostra
"cross-section" a nível de empresas, referentes ao exercício de 
1980. Os dados pertinentes a cada empresa têm por origem um dos 
inquéritos especiais de 1980 (IE-03 - TRANSPORTES), do IX Recen­
seamento Geral do Brasil realizado pela Fundação Instituto Brasi­
leiro de
a partir
rentes a

Geografia e Estatística. Os arquivos de dados montados
destas informações censitárias contêm observações refe-
1.728 empresas de TCP Urbano de 1.259 empresas de TCP Ro 

doviário.
Com base nos arquivos originais foram montados dois ar-

quivos de trabalho:

da função

CUSTURB - contendo as informações necessárias ao estudo
de custo do segmento urbano do TCP;
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CUSTROD - contendo as informações necessárias ao estudo  
unção de custo do segmento interurbano (rodoviário) do TCP.

Os arquivos de trabalho' para o estudo da oferta de TCP
foram montados incluindo todas as empresas de transporte de passei
geiros que satisfizessem simultaneamente aos seguintes critérios:

- o período de referência dos dados iniciasse em
01/01/80 e terminasse em 31/12/80;

- o total de receitas operacionais não excedesse em
mais do que 50% a receita com transporte de passageiros;

- o total de veículos de transporte movidos a óleo Die-.
sei não excedesse em mais do que 50% o número de ônibus Diesel na
frota;      

- o número de ônibus diesel na frota fosse igual ou su­
perior a dez unidades.

O primeiro desses critérios visa assegurar a homogenei­
dade das informações, eliminando distorções de caráter sazonal a
que poderiam estar sujeitos os dados com períodos de referência
menores, e evitando-se assim precisar corrigir os valores monetá­
rios .

tem’ o propósito de excluir da
de outros tipos de transporte

amos-
(car-

fretamento) tenham participação muito forte na economia da em
terceiro critério tem o propósito similar de excluir da

O segundo critério
tra empresas em que receitas
ga,
presa; o
amostra empresas em que a composição da frota seja muito diferen­
ciada (incluindo caminhões de diversos tipos, microônibus, auto-

) caracterizando a importância de outros serviços.socorro, t

mente
zadas

O último critério exclui da
pequenas, supondo que as mesmas
e forneçam informações de menor 

amostra empresas excessiva-
sejam em geral menos organj.
confiabilidade e, ao mesmo
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mPOf considerando a pequena importância relativa dessas empre-
num mercado que tende cada vez mais â concentração.

Dentre todas as empresas com registros nos arquivos cen
sitarios originais, apenas 608 no segmento urbano e 641 no inte­
rurbano satisfizeram os quatro critérios.acima descritos. . Os da­
dos sobre essas empresas foram então utilizados para montar os ar
quivos de trabalho CUSTURB e CUSTROD.

Das observações contidas em cada um dos arquivos de tra
balho foram a seguir excluídas as observações incompletas (com
missing values”) e aquelas que apresentassem utilização nula de
algum dos insumos, pois resultariam em pontos de descontinuidade
na especificação ,ltranslog” da função custo. Após tais exclusões,-
as amostras ficaram reduzidas a 531 observações no arquivo CUSTURB
e 543 no arquivo CUSTROD. ■  

Ao comparar as estatísticas básicas de ambos os arqui­
vos, contudo, foi surpresa encontrar-se o transporte de 615,3 pes
sças em média, por ônibus, por dia, no segmento urbano e de 681,9 
pessoas em média, por ônibus, por dia, no segmento rodoviário. A 
ordem de grandeza destes valores, embora aceitável para o trans­
porte urbano é inconcebível, como média, para o transporte rodovi
ário, que envolve etapas mais longas. Após algum trabalho de in­
vestigação sobre os dados chegou-se ã origem de tal paradoxo: no
preenchimento de quase todos os campos do inquérito, os valores
são dados em unidades, enquanto .que ó número de passageiros tranjs 
portados deve ser indicado em milhares. Em alguns poucos casos,
a questão de unidade confundiu as empresas que, em conseqtiência,
informaram transporte de ordem de grandeza 1.000 vezes superior
ao efetivamente realizado. As observações em que esse tipo de er
ro foi identificado (uma no urbano e seis no interurbano) e que

bási-
nas regressões posteriormente efetuadas, foram então excluí.
As amostras finais resultaram, portanto, em 530 observações
no arquivo CUSTURB e 537 no arquivo CUSTROD, com os índices

, por dia, caindo para os valores médios,

eram responsáveis por distorções extremas nas estatísticas
cas e
das.
úteis
de transporte por ônibus
„1onamente aceitáveis de 535,9 e de 135,9, respectivamente.
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Os arquivos foram montados contendo as seguintes variá­
veis;

CODMUN -- código do município onde a empresa está esta­
belecida;

SEQCIAL -- código seqtiencial de identificação da empresa;

DEPRAM -- despesas de depreciação e amortização;

IMTRAN -- imobilizado em meios de transporte;

TRIPET -- tripulação e pessoal de tráfego (masculino +
feminino);

SALTPT -- salário pago à tripulação e pessoal de tráfe­
go;

  DESPMA -- despesa de manutenção incluindo: salário pago
 ao pessoal de manutenção, despesas com peças

e acessórios, pneus, materiais auxiliares, ser
viços prestados na empresa e serviços presta­
dos por terceiros;

DESPTO ■- despesa operacional total (inclui licenciamen
to, seguro, indenizações, etc.);

DIESEL ■- consumo de diesel em milhares de litros;

VALDIE -- despesa com compra de óleo diesel;

RECT.RP •- receita do transporte de passageiros;

PAXTRP •- total de passageiros transportados (em milha­
res) ;

MICRO - número de microônibus diesel na frota;

INPES, XXXVII/86



21

       - número de ônibus diesel na frota.

Outras variáveis são definidas a partir destas:

CUSTO = DEPRAM + SALTPT + DESPMA + VALDIE
que ê o valor tomado como custo total de produ
ção;

SHAREE = VALDIE/CUSTO
que ê a participação do insumo energia (óleo
diesel) no custo total;

SHAREC = DEPRAM/CUSTO
que é a participação do insumo capital no custo
total;

SHARET = SALTPT/CUSTO
que é a participação do insumo trabalho no
custo total;

SHAREM = DESPMA/CUSTO
que é a participação do insumo manutenção no
custo total;

PRECOE = VALDIE/DIESEL
que é o preço médio do insumo energia pago pe­
la empresa;

PRECOC = DEPRAM/ÔNIBUS
que é o preço médio do insumo capital pago pe­
la empresa;

PRECOT = SALTPT/TRIPET
que é o salário médio de tripulação e pessoal
de tráfego pago pela empresa; e

PRECOM = DESPMA/ÔNIBUS
que é o preço médio do insumo manutenção pago
pela empresa.  
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* Estatísticas básicas

A partir das amostras de dados de empresas operadoras
ransporte coletivo de passageiros contidas nos arquivos

CUSTURB e CURTRnn «
uòikud, para os segmentos urbano e rodoviário, respec-

tivamente, foram calculadas as estatísticas básicas das variáveis
primárias, constantes da Tabela 3-1 a seguir.

Uma primeira análise dos valores constantes dessa tabe­
la permite verificar uma razoável semelhança no tamanho médio das
empresas de ambos os segmentos. Isto pode ser constatado para
quase todas as variáveis listadas. As principais diferenças ocor
rem quanto ao número de passageiros transportados e quanto ao nú­
mero de empregados nas funções de tripulação e pessoal de tráfe­
go, e respectivos salários. A razão destas diferenças é facilmen
te compreendida comparando as médias de algumas variáveis auxilia.
res convenientemente definidas. Assim, tem-se que:

1) o número de passageiros.transportados por veículo,
1 PAXTRP x 1 000pór dia, é definido por: PXVDIA = yg-g x ----onibus^-- ' esta va“

riãvel, calculada para as empresas de ambas as amostras, revelou 
uma média de 535,9 passageiros/veículo x dia, no transporte urba­
no, e de 135,9 passageiros/veículo x dia, no transporte rodoviá­
rio*  a diferença é evidentemente devida ã maior■lotação e à taxa 
de renovação mais elevada comumente verificadas no transporte ur­
bano*  ainda assim, o valor médio obtido para o segmento rodoviá­
rio significa o transporte diário de cerca de quatro vezes a lota
ção (passageiros sentados) do ônibus rodoviário típico, indicando
a predominância de trajetos relativamente curtos na amostra;

2) a tarifa média recebida por cada empresa é facilmen-
i j tartfa = ------------ RECTRP— esta variável, calculate calculada por. TARirA pAXTRP x 1.000' —

ara as empresas de ambas as amostras, apresentou uma tarifa
j rrí 36 03 para o transporte urbano e de Cr$ 86,34 para omedia ae / • . _ . --i*.-rodoviário, confirmando a predominância neste ultimotransporce x'-'

segmento de trajetos curtos
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Tabela 3-1 - Estatísticas básicas das variáveis primárias das amostras de
1" *

empresas de TCPU e de TCPR

VARIÁVEL DEFINIÇÃO URBANO RODOVIÁRIO

MÉDIA DESVIO MÉDIA DESVIO
--------------------------- -

DEPRAM Despesas de depreciação e de
amortização

0,1058 e08 0,2973 e08 0,1056 e08 0,1774 e08 i

i

TRIPET Tripulação e pessoal de
tráfego

224,1 554,7 123,0 204,9 •
i
i

SALTPT Salário pago a tripulação e
pessoal de tráfego

0,2657 e08 0,9567 e08

• •

0,1508 e08 0,3107 e08

DESPMA Despesas de manutenção (mate
rial + mão-de-obra)

0,2242 £08 0,8116 e08 0,2179 e08 0,5123 e08

DIESEL Volume de óleo Diesel consu­
mido (mil litros)

1749 3688 1619 3223 t

VALDIE Despesa com compra de ôleo
Diesel

0,2567 e08 0,4930 e08 0,2511 e08 0,4845 £08

RECTRP Receita do transporte de
passageiros

0,1111 e09 0,2355 e09 0,1055 E09 0,2147 e09 .

PAXTRP Milhares de passageiros
transportados

14280 28510 3206 5469

ÔNIBUS Número de ônibus Diesel na
frota

68,66 121,0 60,69 81,29

Tamanho da amostra 530 • 537

*
Elaborada a partir de dados do Inquérito Especial IE-03 , Recenseamento Geral - 1980, Fundação IBGE.

i
1
í

K>
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constituída
de ônibus na fro-
significativas en
pela variável au-
valores médios:

e 1,845 para o rodoviário; a razão
interior do
urbanas, e a

3) a proporção entre a mão-de-obra direta,
pòr tripulação e pessoal de tráfego, e o número
ta de cada empresa, também apresenta diferenças
tre os dois segmentos; esta proporção, definida
xiliar TRIONI = apresentou os seguintes

ONIBUS2,780 para o transporte urbano
principal da diferença é a presença de cobrador no
veículo, o que ocorre quase na totalidade das linhas
sua ausência na maior parte das linhas rodoviárias.

Outros aspectos importantes para validação das amostras
utilizadas são depreendidos da análise das estatísticas básicas
referentes às variáveis de preço e de participação nos custos, já
definidas anteriormente por:

CUSTO = DEPRAM + SALTPT + VALDIE +. DESPMA,

SHAREE = YALDIE.CUSTO '

çhabft - SALTPT-SHARET - CUST0 / sharbm . ISg».

PRECOE = PRECOC - -DEPRAM-PREGOO - ONIBUS'

PRECOT _ SALTPT.PRECU1 TRIPET precom - DESPMAPRECOM ONIBUS

Para estas variáveis, as estatísticas básicas calcula­
das para as amostras dos segmentos urbano e rodoviário apresenta­
ram os valores da Tabela 3-2.

Observa-se, nessa tabela, uma composição de custos seme
A maior diferença está na partici-

referente à tripulação e pessoal de trá-
de cobrador, o transporte de caráter rodoviá-
participação desse item no custo total, em re
urbano. Em conseqtlência da redução no fator

lhante em ambos os segmentos.
pação do fator trabalho, i
fego: pela ausência
rio apresenta menor
lação ao transporte
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Tabela 3-2 - Estatísticas básicas das variáveis de preço e de

participação nos custos

VARIÁVEL DEFINIÇÃO
URBANO RODOVIÁRIO

MÉDIA DESVIO MÉDIA DESVIO

SHAREE Participação do fator energia
nos custos

0,3420 0,07723 0,3560 0,07660

SHAREC Participação do fator capital
nos custos

0,1285 0,07844 0,1606 0,09039

SHARET Participação do fator trabalho
nos custos

0,2709 0,08999 0,1953 0,07913

SHAREM Participação do fator manuten
ção nos custos

0,2586 . 0,07659 0,2880 0,08812

PRECOE Preço implícito do fator ener
gia

0,1556 e05 0,2619 e04 0,1613 605 0,3062 604

PRECOC Preço implícito do fator capi
tal

0,1314 C06 0,1053 eo6 0,1654 606 0,1157 606

PRECOT Preço implícito do fator tra­
balho

0,1024 C06 0,3636 605 0,1106 606 0,4539 605

PRECOM Preço implícito do fator manu
tenção

0,2646 e06 0,1320 606 0,3018 606 0,1655 606
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hof todos os demais fatores apresentam participação relati-
E t 1S e^evac^a no segmento rodoviário do que no segmento urbano.

elevação não se dá, entretanto, de maneira uniforme: o fator
pitai apresenta uma diferença (urbano x rodoviário) na partici­

pação relativa consideravelmente maior que os demais. Isto não
constitui surpresa, uma vez que os ônibus rodoviários são mais ca
ros do que os ônibus urbanos, o que pode ser confirmado pelos res
pectivos preços implícitos do fator capital.

Quanto aos preços implícitos dos demais fatores, obser­
vam-se sempre valores maiores para o segmento rodoviário. No caso
dos preços de manutenção, a diferença é, em grande parte, atribuí^
vel a própria diferença no preço dos veículos, com reflexo no pre
ço de componentes e peças de reposição. No caso do pr.eço do tra­
balho, o salário médio dos motoristas rodoviários costuma ser
maior do que o de seus colegas empregados no transporte urbano.
Além disto, a inclusão dos cobradores na tripulação, no caso urba
no, tem como efeito uma redução no preço que é computado com base
na mesma.

Uma primeira avaliação da interação entre os fatores po
de ser obtida com base nas matrizes de coeficientes de correla­
ção, calculadas tanto para as variáveis de preço como para as va­
riáveis de participação nos custos; estas matrizes são apresenta­
das nas Tabelas 3-3 e 3-4, respectivamente. Dada sua estrutura
simétrica, foram colocados sempre acima da diagonal principal os
valores obtidos para o segmento urbano e, abaixo da mesma, os va­
lores obtidos para o segmento rodoviário.

preços
Da observação dos coeficientes de correlação entre os

implícitos dos fatores, apresentados na Tabela 3-3, cabe
ressaltar que:

OS coeficientes de correlação são, em geral, não sig­
nificativos para os pares de preços, nos dois segmentos;
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ÍLlbola 3-3

INPES, XXXVII/86

Matrizes de coeficientes de correlação entre os
preços implícitos dos fatores utilizados pelas
empresas de transporte coletivo de passageiros

Tabela ,3-4 - Matrizes de coeficientes de correlação entre as
participações dos fatores no custo das empresas
de transporte coletivo de passageiros

URBANO
SI1AREE S11AREC SIIARET SUAREM

RODOVIÁRIO

PRECOE 1,000  -0,0G08 -0,1187 -0,0613
PRECOC 0,0084 1,000 0.0667 0,2844
PREC9T -0,0912 0,1146 1,000 0,2389
PRECOM -0,0021 0,2692 0,2545 1,000

SHAREE 1,000 -0,3239 -0,3562 -0,2583

SHAREC -0,3425 1,000 -0,3875 -0,2415

SHARET -0,2116 -0,3652 1,000 -0,4190

SUAREM -0,3284 -0,3998 -0,3392 1,000
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Os maiores coeficientes, em ambos os segmentos, ocor­
Preços implícitos de capital e de manutenção, o que

e2? exP^icado pelo fato de peças de reposição, cujos custos
ontabiliza^os dentro do item manutenção, terem seus . preços

u a os aos preços dos ônibus, que definem, através da depre­
ciação, o item capital;  

- outros coeficientes de mesma ordem de grandeza, em am
< —
os os segmentos, são verificados entre os preços implícitos de
trabalho e de manutenção, o que provavelmente ocorre em função da
vrnculação existente entre os salários pagos aos tripulantes (mo­
toristas e cobradores) e pessoal de tráfego, contabilizados no fa
tor trabalho, e os salários pagos ao pessoal de oficina, incluí­
dos no fator manutenção.

Já os coeficientes de correlação entre as participações
dos fatores no custo total revelam-se todos negativos, como seria
de esperar, e com ordem de grandeza semelhante, em geral, seja en  
tre pares, seja entre os segmentos.

3.4 - Estimações para o segmento urbano

a-

Na Tabela
ções conjuntas para
tes a manutenção, <
plicando as <--- -

Nesta segunda etapa, conforme previsto no relatório an-
foram efetuadas as estimações de sistema completo (função
equações de participação) tanto para o segmento urbano co
o segmento rodoviário. .Em ambos os casos, o nível de pro

número de passa-

terior,
custo +

  mo para
dução foi medido por duas variáveis diferentes:
geiros transportados (PAXTRP) e receita auferida no transporte de

. A restrição de homogeneidade de grau um nos
etapa anterior, implicitamente imposta, util£
manutenção (PRECOM) para normalização dos de-

passageiros (RECTRP)
preços foi# como na
zando-se o preço de
mais.

3-5 são apresentados os resultados das estima
o segmento urbano» Os coeficientes referen—

“ , apresentados entre colchetes, foram obtidos
condições de homogeneidade.
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Tabela 3-5 - Resultados de Estimação conjunta da função custo e

equações de participação, no transporte coletivo

passageiros urbano.

VARIJVEL
COEFICIENTE

19 SISTEMA 29 SISTEMA

VALOR
ESTIMADO

DESVIO
PADRAO

ESTATÍSTICA
T

VALOR
ESTIMADO

DESVIO
PADRAO

ESTATÍSTICA
T

ZnPAXTRP
an -1,210 0,04687 -25,81 — * .

ZnRECTRP «p • -0,4161 0,1151 -3,617
ZnPRECOE 0,3627 0,04878 7,434 D,5379 0,07481 7,191
ZnPRECOC ec 0,2457 0,04114 5/972 0,2466 0,05920 4,165
ZnPRECOT pt -0,2069 0,04892 - 4,228 -0,3621 0,07137 -5,074
ZnPRECOM ®n (p ,5985]  [0,5776]

(ZnPAXTRP) 2 7 %P 0,2365 0,00576 41,08 - - -

(tnRECTRP) 2 7 srr * -. - - 0,07518 0,00664 11 ,32

(ZnPRECOE) (ZnPAXTRP) Pep
pe r

0/02269 0,00634 3,581 - - •
(ZnPRECOE) (ZnRECTRP) • - • 0,00430 0,00499 0,8634
(ZnPRECOC)(ZnPAXTRP) Pcp

pcr

-0,01695 0,00494 - 3/431 - - -
(ZnPRECOC)(ZnRECTRP) - • - - -0,00650 6,00352 -0,1847
(ZnPRECOT) (ZnPAXTRP) pt p 0,05036 0,00608 8,286 - • - -
(ZnPRECOT) (ZnRECTRP) ptr - <•* - 0,03473 0,00448 7/810
(ZnPRECOM)(ZnPAXTRP) Pnp

pmr

50 ,0561 6) - -
(ZnPRECOM) (ZnRECTRP) - - - f 0,03253]

(ZnPRECOE)(ZnPRECOC) 7^Yec+Yce^ -0,01946 0,00758 - 2,566 -0,01311 0,00468 -2,805

(ZnPRECOE)(ZnPRECOT) 7^et+Yte) -0,04497 0,01491 - 3,016 -0,04429 0,00932 -4,753

(ZnPRECOE)(ZnPRECOM) 7^em+^nie £-0,1461?] to, i ei ej

(ZnPRECOC)(ZnPRECOT) 7^ct+Ytc) -0,02345 0,00701 3,345 -0,01609 0,00429 -3,754

(ZnPRECOC) (ZnPRECOM) 7^cm+Ymc^ £-0,0632?)  [-0,08576]

(ZnPRECOT)(ZnPRECOM) 7^tin+Ymt^ [-0,18898] £-0,19662)

2
(ZnPRECOE) 7Yee 0,1053 0,01993 5,285 0,1095 0,01280 8,554

2
(ZnPRECOC)

1
7Ycc 0,05309 0,00517 10,28 0,05748 0,00316 18,17

% 2(ZnPRECOT)
1
rtt 0,1287 0,01692 7,607 0,1285 0,01038 12,38

(ZnPRECOM) 2 i
Zunm

[0,1992] [0,2220]

CONSTANTE “o 7,904 2,033 38,88 2,205 1,004 2,196

*T--------
COEFICIENTE J>E R2 0/9923 0,9971
EÊ7TERMINAÇAO

28,67SOMA DOS QUADRADOS zeZ 76,49
DOS RES1DUOS -------- 1
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  t Observa-se que os coeficientes são quase todos altamen-
gnificativos, e que ambos os sistemas de equações apresentam

evados coeficientes de determinação.

A partir dos coeficientes estimados e dos valores mé­
dios das participações no custo total (Tabela 3-2) são obtidas as
estimativas de elasticidades parciais de substituição de Allen.
Estas elasticidades são apresentadas na Tabela 3-6, com as estima
tivas acima das diagonais referentes ao primeiro sistema (nível
de produção medido por passageiros transportados), e as abaixo das
diagonais referentes ao segundo sistema (nível de produção medido
por receita auferida no transporte).

Observam-se as seguintes relações de substituibilidade/
complementaridade com base nos valores da Tabela 3-6:

- os fatores energia, capital e trabalho são sempre
substitutos entre si, sob ambos os critérios de medição do nível
de produção;

- o fator manutenção é complementar aos demais três fa­
tores;

- apenas o insumo energia tem a auto-elasticidade de
substituição com sinal consistentemente correto (negativo) enquan
to o fator capital só quando o nível de produção é medido pelo nú
mero de passageiros transportados.

Estes resultados conflitam parcialmente com os que são
As principais dife

na estimação
é identificado como substituto de energia e de capital,
estimação do sistema completo, resulta complementar em

Este resultado, que não corresponde à expectati

fator manutenção. De fato, observando a defini-

obtidos na estimação isolada da função custo.
renças ocorrem em relação ao fator manutenção que,
isolada, è ----
e que, na
relação a ambos.
va decorrente da prática, deve ser atribuído ã imperfeição da me­
dida de preço do
Cão de tal preço:
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Tabela 3-6 - Estimativas de elasticidades parciais de substituição de Allen para valores

médios de participações nos custos (segmento urbano)

SHAREi

C
0,557 -0,352 0,326

' 0J80 __^-----^^Ó7538

0,326 0,816

0,538 •

-0,904 -1.698

-0,904

'"*"-1,581
0,1285

-1,698
■^17807 0,2709

3,091

3,772
0.2586

E - Energia
C - Capital
T - Trabalho
M - Manutenção
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PRECOM DESPMA
ÕNIBUS

e Se ^ue ° mesmo sendo uma razão entre as despesas de manu-
ção e o número de õnibus na frota, é.na verdade um múltiplo

proximado do verdadeiro preço, que seria definido pela razão en­
tre as despesas de manutenção e a quantidade de insumos emprega­
dos nessa atividade. A dificuldade de medição decorrente da hete­
rogeneidade da composição do fator manutenção (mão-de-obra + pe­
ças + serviços) impediu a adoção da definição apropriada, optan­
do-se pela definição utilizada, que só será uma boa aproximação
na medida em que a razão entre a quantidade de insumos de manuten
çao utilizados e o número de õnibus na frota for razoavelmente es
tãvel.

Quanto ã auto-elasticidade do fator trabalho, pode-se co
gitar uma explicação satisfatória para seu sinal positivo: é jus­
tamente nas cidades onde a força de trabalho é mais organizada
que as empresas são obrigadas a pagar maiores salários e, simulta
neâmente, atender cláusulas de contrato coletivo, que implicam em
maior utilização de mão-de-obra.

A partir das estimativas de elasticidades parciais de
substituição de Allen, calculam-se as estimativas de autò-elastici
dades e de elasticidades cruzadas eik das quantidades dos insumos
em relação aos preços, referentes aos-valores médios de partici­
pação nos custos, conforme apresentado na Tabela 3-7, seguir, com
as estimativas para o 19 e o 29 sistemas (nível de produção medi­
do por passageiros ou por receita), respectivamente, acima e abai
xo das diagonais.'

Examinando os valores estimado da Tabela 3-7 observa-se
excetuando o insumo manutenção, jã comentado, as elasticida­

des "calculadas para os demais insumos são relativamente pequenas,
evidenciando uma rigidez tecnológica na produção do transporte co
letivo de passageiros urbano.

XXXVII/86INPES



Tabela 3-7 - Estimativas de autoelas ti cidades e de elasticidades cruzadas e.. das quanti-
I K

dades dos insumos em relação aos preços, para valores médios de participação

nos custos (segmento urbano)

E - Energia
C - Capital
T - Trabalho
M - Manutenção

w
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£ ,  ^ma última questão analisada para o segmento urbano é a
encia ou não de economia de escala. Com a escala de produ

medida pelo número de passageiros (PAXTRP) tem-se:

e  _3 2nCUSTO  f 3CUSTO PAXTRP'
P StnPAXTRP [aPAXTRP ' CUSTO =

= aD+pen (£ PRECOE) +p (inPRECOC) +

+ p> UnPRECOT) + (JínPRECOM) +| Ô UnP      tp mp 2 pp

Para os valores médios dos preços dos insumos tem-se:

ep = -1,310 + 0,2365 (£nPAXTRP)

significando que a elasticidade serã unitária para um valor de
enPAXTRP = 9,767, o que corresponde a um volume de cerca de 17.456
milhares de passageiros transportados anualmente. Assim, existi­
rão economias de escala, até um nível de atividade que pode ser
alcançado no transporte urbano com cerca de 90 ônibus, resultado
que parece corresponder ã realidade do setor.

Com a escala de produção medida pela receita auferida
(RECTRP) a equação análoga será:

3£nCUSTO  r 3CUSTO  RECTRP
er = 3£nRECTRP " V3RECTRP CUSTO j

= a +p (AnPRECOE) + p (£nPRECOC). +r er

+ ptr (jlnPRECOT) + Pmr UnPRECOM) +| Prr (InRECTRP)

o os valores médios dos preços dos insumos resultapara

0 4567 + 0,0752 ín(RECTRP)
er " ’
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que a elasticidade e sera unitaria para um valor de
fcnRECTRP - iq 7-71 ro que corresponde a uma receita anual de Cr$

~/65 milhões frente à receita média da amostra (Cr$ 111,1 mi-
oes) t confirmando a existência de economias de escala até um

erto nível de atividade cerca de 150% superior à média das emprjs
sas.

3•5 - Estimações para o segmento rodoviário

Para o segmento rodoviário, a medição do nível de produ
ção pela receita auferida no transporte (RECTRP) é conceitualmen-
te preferível à medição pelo número de passageiros transportados
(PAXTRP): a relativa diversidade das etapas de viagem realizadas
neste segmento faz com que duas empresas que transportem um núme- 
ro aproximadamente igual de passageiros possam, na verdade, estar
realizando quantidades de serviço totalmente diferentes. Já a re­
ceita gerada por este serviço é determinada não apenas pelo núme­
ro de passageiros transportados mas também pela tarifa paga pelos
mesmos; tarifa que, por sua vez, costuma ser razoavelmente propor
cional à distância da viagem.

Apesar da preferência, "a priori", pela receita como pa
râmetro de medição do nível de serviço, as estimações conjuntas
das equações de custo total e de participações dos insumos foram
efetuadas também como medição do nível de produção pelo número de
passageiros transportados, de forma a manter a mesma seqúência u-
tilizada para o segmento urbano,- e permitir comparações.

Da mesma forma que no caso urbano, os preços dos insu­
mos capital (PRECOC), energia (PRECOE) e trabalho (PRECOT) foram
todos normalizados pelo preço do insumo manutenção (PRECOM), de
forma a
preços.
tivos ao
la 3-8,
para o s

satisfazer a restrição de homogeneidade de grau um nos
Esta condição é utilizada para obter os coeficientes rela
insumo manutenção, apresentados entre colchetes na Tabe-

da mesma forma que haviam sido apresentados os resultados
egmento urbano na Tabela 3-5.
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labela 3-8 • Resultados de estimação conjunta da                                      
cipação, no transporte coletivo de passageiros rodoviário

19 SISTEMA 29 SISTEMA
VARIAVEL

COEFICIENTE
VALOR DESVIO ESTATÍSTICA VALOR DESVIO ESTATÍSTICA

—'------- -------- --------- ESTIMADO PADRAO T ESTIMADO PADRAO T

■^nPAXTRP % 0,1530 . 0,07861 1,947
ZnRECTRP r

ar * -0,02595 0,1246 ■-0,2082
^nPRECOE Be 0,2357 . 0,07497 3,144

r •
0,4028 0,08646 4,659

ZnPRECOC 8C 0,1459 0,05721 2,551 0,2558 0,07079 3,614
ZnPRECOT -0,02411 0,06755  0,3570 -0,0664 0,08149 --0,8148
ZnPRECOM sn 0,6425 [0,4078]

(ZnPAXTRP) 2 1 ÓPP 0,06141 0,01070 5,738 - -

(ZnRECTRP) 2
2 rr - - - 0,05063 0,00722 7,006

(fnPRECOE) (ZnPAXTRP) Pep 0,03162 0,00899 3,518
(ZnPRECOE)(ZnRECTRP) per - - 0,00672 0,00563 1,193
(ZnPRECOC) (ZnPAXTRP) p -0,00296 0,00778 -0,3810cp
(ZnPRECOC)(ZnRECTRP)

-0,00620 0,00423cr • •* -1,4b 7
(ZnPRECOT) (ZnPAXTRP) ptp 0,02381 0,00864 2,756
(ZnPRECOT)(ZnRECTRP) ptr 0,01500 0,00502 2,992
(ZnPRECOM) (ZnPAXTRP) Pnp [-0,05247]
(ZnPRECOM) (ZnRECTRP) pmr - • - * [-0,01 552]

(ZnPRECOE)(ZnPRECOC) 7^7ec+Yce -0,01565 0,01221 -1,282 -0,01249 0,00509 -2,453

(ZnPRECOE)(ZnPRECOT) Z<Yet+Yte) -0,02897 0,02076 -1,396 -0,02284 0,00888 -2,572

1 ' .
T-0,1 31 3 £o,08783)

(ZnPRECOE)(ZnPRECOM) 7^Yem+Yme^
i -0,02174 0,01162 -1,872 -0,02162 0,00462 -4,683

(ZnPRECOC)(ZnPRECOT) ?(Yct+Ytc)
[-0,06271]

7^Ycm+Ymc^
^0,1146]

(ZnPRECOC) (ZnPRECOM)

(ZnPRECOT)(ZnPRECOM) ■2^ytm+Ymt^
[-0,12171] [-0,12246]

2 1 0,08792 0,02676 3,286 0,06158 0,01243 4,953
(ZnPRECOE) 2yee

2 1 0,05005 0,01082 4,624 0,07437 0,00428 17,38
(ZnPRECOC) 7ycc

2 1 0,08621 0,02472 3,488 0,,08346 0,00976 8,529
(ZnPRECOT) ■?Ytt

2 1 [o, 1 578) [0,1 624J
(ZnPRECOM) 2Ymm

3,495 0,3046 11,48 -1,100 1,086 1,013
CONSTANTE ao

^eficieht^de

SOMA DOS QUADRADOS
^OS RESÍDUOS

0,9780

209,3

0,9965

33,01
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Os resultados das calibrações dos dois sistemas reve-
t como era esperado, que os coeficientes do sistema que utili-
receita auferida para medir nível de produção são, quase sem-

P e, Ina^s significativos que os correspondentes coeficientes obti
para a medição feita pelo número de passageiros transporta­

dos. Além disso, também em termos absolutos, as estatísticas indi
cam ser o modelo perfeitamente aceitável.

Para os valores médios de participações dos insumos no
custo total, apresentados na Tabela 3-2, foram calculadas as ela£
ticidades parciais de substituição de Allen, com base nos coefici.
entes estimados. Estas elasticidades são apresentadas na Tabela
3-9, na qual, da mesma forma que na Tabela 3-6 aplicável ao seg­
mento urbano, as estimativas acima das diagonais referem-se aopri
meiro sistema (nível de produção medida por passageiros transpor­
tados) , enquanto as abaixo das mesmas referem-se ao segundo siste
ma (nível de produção medido por receita auferida).

As estimativas de elasticidades de Allen, apresentadas
nessa tabela, levam às seguintes relações de substituibilidade/
complementaridade:

- os fatores energia, capital e trabalho são sempre subs
titutos entre si, sob ambos os critérios de medição  
do nível de produção;

- o fator manutenção é complementar aos fatores capital
e trabalho em ambos os sistemas;

- o fator manutenção é complementar ao fator energia no
primeiro sistema e substituto ao mesmo no segundo sis
tema, quando o nível de produção é medido pela recei­
ta auferida no transporte;  

~ apenas o insumo energia tem a auto-*elasticidade  de subs
tituição com sinal consistentemente correto (négativo),en
quanto o fator capital sõ o tem quando o nível de pro

•
INPES, XXXVI1/86



INPES, XXXVH/86

Tabela 3-9 - Estimativas de elasticidades parciais cr^ de substituição de Allen, para

valores médios de participação nos custos (segmento rodoviário)

SHAREi

E

-0,280

0.143

. -0,356

-1,478

0,3560

-1 .164

0,1606

0,1953

1,333

1 ,444
0,2880

E - Energia
C - Capital
T - Trabalho
M - Manutenção
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ãução é medido pelo número de passageiros transporta­
dos .

Estes resultados são muito semelhantes aos obtidos para
o segmento urbano. A inesperada complementaridade do fator manu­
tenção em relação ao capital pode ser atribuída ao problema de me
dição do preço de manutenção, anteriormente comentado.

A partir das estimativas de elasticidades parciais de
substituição de Allen, calculam-se as estimativas de auto-elastici
dades e de elasticidades cruzadas e^ das quantidades de insumos
em relação aos preços, referentes aos valores médios de participa
çao nos custos, conforme apresentado na Tabela 3-10, com as esti­
mativas para os dois sistemas (nível de produção medido por passa
geiros ou -por receita) respectivamente acima e abaixo das diago­
nais.

As estimativas de elasticidades, sendo todas inferiores
a 0,5 e, em muitos casos inferiores a 0,1, indicam uma relativa
dificuldade de adaptação tecnológica em função de diferenças nos
preços dos insumos. A rigidez tecnológica de curto prazo no trans
porte rodoviário é semelhante à que jã havia sido detectada para
o segmento urbano.

Finalmente, quanto ao aspecto de ‘ existência ou não de
economia de escala, as elasticidades obtidas para os valores mé­
dios dos preços dos insumos são:

e = a + p (JònPRECOE) + p^ (£nPREC0C) +p p ep CP

(JònPRECOT) + pmp (ZnPRECOM) +

ô (jònPAXTRP) = 0,03828 +0,06141 £n (PAXTRP)
PP

produção pelo número de passageiros, e

rtp

1
+ 2

medindo o nível de
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Tabela 3-10 - Estimativas de autoelasticidades e de elasticidades cruzadas e1k das quanti­

dades de insumos em relação aos preços, referentes aos valores médios de pa£

ticipação nos custos (segmento rodoviário)

E - Energia
C - Capital
T - Trabalho
M - Manutenção
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er = “r+per UnPRECOE) + p UnPRECOC) +
C XT

Ptr UnPRECOT) + ptf (JlnPRECOM) +

  + <$rr UnRECTRP) = -0,05696 + 0,05063 (JlnRECTRP)

medindo o nível de produção pela receita gerad          porte.

As elasticidades unitárias ocorreriam para 6 ..329 milhões
de passagerios transportados anualmente ou para receitas anuais
de Cr$ 1.165,2 milhões. 0 volume de passageiros neste caso corres
ponderia, aproximadamente ao serviço de 127.000 ônibus, o que su­
pera o total da frota brasileira. Concluir-se-ia pela existência,
na prática, de uma ilimitada economia de escala. Este -resultado,
no entanto, deve ser aceito sob reserva, pela impropriedade do nu
mero de passageiros como medida de nível de produção no transpor­
te rodoviário, confome discutido anteriormente. Ainda assim, ao
adotar o conceiro de receita auferida para medir o nível de produ
çãò, a economia de escala permanece até um nível alto, correspon­
dente a mais de 10 vezes a receita média das empresas do segmento
rodoviário. Isto não chega a ser surpreendente, se lembrarmos a
existência de empresas com. frotas superiores a 1.000 ônibus neste
segmento.

4  A DEMANDA POR TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS

4 e  Fatores determinantes

quer espécie é preciso considerar,
ter de demanda derivada. Um indivíduo que utiliza
coletivo normalmente não obtém satisfação por ser
mas sim por chegar a seu destino. Exceto em alguns
gens de lazer,
sumir i--
vas â residência,

Ao analisar a demanda por serviços de transporte de qual
* ' , antes de mais nada, ê seu cará

um transporte
transportado,

casos de via-
- , O passageiro ficaria mais satisfeito se pudesse con

menos transporte. No entanto, ao tomar as decisões relati-
ao trabalho, ao estudo ou ao lazer, o indivíduo
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* ’Nplicitamente aceitando consumir     iços de transporte en
tre os locai. "". aessas atividades. Restará ainda decidir quanto ao

PO (privado/público, individual/coletivo) e modo (automóvel, ô-
n US' netrô/ trem, avião) que utilizará.

  A abordagem desagregada da demanda com base nas decisões
individuais é certamente promissora e de grande importância para
o planejamento viário, urbano e interurbano, bem como para a toma
da de decisões sobre investimentos em transporte (Swait-1985). No
entanto, a obtenção de base amostrai de dados adequada para tal
analise e a realização da mesma ultrapassam o escopo desse estu­
do. Ficamos, portanto, restritos a uma análise simplificada, com
alto nível de agregação, que permitisse ao menos verificar algu­
mas hipóteses triviais sobre a demanda pór transporte coletivo de
passageiros. A ideia inicial foi utilizar a mesma base de dados
proveniente do Inquérito Especial de 1980 (IE-C3 - Transportes) -
FIBGE, enriquecida por' informações censitárias do sistema SIDRA
da Fundação IBGE. Essa ideia foi inviabilizada quando se procurou
definir variáveis explicativas da demanda que incorporassem o fa­
tor renda, o fator preço e ainda o efeito da rede.

O preço, no caso, foi o fator mais fácil de mensurar a
partir da base de dados do inquérito: a tarifa média efetivamente
recebida por cada empresa é obtida pelo quociente entre a receita
auferida no transporte de passageiros (variável’ RECTRP) e o núme­
ro total de passageiros transportados- (variável PAXTRP).

jã para o fator renda surgiu a primeira dificuldade: as
variáveis de caráter sócio-económico provenientes dos censos demo
gráfico, agropecuário, comercial e industrial de 1980, foram obti
das do sistema SIDRA da Fundação IBGE agregadas a nível de municí
pio Assim, duas empresas localizadas na mesma cidade teriam valo
res idênticos para a variável renda, na geração de suas respecti-

demandas, independentemente da região coberta por suas linhas.
cidades pequenas ou médias atendidas por empresa monopolis-

Pa não existiria qualquer problema. No entanto, principalmente
grandes regiões metropolitanas, é comum existirem diferenças
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cotáveis entrealgum °S se^Tnentos àe população servidos pelas empresas:
bairr * ^eral ma^s antigas, têm suas linhas concentradas em

de classe média, enquanto outras - atendem exclusivamente
os airros proletários de periferia.

Igualmente problemática foi a aferição do efeito da re­
de sobre a demanda. A total inexistência de informação sobre as
linhas de cada empresa, até mesmo a nível de quilometragem média
dessas linhas, impediu a obtenção de uma medida razoável para o
efeito de rede. Até mesmo a avaliação da participação relativa de
cada empresa na oferta local, em termos de frota, ficou prejudica
da pelo fato de não haver informação quanto ao número de veículos
engajados em cada segmento (urbano ou rodoviário) do transporte
coletivo num município. Dispõe-se apenas do número total de ôni-
bus cadastrados no município, sem distinção de sua vinculação a
um serviço.

Finalmente, a própria medição da demanda carece de uma
variável uniforme, uma vez que a informação disponível, sobre o
número de passageiros transportados, não incorpora a informação
sobre a etapa de viagem dos mesmos. Assim, um deslocamento resi­
dência trabalho no qual o passageiro tenha sido obrigado a fazer
um transbordo será contado duplamente, em relação a uma viagem com
extensão até maior feita em um único veículo.

4.2 - Transporte urbano

"ceteris paribus”, quan
ao serviço de transpor

, e maior será o número de passageiros
Partindo dessas suposições triviais podemos esti-

s de relações do tipo:

A realização de serviços de transporte coletivo de pas­
sageiros exige, antes de mais nada, a existência de pessoas a se­
rem transportadas e de veículos que possam efetuar este transpor­
te. Em princípio, quanto maior a população de uma cidade, maior o
número potencial de passageiros. E, também
to maior for o número de ônibus vinculados
te, melhor será a oferta,
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Passageiros = f (População, Frota)

Evidentemente existem outros fatores importantíssimos
terminação da demanda: preço (tarifa), renda, geografia/topo

9 fia/ocupação urbana, extensão/capilaridade/qualidade da rede
e transportes etc. A exclusão de todos esses fatores obriga-nos

a considerar sob reserva os resultados obtidos, qualificando-os
como meros indicadores de sensibilidade da demanda aos fatores in
cluidos na analise.

As equações estimadas tiveram por base os dados referen
tes a 1980 de 22 capitais estaduais (todas exceto Rio Branco-AC) e
da capital federal. O número médio diário de passageiros transpor
tados e o número de ônibus da frota vinculada aos serviços urba- 
nos foram obtidos de estatísticas da EBTU - Empresa Bra.sileira de
Transportes Urbanos (DERIN/DIVAT). A população das cidades foi ob
tida do IX Censo Demográfico - 1980 da Fundação IBGE.

Foram definidas então as variáveis:

PAXD - número médio diário dê passageiros transportados
(em milhares)

PMUN - população residente no município (em milhares)

FROTA - número de ônibus no transporte coletivo urbano.

A primeira equação estimada, para um modelo log-linear,
apresentou o resultado (com estatísticas t de Student apresenta­
das entre parenteses sob os coeficientes)j

nPAXD = - 0,5652 + 0,3573 £nPMUN + 0,6733 £nFROTA
(-1,012) (1,649) (4,496)

r2 = 0,9637 Desvio Padrão = 0,2815 N = 23

Observa-se, portanto, que aumentos de frota
nais ao aumento de população

proporcio-
refletem-se em aumentos também de mes
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tência^ Ç^° a^roxi,rna^a nos passageir                            
a a <3a soma dos coeficientes ter valor (0,3573+0,6733 = 1,0306)
rand a amente unitário. Este fato não é surpreendente, conside-

validas como aproximações as hipóteses "ceteris paribus"
espeito aos demais fatores determinantes da demanda. Para ve
car de outra forma essa suposição foi estimada a equação com

imposição de soma um nos coeficientes, obtendo-se:

-0,3595 + 0,7131 £n
(-5,966) (6,989)

R2 = 0,6994 Desvio Padrão = 0,2757 N = 23

correspondendo, em sua forma expandida a:

InPAXD = -0,3595 + 0,7131 £n FROTA +
+ (1-0,7131) £n PMUN = -0,3595 +
+ 0,7131 inFROTA +), 2869 £nPMUN

  Apesar de decréscimo no coeficiente de determinação, os
valores estimados com a restrição de soma um não chegam a se afajs
tar muito dos valores estimados sem a mesma. Sob outro ponto de
vista, a equação com restrição, na sua primeira forma, permite
uma interpretação interessante do ponto de vista de demanda e o-
ferta "per capita". Observa-se, nesse sentido, que o número diã-
rio de viagens "per capita" (p^j) e significativamente sensível
ao nivel de oferta médio por indivíduo (p^u^ ') •

Seria interessante verificar também a qualidade do ajujà
te em relação ao. tamanho das
tenção de equações separadas
vel pelo insuficiente número
ponível. Quanto ao tamanho,
para dois grupos de cidades:

cidades e em relação à região. A ob-
para cada região torna-se impraticã-
de graus de liberdade da amostra dijs

a equação foi calibrada separadamente

as capitais sedes de regiões metropolitanas (9 cida
des) ;
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- as demais capitais (14 cidades).

Foram obtidos os seguintes resultados:

— para as regiões metropolitanas

JtnPAXD = -0,3694 + 0,4153 JlnPMUN + 0,5920 £nFROTA
1-0,4397) (1,611) (3,278)

R2 = 0,9628 Desvio-Padrão = 0,2168 N = 9

- para as demais capitais

AnPAXD = ■ -0,7353 + 0,3303 £nPMUN + 0,7342 £nFROTA
(-0,6845) (0,9402) (3,055)

R2 = 0,8743 Desvio-Padrão = 0,3387. N = 14

Verifica-se que a ordem de grandeza dos coeficientes do
fator população e do fator frota mudam relativamente, embora man­
tendo sua soma praticamente inalterada e pouco superior a um.

Da redução de graus de liberdade resultam desvios-pa­
drão dos coeficientes de maior magnitude, diminuindo o valor das
estatísticas t de Student. Assim, as diferenças entre os coefi­
cientes de ambas as equações não chegam a ser estatisticamente
significativas ao nível de 5%, o que nos leva a manter a agrega­
ção das 23 cidades.

Finalmente, foram estimados os coeficientes da equação
obtida com exclusão da variável frota. Isto foi feito tendo em
vista a alta correlação entre as variáveis explicativas população
e frota, que torna os coeficientes estimados (principalmente para
população) pouco significativos. Resultou a equação:

JtnPAXD = -2,416 + 1,297   znPMUN
(-4,623) (16,33)

R2 = 0,9270 Desvio-Padrão = 0,3895 N = 23
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Embora o desvio-padrão da regressão aumente substancial
mente (lembrando que o modelo é logarítmico), obtém-se maior sig-
n^ficãncia para o estimador do coeficiente relativo ã população,
que absorve parte da explicação anteriormente atribuída ã frota.

Acreditamos que uma base de dados de maior abrangência,
envolvendo não capitais, com menor nível de agregação e com infor
mações capazes de evidenciar os demais fatores determinantes da
demanda, permitirá não apenas confirmar os poucos resultados aci­
ma apresentados mas também aprofundar e testar suposições sobre o
transporte coletivo urbano que são consideradas válidas mais por
tradição do que por evidência científica.

4.3 - Transporte rodoviário

No caso do transporte coletivo interurbano de passagei­
ros foram igualmente estimados modelos muito simples relacionando
o tráfego com a população. Naturalmente, tratando-se de ligações
interurbanas, são relevantes as populações tanto da origem como
do destino em cada linha. A amostra utilizada envolveu ligações
de extensões muito variadas, e a distância entre duas cidades é
importante fator de determinação da capacidade de atração e gera­
ção de viagens. Simplificadamente, as relações consideradas fo­
ram do tipo:

Passageiros AB = f (PopulaçãoA, Populaçãofi,Distância^)  

uma
terurbano a tarifa com base quilométrica.

A variável de distância entre cidades é, além do mais,
boa ”proxy” do preço, em razão de prevalecer no transporte in

A forma funcional de
amplo uso nesse tipo de formulação é o chamado modelo gravitacio-
nal generalizado:

,„iB chamado por analogia com a lei física de gravitação.

(População )a . (População )a
K. --------—--------------—5-- 

(Distância ) ctAB
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Em sua forma log-linear, a equação seria:

      eirosAB=ao+aA ín pOpulaçãoA+aB in PopulaçãoB -
~aAB ÍTí DistânciaAB

município

mesorregião

P   A/PMUNB - populações do maior e do menor

Para estabelecer corretamente a distinção entre atração
cidade

amostra, foi tomada com o índice A sempre atribuído à ca
Definimos então as

PMESA/PMESB - populações da maior e da menor

(predominante na cidade maior) e geração (predominante na
menor)r a *---
pitai de maior população, sob cada conceito.
variáveis:

Equações dessa forma foram estimadas sobre uma amostra
ãe 105 ligações interestaduais entre capitais (incluindo Brasí­
lia) . Os números de passageiros transportados e as distâncias fo
ram obtidas do anuário do DNER. As populações foram tomadas do
IX Censo Demográfico da Fundação IBGE (1980). Pelo fato de se­
rem ligações entre capitais acreditou-se ser conveniente ampliar
o conceito de atração/geração para além das fronteiras dos respec
tivos municípios. Isso porque entre os passageiros que se utili­
zaram de uma linha Recife-São Paulo, por exemplo, existem certa­
mente alguns que residiam em Jaboatão-PE, ou que tinham por destJL

  no final Osasco-SP, ou até ambas as coisas. Assim, como alterna­
tivas à medida de capacidade de atração/geração por meio da popu­
lação dos municípios foram consideradas:■população da mesorregião
e população do estado. A população do estado é uma medida imper­
feita, principalmente quando existem no mesmo outras cidades de
porte considerável geograficamente afastadas e que concentram trá
fego de sua própria região diretamente com outros estados. Já a
população da mesorregião, quase sempre coincidente com a da re­
gião metropolitana, quando existe esta última, parece refletir me
lhor a capacidade de atração/geração de viagens.
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do maior e do menor estadopesta/pestb . pOpulaç5es

dista — distância rodoviária entre as cidades A e B

PAXTA - passageiros transportados entre as cidades A e B

As equações obtidas para a amostra completa de 105 ob­
servações foram:

InPAXTA

R2

= 6,645 +
(7,404)

= 0,7574

0,8831
(10,50)

AnPMUNA + 0,3997
(3,717)

Desvio-Padrão =

InPMUNB

0,7515

- 1,735
(-7,404)

tnDISTA

InPAXTA

R2

= ’5,287 +
(5,263)

= 0,7628

0,8134
(9,870)

£nPMESA + 0,5076
(0,079)

Desvio-Padrão =

£nPMESB

0,7430

- 1,737
(-15,50)

inDISTA

InPAXTA = 5,092 + 0,7471 ZnPESTA + 0,2563 JònPESTB - 1,442 InDISTA
(3,812) (5,699) (1,729) (-10,99)

R2 = 0,6163 Desvio-Padrão = 0,9450

Confirma-se, portanto, a inconveniência da população do
estado como medida de capacidade de atração/geração do respectivo
capital. Ja as outras duas equações apresentam resultados bastan
te semelhantes, seja no valor dos estimadores, seja na significãn
cia dos mesmos. Observa-se que o tráfego interestadual de passa­
geiros acompanha -mais do que proporcionalmente o crescimento populacional simultâneo de duas capitais (com distância mantida fixa)~,
enquanto que para a ligação de uma capital com duas outras de po-'

pulação aproximadamente igual entre si, o decréscimo de tráfego é
mais do que proporcional ao aumento da distância.

Tendo obtido esses resultados, resolvemos verificar a
possível existência de diferenças entre os segmentos regional (li
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er*tre  capitais da mesma região) e inter-regional (ligações
capitais de diferentes regiões). Sob o conceito de popula­

ça mesorregião foram obtidas as equações:

” para ligações regionais (N = 41 ligações)

InPAXTA = 5,723 + 0,6836 £nPMESA   0,6431 £nPMESB - 1,690 £nDISTA
2 (2,845) (3,207) (2,442) (-7,428)

R = 0,7411 Desvio-Padrão = 0,8521

- para ligações inter-regionais (N = 64 ligações)

XnPAXTA = 4,579 + 0,8460 £nPMESA + 0,4765 £nPMESB - 1,551 £nDISTA
(2,450) (9,308) (3,185) (-8,105)

2R = 0,7425' Desvio-Padrao = 0,6874

A principal modificação a observar é que nas ligações
regionais diminui sensivelmente a diferença entre os coeficientes
das populações das cidades tomadas como A e como B, diferença que
aumenta ainda um pouco mais para as ligações inter-regionais. Con
clui-se que, no primeiro grupo, os papéis de atração/geração se
confundem, o que não ocorre no segundo.

Uma tentativa adicional foi feita, sobre o grupo de li­
gações regionais no sentido de identificar diferenças entre re­
giões (atribuíveis ã renda, por exemplo). Para isso foram defini
das variáveis booleanas ("dummies") para todas as regiões exceto
uma. Realizada nova estimação de parâmetros para a amostra desse
grupo, nenhum dos coeficientes das booleanas resultou significati­
vo ao nível de 10%, abandonando-se em conseqtiência a hipótese de
existirem tais diferenças.

Da mesma forma que para o caso urbano, também aqui os
resultados devem ser encarados com reserva, tanto pela ausência
das variáveis explicativas potencialmente importantes, como pela
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pouca abranqência Hno  ,• a aas amostras examinadas. Analises mais amplas
~P ndas poderiam não apenas confirmar a validade das indica-

btidas como ainda abordar aspectos aqui não examinados.

5 - CONCLUSÕES

Os resultados apresentados permitem estabelecer algumas
conclusões úteis sobre a estrutura de oferta e de demanda por
transporte coletivo de passageiros e, especificamente, sobre as
conseqtlências sobre o consumo de óleo diesel no setor.

A principal conclusão que podemos deduzir das analises
efetuadas ê que o consumo de óleo diesel no transporte coletivo
de passageiros (TCP) é relativamente pouco sensível ao preço des­
se combustível. Fundamentamos essa conclusão nos seguintes pon­
tos t apresentados e discutidos ao longo do estudo:

- a oferta de TCP. ê caracterizada por grande rigidez
tecnológica, evidenciada pelas baixas elasticidades das quantida­
des dos insumos em relação ao preço, tanto próprio, como dos de­
mais;

- sendo limitadas as possibilidades de substituição en­
tre fatores, ao menos no curto prazo, a participação atual de cer
ca de um terço do insumo combustível no custo.total faria com que
alterações no preço do óleo diesel tivessem reflexos naquela pro­
porção sobre o custo total;

- a organização institucional do TCP, na forma de servi.
ço público outorgado por concessão ou permissão a empresas parti­
culares, cabendo ao poder concedente fixar tarifas na base "cost-
plus", exclui a concorrência tarifária entre empresas e permite
integral repasse de qualquer aumento nos preços dos insumos;

por.TCP

o motivo de viagem dominante na geração de demanda
em seu segmento urbano e também no segmento intermunici-
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pal de curta extensão, é o trabalho, fazendo com que a elasticida
àe-preço da demanda por transporte seja reduzida.

Dentre todos os pontos que fundamentam a conclusão apre^
sentada t esse último é o que estã mais fracamente fundamentado por
evidências empíricas desenvolvidas no presente estudo. Embora fal^
tem medidas quantitativas da baixa elasticidade preço da demanda
por transporte, essa proposição tem sido amplamente aceita por es
pecialistas em transporte, fundamentada na sua própria racionali­
dade e na experiência acumulada no setor.

Como conclusões secundárias, também de interesse para o
poder concedente, podemos acrescentar:

- a constatação de existência de economias de escala dá.
ferenciadas: até cerca de 170 ônibus no transporte urbano e até
cerca de 600 ônibus no transporte rodoviário;

- a proporcionalidade da demanda no segmento urbano em
relação à população, desde que a frota disponível também acompa­
nhe tal proporcionalidade;

— a demanda no segmento rodoviário sendo mais do que
proporcional ã população das cidades interligadas, revelando uma
propensão à interdependência entre as mesmas crescente com seus
tamanhos;

as constatações de que a mesorregião homogénea é o
verdadeiro pelo gerador de viagens interestaduais, e de que a dis^
tinção entre atração e geração de viagens é mais nítida nas liga­
ções inter-regionais do que nas ligações entre cidade de uma mes­
ma região.
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CONSUMO DE ÕLEO DIESEL NA

AGROPECUÂRIA BRASILEIRA

            

Flãvio Freitas Faria
Abril 1987



1 * ^T.RODUÇÃO

O presente relatório engloba os principais resultados
tapa. final . prevista no estudo "Consumo de õleo Diesel

Agropecuária Brasileira”. Nesta etapa foram montados os arqui_
os de trabalho, efetuadas verificações básicas de consistênci  

calculadas estatísticas básicas e estimativas econométricas preli
minares.

0 relatório apresenta estes resultados em três seções.
A Seção seguinte descreve a base de dados utilizada, os critérios
de inclusão ou exclusão de observações, e as definições de varia
veis auxiliares.

A Seção 3 inclui os valores médios das variáveis ori^
ginais e auxiliares, tomadas em base nacional e também segmentadas
em bases regionais. Contêm, além disso, os coeficientes de corre
lação mais relevantes entre as variáveis.

Os últimos resultados dessa etapa são apresentados na
Seção 4, consistindo basicamente de estimações de equações de de
manda por óleo diesel, lineares e logarítmicas, e de equações de
produção agrícola, tendo o óleo Diesel explicitamente como fator de

produção.

0 relatório encerra-se com alguns comentários sobre
resultados obtidos e sobre a continuidade do estudo nas etapas

subsequentes.

 

           



2.

? “ base de dados

A base de dados do estudo foi constituída predominan
temente Delaq - -in ror mações, a nível de-município, do Censo Agrope^

de 1980 da Fundação IBGE. Além d   variáveis selecionadas
Censo, foram agregadas outras informações, também a nível de

município, fornecidas pelo CNP.

As variãveis selecionadas, para o estudo nessa etapa
exploratória são as constantes da Tabela 1. Constam da tabela os
identificadores utilizados nos arquivos da fita fornecida pelo IPEA

em associação aos respectivos códigos AG80XXXX definidos pelo IBGE
para as variãveis do Censo Agropecuãrio. Para cada variável foi
escolhida uma denominação mnemónica apresentada junto ã correspon
dente descrição.

Tendo em vista os objetivos do estudo, relacionados
ao consumo de óleo Diesel no setor agropecuãrio, foram adotados os
seguintes critérios de inclusão para formação, da amostra básica.

(i) - número total de tratores no município superior

a 5 (cinco unidades); e

(ii) - quantidade de óleo Diesel consumido nas ativida
des agropecuarias (fonte IBGE) superior a 1000 litros; e

i.) - valor do óleo Diesel consumido nas atividades
(fonte IBGE) superior a Cr$ 10000,00 (dez mil cruzei

ros ~ 1980).

         



3.

Como resultado da adoção de tais critériost aplicados
4176 municípios do Censo de 1980 resultaram:

3438 municípios com mais de cinco tratores;
3839 municípios com mais de mil litros de óleo Diesel consumi

Qos em atividades agropecuãrias;
3895 municípios com consumo de óleo Diesel em atividades agro

pecuárias superior a Cr$ 10000,00 em valor de 1980;

Da interseção desses critérios resultou uma amostra
basica de trabalho de 3423 municípios, distribuídos regionalmente
da seguinte forma:

89 municípios na região Norte
1006 municípios na região Nordeste
1291 municípios na região Sudeste
716 municípios na região Sul
321 municípios na região Centro-Oeste.

Após efetuadas as conversões de unidades necessárias
para as variáveis CNP, foram definidas algumas variáveis auxilia
resz cujos valores foram calculados’para cada município incluído

na amostra básica. Foram elas:

(a) PTOTT - Potência total dos tratores
resulta da soma das potências médias dos tratores de ca
da classe ponderada pelo respectivo número de unidades,

segundo a expressão:
PTOTT = 5m TME10+15xT1020+35xT2050+75xT5010+150xTM100

(b) PDAGR - Participação de empresas agropastoris nas vendas

de oleo Diesel

           



4.

resulta da razão entre as vendas de Diesel a empresas
agropastoris e as vendas totais de Diesel no município t
segundo a expressão:

PDAGR = -DE^GK
• dtmun

(c) PDCAG - Participação dos cotistas CNP classificados em
agricultura, pecuária ou reflorestamento (A/P/R) 
no consumo de óleo Diesel nas atividades agríco 
las

resulta da razão entre os consumos, exclusivamente dos
cotistas do CNP, relativos às atividades agrícolas, sen
do contabilizados no denominador todos os cotistas e no
numerador apenas os classificados nas categorias A/P/R
segundo a expressão:

(d) DMCAG - Consumo médio de oleo Diesel em atividades agrí

PDCAG = DCAAG
DCTAG

colas dos cotistas classificados nas categorias

A/P/R

resulta da divisão do consumo de óleo Diesel em ativida
c[eg agrícolas dos cotistas classificados nas categorias
A/P/R pelo número de cotistas de tais categorias, segun

do a expressão:

DMCAG = DCAAG
NCOAM

(e) AME ST — Ãrea média dos estabelecimentos

resulta da divisão da área total dos estabelecimentos pe
lo respectivo número de estabelecimentos, segundo a ex

pressão:
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AME ST = AESTA
nesta

. ) PAI RR - Participação da ãrea irrig   

resulta do quociente entre a ãrea irrigada e a.ãrea to
tal dos estabelecimentos, segundo a expressão:

P AI RR = fiIRRA
AESTA

(g) PESAD - Participação dos estabelecimentos com uso de fer

tilizantes/adubos

resulta do quociente entre o número de estabelecimentos
que usam fertilizantes/adubos e o número total de estabe
lecimentos, segundo a expressão:

PESAD = H5SAD
NESTA

(h) PRECD - Preço médio do óleo Diesel

resulta da divisão da quantidade de óleo Diesel consumi
da na agropecuãria (fonte IBGE) e respectivo valor, se
gundo a expressão:

PRECED = VDCON
QDCON

(i) TTRAT - Ãrea de terra tratada

resulta da soma da ãrea das lavouras permanentes, ârea
das lavouras temporárias e ãrea das pastagens plantadas,

segundo a expressão:

TTRAT = TLPER + TLTEM + TPPLA

(j) PTRAT - Fração de terra tratada
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sulta da divisão da ãrea de terra tratada pela ãrea to
al dos estabelecimentos, segundo a expressão:

PTRAT =
AESTA

(1) PTPER - Fração de terra aproveitada para lavoura perma -

nente

resulta da divisão da ãrea dedicada às lavouras permanen
tes pela ãrea de terra tratada, segundo a expressão:

PTPER = ZLPER
TTRAT

(m) PTTEM - Fração de terra aproveitada para lavoura temporã
ria

resulta da divisão da ãrea dedicada às lavouras temporã
rias pela ãrea de terra tratada, segundo a expressão:

PTTEM = TLTEM
TTRAT

(n) PVPER - Participação das lavouras permanentes no valor da
produção

resulta do quociente, entre o valor da produção vegetal
nas lavouras permanentes e o valor da produção na agrope

cuâria, segundo a expressão:
VPLPEPVPER = ---- -VPAGR

(o) PVTEM - Participação das lavouras temporárias no valor da

produção

resulta do quociente entre o valor da produção vegetal
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nas lavouras temporárias e o valor da produção na agro
pecuaria, segundo a expressão:

PVTEM = ypLTE
VPAGR
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3 - estatísticas BASICAS

0 levantamento das estatísticas bãsicas das variáveis

e auxiliares consideradas nesta etapa exploratória visa
cer algumas evidências quanto aos fatores geradores de con

sumo de õlpn —lesei na agropecuaria, que sirvam de orientação ã
seqtlência do estudo. Nesse sentido, são esp     mente úteis os va
lores médios das variáveis anteriormente definidas e alguns dos coe
ficientes de correlação entre elas.

Os valores médios das variáveis, tomadas em base na
cional e também em bases regionais, são apresentados nas tabelas 2
e 3.

A tabela 2, subdividida em duas partes apresenta, em
sua metade superior, valores médios das variáveis referentes aos
equipamentos nos quais se verifica o consumo de óleo Diesel na agro
pecuária e, na sua metade inferior, valores médios das variáveis
de consumo de óleo Diesel nos municípios onde existem cotistas do
CNP classificados nas categorias A/P/R.

A observação dos valores referentes aos equipamentos
(metade superior da tabela 2) revela, dentre outros, os seguintes

fatos relevantes:
— A mecanização das atividades agropecuãrias ê nítida

mente mais elevada na região Sul,que apresenta numeros médios de
tratores e de outras máquinas por município bem superiores aos de
ntras regiões, seguindo-se as regiões Sudeste e Centro-Oeste, em
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^POSiç^O
mecanização incipiente na região Nordeste;

em  ermos de equipamento por ãrea tratada torna-se
evidente a maior mecanização das atividades na região

Suly gu possui areas tratadas por município de ordens de grandeza
entesas verificadas nas regiões Nordeste e Sudeste, mas sicj

*cativamente inferiores às extensas ãreas dos municípios das
regiões Norte e Centro-Oeste (vide tabela 3);  

- tanto em termos nacionais como regionais os trato
res das faixas de pequena potência (até 50 cv) são pouco represen
tativos, predominando em número os tratores de 50 cv a 100 cv, que

constituem, em média, mais de 50% da frota dos municípios (exceto
na região Norte);    

- os tratores de mais de 100 cv, embora sejam numerai
camente menos frequentes do que os da faixa de 20 cv a 50 cv (exce
to na região Centro-Oeste), são presumivelmente responsáveis por
maior parcela do consumo de óleo Diesel na agropecuãria do que aque
les, em virtude da maior potência de seus motores;

— o consumo médio de óleo Diesel é mais elevado nos
municípios da região Centro-Oeste, o que pode ter origem na implan
tação mais recente da mecanização, com predominância de tratores e
máquinas de maior potência, e na provável maior utilização destes
equipamentos, em razão das maiores extensões de terras tratadas.

revela:

A observação dos valores apresentados na metade infe

rior
da tabela 2, referentes ao consumo de óleo Diesel nos municí-

pios
onde existem cotistas do CNP classificados nas categorias A/P/F,
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número

Ornais

concentração de cotistas dessas categorias em um
inferior a 25% do total, indicando que, nos
abastecimento de õleo Diesel para os equipa
agropecuãria é feito a partir da rede de po£

* a
de municípios

municípios, o
^ntos utilizados na
tos varejistas;

~ o pequeno número médio de cotistas do CNP classifzL
dos nas.categorias A/P/R, frente ao elevado número médio de esta

belecimentos por município (vide tabela 3), indicando que, mesmo

nos municípios com cotistas, é grande o número de estabelecimentos
que devem recorrer a fontes externas de abastecimento de óleo Die
sei (postos varejistas ou cooperativas agrícolas que sejam cotistas>

- a baixa participação de empresas agropastoris nas.
vendas de óleo Diesel, frente à ordem de grandeza estimada por ou
tras fontes (Balanço Energético Nacional, por exemplo) para a par
ticipação do setor agropecuãrio no consumo de õleo Diesel;

- a discrepância entre as quantidades médias de consu
mo de õleo Diesel na agricultura contabilizados pelo CNP para to
dos os seus cotistas (com forte predominância dos cotistas classi
ficados nas categorias A/P/R) e os valores médios registrados pelo
IBGE com base nas informações dos estabelecimentos agrícolas, em
geral cerca de três vezes superiores, indicando a grande parcela

de consumo atribuível a não cotistas,

-pequenas diferenças no preço médio do óleo Dieselen
tre regiões, possivelmente devidas a não incidência da margem dos
varejistas nas despesas com óleo Diesel dos estabelecimentos cotis
. „ também a diferenças de preço médio unitário decorrentes de



11.

distribuições sazonais diversas no   nsumo,       ção dos ciclo
agrícolas diferenciados dos produtos e      es.

A tabela 3, subdividida em três segmentos,apresenta os
valores médios, também em bases nacionais e regionais, das

Veis que serão posteriormente consideradas no estudo de
óleo Diesel na agropecuãria. O primeiro segmento englob 

bre área dos estabelecimentos e indicadores de utilização 

sos "modernos" (irrigação e adubação). O segundo segmento
as variáveis que indicam as participações absoluta e relativa das
áreas "tratadas": lavouras permanentes, lavouras temporárias e pas

tagens plantadas. O terceiro segmento contém as mesmas classifica
ções em termos de valor da produção.

Observando os. valores ’ do primeiro segmento da tabela
3 constata-se que:

- em relação à ãrea media dos estabelecimentos das re
giões Nordeste e Sul, da . ordem de 50 ha, os estabelecimentos das
regiões Sudeste, Norte e Centro-Oeste são, respectivamente e em me

dia, duas, quatro e dez vezes maiores;

regiões, po
a serem pos;

por cerca
regiões Su

irrigaçao e praticamente inexistente nas regiões

Norte e Centro-Oeste, e pouco significativa nas demais
dendo apresentar concentração em algumas micro-regiões

teriormente investigadas;
- a adubação ê pratica adotada, em média,

de dois terços dos estabelecimentos dos municípios das 
deste e Sul e por um terço dos estabelecimentos dos municípios da
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y ao Centro-Oeste
' tenao presença bem menor nas regiões Norte e

Nordeste.

Dos valores apresentados no segundo segmento da tabe
la 3 ressalta-se que:

" as áreas de terra consideradas como "tratadas", in
luindo lavouras permanentes e temporárias, bem como pastagens

plantadas, e excluindo pastagens naturais, matas e florestas natu

rais ou plantadas e áreas de lavouras em descanso, correspondem a
valores médios relativos pouco diferenciados entre regiões (exceto
a região Norte);

- as lavouras permanentes, que representam frações me
dias de terra "tratada" significativas nas regiões Norte, Nordes 
te e Sudeste, são pouco importantes na região Sul e praticamente
desprezíveis na região Centro-Oeste;

— a maior participaçao média relativa das lavouras
temporárias verifica-se na região Sul, onde responde por dois ter
ços das terras "tratadas", sendo ainda presente, em termos signifi
cativos, em todas as outras regiões;

- em média, 75% das áreas "tratadas" na região Centro
-Oeste, e 50% das áreas "tratadas", na região Norte são utilizadas

como pastagens plantadas.

Do terceiro e último segmento tiram-se conclusões se
       es quanto ãs Importâncias relativas das lavouras permanente
e temporãriase da produção animal em relação ao valor da produção

agropecuãria.
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selecionadas pa
etapa exploratória, foram também determinados os

como alguns dos coeficientes de correlação
coeficientes são apresentados nas. tabelas 4,

dos valores médios das variáveis
ra estudo nesta

respectivos desvios bem

mais relevantes. Esses
5 e 6.

A tabela 4 inclui os coeficientes de correlação entre
os equipamentos agrícolas (tratores, máquinas e caminhões) e o con
sumo de óleo Diesel nos estabelecimentos agropecuários calculados

para a amostra básica dos 3423 municípios. Observa-se nesta tabe
la que, embora fortemente correlacionadas entre si, as variáveis

TRATO (número total de tratores) e PTOTT (potência total dos trato
res) são as que melhor se correlacionam com QDCON (quantidade de
óleo Diesel consumida nos estabelecimentos agropecuários) , sendo
que a segunda, que tem unidade conceitualmente mais homogénea, pos^
sui correlação em grau ligeiramente maior com o consumo de óleo
Diesel. Constata-se, ainda na tabela 4, que os coeficientes de
correlação são quase todos superiores a 0,5, indicando a ocorrên
cia de alguma simultaneidade na mecanização das atividades agrope

cuãrias.

A tabela 5 apresenta os coeficientes de correlação
entre as medidas de consumo de óleo Diesel contabilizadas pelo CNP

e a
ram
CNP
tal
das

registrada pelo IBGE. Para o cálculo desses coeficientes fo
considerados apenas os 812 municípios onde existem cotistas do
classificados na categoria A/P/R. A variável DTMUN (venda to
de óleo Diesel no município) é fracamente correlacionada comto

A que são restritas ao consumo agropecuário. Essas ou
QSlUalo /
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s sao razoavelmente correlacionadas entre si, com coe

apresenta coeficientes de correlação da
ordem de 0 7o r*r om as medidas de consumo de oleo Diesel na agrope

ria contabilizadas para os cotistas do CNP (DCTAG - todos os co
istas, DCAAG - cotistas classificados na categoria A/P/R).

ordem de grandeza de 0,50 ou superiores. A variável
QDCON (medida pelo IBGE)

A tabela 6 mostra os restantes coeficientes de corre
laçao considerados mais relevantes. Tendo sido dada preferência à

variavel QDCON sobre as outras medidas mais restritas de consumo de
oleo Diesel nos estabelecimentos agropecuários, bem como ã varia
vel PTOTT como medida da capacidade disponível do fator máquina
("proxy" de capital), foi incluída a’ variável POCAG (pessoal ocupa
do na agropecuãria) como medida do fator trabalho e duas variáveis
alternativas (AESTA - área dos estabelecimentos agropecuários, TTRAT
- área de terra tratada) como medida do fator terra. Na falta de
uma medida unificada de quantidade produzida, foi tomada a varia
vel de valor da produção agropecuãria, cujos coeficientes de cor­
relação foram calculados em relação aos fatores de produção citados.

Observa-se que a variável TTRAT é bem melhor correla
cionada com a produção agrícola do. que a variável AESTA. As outras
  didas de fatores de produção são também razoavelmente correlacio
nadas com a produção agrícola. Já quanto ã correlação mútua entre
fatores de produção, que apresentam valores muito variáveis, são
indicações de relações de complementariedade/substituibilidade que

serão examinadas nas etapas posteriores do estudo.
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ESTIMA DE PAM    os

ram examinadas, nesta etapa exploratória, algumas
equaçoes simnlpc; *r forma linear e em forma logarítmica, procuran

o consumo de óleo Diesel nos estabelecimentos agrope
oram também efetuadas algumas tentativas com funções as>

lhadas a funções de produção, com quantidades substituídas por
valor como medida de "output".

As equações lineares mais consistentes para medida de
consumo, de óleo Diesel nos estabelecimentos agropecuãrios são apre
sentadas nas tabelas 7 e 8, tanto para a amostra básica como para
suas segmentações de caráter regional. Nas equações da tabela 7
foram inicialmente incorporados termos relativos aos tratores de
jnenor potência e ãs máquinas para plantio e para colheita. Os coe
ficientes obtidos para os tratores de menor potência foram, quase
sempre, não significativos, negativos ou absurdos, o que não che
ga a ser surpreendente em função da sua pequena participação no
número total, ou na potência total disponível. Os coeficientes ob
tidos para as variáveis de máquinas para plantio e para colheita a
presentaram problemas semelhantes, exceto nas regiões Sudeste e
Sul, onde sua presença é mais significativa. A importância dessas
maquinas no consumo de Óleo Diesel deverá ser melhor estudada pos

teriormente em amostras mais restritas.

A tabela 8 contém resultados de estimações de equa
ções ainda lineares considerando agregadamente o numero de trato

. e o de caminhões e incorporando um termo referente ã área de
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ada, que seria uma "proxy" para outros usos do óleo DieseL

As tabelas subsequentes, de números 9 e 10, apresentam
Itados de estimações de equações, sob forma logarítmic   do

uino de õleo Diesel nos estabelecime      gropecuãrios. Na ta
bela 9 as equações têm o número total de tratores (TRATO) como va

avel explicativa, substituída pela pot   ia total dos tratores
(PTOTT) nas equações da tabela 10. Em ambos os casos utilizou- se

a. variãvel ãrea de terra tratada (TTRAT) como indicadora de poten
ciai de utilização dos equipamentos agrícolas. O número de obser

vaçoes nas amostras foi um pouco reduzido pela exclusão daquelas
que apresentavam valor nulo para alguma das variáveis consideradas,
o que representaria descontinuidade na transformação logarítmica.
As estatísticas t em ambos os conjuntos de equações são sempre si^
•nificativas, exceto para a variãvel TTRAT na amostra da região Nor
deste. Equações semelhantes a essas, em amostras segmentadas por
outros critérios serão melhor investigadas na seqúência do estudo.

Além das equações explicativas do consumo de õleo
Diesel nos estabelecimentos agropecuãrios, foram também estimados
os parâmetros de equações similares a funções de produção, com va
lores monetários de produção ou de receita da venda de produtos ser
vindo como medida de "output". Embora tais medidas sejam dependen
tes de preços, supostos ou realizados, esta deficiência é menos
grave por tratar-se de amostra "cross-section", limitando a flutua
ção temporal de preços dos produtos agrícolas a um Único ano.

Na tabela 11 as cinco primeiras equações tomam a amos
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e nacional para explicação do valor da produção agrope
cuãria total « ■, ~

' auk) e de suas parcelas: valor da produção de la
permanentes (VPLPE), valor da produção de lavouras têmpora

(VPLTE) e valor da produção animal (VPANM). Em seguida apare
dois conjuntos de três equações cada, referentes respectivamen

e a 199 municípios "especializados” em lavoura permanente, e a
299 municípios 'especializados" em lavoura temporária. Esta espe

cialização foi definida por variáveis "booleanas" da seguinte for­
ma:

- BOLPE (especialização em lavoura permanente): mais
de 30% da terra tratada dedicada à lavoura
permanente e mais de 50% do valor da produção
agropecuária da lavoura permanente;

- BOLTE (especialização em lavoura temporária): mais
de 50% da terra tratada dedicada à lavoura
temporária e mais de 75% do valor da produção
agropecuária proveniente da lavoura temporá -

ria.

Nas duas últimas equações, novamente, e para a amostra
em termos nacionais, a receita da venda dos prõdutos é utilizada
como medida de "output" em lugar do valor da produção
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        ntários

A heterogeneidade da produção agropecuária, em termos
re    s, atividades predominantes, formas de produção ou mesmo

produtos específicos permite supor que um esforço maior no sentido
àe melhor segmentar a amostra básica, por critérios diversos, ten
derã a produzir resultados mais esclarecedores sobre o consumo de

oleo Diesel na agropecuãria do que eventuais tentativas de ajuste
de formas funcionais mais complexas sobre uma base amostrai exces
sivamente diversificada. Assim, sem descartar ainda a possibilida
de de um trabalho mais aprofundado em regiões onde predominem la
vouras temporárias com maior grau de mecanização, pode-se prever
que, para a maior parte dos municípios, será possível estabelecer
apenas algumas relações triviais entre o consumo de óleo Diesel e
33 variáveis a ele correlacionadas. Essas diretrizes deverão, por
tanto, nortear a sequência do trabalho, alterando, em parte, alguns

propósitos da proposta original.



TABELA 1
LISTA DE VARIÃVEIS

________identificador

DESCRIÇÃO1BGE-AG80 IPEA MNEMÓNICO
CODE XD Código do município
QUANT dtmun Vendas totais de.díesel no município
Q1 DPREV Vendas de díesel a postos de revenda
Q2 DEAGH Vendas de díesel a empresas agro-pastoris
NCF NICOTM Número de cotlstas de derivados de petróleo
QF6 DCTAG Consumo de todos os cotlstas em agricultura
NCFA NCOAM Número de cotlstas CNP em agric/pec/reflor.
QFA6 DCAAG Consumo em agr. dos cotlstas agr/pec/ref.

OOO1 VI NESTA Número total de estabelecimentos agrícolas
0002 V2 AESTA Ãrea total dos estabelecimentos*
0096 V4 AIRRA Area irrigada
0097 V5 NESAD Estabelecimentos que usam fertiliz/adubos
0172 V24 TLPE  Terra: área das lavouras permanentes
0174 V25 TLTEM Terra: área das lavouras temporárias
0180 V28 TPPLA Terra: área das pastagens plantadas
0187 V32 POCAG Pessoal ocupado na agricultura
0259 TI TRATO Total de tratores
0260 T2 TME10 Tratores de menos de 10 CV
0261 T3 T1020 Tratores de 10 >a menos de 20 CV
0262 T4 T2050 Tratores de 20 a menos de 50 CV
0263 T5 T5010 Tratores de 50 a menos de 100 CV
0264 T6 TM100 Tratores de 100 CV e mais
0270 T9 NMPLA Número de máquinas para plantio
0272 TIO NMCOL Número de máquinas para colheita
0275 Til NCAMN Veículos de tração mecânica-caminhões (num)
0302 T17 QDCON Comb. consumido: óleo díesel — quantidade
0303 T18 VDCON Comb. consumido: óleo díesel — valor
0318 T20 QECON Qtdde. energia elétrica consumida
0320 T22 VTBIM Valor dos bens imóveis: total
0360 T25 VPAGR Valor da produção na agropecuãria
0361 T26 VPANH Valor da produção animal (total)
0366 T28 VPLPE Valor da produção: vegetal-lav. perm.
0367 T29 VPLTE Valor da produção: vegetal - lav. temp.
0373 T32 RVPVE Receita: venda de produto vegetal
0374 T33 RVPAN Receita: venda animais e prod. origem animal



TABELA 2

VALORES MÉDIOS DAS VARIÁVEIS DE EQUIPAMENTOS E CONSUMO DE ÕLEO DIESEL

DESCRIÇÃO UNIDADE
BASE GEOGRÁFICA

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

número de municípios com tratprea - 3 423 89 1 006 1 291 716 321
• Número de tratores de codoe os tipos - 158,9 69,9 36,8 156,7 328,1 197,4

s Número de tratores de menos de 10 cv - 8,0 5,0 2,2 6,2 21,4 4,5
Número de tratores de 10 a menos de 20 cv - 11,6 9,9 3,2 9,3 30,2 6,7

g Número de tratores de 20 a menos de 50 cv - 25,9 17,8 7,0 31,7 43,3 25,4in
o Número de tratores de 50 a menos de Í00. cv - 96,0 27,4 19,8 94,8 206,7 110,7
5 Número de tratores de 100 cv e mais - 17,4 9,8 4,6 14,7 26,5 50,1

Potência total dos tratores cv 10 920 4 319 2 476 10 600 21 550 16 830
Número de máquinas para plantio - 83,3 14,4 11,1 73,7 202,5 101,6
Número de máquinas para colheita - 34,6 6,3 4,9 17,1 113,4 30,5
Número de caminhões - 36,9 56,0 16,7 39,7   58,6 34,9
óleo diesel consumido (IBGE) L 711 300 459 000 208 000 739 800 1 068 000 1 449 000
Vendas totais de diesel U 12 630 000 25 960 000 10 930 000 14 840 000 10 010 000 0 700 000
Vendas de diesel a empresas agropecuãrias   L ‘  376 200 1 506 000 100 600 333 500 391 900 462 900
Participação de empresas agropecuãrias na venda Z 8,33 • 9,62 11,70 9,42 5,96 7,61

CN
P Consumo na agricultura - todos os coristas L 603 000 1 452 300 484 300 518 200 691 000 765 200

i Consumo na agricultura - coristas A/P/R L 465 800 319 300 236 800 358 600 593 000 684 400
CA Participação dos coristas A/P/R no consumo na a-tn gricultura dos coristas   Z 85,89 91,82 76,54 84,03 87,73 92,62
O Número de coristas CNP em A/P/R - 4,79 2,10 1,42 3,00 8,34 5,36
5 Consumo por corista em A/P/R L 113 200 186 900 173 000 118 400 72 820 127 600
CA Õleo diesel consumido (IBGE) L 1 926 000 1 259 000 626 300 1 682 000 2 295 000 2 839 000
5 Valor do óleo diesel consumido Cr$ 1 000 29 800 19 730 10 450 25 910 34 750 45 130

Preço médio do óleo diesel Cr$/L 15,80 18,31 17,43 15,58 15,18 16,12
Número de municípios com cotistas A/P/R - 812 20 82 341 245 124



TABELA 3
VALORES MÉDIOS DAS VARIÁVEIS DE UTILIZAÇÃO DA TERRA

DESCRIÇÃO UNIDADE
BASE GEOGRÁFICA

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Número de municípios Incluídos - 3 423 89 1 006 1 291 716 321
Área total dos estabelecimentos Ha 100 200 376 500 77 360 55 420 66 880 349 200
Número de estabelecimentos - 1 315 3 186 1 941 664,4 1 599 814,3
Área média por estabelecimento Ha 118,1 193,5 57,0 100,4 49,3 513,6
Ãrea irrigada Ha 425,4 112,2 240,8 328,1 1 012 174,8
Participação da érea irrigada X 0,78 U056 0,60 1,01 1,03 0,105
Estabelecimento com uso de fertilizante/adubo - 465,6 232,7 274,3 404,8 974,0 239,9
Participação doa estabelecimentos c/uso adubo X 47,76 8,97 “ 18,74 67,81 63,83 32,98
Terra - ãrea tratada Ha 30 780 56 000 21 400 21 450 28 210 96 500
Fração de terra tratada X 42,10 16,06 36,84 42,80 53,70 37,17
Terra - ãrea de pastagem plantada Ha 27 170 39 920 9 221 12 230 7 869 76 430
Terra - ãrea de lavoura permanente Ha 2 827 . 5 086 4 173 2 725 1 676 957,5
Fração da terra aproveitada p/lavoura permanente X 15,67 16,47 22,53 18,36 7,36 1,76
Terra - ãrea da lavoura temporãria ”• Ha 10 780 10 920 8 008 6 496 18 660 19 120
Fração de terra aproveitada p/lavoura temporãria X 46,13 31,04 45,70 41,79 66,71 23,27
Valor dos bens imóveis Cr$ 1 000 3 189 000 1 867 000 1 213 000 3 411 000 4 304 000 5 377 000
Valor da produção agropecuãria. Cr| 1 000 434 400 527 700 231 200 420 400 701 500 506 300
Valor da produção animal total Cr$ 1 000 172 400 141 900 76 160 179 900 243 600 293 400

  Valor da produção vegetal - lavoura permanerite Cr| 1 000 53 300 80 190 43 430 77 210 39 750 108 100
Participação em valor da lavoura permanente X ■13,51 16,36 15,72 17,73 7,20 2,95
Valor da prod. vegetal - lavoura temporária Cr| 1 000 186 600 201 800 102 700 140 900 386 700 183 700
Participação em valor da lavoura temporãria X 38,25 39,59 41,49 29,47 51,55 33,37



TABELA k
—NTES DE CORRELAÇÃO entre equipamentos agrícolas

E. CONSUMO DE Óleo DIESEL

TRATO PTOTT NMPLA NMCOL NCAMN QDCON
trato

ttott

NMPLA
KMCOL
ncamn

qdcon

1 0000
0,9655
0,8368
0,6292
0,6885
0,8185

0,9655
1,0000
0,8636
0,6530
0,6732
0,8816 •

0,8368
0,8636
1,0000
0,6887
0,5476
0,6806

0,6292
0,6530
0,6887
1,0000
0,4186
0,5010

0,6885
0,6732
0,5476
0,4186
1,0000
0,6772

0,8185
0,8816
0,6806
0,5010
0,6772
1,0000

TABELA 5
COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO ENTRE CONSUMOS DE ÕLEQ DIESEL

CONTABILIZADOS PELO CNP E REGISTRADOS PELO IBGE

 DTMUN DEAGR DCTAG DCAAG QDCON
DTMUN 1,0000 1 0,1475 0,1551 0,1243 0,1514
DEAGR 0,1475  1,0000 0,5764 0,5718 0,4529
DCTAG 0,1551 0,5764 1,0000 0,9224 0,6965
DCAAG 0,1243 0,5718 0,9224 1,0000 0,6907
QDCON 0,1514 0,4529 0,6965 0,6907 1,0000

TABELA 6
COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO ENTRE VALOR DA PRODUÇÃO

AGROPECUÃRIA E MEDIDAS DOS FATORES DE PRODUÇÃO

VPAGR AESTA TTRAT POCAG PTOTT QDCON

VPAGR 1,0000 0,3189 0,5466 0,4329 0,7980 0,7687
AESTA 0,3189 1,0000 0,6828 0,3263 0,2707 0,3577
TTRAT 0,5466 0,6828 1,0000 0,3715 0,5125 0,5917
POCAG 0,4329 0,3263 0,3715 1,0000 0,2218 0,1618
PTOTT 0,7980 0,2707 0,5125 0,2218 1,0000 0,8816
QDCON 0,7687 0,3577 0,5917 0,1618 0,8816 1,0000



TABELA 7
E S T1MA A

^^^-^-AQUAÇÕES LINEARES DF. CONSUMO DE ÓLEO DIESEL NOS

ESTABELECIMENTOS agropecuãrios

—'

COEF. DE
DETERMINAÇÃO

R2

DESVIO-PADRÃO
DA REGRESSÃO

S

BASE GEOGR.
(n? obser­

vações)
Lonstante TSOIO TM100 NCAMN

— 2 529
(32,69)

19 880
(56,84)

3 394
(18,31)

0,8475

e

534 700 Brasil
(3 423)

— -5 427
  (-4,469)

23 400
(5,974)

6 024
(22,46)

0,8891 442 500 Norte
(89)

— 2 890
(14,01)

5 173
(6,388)

.8 048
(32,63)

0,7489 199 200 Nordeste
(1 006)

- 4 090
(34,96)

12 940
(19,95)

4 185
(14,67)

0,8597 395 700 Sudeste
(1 291)

— 3 046
(16,81)

25 840  
 (26,14)

-4 509
(“7,109)

0,8514 755 200 Sul -
(716)

— 5 812
(17,68)

16 330
(20,75)

  1 352
(1,069)

0,9455 49Ó 000 Centro-Oeste
(321)

TABELA 8

ESTIMAÇÃO DE PARÂMETROS DE EQUAÇÕES LINEARES DE CONSUMO DE ÓLEO DIESEL NOS

estabelecimentos Agropecuãrios

COEFICIENTES (estatísticas t) COEF. DE~
DETERMINAÇÃO

DESVIO-PADRÃO
DA REGRESSÃO

S e

BASE GEOGR.
(n9 obser­

vações)Constante TRATO NCAMN TTRAT R2

-152 800
(-10,46)

3 133
(47,61)

3 754
(14,68)

7 411 .
(27,91)

0,7512 683 000 Brasil
(3 423)

126 100
(1,936)

-925,5
(-2,717)

6 126
(18,01)

0,9719
(1,389)

0,8643 492 300 Norte
(89)

-17 130 2 585 8 219 -0,3313 0,7375 203 700 Nordeste

(-1,923) (17,11) (31,26) (-1,225) (1 006)

- 82 500 2 958 5 623 6,312 0,8116 458 700 Sudeste

(-4,812) (27,37) (16,72) (11,95) (1 291)

-418 400 3 784 -3 939 16,88 0,7082 1 059 000 Sul
(716)

(-7,645)

-246 700
(-4,646)

(18,54) (-3,721) (8,198)

5 084
(14,41)

9 333
(5,124)

3 801
(6,775)

0,8925 689 100 Centro-Oeste
(321)



TABELA 9
' -^-jAg^MLTROS_DE EQUAÇÕES                        

COEFICIENTES (estatísticas t)

Constante TRATO TTRAT

0,7783 0,7363

0,5225 0,8988

0,5382 0,9184

0,8394 0,5715

0,8470 0,5441

0,9110 0,4251

0,4546
(17,96)

0,2326
(6,169)

6,362
(21,37)

0,8099
(32,81)’

0,9537
(27,31)

Norte
(88)

Sudeste
(1284)

Nordeste
(969)

Brasil
(3363)

Sul
(713)

BASE GEOGR.
(número obser­

vações)

Centro-Oeste
(309)

DESVIO-PADRÃO
DA REGRESSÃO

se
0,9112
(82,06)

0,6854
(6,959)

1,126
(29,65)

0,9360
(55,08)

0,2191
(17,27)

0,2346
(3,983)

-0,0179
(-0,471)

0,1645
(9,278)

6,438
(60,27)

6,745
  (9,746)

7,942
(24,25)

7,035
(53,82)

4,303
(22,75)

COEF. DE
determinação

R2

TABELA 10

ESTIMAÇÃO DE PARÂMETROS DE EQUAÇÕES LOGARÍTMICAS DE CONSUMO

DE ÕLEO DIESEL NOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÃRIOS

COEFICIENTES (estatísticas t) COEF. DE
DETERMINAÇÃO

R2

DESVIO-PADRÃO
DA REGRESSÃO

Se

BASE GEOGR.
(número obser­

vações)Constante PTOTT TTRAT

3,686
(38,53)

0,9435
(95,81)

0,08711
(7,258)

0,8215 0,6606 Brasil
(3363)

  3,915
(4,880)

0,7111
(7,809)

0,2618
(3,807)

0,5636 0,8593 Norte
(88)

3,908
(12,05)

1,024
(31,51)

-0,0035
(-0,097)

0,5649 0,8914 Nordeste
(969)

4,062 0,9400 0,0659 0,8697 0,5147 Sudeste
(1284)

(35,71)

3,084
(21,33)

2,802
(12,08)

(63,54)

0,9756
(47,37)

0,9470
(29,52)

(3,934)

0,0894
(3,678)

0,1806
(4,939)

0,9075

0,9204

0,4231

0,4018

Sul
(713)

Centro-Oeste
(309)



TABELA 11
ESTIMAÇÃO DE PARÂMETROS DE EQUAÇÕES LOGARÍTMICAS DE VALOR DA PRODUÇÃO E DE RECEITA AUFERIDA NAS ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS

VARIÁVEL
DEPENDENTE

COEFICIENTES (estatísticas t) COEF. DE
- DETERMINA

ÇÃO R2
DESVIO-PA

- DRÃO DA R
GRESSÃO S

- BASE AMOS-
E TRAL (n2
e observações)Constante TRATO PTOTT QDCON POCAG TTRAT TLPER TLTEM TPPLA

VPAGR 4,385
(42,15) - 0,2695

(18,07)
0,1992

(14,62)
0,4008

(32,67)
0,126

(1,050) - - - 0,7351 0,5180 Brasil
(3 363)

VPAGR 5,547
(46,44)

0,3233
(24,65) . - 0,1669

(13,91)
0,3633

(30,98)
0,0524

(4,655) - - - 0,7539 0,4993 Brasil
(3 363)

VPLPE 2,421
(13,14) - 0,2512

(9,613)
-0,0443

(-1,856)
-0,0911

(-5,011) - 0,9270
(98,40) - - 0,7733 0,9190 Brasil

(3 363)
VPLTE 1,828

(12,94) - 0,2091
(10,23) ♦

0,0604
(3,319)

0,0969
(5,559) - - 0,7164

(43,89) - 0,7495 0,6988 Brasil
(3 363)

VPANM 5,632
(29,94) - 0,2671

(10,01)
0,0295

(1,211)
0,1960

(10,81) - - - 0,1956
(21,95)

0,4160 1 0,9348 Brasil
(3 363)

VPAGR 2,778
(4,848) 0,0901

(1,225)
0,1572

(2,236)
0,5564

(6,250)
0,2634

(2,559) - - 0,6403 0,6406 1 Bolpe
(199)

VPAGR 4,033
(5,573)

0,2401
(3,019) - 0,0554

(0,8008)
0,5486

(6,349)
0,2467

(2,410) - - - 0,6538 1 0,6285 Bolpe
(199)

VPLPE 2,166
(3,382) - 0,0872

(1,073)
0,1342

(1.695)
0,4999

(5,068) -• 0,3932
(3.590) • - - 0,5955 0,7194 Bolpe

(199)
VPAGR 3,952

(15,18) - 0,0816
(3,000)

0,2901 .
(10,50)

0,2238
(7,739)

0,2559
(5,642) - ■ - - 0,8540 0,3365 Boite

(299)
VPAGR 4,440

(14,83) 0,1086
(4,247) - 0,2811

(10,67)
0,2250

(7,775)
0,2437.

(5,564) - 0,8582 0,3316 Boite '
(299)

VPLTE 3,942
(14,61) - 0,0426

(1,467)
0,3077

(10,42)
0,2026

(6,383) - - 0,2823
(5,415) - 0,8398 0,3502 Boite

(299)
  RVPVE 7,308

(57,73) - 0,4114
(22,46)

0,1927
(11,74)

0,1971
(11,40) - 0,0193

(2,861)
-0,0552

(-3,583) - 0,6746 0,6260 Brasil
(3 366)

RVPAN -.5,594 .
(28,93) - 0,2560

(9,333)
0,0506

(2,023)
0,1428

(7,668) - - - 0,2138
(23,33) 0,4142 0,9608 Brasil

(3 366)




